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Territórios em Movimento

Apresentação

Na atualidade, os sistemas agroalimentares, em suas diversas escalas e
processos, têm sido orientados, majoritariamente, pelas dinâmicas do merca-
do capitalista, o qual se articula por lógicas globais. Isso tem contribuído para
que o agronegócio se consolide como o modelo hegemônico de desenvolvi-
mento para o campo, concentrando terras, tecnologias, acesso aos principais
aparelhos de mídia, influenciando as políticas públicas, dentre outros. Como
resultado, em todos os continentes, a permanência dos camponeses na terra
tem sido desafiada por fatores como precária infraestrutura, fracos incentivos
fiscais e dificuldade de acesso aos mercados. O massivo processo de êxodo
rural que fez com que em 2007, pela primeira vez, a população global vivendo
nas cidades fosse maior do que a do campo, atinge de modo muito mais inten-
so as comunidades camponeses dos países considerados subdesenvolvidos.

Perante tal contexto, os acadêmicos interessados nos processos agrários
contemporâneos se veem diante de duas possibilidades: i) entender o capitalis-
mo como uma totalidade, de modo que faz parte do seu desenvolvimento a
superação/desaparecimento da agricultura camponesa, devido ao fato dessa
representar o “atraso” ou; ii) partir do princípio de que, apesar de as relações
capitalistas serem hegemônicas, elas se desenvolvem de modo contraditório e
desigual, o que faz com que o campesinato resista – mesmo que subalterna-
mente – enquanto modo de vida e produção.

Dentro dessa segunda possibilidade consta a leitura de que, dados os
diversos passivos inerentes à expansão do agronegócio (contribuição ao aque-
cimento global, uso massivo de agrotóxicos, padronização das dietas alimen-
tares, etc.), na agricultura camponesa existem algumas das respostas para a
tentativa de mitigação ou até mesmo de superação de algumas das principais
crises contemporâneas: por exemplo, climática, energética e alimentar.

Não à toa, em 2014, a Organização das Nações Unidas para a Agricul-
tura e Alimentação (FAO) celebrou o Ano Internacional da Agricultura Fami-
liar. Tal decisão possibilitou a discussão em diversas esferas, públicas e priva-
das, da contribuição que o trabalho familiar oferece para a segurança alimen-
tar e a convivência saudável com o meio ambiente. Nesse sentido, se fortalece
a compreensão de que ao contrário dos que defendem o seu desaparecimento
em razão do avanço do modo de produção capitalista, o campesinato deve ser
visto como responsável por grande parcela da comida que chega até a mesa da
população e também pela preservação dos ecossistemas.
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O livro “Territórios em Movimento”, organizado por Ane Carine Meu-
rer e Ivanio Folmer é um exemplo de que mesmo nessa conjuntura favorável
ao processo expansivo do modelo do agronegócio, o campesinato se recria por
meio da proposição não apenas de dinâmicas produtivas com preceitos técni-
cos próprios, mas além disso, um outro tipo de sociedade. O livro trata de três
dentre os principais elementos que caracterizam a alternativa proposta pelos
camponeses: o processo educativo, por meio da Educação do Campo; a resis-
tência, por meio dos movimentos sociais e o trunfo/triunfo do território, condi-
ção essencial para a manutenção do modo de vida e trabalho do campesinato.
Nesses temas estão organizados os três blocos que formam o livro, em que estu-
dos de caso se somam a análises teórico-metodológicas sobre as estratégias
de reprodução do campesinato com foco especial na realidade brasileira.

No primeiro bloco são apresentadas experiências de desenvolvimento
da Educação do Campo num contexto de reafirmação dos valores e princípios
que orientam crianças, jovens e adultos camponeses. Evidencia-se que perante
modelos e estruturas educacionais que não visam a emancipação humana, as
escolas do campo são vistas como espaços em disputa, onde se torna possível
construir as bases de um modelo de sociedade baseado nos princípios da Agro-
ecologia e da soberania alimentar.

Aqui vale fazer um adendo para um fato que é retratado direta ou indi-
retamente em todos os artigos que possuem como tema a Educação do Cam-
po: o contexto de disputa pelo Estado para a implementação de pautas popu-
lares, especialmente as que se baseiam em padrões de ensino com potencial
emancipatório. Em relação a isso fica evidente que a Educação do Campo não
é uma proposição de característica top down (“de cima para baixo”), mas botton
up (“de baixo para cima”), pois ela surge da compreensão dos próprios campo-
neses que se faz necessário o estabelecimento de um modelo educacional não
apenas para eles, mas criado por eles e com base em seus princípios históricos
e políticos. Todavia, não se pode negar que é por meio de políticas públicas
que a Educação do Campo tem sido implementada no Brasil desde o final da
década de 1990, sendo que o Programa Nacional de Educação na Reforma
Agrária (PRONERA) é a principal expressão disso. A explicação para tal con-
texto reside no fato de que o Estado é permanentemente disputado pelas clas-
ses sociais e grupos de interesse, de modo que a discussão sobre a promoção
de mudanças estruturais não pode deixar de considerar a conquista pelo seu
direcionamento.

Os textos deste livro que abordam o tema da Educação do Campo dei-
xam claro que o avanço dessa pauta exige um enfrentamento contra o capital
pelo sentido das políticas educacionais. Isso envolve desde a permanência de
escolas em áreas rurais até o conteúdo dos livros didáticos.

COCA, E. • Apresentação
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Em tempos como o presente em que emergem na sociedade brasileira
propostas como o projeto “Escola sem Partido” e a consequente tentativa de
impor uma ideologia conservadora aos educandos, cerceando o posicionamento
crítico, a Educação do Campo se caracteriza como um instrumento de grande
valia na luta de classes. Por meio dela os camponeses evidenciam sua postura
de resistência frente ao projeto homogeneizador que tem sido imposto pelo
capital.

O segundo bloco contém trabalhos que versam sobre os movimentos
sociais do campo, tendo como pano de fundo as políticas educacionais. Desde
o processo de redemocratização, em meados da década de 1980, os movimen-
tos sociais têm sido dos mais expressivos componentes da política brasileira,
questionando as estruturas da desigualdade histórica que caracteriza a popu-
lação do país. Por meio de táticas de luta como as ocupações de terras e as
manifestações em espaços públicos, movimentos sociais de base popular têm
contribuído para que ao menos parcialmente sejam implementadas políticas
públicas de caráter emancipatório no Brasil.

Soma-se ainda o fato de que, desde meados da década de 1990, parte
dos principais movimentos sociais do campo brasileiros têm se articulado a
lutas mais amplas por meio de sua integração à coalizão internacional La Via
Campesina. É no bojo desse processo de articulação global que a atuação dos
movimentos sociais do campo no Brasil tem se apoiado em bandeiras de mu-
dança estrutural das relações agrárias como é o caso da soberania alimentar e
da Agroecologia.

Nesse sentido, chama a atenção nos artigos que possuem como tema os
movimentos sociais a perspectiva de superação do modelo do agronegócio por
meio da implementação de sistemas agroecológicos. Nesses casos a Agroeco-
logia não é vista apenas como uma disciplina ou um conjunto de técnicas
produtivas, mas como um princípio ontológico, de tal modo que sua imple-
mentação completa exige antes a emergência de um novo tipo de civilização.

Em razão disso, também constam discussões que pontuam a relação
entre a transição agroecológica, o ensino e a consideração das particularida-
des do trabalho camponês. Isso porque, nas unidades produtivas camponesas,
devido à predominância do trabalho familiar, a categoria salário não é central.
Lidar com essa particularidade é de fundamental importância para se pensar
no significado da Agroecologia enquanto parte do modo como os camponeses
se relacionam com o mundo.

No terceiro bloco, trabalhos que possuem o território como categoria de
análise trazem elementos para se discutir os conflitos e resistências no campo.
Recentemente, o território tem sido utilizado por diversas disciplinas como a
Antropologia, a Sociologia, a Economia e especialmente, a Geografia, como
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recurso analítico para a interpretação das disputas materiais e imateriais que
caracterizam grupos, indivíduos, Estados e empresas.

Os textos desse bloco possuem em comum o fato de que o território é
abordado por meio das disputas e consensos de poder. Com isso, entende-se
que ele é resultado da diversidade de relações sociais. Sendo assim, num con-
texto em que o capitalismo é hegemônico, porém, não uma totalidade, faz-se
relevante conhecer as dinâmicas territoriais dos grupos subalternos. No caso
específico do campo, isso remete ao fato de que o avanço do agronegócio não
se dá de modo homogêneo e isento de conflitos. Pelo contrário, ao criarem
diversas estratégias de resistência como a Agroecologia e a Educação do Cam-
po, os camponeses estabelecem relações de poder que (re)criam e destroem
territórios.

Por meio de uma leitura conjunta dos três blocos dos trabalhos que com-
põem o livro é possível inferir que Educação do Campo, movimentos sociais e
território são expressões da resistência camponesa no contexto atual. O terri-
tório é a condição da existência das famílias camponesas. Perder a terra em
razão da expansão do modelo do agronegócio é, antes de tudo, uma questão
territorial que remete à própria manutenção do modo de vida e trabalho do
campesinato. De tal modo, a emergência dos movimentos sociais do campo
vem como uma resposta ao contexto de disputas territoriais entre o campesi-
nato e o agronegócio. Eles são expressões da articulação coletiva dos campo-
neses em defesa dos seus territórios, o que remete a diversos tipos de luta. A
Agroecologia também pode ser lida na perspectiva territorial, pois além de se
referir às formas de uso da terra e das águas (território material), também re-
mete à discussão sobre o modelo de desenvolvimento do campo em suas pers-
pectiva ideológica (território imaterial).

Nesse sentido, os trabalhos contidos neste livro trazem importantes re-
flexões sobre o contexto presente de luta de classes no campo. Os textos tra-
zem aos leitores discussões sobre alguns dos espaços (territórios), sujeitos (mo-
vimentos sociais) e processos (Agroecologia) que compõem a resistência do
campesinato na atualidade.

Desejo a todos uma crítica e proveitosa leitura.

Prof. Dr. Estevan Leopoldo de Freitas Coca
Universidade Federal de Alfenas (Unifal)

COCA, E. • Apresentação
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Territorialização da Escola Municipal de
Ensino Fundamental Incompleto Tiradentes

em Dona Francisca/RS

Altair Grof
Ane Carine Meurer

Introdução

O estudo do texto está centrado na Escola Municipal de Ensino Incom-
pleto Tiradentes, localizada na comunidade do Trombudo, município de Dona
Francisca, pertencente à Quarta Colônia, Região Central do Estado, tendo
como referência a cidade de Santa Maria, que abriga a Universidade Federal
de Santa Maria, numa distância aproximada de 80 km. Está entre escolas que
têm em suas proximidades um belíssimo cenário de montanhas e o rio Jacuí,
que segue entre montanhas e planícies rumando ao Guaíba.

Uma das nossas preocupações é demonstrar a ansiedade da comunida-
de na qual se cogita a desativação dessa escola, seguindo os mesmos rumos
das oito escolas municipais no campo e uma escola estadual no meio urbano
que foram desativadas nesse município. Buscamos, neste trabalho, ressaltar o
apoio, a labuta da comunidade em manter a escola em atividade, bem como
buscamos trazer os aspectos do passado que construíram a territorialização
dessa escola na comunidade do Trombudo por meio de depoimento, estudo
dos fatos que foram registrados nas memórias das professoras e professores
que ali atuaram e continuam atuando.

A pesquisa traz uma abordagem sobre os Planos Nacional e Munici-
pal de Educação referente ao Ensino Fundamental, especialmente no que
está voltado à Educação do Campo. Mesmo que a escola agente do nosso
estudo siga as referências editadas pelas normas da Secretaria de Educação
do Município, nas quais o conteúdo está voltado ao que as escolas urbanas
ministram, podemos constatar peculiaridades referentes ao local, que é es-
sencialmente rural.

No que se refere à metodologia, utilizou-se o método dialético, uma vez
que os conflitos e os interesses antagônicos são uma constante, especialmente
no que diz respeito ao êxodo rural, à desterritorialização das escolas do cam-
po, à sua territorialização, à concentração das terras para um número cada vez
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menor de proprietários, ao transporte escolar e ao Ensino Fundamental in-
completo, que atende até o 5º ano. Depois disso, o destino reserva às crianças
a continuidade nos estudos no centro urbano.

Fizemos referência a bibliografias de autores que se preocupam com a
Educação do Campo e com a territorialização. Contatamos agentes da escola,
entre eles professores aposentados, professores atuantes e egressos.1 Utiliza-
mos o estudo de caso, especialmente dialogando com os alunos, docentes e
comunidade. A pesquisa de campo deu suporte e credibilidade às ideias mani-
festadas e então escritas. A finalidade é arguir sobre a permanência dessa esco-
la e de outras nessa imensa dimensão territorial que chamamos de Brasil ou
mesmo América Latina, observando a temática de Educação do Campo.

A artigo tem como objetivo argumentar as possibilidades e limites da per-
manência da Escola Tiradentes no campo do município de Dona Francisca/RS.

Escola Municipal de Ensino Fundamental Incompleto
Tiradentes na comunidade do Trombudo

A única escola que permanece territorializada no campo de Dona Fran-
cisca é a Escola Municipal de Ensino Fundamental Tiradentes. Essa escola
entrou em funcionamento por volta de 1940 e foi oficializada pelo Decreto
Municipal nº 07/78, que data a criação a partir de 25 de maio de 1958. A essa
data é atribuída a municipalização da escola. Sabe-se, no entanto, que, antes
disso, ela era uma escola comunitária, mantida pelos imigrantes e seus descen-
dentes, principalmente italianos, embora não tenham sido encontrados regis-
tros documentais sobre essa época.

Quanto à média de matrículas, confirma-se que a escola mantinha um
número mais elevado em relação às demais escolas do campo no município.
No Registro Escolar Modelo 1 – 23 de junho de 1960, verifica-se que:

em 1961, eram 37 alunos;
em 1964, eram 46 alunos;
em 1976, eram 42 alunos.
O relato fornecido pela professora aposentada Irene Alaci Vendrúscolo,

que ministrou aulas na Tiradentes atendendo os alunos até o 5º ano nos finais
dos anos 70 e 80, conta que:

O primeiro prédio estava localizado ao lado do cemitério da comunidade do Trom-
budo; o segundo, ao lado da Casa de Comércio Cargnelutti; e o prédio atual, o

1 As informações concedidas através de consulta pelas duas professoras, Alaci e Denise, assim
como a da diretora da escola, Profª Sandra, do egresso Ronaldo, da secretária de Educação,
prefeito e vereador de Dona Francisca foram feitas por meio de diálogos, com a devida autori-
zação para publicação no artigo.

GROF, A.; MEURER, A. C. • Territorialização da Escola Municipal de Ensino Fundamental
Incompleto Tiradentes em Dona Francisca/RS
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3º, no local atual da escola Tiradentes, que teve a primeira parte da construção
oficializada no ano de 1969, sob o mandado do então prefeito Luiz Pachaly. A
escola foi ampliada e sua última ampliação se formalizou no ano de 2005.

A professora relata que chegou a dar aula na Escola Abílio Jaeger, tam-
bém localizada na comunidade do Trombudo, na qual a maioria dos alunos
era de origem alemã; e, na Tiradentes, na qual a maioria era de origem italia-
na. Em ambas as comunidades, a população caracteriza-se pela miscigenação
entre os descendentes italianos e alemães, bem como com os afrodescendentes
e indígenas, os quais, na sua maior percentagem, eram trabalhadores assalari-
ados ou meeiros dos proprietários rurais.

A professora Denise Hollweg Siebert, supervisora de Educação Infantil
junto à SMED de Dona Francisca até 2016, atualmente aposentada, ao refe-
rir-se às escolas desse município em que lecionou, entre as quais a Escola Abí-
lio Jaeger, na localidade do Trombudo, relata que a religiosidade era bem defi-
nida. A professora, sendo evangélica e quando, então, designada a lecionar na
Escola Tiradentes, também na localidade do Trombudo, no ano de 1986, per-
manecendo lá até o ano de 2009 (25 anos de magistério), sentiu dificuldades,
pois em suas palavras: “Tive que aprender a Ave-Maria, Salve-Rainha, o Creio
e a rezar o terço. Havia, com frequência, a visita de padres e diáconos; então,
para não ficar feio, decorei algumas rezas católicas”.

A Quarta Colônia2 teve a chegada dos primeiros imigrantes italianos no
ano de 1877/78, e eles se alojaram em um barracão onde hoje é o município
de Silveira Martins (SPONCHIADO, 1996). Esses imigrantes fizeram a tra-
vessia para o Brasil e outros países da América, pois a Itália estava em colapso
social, político e econômico devido à sua unificação. Os imigrantes que aqui
chegaram eram, em geral, pobres, católicos e oriundos do norte da Itália, re-
cém-unificada. A partir de 1824, deu-se a chegada dos imigrantes alemães no
Rio Grande do Sul, mais na região de Agudo e outras áreas próximas à capi-
tal, porém esses, em um número menor, instalaram-se no município de Dona
Francisca/RS. Em sua maioria, eram agricultores, pobres e protestantes. A
comunidade do Trombudo recebeu imigrantes italianos e alemães, porém os
filhos de descendentes da etnia alemã estudavam na Escola Evangélica e, pos-
teriormente, na Escola Municipal Abílio Jaeger (desativada), que fica próxima
à comunidade do Trombudo.

2 A Quarta Colônia de Imigração Italiana é uma região localizada no Rio Grande do Sul na
Mesorregião do Centro Oriental Rio-grandense, tendo sido o quarto centro de colonização
italiana na então Província do Rio Grande do Sul, apenas depois de Caxias do Sul (com a
denominação antiga de Campo dos Bugres), Dona Isabel (hoje Bento Gonçalves) e Conde
d’Eu (hoje Garibaldi), e a primeira fora da Serra Gaúcha.
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Figura 01: Escola Municipal de Ensino Fundamental Tiradentes

Fonte: Trabalho de Campo (fev., 2015).

Atualmente, como se pode observar na foto da fachada frontal da esco-
la, ela apresenta uma estrutura adequada para receber os alunos: salas de aula
com carteiras novas, praça, calçadas, refeitório, banheiros, cozinha, secretaria,
biblioteca e sala de informática. As dependências revelam que foram usados
na construção da escola materiais de qualidade, assim como são bem feitas a
conservação e a manutenção. Existem painéis coloridos que atraem a atenção
das crianças e de quem visita a escola.

– A EMEF Incompleto Tiradentes (comunidade do Trombudo) tor-
nou-se um núcleo e passou a receber alunos das escolas desativadas em Dona
Francisca: Antônio Bortolás, da comunidade da Sanga Funda; Felipe Schir-
mer, da comunidade da Linha Ávila; e Abílio Jaeger, que também faz parte de
Trombudo. Quanto ao nível de escolaridade, continua atendendo a Educação
Infantil e o Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano). No período de 1993 até
2009, havia, juntamente à Escola Tiradentes, a EMEF Inc. Antônio Soccal,
que também formava um núcleo e recebia alunos das escolas Anália Mostar-
deiro, da Daltro Filho e da Getúlio Vargas.

Citamos abaixo as escolas que recebem alunos advindos do campo por
meio do transporte escolar:

– A EMEF Incompleto Antônio Luiz Barcht, localizada no perímetro
urbano da cidade, que atende os alunos do Ensino Fundamental I.

GROF, A.; MEURER, A. C. • Territorialização da Escola Municipal de Ensino Fundamental
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– A EEEM Maria Ilha Baisch, que atende Ensino Fundamental II (6º
ao 9º ano), Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos.

– Escola Municipal de Educação Infantil Dente de Leite – Professora
Ivani Lurdes Barchet Tessele.

Quadro 01: Dados da Escola Tiradentes nos anos de 2015 e 2017

Matrícula 2017 = 33 alunos

Pré A e B Primeiro ano Segundo ano Terceiro ano Quarto ano

08 alunos 09 alunos 01 alunos 07 alunos 03 alunos

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (fev.,2015). E direção da Escola Tiradentes (2017).

A figura acima revela que a escola possuía, em 2015, 40 alunos distribuí-
dos em 05 turmas. Essas turmas eram atendidas por 07 professores e 02 funcio-
nários. Em 2017, estão presentes 33 alunos. Um número significativo, que
consiste na sustentabilidade para que a escola continue em funcionamento,
mesmo porque não será o número de crianças que frequentam a escola que
determinará a desativação, pois a comunidade escolar representa, inclusive, a
identificação do local, o apego à terra de origem e culmina na territorialização
dos moradores para permanecer em seus locais.

O que se passa nesse município está articulado com a implementação
da política pública nacional. As crianças e os adolescentes são deslocados  dia-
riamente do campo para a cidade para que “aprendam”, sejam alfabetizados.

No diálogo com a atual diretora e professora Sandra Maria Somavilla,
da Escola Tiradentes, confirmou-se que, atualmente, são quatro professoras
mais a professora diretora que trabalham na escola; isso significa que há uma
professora por turma de alunos. Além disso, tem mais a Hora do Conto, Infor-
mática e Educação Física, sendo que as três atividades são ministradas num
único dia. Ainda, nas terças-feiras, os alunos, na parte da manhã, vão à cidade
de Dona Francisca para aula de Judô na Escola Luís Barchet. Sobre o número
de alunos, a diretora relata:

Na desativação das escolas próximas ao Trombudo, o número de alunos nos
anos 90 chegou a ser de 105 por ano. Funcionava em dois turnos: um à tarde
que eram os da pré-escola e a 3ª série; à tarde e pela manhã, as 4ª e 5ª séries.
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Tenho registrado nos livros de matrícula que, em 2010, eram 55; em 2012,
eram 60; em 2013, foram 52; em 2014, eram 51; em 2015, passou a ter 42; e,
em 2016, são 33 estudantes. E a projeção para 2017 são 34 alunos.

Segundo relatos da diretora e demais professoras, as crianças que estu-
dam na Tiradentes são educadas e atenciosas. É um local em que transcende o
respeito pelo professor, o respeito pela criança. Entre as crianças há motivação,
mútua ajuda, interesse pelo conteúdo, interesse em perguntar e em participar.

A Geografia tem a missão de mostrar o meio onde os alunos se situam e
também a real vivência dentro dele. Nildecof  (1993, p. 12) demonstra-nos com
nitidez esta preocupação.

Realmente a Geografia deve ajudar a criança a captar a inter-relação do
homem com o meio, começando pelo seu próprio meio para em seguida
estender o olhar para outros meios diferentes. O primeiro passo da criança
na Geografia está nesta percepção da vida que se agita à sua volta.

Essa constituição com o meio, com o espaço em que se está vivendo é o
que a Educação do Campo busca construir. Ensinar, compartilhar aquilo que
é próprio do lugar, pois uma escola que traz exclusivamente conhecimento
aplicado ao meio urbano estará contribuindo para que os jovens não tenham
outra opção a não ser ir para a cidade. Sabemos que, ao término do 5º ano, as
crianças estarão se dirigindo ao centro urbano todos os dias, de forma que se
constitui diariamente a desterritorialização do constituído até então. Porém a
base se consolidou, e o aconchego ao grupo familiar teve iniciação; o ideal,
como prega a Educação do Campo, é a frequência ao Ensino Fundamental no
próprio local, no campo.

Cada início de ano, os pré-adolescentes que concluíram o 5º ano estarão
dirigindo-se, todos os dias, para o centro urbano de Dona Francisca. O futuro
parece destinar para os jovens que pretendem continuar uma “possibilidade”
de reterritorialização ou o “limite” dessa política pública, que não permite que
continuem seus estudos no campo em função de não priorizar o atendimento
dessa população no lugar onde vive.

No município de Dona Francisca, o êxodo rural esteve destituindo as
escolas em seu meio rural, restando apenas uma: a Escola Municipal de Ensi-
no Fundamental Tiradentes, como marco que simboliza a territorialidade de
quem vive no campo. Raffestin (1993, p. 88) é enfático ao afirmar que “se não
é fácil controlar a natalidade e a mortalidade, também não simples a mobilida-
de”. Essa mobilidade acentuou-se muito nas décadas de 80, fenômeno que
ocorreu também no município de Dona Francisca, a exemplo dos demais mu-
nicípios do país.

Com relação à permanência dos moradores no local, a diretora da Esco-
la Tiradentes afirma que, em geral, os pais de alunos com propriedade de ter-
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ras permanecem e os filhos saem e não voltam para a comunidade. Os que
ficam concluíram o Ensino Médio e não deram continuidade. Há um fator que
está estabelecido aos arrendatários e agregados que vêm para trabalhar nas lavouras de
arroz, com alguns filhos, permanecem por um tempo na comunidade e consequentemen-
te na escola e depois mudam-se de lugar.

Assim, há uma instabilidade na permanência de seus filhos na escola.
Como exemplo, podemos citar que, em um ano, poderão ser oito (08) filhos de
arrendatários ou agregados a frequentar a escola, mas, ao findar o contrato,
mudam-se e, com isso, diminui o número de alunos na escola.

No depoimento, a diretora foi enfática ao afirmar que os pais mostram-se
bem articulados, batalham para manter a escola. Várias vezes impediram que se reali-
zasse o turno inverso e mesmo a sua desativação. A proposta do turno inverso era
ministrar aula em um turno na escola do centro urbano e, no outro, a Escola
Tiradentes ofereceria apenas atividades extracurriculares. A escola só não fechou
porque a comunidade se agilizou e “calçou o pé”.

O processo inverso pode ser observado nas iniciativas do Estado, na sua fase
neoliberal e reacionária, de nuclearizar as escolas rurais ou de criar escolas-
polo. A decisão é tomada com a justificativa de racionalizar os meios e os
recursos correspondentes ao custo/aluno, a partir da transferência da res-
ponsabilidade dos Estados para os municípios, em decorrência do preceito
constitucional de obrigatoriedade do ensino dos 06 aos 14 anos. Com isso,
fecham-se escolas rurais, sendo seus alunos transferidos para uma escola-
polo ou uma escola-núcleo, de ensino fundamental Estas são construídas
nas sedes dos municípios para onde se deslocam professores e alunos atra-
vés e transporte (RIBEIRO, 2013, p. 186).

Indagada sobre a preparação dos professores com relação à Educação
do Campo, a diretora Sandra relata:

Os professores não estão tendo cursos, preparação que trate sobre a Educação do
Campo, a não ser a própria experiência de estar no campo, com ele conviver e os
esforços de se inteirar neste processo. Mas, quanto à escola, vem material da
Escola Ativa3, muitos livros e, por ser do campo, a Escola recebeu verbas maio-

3 A Escola Ativa no Brasil – segundo o documento Diretrizes para implantação e implementa-
ção da estratégia metodológica escola ativa, um grupo de técnicos da direção geral do Projeto
Educação Básica para o Nordeste (Projeto Nordeste) do Ministério da Educação e técnicos dos
estados de Minas Gerais e Maranhão foram convidados pelo Banco Mundial a participar, na
Colômbia, de um curso sobre a estratégia “Escola Nova – Escola Ativa”, desenhado por um
grupo de educadores colombianos que, havia mais de 20 anos, atuava com classes multisseria-
das daquele país (BRASIL, 2009, p 12-14). O programa está fundamentado no liberalismo, na
Escola Nova (John Dewey), no construtivismo e no neoconstrutivismo (Piaget). Não atingiu o
grau de reformulação com a Educação do Campo. Salienta-se que a origem do programa está
sob o financiamento do Banco Mundial, no governo do Fernando Henrique Cardoso, esten-
dendo-se, além do Nordeste, para todas as regiões brasileiras.
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res. Em 2013, estava prometido R$ 28.000,00, mas veio a primeira parcela de
R$ 14.000,00 e a segunda parcela nunca apareceu.

O Plano Municipal de Educação de Dona Francisca-RS foi estruturado
entre o período de dezembro de 2014 e junho de 2015. A comissão discutiu as
metas e estratégias do Plano Nacional da Educação e adequou-as à realidade
do município, buscando atender a demanda local (SMED, 2015). Entre os
quesitos estabelecidos estão os que são dirigidos mais especificamente à popu-
lação do campo e à Educação do Campo, os quais são:

Estratégias no Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2015):

2.10. Estimular a oferta do Ensino Fundamental, em especial dos anos
iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas pró-
prias Comunidades (p. 51).
6.7. Atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombo-
las na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e
informada, considerando-se as peculiaridades locais (p. 59).
7.26. Consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais,
de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, res-
peitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários (p. 64).

Estratégias no Plano Municipal de Educação (SMED, 2015):

1.7 Manter o atendimento das populações do campo na educação infantil
na faixa etária de 4 e 5 anos nas respectivas comunidades, atendendo às
especificidades dessas comunidades (p. 20).
2.9 Estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais,
para as populações do campo, nas próprias comunidades (p. 22).
4.2 Ampliar, ao longo deste PME, em colaboração com os entes federados
salas de recursos multifuncionais e possibilitar a formação continuada de
professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urba-
nas e do campo (p. 25).

Meta no Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2015):

8: Contribuir para elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito)
a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de
estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do cam-
po, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por
cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros
declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
(p. 66).

Meta no Plano Municipal de Educação (SMED, 2015):

02. Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a popula-
ção de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa
e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada,
até o último ano de vigência do PNE (p. 22) (BRASIL, 2009, p. 12-14).

Esses quesitos estão no Plano Nacional de Educação 2014-2024, apro-
vado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, e no Plano Municipal de
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Educação do Município de Dona Francisca, aprovado em 2015 pela Câmara
de Vereadores, que se adaptou ao nacional.

Nos diálogos com agentes da Secretaria da Educação, prefeito e verea-
dor, percebe-se uma preocupação constante quanto à continuidade da escola.
Muito se tem comentado acerca de sua desativação, mas muito mais argumen-
tos contundentes e concisos têm sido ouvidos na defesa de sua continuidade,
com a manutenção do seu processo de territorialização. A secretária da Edu-
cação, prefeito e vereador do município de Dona Francisca, em depoimento,
têm a mesma opinião e declaram:

O município optou em manter a escola em ação integral no seu local. Mesmo
porque a Tiradentes é uma escola bem equipada, um bom prédio, infraestrutura
adequada ao sistema de ensino. Há um sistema de transporte escolar que atende
todos os alunos que frequentam este estabelecimento. Cita a localidade da Vila
Alegre, interior de Dona Francisca, em que, para a prefeitura, seria economi-
camente menos oneroso se os mesmos alunos desta fossem conduzidos ao meio
urbano, porém estão frequentando a Tiradentes com o auxílio do transporte
escolar.

Raffestin argumenta sobre retomar o poder pela base, por meio do coti-
diano, e sobretudo recuperar uma malha territorial que possa permitir o exer-
cício desse poder. Entende-se que a Escola do Campo, ao recuperar o seu po-
der de agente educacional, de processo de aprendizagem, eleva a concretude
de continuar atuando através das ideias renovadoras, construtivas e conjuga-
das com a realidade em que se vive.

Nas proximidades do rio Trombudo, Serra Geral, há algo que faz qual-
quer caminhante se apaixonar pelo relevo, pelo local, ao deparar-se com a sua
peculiar geografia. Entre essa paisagem está um paredão de pedras que se en-
contra na estrada que dá acesso à Escola Tiradentes. Dirigindo-se ao local
para diálogo com o egresso da Escola Tiradentes, Ronaldo Mazzonetto, colo-
camo-nos próximos àquele que é e fora o agente propulsor da energia calórica
no aquecimento e no preparo dos alimentos, sob o olhar atento da mãe e a
observação da esposa, professora da Escola Tiradentes. Residente e atuante
na comunidade, esse declara:

Pretendo ver meus futuros filhos estudando na Escola Tiradentes. Eu entendo
que a ida para o meio urbano a fim de estudar ocasiona uma mudança do pensa-
mento para o urbanismo. Não quero que a Escola Tiradentes feche e luto para
que esta permaneça em ativa. Eu frequentei a escola nos anos de 1998 a 2003, o
período em que o processo de desativação das escolas do campo se intensificava.
Na minha turma, eram 11 alunos na primeira série, e finalizamos a quarta série
com 10. Destes, 05 permaneceram no município, eu, o Jônas, Ireno, André e as
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colegas todas se mudaram, duas para Faxinal do Soturno, três para Santa Ma-
ria e um para Santa Cruz. Elas cursaram o Ensino Superior, menos uma que
permanece em Faxinal do Soturno. E os pais dos colegas permanecem aqui na
comunidade. No ano de 2004, passamos a utilizar o transporte escolar e frequen-
tar a Escola Estadual Maria Ilha Baisch no centro da nossa cidade.

O professor de Educação Física e vereador do município Carlos Fanti-
nell segue a mesma linha de raciocínio anterior, buscando ressaltar que na
função de vereador:

Milito na permanência da Escola Tiradentes. Busco levar alunos para lá. A esco-
la está localizada numa região estratégica do município. Esta sempre foi um elo
de ligação para toda a comunidade. Pais que tiveram seus filhos concluintes nas
séries oferecidas pela escola continuam vinculados, auxiliando, colaborando em
todos os eventos e necessidades. Sinto que há dificuldade em permanecer no cam-
po, porém, ultimamente, parece que há um repensar, um ativar para que os in-
vestimentos no campo retornem e retornem de forma mais elaborada, pensada e
centrada.

Fica evidenciada, no diálogo estabelecido com professores da escola,
com a comunidade, com o representante do setor da Prefeitura e da Câmara
de Vereadores e egressos, a necessidade da escola na territorialização dessa
comunidade. No entanto, a instabilidade que se apresenta nesta pesquisa de-
monstra a nítida temeridade de fechar o último marco da resistência no cam-
po representado pela escola. No entanto, propaga-se a perspectiva de que manter
uma escola no campo é “gasto”. Apresenta-se, aí, uma árdua tarefa para quem
luta pela Educação do Campo no sentido de visualizar que o campo e a sua
escola são um investimento.

Para Farias (2014), a Educação do Campo é um território que está em
constante disputa diante do avanço do agronegócio. Esse força a produção de
um espaço que vislumbra a produção para o capital e faz com que a área traba-
lhada pela economia familiar camponesa perca espaço dentro de uma lógica
de Estado capitalista. Argumenta-se que é cada vez mais urgente que o campo
tenha escola, gente e produção de comida.

Os governos estaduais, bem como os municipais entendem que a garan-
tia de Educação Básica se dá pelo direito ao acesso, mas queremos contrapor
esse argumento no sentido de que é investimento manter as escolas no campo,
tornando-se fundamental para o município de Dona Francisca a territorializa-
ção da Escola Tiradentes e, nela, a garantia de acesso.
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Considerações finais

Em nosso país, não há uma política consistente de fortalecimento das
escolas que resistem no campo. Outro problema refere-se ao fato de a política de
municipalização vincular-se ao repasse de verbas pelo número de crianças que
são atendidas. Alunos do município que fazem fronteira com Dona Francisca,
como Nova Palma e Faxinal do Soturno, poderiam ser atendidos na escola loca-
lizada no campo de Dona Francisca, porém essa possibilidade não é cogitada,
porque os municípios perderiam recursos. E não se leva em conta o tempo que o
aluno fica no transporte escolar, os perigos que corre e o seu bem-estar.

Percebemos um compromisso dos governantes em manter a Escola Ti-
radentes, oferecendo condições estruturais à escola e oferecendo transporte
escolar para diversas localidades. Por exemplo, seria mais próximo e com me-
nor custo levar os alunos ao centro urbano da comunidade de Vila Alegre,
interior do município.

Veiga (2002) ajuda-nos a compreender que a cidade de Dona Francisca,
segundo a classificação do IBGE, é urbana, mas esse critério merece ser analisa-
do segundo visão da OCDE, que classificaria essa cidade como relativamente
urbana. Assim, todas as escolas do município (municipais e estaduais) teriam
que se organizar a partir do Projeto de Educação do Campo, mesmo que as
escolas não estejam localizadas nesse espaço. Todos dependem da agricultura,
pecuária, setor primário. A grande maioria dos habitantes é de camponeses,
que, mesmo vivendo em área considerada urbana, têm vínculo com o campo.

Manter a Escola Tiradentes na comunidade do Trombudo é algo que
está relacionado a uma política de comprometimento com a comunidade, com
a população do campo, é oferecer aos jovens a oportunidade de optar, inclusi-
ve, por manter-se no local de origem e ali construir suas vidas afetiva, econô-
mica, social. Estudar, aperfeiçoar seus conhecimentos, buscar o Ensino Mé-
dio, Faculdade e ter um sonho de permanecer junto às suas comunidades, seus
parentes, amigos, vizinhos. As cidades estão lotadas, com problemas crônicos,
como a pobreza, a marginalização, o desemprego. E a Educação do Campo, o
sistema educacional como um todo, indaga como será o futuro de nossos filhos,
dos nossos filhos de camponeses. O campo tem capital, tem terra, e permane-
cem escolas que têm vontade, disposição, que buscam ambiente de ensino, edu-
cação e condições para aqui se projetar e desenvolver um viver.
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O MST e as políticas públicas para a Educação
no e do Campo: práticas educativas

em Agroecologia no MST/PR

Aparecida do Carmo Lima

Introdução

Abordaremos neste trabalho elementos constituintes da relação entre o
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a Educação do Cam-
po na luta por Políticas Públicas Educacionais no Brasil nas áreas de Reforma
Agrária. Focalizamos práticas educativas em Agroecologia, desenvolvidas no
âmbito do MST do estado do Paraná (MST/PR) em parceria com Instituição
Pública de Ensino e por intermédio do Programa Nacional de Educação na
Reforma Agrária (PRONERA).

Utilizamos o método histórico e dialético para apreender aspectos da to-
talidade do modo de produção capitalista, a fim de compreender uma determi-
nada realidade em particular. São concebidas as relações sociais e a correlação
de forças das classes sociais no campo brasileiro como condição para analisar a
singularidade das práticas educativas em Agroecologia do MST/PR e como
uma das dimensões estratégicas que se somam na construção de um Projeto
Alternativo do Campo e contrário à lógica do capital. Abordamos o objeto em
estudo em estreita vinculação com as relações sociais que se configuram na soci-
edade brasileira no contexto em presença. Entendemos que tal objeto resulta
das contradições da produção da vida material dos sujeitos do campo.

O MST é “[...] um movimento social, de massas, autônomo, que pro-
cura articular e organizar os trabalhadores rurais e a sociedade para conquis-
tar a Reforma Agrária e um Projeto Popular para o Brasil” (MST, 2001 p. 1);
vem trabalhando para a escolarização dos sujeitos sem terra e tem organiza-
do processos educativos que aliam a formação política e a educação técnico-
profissional.

Parte da ação do MST interliga-se com os elementos constituintes da
Educação do Campo (EdoC), que tem vínculo histórico com as lutas por edu-
cação em áreas de Reforma Agrária e com a práxis política dos Movimentos
Sociais Populares do Campo (MSPdoC), os quais lutam pela Reforma Agrá-
ria. Tais movimentos incluem o MST, o Movimento das Mulheres Trabalha-
doras Rurais (MMTR), o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), o
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Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), o Movimento das Mulheres
Camponesas (MMC) e a Via Campesina Brasil.

O MST e a educação nas áreas de Reforma Agrária

Na luta pela Reforma Agrária, pela qual perpassam as contradições e
tensões presentes nos marcos da sociedade capitalista, os sujeitos do campo
vivenciam a indissociável relação entre trabalho e educação. O princípio onto-
lógico e histórico entre ambos tem se constituído como base da formação dos
sujeitos sociais à medida que se têm a socialização dos meios de produção e o
usufruto dos conhecimentos historicamente acumulados. Essa questão consti-
tui-se nos limites da luta pela emancipação política, porque parte da conquista
dos direitos só se efetiva em confronto com o Estado, o qual, em sua ação de
implementação de políticas sociais e públicas, atua sob os condicionantes das
relações macroeconômicas e políticas vigentes no modo de produção capita-
lista. Significa que nem sempre as reivindicações dos trabalhadores são acata-
das e efetivadas conforme os anseios dos sujeitos sociais. Ressalte-se que a luta
pela emancipação política tem como horizonte forjar processos constitutivos
da luta pela emancipação humana.

O percurso da prática social do MST, sobretudo para efetivar políticas
públicas de educação desde a sua gênese de formação, inicia pela luta no inte-
rior dos acampamentos e ocupações e estende-se para os assentamentos con-
quistados. Nos assentamentos, a luta pela escola integrada à rede pública de
ensino amplia a demanda pela garantia da Educação Básica para as áreas de
Reforma Agrária. As principais práticas educativas formais são desenvolvidas
nas Escolas de Assentamentos e nas Escolas Itinerantes. Essas estão integra-
das à rede pública de ensino, com manutenção e controle do “Estado – em
Ação”, por meio da intervenção do Ministério da Educação (MEC), das Se-
cretarias Estaduais de Educação e dos Núcleos Regionais de Educação. Ou
seja, integram-se ao Sistema Nacional de Educação, cujo financiamento se-
gue as orientações da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96 e do Fundo Nacional de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB).

As práticas educativas organizadas e existentes no MST englobam uma
diversidade que inclui a Educação Básica – Educação Infantil, Educação Fun-
damental e Ensino Médio –, as Escolas Itinerantes, a Educação de Jovens e
Adultos (a alfabetização e escolarização pelo PRONERA), a Formação dos
Educadores e Educadoras do Campo, os Cursos Formais – associados à Edu-
cação Profissional, nos níveis fundamental, médio, superior, cursos de pós-
graduação – especialização e mestrado.

LIMA, A. do C. • O MST e as políticas públicas para a Educação no e do Campo: práticas
educativas em Agroecologia no MST/PR
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O MST e a Educação do Campo:
a luta por políticas públicas educacionais no Brasil

Historicamente, os povos do campo têm ficado à margem da consolida-
ção de uma política educacional específica, herança do descaso e da ausência
de políticas sociais públicas voltadas aos sujeitos do campo. Logo a questão
educacional no campo tem vínculo orgânico com a gênese da formação da
sociedade brasileira capitalista, para tanto, “[...] metade do século XX, a elite
agrária impediu a extensão de direitos básicos de cidadania aos camponeses,
incluindo o direito de formar associações e, por meio do requisito de alfabeti-
zação, o direito ao voto” (CARTER, 2010, p. 502).

Em pleno século XXI, os trabalhadores do campo lutam por condições
materiais e culturais mais dignas, que lhes foram negadas por muitas gerações.
Esse é um dos fatores de resistência desses sujeitos históricos, que não tem
permitido a completa exploração de seu trabalho. Houve, na história do Bra-
sil, movimentos sociais de oposição à lógica do capital; a partir da década de
1950, em particular, a classe trabalhadora do campo organizada em movimen-
tos sociais passa a inserir, novamente, na agenda política brasileira, a luta pela
distribuição da terra, da renda e da riqueza material e imaterial.

O MST, no seu processo da luta pela terra e como um dos meios neces-
sários para a realização de um projeto de Reforma Agrária Popular, tem de-
nunciado a ausência de políticas sociais públicas aos sujeitos que produzem a
vida no campo brasileiro. Ao mesmo tempo, tem afirmado a necessidade da
construção de um projeto de sociedade alternativo ao capital e, mediante sua
práxis política organizativa, tem contribuído para a distribuição e a democra-
tização da propriedade privada da terra e do conhecimento.

Compreende-se que as políticas educacionais de abrangência às popula-
ções do campo, na década de 1980 e na passagem para os anos 1990, mantive-
ram as características e traços da educação rural, associados à ação do Governo
Federal e às reformulações da política agrária e agrícola brasileira. A atenção,
por parte do Estado, às populações e às escolas do campo aconteceu de modo
mais acentuado no final da década de 1980 com a aprovação da Constituição de
1988, que estabeleceu a educação como direito de todos. No Decreto nº 7.354, de
4 de novembro de 2010, entendem-se por populações do campo, “[...] os agricul-
tores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assen-
tados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores rurais, os quilombolas, os
caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros [...]” (BRASIL, 2010, p. 1).

Em meados dos anos 1990, a luta por uma política educacional no campo
adquiriu uma dimensão maior, os sujeitos do campo pertencentes aos MSPdoC
realizaram ações políticas que visavam conquistar condições necessárias para
produção e reprodução da existência. A luta por políticas públicas de educa-
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ção escolar faz parte da construção do projeto educativo do MST e da relação
desse com a Educação do Campo. Integra-se à luta de classes na disputa de
projeto de campo entre os grupos sociais antagônicos.

A luta por políticas públicas envolve a relação com o Estado, por ser
esse o desencadeador das políticas educacionais. Envolve também a relação
com os governos, porque esses se constituem no Estado em ação. No MST, a
tensão exercida para com o Estado burguês brasileiro articula-se com o pro-
cesso das lutas por políticas sociais públicas nas áreas de Reforma Agrária nos
assentamentos e nos acampamentos. No campo educacional, a luta do MST
por políticas públicas tem como importante marco o I Encontro de Educado-
res e Educadoras da Reforma Agrária (IENERA), organizado pelo MST em
1997 com o apoio da Universidade de Brasília (UNB) e do Fundo das Nações
Unidas para a Infância (UNICEF), entre outras entidades. As reflexões sobre
a educação nas áreas da reforma agrária, a síntese das experiências educativas,
a denúncia da situação educacional em assentamentos e acampamentos socia-
lizados no I ENERA e as lutas feitas pelo MST contribuíram para a criação do
PRONERA em abril de 1998.

No ano de 1998, teve continuidade uma articulação entre os sujeitos e
coletivos do campo para a construção da Educação do Campo com a organi-
zação da I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo, realizada
em Luziânia, estado de Goiás. Essa atividade foi promovida em parceria entre
o MST, a UNB, o UNICEF, a Organização das Nações Unidas para o Desen-
volvimento da Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e a Confederação Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB). Na I Conferência, foi reafirmado que o
campo “[...] é espaço de vida e que é legítima a luta por políticas públicas
específicas e por um projeto educativo próprio para quem vive nele” (II CON-
FERÊNCIA..., 2004, p. 3).

Na análise de Caldart (2004), o ano de 1998 representa um marco históri-
co na definição de um novo jeito de lutar e de pensar a educação com os sujeitos
e a população que produz a vida no campo. Entende-se que tanto o debate como
a mobilização popular passaram a se direcionar pelo conceito de Educação do
Campo e não mais educação rural ou educação para o meio rural. Não se trata-
va mais de uma educação para o povo do campo e sim de uma educação dos
trabalhadores e dos camponeses do e no campo. “No: o povo tem direito a ser
educado no lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada
desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas
necessidades humanas e sociais” (CALDART, 2005, p. 27).

Caldart (2008, p. 71) elucida o porquê desse posicionamento:

A Educação do Campo nasceu como mobilização /pressão dos movimen-
tos sociais por uma política educacional para comunidades camponesas, nas-
ceu da combinação das lutas sem-terras pela implementação de escolas pú-

LIMA, A. do C. • O MST e as políticas públicas para a Educação no e do Campo: práticas
educativas em Agroecologia no MST/PR
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blicas nas áreas de reforma agrária com as lutas de resistência de inúmeras
organizações e comunidades camponesas para não perder suas escolas, suas
experiências de educação, suas comunidades, seu território, sua identidade.

O conceito de Educação do Campo (EdoC) constituiu-se não só como
crítica e denúncia, mas como contraponto de práticas e construção de alterna-
tivas e “[...] desafia o pensamento pedagógico a entender estes processos, eco-
nômicos, políticos, culturais como formadores do ser humano e, portanto, cons-
tituintes de um projeto de educação emancipatória, onde quer que ela aconte-
ça inclusive na escola” (CALDART, 2008, p. 81). A EdoC foi criada tomando
posição em relação a um projeto de sociedade, de campo, de educação, de
escola e de políticas públicas, nasceu da experiência de classe dos trabalhado-
res do campo organizados em movimentos sociais e sindicais.

A eleição de Collor de Mello para a presidência do país demarcou a
virada neoliberal no Brasil. Na transição do século XX para o XXI, houve a
disseminação de discursos que estabeleciam a vinculação entre educação, de-
senvolvimento e estabilidade econômica com a política. Evidentemente, en-
tendemos que, para além do que é pregado, o que se fez presente foi uma
questão de regulação social, de mecanismos para realizar a gestão do trabalho
e dos pobres sob a lógica do capital e do mercado.

Nesse contexto de crise generalizada, houve fomento do ideário de que
a educação é um dos mais importantes instrumentos para superar a crise e
para o combate à pobreza. Oliveira e Duarte (2005) explicam que, no pós-
1990, a política social neoliberal representou uma nova regulação da pobreza
e dos pobres. Nos marcos da difusão do projeto neoliberal, foi reformulada e
aprovada a legislação que estabelece o direito jurídico sobre o reconhecimento
da diversidade e abrangência da Educação do Campo, contemplada na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). No seu artigo 28, estabelece-
se que, ao ofertar a educação básica para a população rural, os sistemas de
ensino proverão os ajustamentos necessários à sua adequação, às peculiarida-
des da vida rural e de cada região no que concerne a:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades
e interesses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário esco-
lar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, 2003, p. 37).

O direito de todos à educação, estabelecido na Constituição Federal de
1988, norteia a política nacional denominada de inclusiva e que, afirma o le-
gislador, almeja a efetivação da igualdade constitucional. A justificativa ofi-
cial é que a promoção da inclusão de grupos notoriamente discriminados,
visando superar o processo de exclusão historicamente imposto aos mesmos,
deve ser realizada por intermédio de políticas de ações afirmativas e compen-
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satórias. A política educacional do campo volta-se à integração e à inclusão
educacional desses sujeitos na rede regular de ensino, alinhando-se à tendên-
cia mundial que preconiza a oferta de educação básica para todos.

Essa questão é visível na Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de
2002, a qual institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-
colas do Campo, expressando que se “[...] deve garantir a universalização do
acesso da população do campo à Educação Básica e à Educação Profissional
de Nível Técnico” (BRASIL, 2002, p. 42). Mediante essa medida, a ação do
poder público para a implantação dessas constitui-se por meio da intervenção
das Secretarias de Educação Estaduais no que tange às questões sobre a edu-
cação básica, a educação escolar do campo e, também, pela instância Federal
por meio de programas educacionais.

A instituição das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-
colas do Campo é conquista de políticas sociais públicas de Educação do Campo,
que se deve às ações políticas “[...] dos sujeitos coletivos do campo na esfera fede-
ral, tanto pela forma como se deu sua construção quanto pelo conteúdo [...]”
(MUNARIM, 2006, p. 18). Na atualidade, têm ficado mais visíveis as contradi-
ções e tensões quando se afirma a presença dos movimentos sociais como sujeitos
coletivos1 do campo, que, além de apresentar demandas concretas de luta pelos
direitos, têm disputado o conteúdo e a forma de Políticas Públicas. Isso significa:

[...] entrar em uma disputa direta e concreta dos interesses de uma classe
social no espaço dominado pela outra classe, com todos os riscos (inclusive
de cooptação) que implica, mas também com essas possibilidades de alarga-
mento de compreensão da luta de classes e do que ela exige de quem conti-
nua acreditando na transformação mais radical da sociedade, na superação
do capitalismo (CALDART, 2010, p. 119).

A luta pela educação nas áreas de Reforma Agrária e da EdoC deve ser
entendida na contradição da luta de classes e como uma estratégia de luta do
conjunto dos MSPdoC, “[...] como direito fundamental, devendo ser garantida
pelo Estado. O Estado, tendendo a priorizar a reprodução do capital, deve ser
compreendido no campo das contradições da luta de classes” (MOLINA, 2010,
p. 40).

1 Silva (2006), no texto “Da raiz à flor: produção pedagógica dos movimentos sociais e a escola
do campo”, em que faz um resgate sobre as produções pedagógicas dos movimentos sociais do
campo e sua influência nos discursos e práticas pedagógicas criadas no período da redemocra-
tização do Brasil pós-década de 1980, afirma os movimentos sociais como sujeitos coletivos.
Nessa perspectiva, apresenta ensinamentos e aprendizagens relevantes, a saber tais como: a)
Movimentos sociais como sujeitos coletivos colocam a luta pela escola no âmbito dos direitos;
b) Movimentos como sujeitos coletivos apresentam demandas materiais que desafiam a agen-
da política do país e disputam significados sociais, culturais e políticos; c) Movimentos como
sujeitos coletivos disputam projetos de desenvolvimento; d) Os movimentos sociais como sujei-
tos coletios desenvolvem concepções e práticas pedagógicas.

LIMA, A. do C. • O MST e as políticas públicas para a Educação no e do Campo: práticas
educativas em Agroecologia no MST/PR
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A participação e a pressão dos MSPdoC e de outras organizações da Via
Campesina Brasil – a Pastoral da Juventude Rural (PJR), a Comissão Pastoral
da Terra (CPT), a Federação dos Estudantes de Agronomia (Feab), a Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag) e a Federação dos
Trabalhadores da Agricultura Familiar (Fetraf) – têm ampliado a cobrança so-
bre o setor público para a concretização do direito à educação escolar pública.

A Educação do Campo interliga-se, na atualidade, com o projeto da
agricultura camponesa, que vem enfrentando contradições profundas no mo-
mento de crise estrutural do capitalismo. Diante do impasse desse momento
político, a EdoC insere-se numa “agenda política e pedagógica das lutas e das
práticas de Educação do Campo”, que abrange:

[...] crise alimentar, crise energética e crise financeira, soberania alimentar,
Reforma Agrária (incluindo nela o debate sobre a propriedade social), a
agroecologia de perspectiva popular, biodiversidade, direito às sementes e à
água como patrimônio dos povos, cooperação agrícola, descriminalização
dos Movimentos Sociais, direitos sociais dos camponeses e camponesas,
crianças, jovens, adultos, idosos. [...] uma agenda e de uma disputa que vão
além do campo das Políticas Públicas [...] (CALDART, 2010, p. 124).

Para o MST, o sentido de uma prática educativa no processo de forma-
ção humana está associado à concepção de educação no sentido amplo; além
da ocupação da escola, deve-se ter uma intencionalidade política que contri-
bua para a superação da alienação e para o processo de humanização do ser
social. Essas práticas incluem: as lutas sociais, os cursos informais, os encon-
tros, as atividades intersetoriais, os centros/escolas de formação, as marchas,
as romarias, a feira da comunhão e partilha e as manifestações/protestos. A
proposta educacional do MST (1996) fundamenta-se em princípios filosóficos
e pedagógicos, que têm possibilitado a organização de processos educativos e
o acompanhamentos de educandos e educandas como parte do trabalho pe-
dagógico na perspectiva da formação humana.

Práticas educativas em Agroecologia no MST/PR

O Movimento Sem Terra, na atualidade, tece reflexões críticas sobre a
necessidade de provocar alterações radicais no modo de produção capitalista e
ainda tem se colocado na condição de sujeito político protagonista, empenha-
do na tarefa histórica de luta permanente pela transformação social. Numa
tarefa tática e imediata, vem construindo processos formativos em agroecolo-
gia e processos de produção agroecológicos em transição, ambos mediados
pelos anseios da construção de novas relações sociais a partir dos espaços/
territórios locais, regionais e outros com abrangência maior.

A base social que compõe o MST – as famílias assentadas e acampadas
– articula-se para reorganizar os espaços/territórios conquistados com o obje-
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tivo de estruturar as relações de trabalho sob as novas perspectivas, em conso-
nância com os meios de produção, e garantir a produção material necessária
para a existência desses sujeitos sociais.

A luta política organizada pelos sujeitos coletivos do campo possibili-
tou uma articulação dos povos do campo na construção de um Projeto Popu-
lar para o Campo. Os movimentos da Via Campesina, no início do século
XXI, têm incorporado também uma dimensão ambiental a esse modelo e en-
contram “[...] na agroecologia os aportes científicos e metodológicos capazes
de orientar as transformações necessárias à reconstrução ecológica da agricul-
tura, ao avanço da soberania alimentar e da autonomia camponesa” (TAR-
DIN et al., 2009, p. 7).

Nesse contexto, têm-se ampliado reflexões/estudo da agroecologia e a
organização de inúmeras experiências de produção em transição para processos
agroecológicos. Para os Movimentos Sociais Populares do Campo, a agroecolo-
gia situa-se em uma abordagem teórico-metodológica e como parte da constru-
ção de processos organizativos e de produção contrários à lógica da agricultura
capitalista, aspectos interligados em duas dimensões: a de resistência e a de su-
peração. De acordo com Toná (2006), a agroecologia situada no campo da resis-
tência à lógica de reprodução do capital pode contribuir para promover:

[...] um embate direto com o latifúndio, porque agroecologia não consegue
ser desenvolvida pelas grandes propriedades capitalistas, e também o emba-
te com o agronegócio, no momento que valoriza o resgate das sementes
crioulas em oposição às sementes transgênicas, faz o embate contra a de-
pendência e dominação das empresas transnacionais e a lógica de mercado;
melhor aproveitamento possível dos recursos que temos à nossa disposição
e sob o controle dos agricultores e agricultoras nos assentamentos (TONÁ,
2006, p. 71).

Em relação à segunda dimensão, a de superação da situação atual, a agro-
ecologia articula-se com a capacidade de desenvolver processos que promo-
vem “[...] resistência à tendência da agricultura capitalista de empobrecimen-
to e expulsão da agricultura camponesa, ela já é uma construção de um novo
modelo para o campo, centrado na valorização do ser humano e todas as for-
mas de vida” (TONÁ, 2006, p. 71).

O MST contrapõe-se ao modelo de organização da produção capitalista
no campo, que explora o trabalho e os bens da natureza, por inúmeras questões:

Por isso somos contra as ações de homogeneização e padronização da agri-
cultura representada pelo uso de agrotóxicos, transgênicos e monocultura
(como a do eucalipto, soja, cana entre outros) que visam unicamente o lucro
em detrimento da qualidade de vida e produção de alimentos saudáveis para
todos. Lutamos por uma agricultura de base camponesa e ecológica, saudá-
vel, diversificada e que proteja a diversidade biológica e cultural. Defendemos
e lutamos pela Soberania Alimentar dos povos do mundo (MST, [2004?], [s.n]).

LIMA, A. do C. • O MST e as políticas públicas para a Educação no e do Campo: práticas
educativas em Agroecologia no MST/PR
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Essa nova abordagem pressupõe uma nova sociedade em que as rela-
ções sejam coletivizadas entre os sujeitos, os quais possam transformar a natu-
reza e a si mesmos. Ou seja, a construção da agroecologia situa-se no campo
da necessidade em estabelecer práticas sociais associadas com a possibilidade
da superação da alienação e ampliação das relações sociais e naturais na pro-
dução da vida mais plena socialmente. No contexto da luta entre os trabalha-
dores e as classes dominantes no campo brasileiro, tem-se assumido que a
agroecologia como matriz produtivo-tecnológica poderá proporcionar uma re-
lativa independência dos trabalhadores em relação ao grande capital.

Na perspectiva da Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná –
ETUFPR (2007), a construção da proposta da agroecologia representa um
marco na sua trajetória devido à articulação de práticas educativas que pressu-
põem rupturas com modos de pensar e de se comportar de pesquisadores, pro-
fessores, alunos, técnicos e agricultores. Ou seja,

[...] é uma proposta de se fazer agricultura que propicie a articulação entre a
elaboração e a objetivação de proposições que visem reorientar tendências e
minimizar efeitos de privilégio no controle de recursos econômicos. [...]
Então, é neste quadro conflituoso que a Universidade se propõe a defender
um novo jeito de fazer agricultura, na qual a agroecologia é estratégica neste
processo de rupturas. [...] a agroecologia deve ser entendida como ciência
ou disciplina que apresenta uma série de princípios, conceitos, metodologi-
as, para estudar, analisar, avaliar e desenhar os agroecossistemas com o pro-
pósito de permitir a implantação de estilos de agricultura e de desenvolvi-
mento rural com maior nível de sustentabilidade no curto, médio e longo
prazo (ESCOLA TÉCNICA..., 2007, p. 6-7).

No processo de luta pela terra e pela Reforma Agrária até 2006, o MST/
PR conquistou 311 áreas de assentamentos, com a média de 30 mil famílias
assentadas. Conta com 65 acampamentos organizados pelo MST, com uma
média de 7.560 famílias (MST/PR, 2006, p. 37). O MST/PR contribuiu e
participou na “[...] construção de 93 escolas, com educação infantil, ensino
fundamental e médio, onde estudam 11.300 pessoas. São 62 escolas munici-
pais, com 4.500 educandos; 20 colégios estaduais, com 4.300 educandos; e 11
escolas itinerantes, com 2.500 educandos” (BRASIL DE FATO, 2006, p. 2).

A partir de 2002, o MST/PR tem lutado pela conquista e posterior orga-
nização dos seguintes cursos formais: Técnico em Agroecologia na modalidade
de Pós-Médio; Ensino Médio Integrado; Tecnólogo em Agroecologia (gradua-
ção); Técnico em Agroecologia com Ênfase em Sistemas Agroflorestais; Curso
Técnico em Habilitação para a Produção de Leite e o Curso Técnico em Agroe-
cologia Integrado ao Ensino Médio (Programa de Integração da Educação Pro-
fissional ao Ensino Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos –
PROEJA). A formação de técnicos militantes em agroecologia foi criada para
contribuir com os desafios da organização e produção nos territórios da reforma
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agrária. E também possibilitou fazer a escolarização de jovens e adultos que não
tiveram acesso à educação básica ao ensino médio em idade escolar. A forma-
ção profissional em agroecologia ao mesmo tempo tem uma relação de origem
com a formação para o trabalho no campo e mantém um vínculo de origem com
a concepção de educação no sentido amplo defendido pelo MST.

A formação em agroecologia tem sido desenvolvida nos seguintes cen-
tros/escolas de formação do MST/PR: a) a Escola Iraci Salete Strozak (em
Cantagalo) e a Escola Ireno Alves dos Santos (em Rio Bonito do Iguaçu),
ambas pertencentes ao Centro de Desenvolvimento Sustentável Agropecuário
de Educação e Capacitação em Agroecologia e Meio Ambiente (CEAGRO);
b) a Escola José Gomes da Silva em São Miguel do Iguaçu-PR, pertencente ao
Instituto Técnico de Educação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITEPA); c) a
Escola Milton Santos (EMS), situada no município de Maringá; d) a Escola
Latino-Americana de Agroecologia (ELAA), a qual pertence ao Instituto La-
tino-Americano de Agroecologia, Educação e Pesquisa da Agricultura Cam-
ponesa (ICA), ambos situados no assentamento Contestado, localizado no
município da Lapa; e) a Casa Familiar Rural Padre Sasaki no muncípio de São
Jerônimo da Serra.

Essa formação é articulada por princípios comuns na organização do tra-
balho pedagógico, que evidencia uma contraposição à educação para a confor-
mação e defende uma educação visando à Emancipação Humana (LIMA, 2008).

Os cursos formais são realizados em parceria com instituições públicas,
são certificados pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR) – que contribui de modo
relevante na construção dos mesmos – e pelo Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (INCRA) com recursos financeiros do PRONERA.

No período entre 2003 e 2009, as Práticas Educativas em Agroecologia,
realizadas pelo MST/PR em conjunto com Movimentos Sociais do Campo
vinculados à Via Campesina, em parceria com a Escola Técnica2 (ETUFPR) –
atualmente IFPR –, contribuíram para a conclusão de três turmas do Curso
Técnico em Agropecuária com ênfase em Agroecologia, formando 90 militan-
tes técnicos em Agroecologia no CEAGRO e na Escola Milton Santos. Con-
cluíram cinco turmas do Curso Técnico em Agroecologia Ensino Médio Inte-
grado, no qual formaram-se 144 militantes técnicos habilitados para intervir na
organização e construção de práticas agroecológicas nas áreas de Reforma Agrária
e comunidades do campo (INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ, 2009).

2 A ETUFPR foi transformada em IFPR, “[...] instituição de educação superior, básica e profis-
sional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnoló-
gica nas diferentes modalidades de ensino” (MEC/IFPR, 2006, [s/n].).

LIMA, A. do C. • O MST e as políticas públicas para a Educação no e do Campo: práticas
educativas em Agroecologia no MST/PR
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Em maio de 2009, formou-se a primeira turma de Tecnólogos em Agro-
ecologia com 23 militantes técnicos pedagogos em Agroecologia (INSTITU-
TO FEDERAL DO PARANÁ, 2009). No ano de 2006, iniciou-se a segunda
turma constituída de educandos e educandas de 18 estados do Brasil e do
Paraguai, na qual se formaram 39 militantes técnicos, concluída em abril de
2010. A terceira turma iniciou em abril de 2010 – foi composta por 65 educan-
dos e educandas de países da América Latina, concluída em 2013; forma-
ram-se 49 militantes técnicos pedagogos em Agroecologia.

A conquista de políticas públicas para a educação em geral e a agroeco-
logia deve-se às lutas e pautas reivindicadas pelo MST e pela Via Campesina.
Nesse contexto, entende-se que o PRONERA é uma conquista, mas há agra-
vantes pelo “[...] fato de que o programa se restringe à demanda de educandos
oriundos da política de reforma agrária, não alcançando, portanto, o conjunto
da população de camponeses”. A forma como o Estado gestiona o PRONE-
RA tem resultado na “[...] evasão de educandos e educandas, que na ELAA
[Escola Latino-Americana de Agroecologia] se traduziu em 50% do total de
ingressos no curso” (TARDIN et al., 2009, p. 10).

A Coordenação Pedagógica da Escola Milton Santos avaliou as dificul-
dades em relação ao PRONERA e apontou que a alta taxa de desistência dos
educandos tem sido gerada pela desmotivação nas turmas. “Muitos estudan-
tes não continuam o curso devido às dificuldades financeiras em que se encon-
tram as famílias. É um reflexo da falta de políticas adequadas para a agricultu-
ra camponesa” (ESCOLA MILTON SANTOS, 2007, p. 1). Foi observado “[...]
um descompasso entre a realidade da escola e dos cursos, que é extremamente
dinâmica, e a burocracia um tanto engessada do projeto PRONERA, o que
tem trazido dificuldades no atendimento às demandas concretas” (ESCOLA
MILTON SANTOS, 2007, p. 2). A realização das práticas educativas em Agro-
ecologia no MST/PR depende em parte do financiamento do PRONERA,
recurso estatal proveniente do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
e administrado pelo INCRA em convênio com uma fundação da Universida-
de Federal do Paraná (UFPR). O valor/aluno por ano orçado pelo PRONE-
RA foi de R$ 3.000,00, sendo esse recurso destinado para despesas com ali-
mentação, hospedagem, deslocamento, material didático de consumo. No con-
junto do MST, tem se avaliado que o valor por aluno orçado pelo PRONERA
é mínimo e insuficiente ao se considerar a situação de outros estudantes das
universidades federais.

De acordo com Santos (2008), no Balanço Político e Linhas de Ação do
PRONERA rumo aos dez anos, apresentam-se os seguintes dados:

De 1998 a 2002, foi responsável pela escolarização e formação de 122.915
trabalhadores(as) assentados(as). De 2003 a 2006, promoveu acesso à esco-
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larização e formação para 247.249 jovens e adultos assentados e capacitou
1.016 profissionais egressos dos cursos de ciência agrárias para atuarem na
assistência técnica, social e ambiental junto aos assentamentos de reforma
agrária e agricultura familiar.
Atualmente, mais de 60 mil jovens e adultos das áreas de reforma agrária
participam dos cursos do PRONERA nos diversos níveis, sendo: Educação
de Jovens e Adultos: 28.574 trabalhadores/as em 23 projetos/convênios;
entre nível médio técnico, são 2.874 trabalhadores/as em 65 projetos/con-
vênios; e no nível superior, são 5.194 trabalhadores/as em 36 projetos/con-
vênios, envolvendo parceria com mais de 30 universidades públicas, além
de Cefets, escolas família-agrícola, institutos de educação e secretarias es-
taduais e municipais de educação (SANTOS, 2008, p. 97-98).

No percurso histórico da concretude da existência do MST, têm se con-
cretizado diversas práticas educativas em parceria e convênios com Institui-
ções de Ensino Públicas e outras organizações sociais. Quanto às práticas edu-
cativas efetivadas por meio do PRONERA, as primeiras ações foram os cursos
de alfabetização, depois se avançou para a escolarização, ampliando-se para
os cursos profissionalizantes e cursos superiores e diversas áreas do conheci-
mento, tais como: Pedagogia da Terra, Agronomia, Direito, Licenciatura em
História, em Ciências Agrárias, Geografia e Artes (MOLINA, 2008, p. 20). E
também os Cursos de Extensão e de Especializações (em Educação do Cam-
po, Administração de Cooperativas, Educação de Jovens e Adultos).

O posicionamento de Caldart (2010, p. 117) é de que a Educação do Cam-
po “[...] ‘vingou’, existe, entrou na agenda de governos, universidades, Movimen-
tos Sociais, virou questão, embora não tenha se tornado Política Pública e, menos
ainda, política de Estado”. O MST reconhece a luta política realizada no percurso
histórico e da construção do PRONERA e da Educação do Campo. Avalia que
houve a expansão da Educação do Campo nos espaços públicos, foi assumida
parcialmente pelo Ministério da Educação (MEC), “[...] mas ao mesmo tempo,
vai se distanciando de nossa concepção e práticas originais” (MST, 2009, p. 1).

Na compreensão do MST, “a política pública é o espaço da ação do
Estado”, mas há que ter o cuidado para que, no decorrer da sua efetivação,
não sejam alterados o conteúdo e a forma das políticas públicas que atendem
os sujeitos do campo. Mas, ao mesmo tempo que o Estado vem assumindo a
Educação do Campo, percebe-se certo esvaziamento nos debates e espaços de
interlocução. “Nós pedimos para o Estado agarrar a Educação do Campo,
agora que o fez, sai do nosso controle e lutamos para não descaracterizar”
(MST, 2009, p. 2). O MST tem defendido o PRONERA, exigindo do Governo
Federal o seu desenho original e permanência do programa no INCRA, com
participação ativa dos MSPdoC, das Instituições de Educação e do INCRA, e
reafirmando a necessidade em consolidar o PRONERA como política pública
(MST, 2010).

LIMA, A. do C. • O MST e as políticas públicas para a Educação no e do Campo: práticas
educativas em Agroecologia no MST/PR
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As práticas educativas em agroecologia do MST/PR são organizadas vi-
sando contribuir na formação de estudantes articulados à perspectiva da atuação
do militante técnico. Atende a necessidade de contribuir na organização dos as-
sentamentos de reforma agrária e de outros espaços formativos nas comunidades
do campo, de construir uma práxis política organizativa que contribua para o
processo da formação da consciência de classe na luta por novas relações sociais.

Araújo (2007) defende que os fundamentos assumidos pelas práticas edu-
cativas devem possibilitar que os sujeitos que vivenciam o processo educativo
possam fazer a leitura da realidade. Ou seja, devem desnaturalizar as relações
sociais e “[...] não se sujeitar à manutenção da sociedade de classe, mas compre-
endê-la e construir instrumentos para transformá-la” (MÉSZÁROS, 2005, p.
52). Logo, em relações de contradição, a tensão é a característica na construção
do seu projeto de educação por constituir práticas educativas com a condição de
garantir o direito à educação como uma política pública e com a intencionalida-
de de forjar uma educação articulada com a transformação social.

Considerações finais

Os Movimentos Sociais Populares são produzidos pela sociedade de
classe; os sujeitos do campo, ao lutarem pela terra na sociedade brasileira,
demarcam que a luta pelo trabalho e pela educação é processo indissociável da
luta pela transformação social. O acesso e a permanência na educação escolar
caracterizam-se como possibilidade de ampliar a escolarização e a participa-
ção dos sujeitos sem terra na construção de um projeto alternativo de socieda-
de. Devido à materialidade da luta e à construção dos processos formativos no
interior do MST, essas questões acontecem pela mediação, essencialmente con-
traditória, entre a educação formal, sob o controle do Estado, e a intencionali-
dade pedagógica do MST de uma educação emancipatória. A do MST consis-
te em uma proposta educativa em construção, que busca vivenciar princípios
de uma educação comprometida com a transformação social nos limites da
sociedade capitalista.
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A Educação do Campo na direção
da educação popular:

o caminho se faz ao caminhar

Maria Aparecida Vieira de Melo
Ricardo Santos de Almeida

Sara Ingrid Borba

Introdução

A Educação do Campo historicamente é recente. Sendo assim, as pro-
postas direcionadas aos povos do campo ainda não alcançam todos os sujeitos
coletivos. Trata-se de um processo de luta constante do movimento por uma
Educação do Campo que desde 1997 vem se fortalecendo e se mobilizando
em prol de conquistar espaços para a construção de uma educação pública e
de qualidade para os povos do campo.

O processo histórico em que a Educação do Campo foi se construindo
desencadeou um paradigma que possui em suas entrelinhas o método do ma-
terialismo histórico dialético, pois os pesquisadores/intelectuais e os intelec-
tuais orgânicos juntos têm ao longo de 21 anos de insurgência desse movimen-
to tencionado o Estado em prol da sua responsabilidade pela educação en-
quanto direito, tal como é anunciado no grito de guerra do Movimento Social
por uma Educação do Campo: “educação do campo direito nosso, dever do
Estado!” É nessa convicção que o movimento social segue em marcha. Diante
desse processo de conhecimento historicamente produzido, levando em consi-
deração a contradição do período neoliberal e da redemocratização do país, a
questão norteadora foi: Como o materialismo histórico dialético está presente
no movimento por uma Educação do Campo?

Na intenção de compreender essa provocação, foram escandidos alguns
objetivos que nortearam tal intencionalidade, como: dialogar interdisciplinar-
mente sobre a história e legislação específica para a Educação do Campo;
compreender o materialismo histórico dialético no contexto da Educação do Cam-
po e identificar como vem sendo usado o livro didático nas escolas do campo,
uma vez que esse instrumento pode ser um aliado significativo para evidenciar
basicamente a intencionalidade dos sujeitos no que se refere à Educação do
Campo.
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A natureza desta pesquisa é qualitativa e foi desenvolvida através da
Análise Arqueológica do Discurso (FOUCAULT, 2000) e dos enunciados da
dissertação de Melo (2015) sobre o uso do livro didático.

O aporte teórico foi à luz dos principais autores Molina (2004), Caldart
(2004), Melo (2014; 2015), Costa (2002), Pires (2018), Konder (1981) entre
outros. Pois, todos contribuíram para compreender como o materialismo his-
tórico dialético tem perpassado o paradigma da Educação do Campo.

Pretende-se, com esta reflexão, apontar outras provocações que ajudam
a alargar tais questões acerca do paradigma da Educação do Campo, que ne-
cessita urgentemente se descentralizar para ser realidade concreta de outros
territórios que têm escolas situadas no campo, mas que desconhecem a identi-
dade e a cultura do modo de ser e de viver no campo, ofertando, assim, uma
educação rural. É preciso romper com esse paradigma neoliberal que desterri-
torializa os povos do campo, ofertando assistencialismo e políticas minimalis-
tas para os povos do campo.

Por conseguinte, o presente estudo está organizado em quatro seções:
primeira, referente à historicidade da Educação do Campo através da legisla-
ção; segunda, apontamentos sobre o atravessamento do materialismo históri-
co dialético na realidade do paradigma da Educação do Campo; e terceira, a
metodologia de análise do discurso sobre o uso do livro didático da disserta-
ção de Melo (2015); por fim, para não concluir, onde se compreende que o
materialismo histórico dialético é inerente ao ato de pensar e vivenciar o para-
digma da Educação do Campo.

De todo modo, pensar a Educação do Campo é refletir historicamente
acerca das idas e vindas dos movimentos sociais que têm levantado suas ban-
deiras de luta em prol dos direitos humanos dos sujeitos coletivos, que por
décadas viveram expropriados de tais direitos, sobretudo os da educação, saú-
de, propriedade de terra e segurança.

Trajetória histórica da Educação do Campo: legislação

Historicamente, a Educação do Campo é bastante recente na educa-
ção brasileira, pois essa emerge no cenário educativo apenas na década de
1990. É inegável tratar da Educação do Campo sem fazer menção à legisla-
ção, tendo em vista que essa é que tem norteado e balizado a legalidade da
Educação do Campo. Tacitamente, não se pode abordar essa temática des-
vencilhada do seu marco legal, inclusive analisando-o como preponderante
para que a educação aos povos do campo seja não apenas repensada, mas
discutida, reconstruída a partir de suas necessidades reais de vida, enquanto
cidadãos e cidadãs de direitos.
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Em se tratando da legislação, far-se-á um recorte a partir da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394/96 (LDB) até a lei mais recen-
te, especificamente a que trata da proibição do fechamento das escolas do campo
– Lei 12.960/2014.

Considera-se pertinente abordar a legislação uma vez que a partir dela
foi se constituindo a historicidade da Educação do Campo, compreendendo-a
enquanto política pública necessária para a efetivação da educação, tendo à
frente os sujeitos dos movimentos sociais, pois são esses que entendem e sa-
bem como deve ser a educação do seu povo, em contraposição ao processo
histórico colonizador que impunha uma educação para os povos do campo,
na concepção de educação rural minimalista, assistencialista e higiênica, tão
somente com o interesse de manter os povos no campo em condições inuma-
nas, em prol da contenção dos aglomerados urbanos que eclodiram após a
revolução industrial na década de 1930. Dessa forma, percebe-se que a inter-
disciplinaridade é inerente a essa reflexão, uma vez que a legislação da Educa-
ção do Campo permeia também a reflexão histórica.

Desse modo, fica o convite para continuar a leitura acerca da brevidade
histórica de um movimento que tem resistido em busca da utopia mais real,
uma educação pública e de qualidade para os povos do campo, e não mais a
transposição cultural do urbano para o campo, como ainda persiste essa realidade.

Aqui importa tratar da utopia e não da realidade de algumas escolas do
campo que estão no campo, mas não vivem a dimensão do campo, por sofrer
a aculturação através do urbanocentrismo. É importante salientar que a legis-
lação legitima o processo, mas pouco ou nada significa se não houver a inten-
cionalidade e ações capazes de promover a superação do paradigma rural para
o paradigma da Educação do Campo. O que ainda não acontece em todas as
escolas que estão no campo são casos pontuais, ou seja, experiências que são
vivenciadas em algumas escolas e regiões do Brasil; nos assentamentos e acam-
pamentos se vive uma educação com todos os princípios do paradigma da
Educação do Campo que se encontra em suas sugestões legislativas.

Os marcos legais do movimento social dos povos do campo
por uma Educação do Campo

Sabe-se que a Constituição Federal de 1988 foi fundante para a cons-
trução da 3ª LDB, essa que apresenta em seu 28º artigo a especificidade da
Educação do Campo, ainda tratada como educação rural – terminologia que
é sinônimo de atraso e de ninguidade dos povos do campo. Assim, compre-
ende-se que houve um avanço significativo ao tratar legalmente as questões
da Educação do Campo com mais proximidade da realidade do modo de
vida dos que vivem no campo. Dessa forma, o artigo 28º da LDB 9394/96
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deixa bastante claro como deve ser a escolarização dos povos do campo.
Assim segue:

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas
de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculi-
aridades da vida rural e de cada região, especialmente:
I – Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessida-
des e interesses dos alunos da zona rural;
II – Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário esco-
lar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III – Adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombo-
las será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema
de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Edu-
cação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da co-
munidade escolar (Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014) (BRASIL, 2017).

A legislação impregna artefatos culturais especiais que devem ser consi-
derados nos espaços das escolas destinados à população rural; assim destacam-
se: conteúdos curriculares e metodológicos, adequação do calendário ao ciclo
agrícola e às condições climáticas. Essas especificidades são essenciais para que
a Educação do Campo aconteça efetivamente em todo e qualquer espaço das
escolas das populações rurais. Entretanto, salienta-se que é o que consta na le-
gislação, que para voga se faz necessária uma equipe pedagógica esclarecida e
formada especificamente para permear a legitimidade legal dessa modalidade
educacional. Ainda, presencia-se no parágrafo único, o qual também não tem
tido tanto impacto, uma vez que o fechamento das escolas do campo, após a
promulgação da Lei 12.960, ainda continua acontecendo em massa.

Em meados do ano de 1997 aconteceu o 1º Encontro Nacional da
Reforma Agrária (ENERA), movimento que ocasionou a união de militan-
tes (MST) e intelectuais (pesquisadores/professores da UNB) para dialogar
acerca das questões do campo, tratado como Educação do Campo e não
mais como educação rural. Assim, aspectos filosóficos, teóricos e metodoló-
gicos permeiam aquele tratamento. O ENERA proporcionou a I Conferên-
cia Nacional por uma Educação Básica do Campo, realizada no ano seguin-
te de 1998, a qual define Caldart (2004, p. 1) como “o momento do batismo
coletivo de um novo jeito de lutar e de pensar a educação para o povo brasi-
leiro que trabalha e que vive no e do campo”. Dessa feita, o Programa Naci-
onal de Educação e Reforma Agrária (PRONERA) foi implantado em 1998,
legitimando o nascimento vindouro do movimento da Educação do Campo
a partir das parcerias firmadas de algumas Universidades com o Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ofertando, portanto,
vários cursos nas áreas da Reforma Agrária.
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Com o fortalecimento do movimento, houve em 2001 a conquista do
parecer n. 36/20011 – Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas
Escolas do Campo, da relatora Élida Soares.

 E em 2002 houve a Resolução 01/20022: as Diretrizes Operacionais
para a Educação Básica nas Escolas do Campo são instituídas. Desse modo,
percebe-se que um parecer somente não basta para legitimar a legislação que
norteia o paradigma da Educação do Campo. Ainda em 2002 houve o Semi-
nário Nacional de Educação do Campo, priorizando as discussões acerca das
nuances discriminatórias de gênero, credo, etnia e outros temáticas que cir-
cundam o modo de vida dos povos do campo.

Em 2003, foi criado um Grupo Permanente de Trabalho de Educação
do Campo (GPT), foram instituídas através da Portaria nº 1.374 de 3 de junho
de 2003 pelo MEC as Referências para uma Política Nacional de Educação do
Campo – Caderno de Subsídios.

Em 2004, houve a II Conferência Nacional por uma Educação do Cam-
po; essa reivindicava a luta dos povos do campo por políticas públicas que
assegurem o seu direito à educação e a uma educação que seja no3 campo
(CALDART, 2004). Momento de muitas discussões acerca da universalização
da Educação do Campo. Aconteceu, entre os anos de 2004 e 2005, a realiza-
ção de 25 Seminários Estaduais de Educação do Campo, com o objetivo de
debater e difundir as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-
colas do Campo, publicadas pelo CNE no ano de 2001.

Em 2006, houve o Parecer 01/20064 do relator Hinguel, o qual aborda
especificamente os dias letivos para aplicação da Pedagogia da Alternância
nos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFA’S).

Em 2007, houve o parecer 23/20075, tratando sobre a consulta referente
às orientações para o atendimento da Educação do Campo, projeto de resolu-
ção para a consolidação das políticas públicas para a Educação do Campo.
Também houve a promulgação da Lei n. 11.494/2007, que regulamenta o Fun-

1 Para conhecer a sugestão legislativa acerca da Educação do Campo, recomenda-se a leitura
integral do documento, disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/
EducCampo01.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.

2 A sugestão legislativa das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Cam-
po. Encontra-se disponível em sua integralidade em: <http://pronacampo.mec.gov.br/ima-
ges/pdf/mn_resolucao_%201_de_3_de_abril_de_2002.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.

3 No: o povo tem direito a ser educado onde vive (CALDART, 2004).
4 Para melhor conhecer, disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/

pceb001_06.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.
5 A leitura é fundamental para conhecer o documento em sua totalidade. Disponível em: <http://

portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=14344-pceb023-
07&category_slug=outubro-2013-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 20 dez. 2007.
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do de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB), em seu 10º artigo do Capítulo III - Da
distribuição dos recursos, o qual apresenta distribuição proporcional dos re-
cursos, levando em consideração as etapas, modalidades e tipos de estabeleci-
mento de ensino da educação básica entre campo e urbano, determinando a
diferenciação do custo-aluno com vista ao financiamento das escolas do cam-
po, considerando as especificidades locais e as mazelas às quais essas escolas
estavam expostas (materiais didáticos, transporte escolar, remuneração dos pro-
fessores, etc.). Outro acontecimento em 2007 foi a instituição da Comissão
Nacional de Educação do Campo, órgão colegiado de caráter consultivo, que
substituiu o GPT com o objetivo de assessorar o Ministério da Educação na
formulação de políticas públicas para a Educação do Campo.

Em 2008, houve o parecer 03/20086, especificamente sobre o Reexame
do Parecer CNE/CEB nº 23/2007, que trata da consulta referente às orienta-
ções para o atendimento da Educação do Campo. Ainda em 2008, houve a
Resolução nº 2/20087, que estabelece as diretrizes complementares, normas e
princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da
Educação Básica do Campo.

Em 2009, houve a Resolução nº 06/20098, a qual tem por finalidade
estabelecer as orientações e diretrizes para a operacionalização da assistência
financeira suplementar aos projetos educacionais que promovam o acesso e a
permanência na universidade de estudantes de baixa renda e grupos social-
mente discriminados. Ou seja, os cursos de Licenciatura em Educação do Cam-
po, conferindo autonomia às Universidades para criar seu curso, conforme a
especificidade regional.

Em 2010, houve a promulgação do Decreto 7.352/20109, que dispõe sobre
a política de Educação do Campo e o PRONERA. É um documento bastante
importante, que apresenta em sua totalidade as dimensões da Educação do Cam-
po e seus princípios. Ainda em 2010, houve a Resolução nº 4/201010, a qual

6 Leitura integral disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2008/
pceb003_08.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.

7 Indicamos a leitura do documento disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/
resolucao_2.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.

8 Leitura completa disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&
view=download&alias=10035-resolucao-06-17032009&category_slug=fevereiro-2012-
pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 20 dez. 2017.

9 É crucial o conhecimento acerca desse decreto, o qual encontra-se disponível em: <http://
portal.mec.gov.br/docman/marco-2012-pdf/10199-8-decreto-7352-de4-de-novembro-de-2010/
file>. Acesso em: 20 dez. 2017.

10 Documento recente que trata da Educação do Campo, sendo fundamental o conhecimento
sobre. Essa Resolução está disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/
rceb004_10.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.
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define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Esta
trata da Educação do Campo em sua Seção IV artigos 35 e 36. Sendo, portanto,
uma pertinente sugestão legislativa para os gestores escolares pensarem sobre a
organização do trabalho pedagógico das escolas do campo. A Conferência Na-
cional de Educação (CONAE), realizada em 2010, também reflete sobre a Edu-
cação do Campo, onde se encontram aprovadas emendas no Eixo VI - justiça
social; educação e trabalho; inclusão; diversidade e igualdade e outras temáticas
(BRASIL, 2010). Ainda houve em 2010 o Fórum Nacional de Educação do
Campo (FONEC), o qual deveria ser permanente após a CONAE de 2010.

Em 2011, houve a Resolução nº 40/201111, a qual trata especificamente
sobre o Programa Nacional do Livro Didático do Campo (PNLD Campo) para
as escolas do campo. Momento em que há uma conquista alargada, por agora se
ter para as escolas do campo um material didático que de fato trata das questões
do campo e dos modos de vida dos povos do campo. Isso porque no Guia do
PNLD/CAMPO/2013 é um documento produzido pelos intelectuais/pesqui-
sadores que defendem a tese de ser um material característico no sentido de ser
voltado para a realidade macrossociológica dos povos do campo.

Em 2012, houve a Resolução 5/201212, que define Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica. Suges-
tão legislativa específica para os povos do campo – sujeitos indígenas. Tam-
bém em 2012 a Resolução 8/201213 define Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. Ambas as resolu-
ções tratam de especificidades inerentes ao modo de vida dos povos do campo.

Em 2014, houve a promulgação da Lei nº 13.005/201414, a qual dispõe
sobre o Plano Nacional da Educação, o qual traz em suas metas, estratégias e
objetivos algumas nuances acerca da Educação do Campo. Em especial no
artigo 8: estratégias 1.10; 2.6; 2.10; 3.7; 3.10; 4.3; 5.5; 6.7; 7.13; 7.14; 7.26;
7.27; Meta 8: estratégias 10.3; 11.9; 12.13; 14.5; 15.5; 18.6. Ressalta-se que
apenas a meta 8 trata especificamente da Educação do Campo no PNE; os
demais tratamentos são apenas estratégias específicas de metas que não tra-
tam tacitamente sobre a Educação do Campo. Também em 2014, houve a

11 Documento importante, disponível em: <https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/
UrlPublicasAction.php?acao=getAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000040&seq_ato
=000&vlr_ano=2011&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC>. Acesso em: 20 dez. 2017.

12 Documento integral, disponível em: <http://www.crmariocovas.sp.gov.br/Downloads/ccs/
concurso_2013/PDFs/resol_federal_05_12.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.

13 Importante o conhecimento integral do documento, disponível em: <http://
www.crmariocovas.sp.gov.br/Downloads/ccs/concurso_2013/PDFs/resol_federal_8_12.pdf>.
Acesso em: 20 dez. 2017.

14 Documento de fundamental importância, disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br
/uploads/reference/file/439/documento-referencia.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2017.
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promulgação da Lei nº 12.960, de 2014, a qual altera no sentido de comple-
mentar o artigo 28º da LDB 9394/96 sobre o fechamento de escolas do cam-
po, indígenas e quilombolas. Outro acontecimento importante, ainda em 2014,
foi o Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas.

Sem muitos detalhes dessas legislações, pode-se ter uma visão panorâ-
mica acerca do processo histórico do Movimento por uma Educação do Cam-
po. É bem verdade que abordar essa temática no contexto histórico é impor-
tante para mencionar que não é um movimento linear; ao contrário, é uma
mobilização itinerante politicamente articulada na base em prol de um sonho
de uma Educação do Campo autêntica em sua realidade social, cultural, polí-
tica e econômica, sendo que ainda continua essa utopia porque a Educação do
Campo não chegou a todos os campos.

Por conseguinte, é importante a leitura completa de todas essas leis,
decretos, pareceres e resoluções que vêm ressignificando a luta dos povos do
campo e dos intelectuais que defendem o paradigma da Educação do Campo.
De tal modo, ao historicizar a Educação do Campo é impossível não tocar no
marco legal, pois é esse último que demarca a conquista histórica das questões
inerentes às necessidades de educação dos povos do campo.

É através da participação dos Movimentos Sociais do Campo que são
legitimados os princípios da Educação do Campo; esses estão destacados, em
especial no Decreto 7.352/2010, em seu artigo 2º. Assim pode-se constatar:

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, ambi-
entais, políticos, econômicos, de gênero, geracional e de raça e etnia;
II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos específicos para
as escolas do campo, estimulando o desenvolvimento das unidades escola-
res como espaços públicos de investigação e articulação de experiências e
estudos direcionados para o desenvolvimento social, economicamente justo
e ambientalmente sustentável, em articulação com o mundo do trabalho;
III - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da educação
para o atendimento da especificidade das escolas do campo, considerando-se
as condições concretas da produção e reprodução social da vida no campo;
IV - valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos
pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias adequadas às reais
necessidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade na organização
escolar, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola
e às condições climáticas; e
V - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva
participação da comunidade e dos movimentos sociais do campo.

Todos esses princípios (SOUZA, 2006) estão supracitados nas demais
sugestões legislativas e também na visão dos intelectuais pesquisadores desse
paradigma, mas é importante ressaltar a sua importância, inclusive porque o
decreto permeia o Pronacampo – Programa Nacional de Educação do Cam-
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po, ou seja, cursos para a formação de professores que atuam em escolas do
campo, a fim de promover a educação no/do campo (MELO, 2015), tal como
sugerem esses princípios. Assim, o princípio I faz jus à biodiversidade ine-
rente aos povos do campo em seu modo de ser e estar no mundo; O princípio
II é complexo e faz menção ao mecanismo democratizador – Projeto Políti-
co Pedagógico (PPP), organização do trabalho pedagógico e a qualificação
para o trabalho; o III trata especificamente sobre a formação de professores
para poder atuar com qualidade no processo de ensino às crianças que vivem
no campo; o IV aborda a complexidade inerente a identidade, currículo,
metodologia e planejamento flexível sobre a organização do trabalho esco-
lar; o V é também um mecanismo democratizador, pois faz jus à participa-
ção da comunidade, a qual far-se-á por meio do controle social, o que só será
possível sendo os sujeitos coletivos e escolarizados; caso contrário, a partici-
pação não se efetiva de fato e de direito.

Por conseguinte, percebe-se que existe uma grande contradição no que
concerne às sugestões legislativas e à realidade das escolas situadas no campo,
pois parece que tais sugestões legislativas, já supracitadas, não estão no hori-
zonte de sentido da gestão educacional dos entes federativos e da União. Ten-
do em vista que parece haver dois movimentos dialéticos: um do paradigma
da educação do campo e o outro o do paradigma da educação rural; esse últi-
mo tende a prevalecer na maioria das escolas do campo, principalmente por-
que não se vive a dinâmica própria de ser do campo nas performances de apren-
dizagens, sobretudo porque o interesse é também outro: desterritorializar os
sujeitos do campo com o processo de ensinar para viver na cidade, ou seja,
percebe-se uma disputa de poder acirrada, que em prol da elite os povos do
campo são marginalizados à sua própria sorte.

A Educação do Campo no caminho da educação popular:
o processo dialético do vir a ser

Tratar da Educação do Campo é o mesmo que abordar a educação popu-
lar, pois ambas são movimentos mobilizadores de interesses em comum: trans-
formação e emancipação social dos sujeitos coletivos, sujeitos de direitos, sujei-
tos sabedores de si. Dessa feita, Costa anuncia essa indissociabilidade:

A educação do campo não pode ser entendida como deslocada do conceito de
educação popular. Sabemos que esta nasceu fora da escola, mas como concep-
ção de educação ela teve e tem grande influência na educação escolar. A educa-
ção popular por meio de um novo projeto de sociedade (COSTA, 2002, p. 121).

Nesse sentido, esses dois movimentos tornam-se um; inclusive muitos
pesquisadores/intelectuais que abordam a Educação do Campo apropriam-se
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também do marco teórico e referencial da educação popular. A educação po-
pular é o movimento da educação pública e de qualidade, que deve ocorrer nas
escolas do campo, tal como sugere a CF/88 ao anunciar que a educação é um
direito público e subjetivo.

Como já foi sinalizado, existem dois movimentos que permeiam a esco-
larização da população rural: a educação do campo e a educação rural. Esses
movimentos são dialéticos, pois a educação que atravessa os interesses dos
sujeitos que vivem no campo é na realidade uma utopia – ainda não vivencia-
do por algumas comunidades campesinas – e um assistencialismo realizado
para conter os sujeitos no campo, sobretudo no período da Revolução Indus-
trial, sob condições precárias; ainda hoje existe a falta de assistência técnica
para os povos do campo. Notoriamente, existe uma dicotomia, uma correla-
ção de forças que ideologicamente se firma em prol de cada paradigma. As-
sim, é preciso romper com essa visão reducionista, cartesiana, linear e dicotô-
mica, ou seja, é interessante saber as características que circundam tais para-
digmas. Tal como podemos observar abaixo:

Quadro 1: Diferenças entre o paradigma da educação do campo e da educa-
ção rural

PARADIGMA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

ORIGEM

A partir da luta e articulação dos movimentos
sociais;
1997 – I Encontro de Educadores da Reforma
Agrária;
1998 – I Conferência Nacional por uma Educa-
ção Básica do Campo.

CONCEPÇÃO DE CAMPO

Espaço de vida e resistência dos camponeses
que lutam para ter acesso e permanecer na ter-
ra;
Espaço de produção material e simbólica das
condições de existência, de construção de iden-
tidades;
Construído pelos e com os sujeitos do campo,
formação humana, como direito. Pensada a par-
tir da especificidade e do contexto do campo e
de seus sujeitos;
Uma postura político-pedagógica crítica, dialé-
tica, dialógica, postulando uma formação “téc-
nica e política”, de sujeitos politicamente cons-
cientes, com uma visão humanizadora, valoriza
o sujeito através de sua identidade cultural e com-
preende o trabalho como algo que dignifica o
homem enquanto sujeito histórico e não enquan-
to objeto ou coisa.

PARADIGMA DA EDUCAÇÃO RURAL

ORIGEM

A partir das primeiras décadas do século XX,
pensamento latifundiário e empresarial, visan-
do a preparação para o trabalho no desenvolvi-
mento da agricultura;

1923 – I Congresso de agricultura do Nordeste.

CONCEPÇÃO DE RURAL

Visão reprodutivista, como espaço de produção
econômica, a partir dos interesses do capital;
Exclui os que não se incluem na lógica da pro-
dutividade;
Definida pelas necessidades do mercado de tra-
balho. Pensada a partir do mundo urbano retrata
o campo a partir do olhar do capital e seus sujei-
tos de forma estereotipada, inferiorizada;
Em suas correntes mais conservadoras ignora a
realidade que se propõe a trabalhar; teve origem
no pensamento latifundista empresarial, de con-
trole político sobre a terra e aqueles que nela vi-
vem e trabalham.
Essa educação incorpora princípios e valores des-
vinculados da cultura e da familiaridade que os
sujeitos sociais do campo possuem do solo, da
água, da floresta das culturas de cultivos e da
pesca, enfim, dessa convivência humana com a
natureza e com os outros seres humanos.

Fonte: Molina, Caldart (2004).
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Nitidamente, percebem-se grandes diferenças entre os respectivos para-
digmas, os quais historicamente ocasionam um diálogo. Nesse sentido, a dife-
rença é constituidora da contrariedade e do conflito. Não é a concórdia que
conduz ao diálogo, mas a divergência, isto é, a exacerbação do conflito (NO-
VELLI; PIRES, 1996). Sendo assim, é fundamental a contradição/divergên-
cia de interesses políticos, culturais, econômicos e sociais que provocam a dis-
puta entre os sujeitos de direitos e os opressores, que forçosamente e historica-
mente obrigavam a classe proletária a trabalhar para a burguesia apenas em
troca do “punhado para se comer de noite”. Realidade! Essa foi vivenciada
por muitos camponeses que trabalhavam em troca dos restos ou simplesmente
conviviam com a fome, e quem tem fome tem pressa se contenta com tudo; o
pouco torna-se muito.

Dessa feita, há necessidade de escavar profundamente o solo da contra-
dição que sempre existiu entre os invasores e os invadidos, pois foi assim que
os indígenas tiveram que reagir à brutal violência que sofreram com o proces-
so de colonização dos europeus, a qual perdura até os dias de hoje de forma
diferenciada. Muitos foram os indígenas mortos, fugidos, aculturados, perde-
ram muito da sua identidade e cultura por ter sido domesticados pelos jesuí-
tas, padres europeus que vinham para o Brasil com a finalidade de catequisar
e instruir os índios; isso é o que conta a história eurocentrada, mas acredita-se
mesmo que a desigualdade social foi proporcionada pelos jesuítas, uma vez
que eles foram os primeiros responsáveis a ofertar uma educação diferente
para os indígenas e para os filhos dos senhores outra.

Todavia a lógica dialética é uma possibilidade de compreensão da reali-
dade como essencialmente contraditória e em permanente transformação
(KONDER, 1981), em contraposição à lógica formal, estática, que não aceita
a contradição e o conflito. Daí o processo histórico dialético que tem ainda
hoje perdurado entre os paradigmas da Educação do Campo e Rural. A rural,
com mais força, pois mesmo os movimentos sociais do campo se fortalecendo e
tencionando a lei dos mais fortes, é inegável o quanto que a desigualdade social
é alarmante no usufruto dos direitos humanos pelos povos do campo, visto
que eles mantêm o poder estatal.

A música “O Cidadão”15, de Zé Ramalho, representa bem esse processo
dialético, pois o compositor deixa claro que o homem tudo produz, mas não
pode usufruir dos bens materiais produzidos por si e nem tampouco os seus
familiares. Parece que quem nasce pobre está condenado a morrer assim, mas

15 Música muito pertinente para compreendermos a desigualdade de classe, mais-valia e viola-
ção dos direitos humanos. Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=46TPFUnrZKA>. Acesso em: 20 dez. 2017.
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Freire (1997) anuncia que nós somos seres limitados, mas não condicionados;
logo temos plenas condições de lutar contra a visão hegemônica e lutar contra
hegemonicamente para reivindicar e fazer jus aos direitos humanos univer-
sais, inalienáveis e indivisíveis (MELO, 2014).

Para Pires (2018), o princípio da contradição é fundamental para o mé-
todo do materialismo histórico ser desenvolvido, e a realidade historicamente
existente é contraditória, é dialética, é divergente, e como temos leis que per-
meiam os direitos humanos, mas que os sujeitos são expropriados desses direi-
tos, então isso fica ainda mais evidente. Sendo assim,

O princípio da contradição, presente nesta lógica, indica que para pensar a
realidade é possível aceitar a contradição, caminhar por ela e apreender o
que dela é essencial. Neste caminho lógico, movimentar o pensamento sig-
nifica refletir sobre a realidade partindo do empírico (a realidade dada, o
real aparente, o objeto assim como ele se apresenta à primeira vista) e, por
meio de abstrações (elaborações do pensamento, reflexões, teoria), chegar
ao concreto: compreensão mais elaborada do que há de essencial no objeto,
objeto síntese de múltiplas determinações, concreto pensado (PIRES, 2018,
p. 5).

É nessa lógica conflitante que o diálogo se fundamenta, em que as
pessoas oprimidas, conhecedoras de si e de seus direitos passam a lutar, rei-
vindicar e conquistar o usufruto dos direitos civis, econômicos, culturais,
políticos e sociais, isto é, a sua realidade é interpretada, como é feito na
canção do “Cidadão”. Também tem sido o movimento da Educação do Cam-
po e Popular que tem interpretado essa realidade e tentado interferir nela
positivamente em prol da emancipação e transformação social dos sujeitos
coletivos. Evidentemente, é um processo complexo e de muita luta, como
tem sido contraditório no sentido das idas e vindas nas manifestações e na
necessidade de representação social, movimento inerente à essência da edu-
cação popular. Para que os sujeitos possam ter o direito à terra, muitos mor-
rem, lutam contra as leis dos mais fortes (latifundiários, empresários e o Es-
tado), para que possam assentados ou acampados viver e produzir, extrain-
do da mãe terra o alimento de cada dia.

Sabe-se que temos historicamente um arsenal de conhecimento pro-
duzido pelos pesquisadores/intelectuais e intelectuais orgânicos acerca da
Educação do Campo e da educação popular. Educação essa que transita pela
mesma realidade, tendo como princípio norteador de sua essência os direi-
tos humanos dos sujeitos coletivos. Assim, duas questões são pertinentes à
Educação do Campo e educação popular: a educação e o trabalho. Esses
artefatos são os que permeiam toda a mobilização social que tem sido reali-
zada historicamente.
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Material didático da Educação do Campo – análise metodológica

Tratar do material didático específico para os povos do campo é uma
seara que apresenta várias celeumas, principalmente porque diante das condi-
ções mercadológicas que circundam o mercado editorial quem pensará o cam-
po? Quais são os termos usados para tratar os povos do campo em sua repre-
sentação social? Quais são os seus modos de vida que irão prevalecer no mate-
rial? A favor de quem se representarão os povos do campo? Os povos do cam-
po, das diversas regiões, serão eles os responsáveis pela organização do mate-
rial didático, ou terá alguém que fale deles e por eles, representando-os? Todas
essas questões não se têm interesse em responder pontualmente uma a uma,
apenas provocar a reflexão sobre os estudos de Melo (2015), o Decreto 7.352/
2010, o PNLD-CAMPO e o seu Guia por meio da metodologia da análise
arqueológica do discurso (FOUCAULT, 2000). É entendido aqui por Análise
Arqueológica do Discurso (AAD) um componente enunciativo, que nos faz
lembrar o domínio científico da Arqueologia, como ciência, que se ocupa do
estudo de vestígios materiais passados e presentes (ALCÂNTARA e CAR-
LOS, 2013). Dito de outra maneira, o discurso terá realmente por tarefa dizer
o que é, mas não será nada mais do que o que ele diz (FOUCAULT, 2000).

A Educação do Campo da mesma forma que vem sendo repensada e
rearticulada historicamente pelo Movimento Social por uma Educação do Cam-
po destaca-se no Decreto 7352/2010 em seu Art. 6º:

Os recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literários desti-
nados à educação do campo deverão atender às especificidades e apresentar
conteúdos relacionados aos conhecimentos das populações do campo, con-
siderando os saberes próprios das comunidades, em diálogo com os saberes
acadêmicos e a construção de propostas de educação no campo contextua-
lizadas.

Por quem esses recursos didáticos são produzidos e com quais finalida-
des? Haja vista que a população rural possui um grande índice de analfabetis-
mo ainda nessa contemporaneidade histórica. Assim, percebe-se que há um
esforço por parte dos professores para que a sugestão legislativa seja de fato
efetivada no cotidiano das escolas do campo.

Em 2013, O PNLD-CAMPO emerge no sentido da legitimidade legal
de promover ao campo recursos didáticos específicos, tal como consta em seu
1º artigo: Prover as escolas públicas de Ensino Fundamental que mantenham
classes multisseriadas ou turmas seriadas do 1º ao 5º ano em escolas do campo
com livros didáticos específicos no âmbito do PNLD-CAMPO. Mas algo aqui
já curioso legalmente analisa o discurso impregnado nessa sugestão legislativa
“classes multisseriadas”. A multisseriação é uma prática do paradigma da edu-
cação rural. Então percebamos o quanto ainda de forma bem sutil a visão
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rural da educação minimalista está enraizada no contexto das escolas situadas
no campo.

Já o Guia do PNLD-CAMPO/2013, os pesquisadores e intelectuais do
Movimento Social por uma Educação do Campo ocupam-se em apresentar
todo o processo de constituição desse novo paradigma educacional, inclusive
já com análise favorável de algumas obras da Coletânea Girassol – Saberes e
Fazeres do Campo.

O item 13.2.3 desse guia toca exatamente no objeto de pesquisa que se
pretende aprofundar sobre o processo de escolha do livro didático pelos profes-
sores das escolas situadas no campo; assim está enunciado no respectivo item:

13.2.3. Compromissos relativos à escolha: (conforme Resolução nº 40, de
26 de julho de 2011) compete aos professores:
a. participar do processo de escolha dos títulos organizado pela sua rede de
ensino, dentre aqueles relacionados no guia de livros didáticos do campo
disponibilizado pelo FNDE; e
b. observar, no que se refere ao processo de escolha, a proposta pedagógica
e a realidade específica da sua localidade (BRASIL, 2013).

Dessa feita, é sugerido que no ato da participação dos professores no
processo de escolha do livro seja redigida uma ata da reunião para detalhar
como se deu esse processo.

A tese que fora enunciada é a ineficiência da política do PNLD-CAM-
PO nas escolas do campo; tomamos aqui o exemplo do munícipio de Canho-
tinho/PE; como nos evidencia MELO (2015) em sua pesquisa sobre a prática
pedagógica dos professores do campo, fora observado que a coletânea Giras-
sol não era muito utilizada pelos professores de três escolas do município em
que foi realizada a pesquisa. Vejamos esta passagem:

A verdade é que alguns educadores ignoram o material didático específico
para o campo, por tratar somente do campo, como parece ser o caso de
educadores das escolas que constituem o campo desta pesquisa. Os quais
tinham em suas mãos o livro didático Girassol, mas que o ignoravam, ale-
gando que “não gosto desse livro. Não trabalho com ele, pois ele só traz
coisas do campo e não representa a necessidade dos alunos”. Com o depoi-
mento desta natureza, a formação do educador do campo parece está fragi-
lizada e, sendo assim, evidentemente em sua prática pedagógica não contex-
tualiza os saberes dos alunos, acabam fazendo o que Freire (1987) denomi-
nava de educação bancária (MELO, 2015).

Embora nessa época o objeto fosse a prática pedagógica dos professo-
res, não foi dada uma atenção especial ao principal recurso didático que o
professor do campo parece ter, devido às condições de trabalho, mas foi perce-
bido pela pesquisadora essa fragilidade ao promover um fazer pedagógico sem
o devido uso do livro didático.
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Em outra passagem, uma das professoras anuncia a “facilidade encon-
trada foi depois que comprei minha impressora, pois eu trago atividades xero-
cadas e assim há melhorias no trabalho para os alunos, eles ganham mais tem-
po para aprender”. Nesse discurso, é anunciado o “desprezo” da professora
pelo livro didático, pois parece que o seu uso acarreta “perda de tempo” ou
ainda que as atividades xerocadas são trazidas de acordo com o nível de apren-
dizagem de cada aluno para que eles assim aprendam melhor, já que o livro
não acompanha o desenvolvimento de todos.

Para finalizar a análise da pesquisa de Melo (2015) sobre os excertos do
livro didático, outra professora anuncia como é seu trabalho em sala de aula e
consequentemente toca no livro didático. Atentem a esta passagem:

Nunca é a mesma atividade, mas sim atividades diferentes para cada turma,
porque se todas as atividades fossem iguais, não têm nem como, por ser
turma multisseriada e, você não dá conta, até nos livros. Hoje mesmo, era
para trabalhar no livro, se for todas as turmas eu não trabalho. O livro é o
Girassol. Aí eu trabalho com o livro, mas nunca trabalho para todos. Se for
a turma do 1º até o 5º ano eu não trabalho na mesma hora com o livro,
porque não dá tempo, porque você lê com eles, respondo com eles, tem que
explicar para eles, além do livro eu trago outras atividades.

Nesse enunciado, o livro didático parece ser sinônimo de “atraso” para
o trabalho da professora e para o desenvolvimento dos alunos.

Diante da atenção que não fora dada oportunamente ao livro didático,
ainda assim Melo faz uma crítica sobre a rejeição do livro didático no uso da
prática pedagógica de alguns professores das escolas campo de pesquisa de
sua dissertação. Assim anuncia:

Chamo atenção para o livro didático Girassol, porque ele aproxima-se bas-
tante do ideário da educação do campo, a educação que deveria ser proces-
sada nas escolas no campo, entretanto o sentido epistemológico que se dá
ao livro é a limitação do conhecimento, por focar no local e deixar o global,
universos não abissais, mas complementares que permeiam a retroalimenta-
ção do conhecimento numa perspectiva holística de seu desenvolvimento.

O processo de escolha dos livros didáticos para as escolas do campo,
bem como sua atualização mediante a prática pedagógica dos professores nos
ajudam a despertar para o fato de que a política do Livro Didático – PNLED-
CAMPO passa a ser objeto de pesquisa de muitos estudiosos e, como nos
mostra Melo (2015), a ineficiência da política do PNLD-CAMPO nas escolas
do campo, ao menos do munícipio de Canhotinho/PE, ainda é uma realidade
complexa quanto à sua aceitação e uso.

O Guia do PNLD-CAMPO deixa claro como o processo de escolha
deve ocorrer. Entretanto, será que é assim mesmo que vem ocorrendo? Será
que os professores têm tido autonomia e conhecimento das obras que estão no
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catálogo a serem escolhidas? Será que há isonomia no processo de escolha?
Essas questões devem ser respondidas ao longo do desenvolvimento da pes-
quisa, quando a professora e pesquisadora for a campo. O campo é que vai
dizer o que de fato anda acontecendo por lá. Se realmente acontece o que está
proposto no Guia do PNLD-CAMPO/2013 ou se mais uma vez será consta-
tado o materialismo histórico dialético presente nesse contexto, onde tudo é e
não é. Ou seja, na sugestão legal, o discurso anuncia como é, mas na realidade
concreta não tem acontecido o que vem sendo proposto legalmente.

Para não concluir

Nesta reflexão, pode-se perceber a presença do materialismo histórico
dialético presente em todas as seções, pois no que concerne à sugestão legisla-
tiva, essa ainda está muito aquém para alguns territórios do campo, uma vez
que nem os professores e nem os gestores têm se ocupado em organizar o
trabalho escolar, tal como tem sido proposto pela sugestão legislativa, o que
possivelmente está implicado na falta de formação dos professores voltada
especificamente para a identidade de ser professor do campo. Daí a supra im-
portância dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo.

Ao abordar a origem e a concepção do campo e do rural, presencia-se o
materialismo histórico dialético com muita clareza. Pois há uma correlação de
forças, onde para o paradigma da Educação do Campo se fortalecer deve constan-
temente estar em movimento, em articulação e negociação com a lei dos mais
fortes, para que o campo seja pensado pelo próprio campo. Haja vista que os
cursos de Licenciatura em Educação do Campo já nos dão condições de materia-
lizar o nosso pensamento acerca de como deve ser de fato a educação para os
povos do campo deve ser concernente com a realidade cultural, identitária e
regional de cada povo para que a educação tenha e faça sentido de ser aprendi-
da, não somente o ler, escrever e contar, mas ir além do caráter supletivo que o
paradigma rural tende a oferecer aos povos do campo, desterritorializando-os.

Ao abordar o PNLD-CAMPO e seu Guia, ficou claro também pela breve
análise feita por Melo (2015) sobre o uso do livro didático que a realidade não
concerne com a sugestão legislativa e nem a referencial, já que parece que o livro
é um empecilho para o fazer pedagógico das professoras interlocutoras da pes-
quisa, estando aí presente o materialismo histórico dialético.

Por conseguinte, essa discussão não tem a pretensão de totalidade das
contradições que emergem no campo, pois a tese que circunda toda essa refle-
xão é que o paradigma da Educação do Campo não chegou a todos os cam-
pos/territórios, fragilizando assim a formação de muitas crianças e adolescen-
tes, que desde a mais tenra idade põem a vida em risco se quiserem fazer jus ao
direito à educação, pois esse passa a ser sutilmente negado quando a política
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da nucleação passa a fazer parte do processo de desterritorialização dos povos
do campo; assim o campo vai minguando feito a lua, provocando nos sujeitos
do campo uma força de vontade incomensurável para superar as fronteiras
epistêmicas impostas pelo paradigma da educação rural.

Por tudo isso, espera-se que o paradigma da Educação do Campo, mes-
mo nessa conjuntura perversa politicamente que se tem vivido, possa manter-
se firme e convicto de suas bandeiras de luta, que descentralizem suas ações
pontuais de práticas pedagógicas valorativas do contexto do campo, possam ir
até onde as escolas do campo estão para fomentar formação em serviços de
professores e gestores que também por vezes estão ali por ter sido perseguidos
politicamente. Por todas essas contradições ainda existentes possamos trilhar
o caminho da educação do fazendo o caminho e sem pegar atalhos, mas cons-
truindo uma autêntica Educação do Campo. Para tanto, é preciso uma postu-
ra ética e política a favor de uma educação para um mundo melhor no comba-
te à desigualdade social que ainda existe nesse contexto social.
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Escolas abertas, ativas e com vida
no interior do município de Ibarama/RS:

a quem interessam realmente1?

Géssica Pretzel
Graziela Franceschet Farias

Vivien Kelling Cardonetti

O campo da pesquisa: notas introdutórias

As muitas vidas do campo e a Educação do Campo nos movem, desa-
comodam, permitem visualizar atentamente as mudanças temporais e espa-
ciais de lugares, paisagens, sujeitos, modos de vida, comunidades. Mudanças
essas que têm se transformado diferentemente da merecida atenção necessária
à Educação do Campo em nosso país. Há ainda muito a fazer. Muito a se
construir.

Dessa maneira, os contextos sociais e econômicos, como os de Ibara-
ma, despertaram nosso interesse para as memórias dos sujeitos desse campo,
o protagonismo e a importância das comunidades locais para que as escolas
desse campo se mantenham abertas, vivas e com vida. Por outro lado, como
objeto de análise deste artigo, destacamos que as escolas no interior estão
sendo fechadas progressivamente, e um pequeno número ainda mantém as
atividades escolares.

Ao adotarmos essa vertente como opção, consideramos que a aborda-
gem de cunho qualitativo vai de encontro aos objetivos delineados. No caso
deste estudo, optamos pelo método estudo de caso. Para além de interpreta-
ções puramente descritivas através do estudo de caso, tem-se a possibilidade
de adentrar o campo investigativo da aproximação sensível com as realida-
des destacadas no interior do município de Ibarama/RS e perceber os sujei-

1 Este artigo é um recorte do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) intitulado “Quando se
mantém uma escola viva e aberta: protagonismos das comunidades do Interior de Ibarama/
RS”, de autoria de Géssica Pretzel, sob orientação da Profª. Drª. Graziela Franceschet Farias e
avaliação da Profª. PhDª. Vivien Kelling Cardonetti.
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tos imersos nos seus espaços de vida, compreendendo que pouco domínio se
tem sobre os movimentos da realidade e os contextos da vida real no campo.

 Quanto ao campo de possibilidades da pesquisa, tendo em vista as dife-
rentes variáveis de interesse, colocam-se à disposição uma série de fontes de
evidências que exigiram a triangulação de informações2. Neste estudo, desfru-
tamos de algumas dessas fontes, como por exemplo a documentação disponi-
bilizada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Desporto
(SMECTD), que comprova o fechamento das escolas e traz os motivos para
que isso tenha acontecido. Acreditamos que foi relevante realizar um levanta-
mento, estudo e revisão dos referenciais teóricos sobre o tema de pesquisa
para que pudéssemos construir um embasamento e analisar as informações
coletadas durante a pesquisa.

Também se realizou uma pesquisa de campo. Outra fonte de análise
constituiu-se na observação direta, que, segundo Yin (2010), auxilia o estudo
de caso, proporcionando maior contato com o local do “caso”. O registro foi
através de fotografias.

Por fim, uma das metas deste trabalho enfatiza a necessidade de reco-
nhecimento e valorização das escolas “no” e em processo “do” campo, valori-
zando a cultura e a identidade de um povo que mora e produz vida nesses
contextos.

Caminhos teóricos... possibilidades para pensarmos
escolas do campo abertas, ativas e com vida

Durante a construção da pesquisa, organizamos um “estado da arte”
sobre produções existentes e que evidenciam o tema, dos quais citamos: Edu-
cação do Campo: marcos normativos (2012), Lei de Diretrizes e Bases (1996)
e Educação do Campo: diferenças mudando paradigmas (2007).

Tais leituras nos permitem evidenciar que, mesmo no século XXI, ain-
da se percebe uma discriminação dos povos do campo, e isso se reproduz des-
de os períodos de escravidão no Brasil. A cultura da valorização dessas popu-
lações tem resistência em se multiplicar no Brasil, pensando e respeitando os
diversos modos de viver dos povos do campo. A Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade Brasil (2007, p. 10) afirma que “[...] se
ofereceu, a uma pequena parcela da população rural, uma educação instru-
mental, reduzida ao atendimento de necessidades educacionais elementares e
ao treinamento de mão-de-obra”.

2 Segundo Robert (2010, p. 142), a triangulação justifica-se quando o pesquisador se depara com
múltiplas fontes de informações que poderão, no momento da análise, ampliar e embasar a
discussão sobre o tema pesquisado.
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Dessa maneira,

Construir uma política de educação do campo referenciada na grande diver-
sidade das populações rurais brasileiras é uma tarefa a que o Ministério da
Educação, juntamente com os sistemas públicos de ensino e os movimentos
sociais e sindicais do campo, tem se dedicado com grande zelo em virtude
do reconhecimento da enorme dívida do poder público em relação ao direi-
to dos povos do campo à educação (BRASIL, 2012, p. 04).

Segundo Brasil (2012, p. 11), “[...] a introdução da educação rural no
ordenamento jurídico remete às primeiras décadas do século XX [...]” com
objetivos de não favorecer o êxodo rural, tentando controlar o movimento mi-
gratório e assim aumentar a produtividade no campo. Assim, em 1932, acon-
teceu o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”. Esse manifesto

[...] buscava diagnosticar e sugerir rumos às políticas públicas de educação e
preconizava a organização de uma escola democrática, que proporcionasse
as mesmas oportunidades para todos e que, sobre a base de uma cultura
geral comum, possibilite especializações para as atividades de preferência
intelectual (humanidades e ciências) ou de preponderância anual e mecâni-
ca (cursos de caráter técnico) [...] (BRASIL, 2007, p. 10).

Em 1934, na Constituição Federal publicada no mesmo ano, pela pri-
meira vez se buscaram recursos para a educação dos povos do campo, pois

[...] a constituição federal de 1934 foi a primeira a destinar recursos para a
educação rural, atribuindo à União a responsabilidade pelo financiamento
do ensino nessas áreas, mas as políticas públicas necessárias para o cum-
primento dessa determinação nunca foram implementadas (BRASIL, 2007,
p. 16).

Esse foi um ano de várias reformas educacionais. Segundo Brasil (2012),
uma delas foi a reforma convencionada por “Francisco Campos”, que nasceu
nos movimentos renovadores.

A Constituição de 1937, a qual vinculava diretamente a educação ao
trabalho, estava, segundo Brasil (2007, p. 16), “[...] obrigando sindicatos e
empresas privadas, inclusive rurais, a ofertarem o ensino técnico nas áreas
rurais a eles pertinentes, aos seus filiados e funcionários e aos filhos destes
[...]”. Porém as ações presentes nessa constituição referentes à vinculação da
educação ao mundo do trabalho não foram postas em prática.

 Já a Constituição de 1946 tomou como ponto importante a descentrali-
zação do ensino, a qual, segundo Brasil (2007, p. 16), “[...] vinculou recursos
para as despesas com educação e assegurou a gratuidade do ensino primário
[...]”. A mesma também incrementou o ensino na zona rural, mas agora eram
as empresas privadas as responsáveis pelo custeio do incremento, mostrando
dessa forma que o Estado não tinha interesse pelas mesmas. Na verdade, Bra-
sil (2012, p. 16) afirma que “a constituição de 1946 remonta às diretrizes da
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Carta de 1934, enriquecida pelas demandas que atualizavam, naquele momento,
as grandes inspirações sociais”.

Na década de 60, o que gerava grandes preocupações era o fluxo migra-
tório da zona rural para a zona urbana, foi quando, então, a Educação Rural
foi a estratégia encontrada para manter os povos do campo no campo. E dessa
maneira,

[...] a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, em seu art.
105, estabeleceu que “os poderes públicos instituirão e ampararão serviços e
entidades que mantenham na zona rural escolas capazes de favorecer a adap-
tação do homem ao meio e o estímulo de vocações profissionais” (BRASIL,
2007, p. 11).

Durante o período do regime militar no Brasil, a Lei de Diretrizes e
Bases de 1971 decretou que a função da escola fosse, segundo Brasil (2007), a
formação para o mercado de trabalho em todas os povos, como também para
os povos do campo. A obra de Brasil (2007, p. 16) afirma que “[...] a educação
para as regiões rurais foi alvo dessa mesma compreensão utilitarista ao ser
colocada a serviço da produção agrícola”.

Em 1980, no fim do regime militar, as políticas públicas ainda se volta-
vam para o assistencialismo, quando então foram criados alguns programas.
Brasil (2007, p. 15) ressalta “[...] o Programa Nacional de Ações Socioeduca-
tivas e Culturais para o Meio Rural (Pronasec) e o Programa de Extensão e
Melhoria para o Meio Rural do Nordeste (Edurural – NE)”. Foi nesse mesmo
ano que, segundo Brasil (2007, p. 11), “as organizações da sociedade civil,
especialmente as ligadas à educação popular, incluíram a educação do campo
na pauta dos temas estratégicos para a redemocratização do país”.

Em 1988, a Constituição Federal apresentou outra visão da educação,
tornando percebível que era possível buscar outros caminhos tanto nas áreas
rurais como em todos os âmbitos. Em relação a esse fato, Brasil (2007, p. 12)
demonstra que a mesma “[...] consolidou o compromisso do Estado e da
sociedade brasileira em promover a educação para todos, garantindo o direito
ao respeito e à adequação da educação às singularidades culturais e regionais
[...]”.

No que diz respeito à educação rural nas Constituições Estaduais Brasi-
leiras, destaca-se, segundo Brasil (2012, p. 19), que a “[...] Constituição do Rio
Grande do Sul é a única unidade de federação que inscreve a educação no
campo no contexto de um projeto estruturador para o conjunto do país [...]”.
Nesse mesmo ano, Brasil (2007, p. 12) afirma que “[...] foi criada a ‘Articula-
ção Nacional por uma Educação do Campo’, entidade supraorganizacional
que passou a promover e gerir as ações conjuntas pela escolarização dos povos
do campo em nível nacional [...]”.
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O ano de 1988 foi marcado por várias contribuições para a educação
dos povos do campo, pois nesse ano, além da Constituição e “Articulação Na-
cional por uma Educação do Campo”, também foi criado o Programa Nacio-
nal de Educação da Reforma Agrária (Pronera).

[...] este programa representa uma parceria estratégica entre Governo Fede-
ral, instituições de ensino superior e movimentos sociais do campo para
elevação da escolaridade de jovens e adultos em áreas de reforma agrária e
formação de professores para as escolas localizadas em assentamentos (BRA-
SIL, 2007, p. 15).

Sabemos, pelos dados oficiais, em especial do IBGE (2013), que a popu-
lação que vive no campo é superior à população que vive na cidade, com direi-
tos iguais, dentre os quais o acesso à escola de qualidade em seus lugares de
vida. Segundo as Diretrizes e Bases da Educação, Lei n° 9394/96, no artigo
28, está explícito que:

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades
da vida rural e de cada região, especialmente: I - conteúdos curriculares e
metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da
zona rural; II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; III - ade-
quação à natureza do trabalho na zona rural. Parágrafo único. O fechamen-
to de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifes-
tação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará
a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diag-
nóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar (Incluí-
do pela Lei nº 12.960, de 2014) (BRASIL, 1996).

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação possibilitou a
construção e definição de Diretrizes Operacionais para a Educação do Cam-
po. Segundo Brasil (2007), a Ementa Constitucional n° 14 e a Lei n° 9.424/
1996 beneficiaram a educação na zona rural, pois com o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-
rio (Fundef) pode-se ter uma maior possibilidade de acesso ao Ensino Funda-
mental e também se tiveram recursos financeiros para serem investidos nessa
modalidade.

No ano de 2001, com a promulgação do Plano Nacional de Educação
(Lei n° 10.172/2001), Brasil (2007, p. 17) ressalta que “[...] o tratamento dife-
renciado para a escola rural” recomenda, numa clara alusão ao modelo urba-
no, a organização do ensino em séries, a extinção progressiva das escolas uni-
docentes e a universalisação do transporte escolar”. Assim percebemos um
verdadeiro desreipeito aos saberes do campo, pois se tende a reproduzir o
modelo urbano no campo com oferta de transporte escolar, o que permitiria
que a oferta seja prioritariamente em escola do meio urbano. Para reinvidicar
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essa situação, no mesmo ano (2001), com a aprovação das Diretrizes Opera-
cionais para a Educação Básica do Campo, aparecem várias preocupações
com essa realidade:

Dentre elas o reconhecimento e a valorização da diversidade dos povos do
campo, a formação diferenciada dos professores, a possibilidade de diferen-
tes formas de organização da escola, a adequação dos conteúdos às peculia-
riedades locais, o uso de práticas pedagógicas contextualizadas, a gestão
democrática, a consideração dos tempos pedagógicos difenciados, a promo-
ção, através da escola, do desenvolvimento sustentável e do acesso aos bens
econômicos, sociais e culturais (BRASIL, 2007, p. 17).

O parecer n° 01/2006 é outro documento importante, pois visa e traz
como contribuição a Pedagogia da Alternância, a qual, segundo Brasil (2012,
p. 04), “conta com reconhecimento dos sistemas de ensino, da comunidade do
campo, dos movimentos sociais, sindicais e de estudiosos da educação [...]”,
tentando dessa forma articular, segundo Brasil (2012), a aprendizagem escolar
à aprendizagem da comunidade, da família. Segundo Ribeiro (2008), os dois
tempos de formação envolvidos na Pedagogia da Alternância – Tempo Escola
(TE) e Tempo Comunidade (TC) – são necessários para que a teoria e a prática
sejam articuladas, concretizando a práxis. No TE, o aporte teórico-metodológi-
co é enfatizado, enquanto que, no TC, Ribeiro (2008, p. 30) fala que “os conteú-
dos conceituais se transformarão em procedimentos e desenvolvimento de atitu-
des que transformam a realidade imediata”.

Em 2008, o Parecer n° 3, com base em Brasil (2012, p. 05), “[...] define
orientações para o atendimento da Educação do Campo e estabelece uma dis-
cussão conceitual aperfeiçoando o conceito de Educação do Campo”. No ano
de 2009, “a Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, dispõe sobre o atendimento
à alimentação escolar e do Programa de Dinheiro Direto na Escola aos estu-
dantes da educação básica [...] “. Assim sendo, essa lei incentivou o uso de
alimentos diversificados na merenda da escola, bem como a aquisição desses
produtos na própria comunidade em que a escola se insere ou na agricultura
familiar, também de indígenas e quilombolas.

No ano seguinte, podemos destacar

Um marco na consolidação da Educação do Campo é a instituição do De-
creto n° 7. 352 de 4 de novembro de 2010, que dispõe sobre a Política de
Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrá-
ria – PRONERA [...] (BRASIL, 2012, p. 05).

O decreto busca valorizar e respeitar a diversidade, bem como a impor-
tância da construção de projetos político-pedagógicos voltados para as especi-
ficidades do campo, entre outros aspectos.

E assim, em 2012,
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[...] a Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, encaminhada a partir do lança-
mento do Programa Nacional de Educação do Campo – Pronacampo, que,
dentre outros, altera o art. 8° da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007,
admitindo para efeito de distribuição dos recursos previstos no inciso II do
caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em
relação às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins
lucrativos e conveniadas com o poder público, computo das matrículas efe-
tivadas na educação do campo oferecida em instituições credenciadas que
tenham como proposta pedagógica a formação por alternância, observado
o disposto em regulamento (BRASIL, 2012, p. 06).

Nesse sentido, percebem-se que os desafios para a Educação do Campo
permanecem transpondo tempos e espaços, gerações, contextos, lugares, pai-
sagens, vidas e modos de percebê-las. Nesse recorte teórico é possível demar-
car marcos históricos da Educação do Campo. No entanto, entre tantas leis e
pareceres, o que ainda preocupa a população tem sido o fechamento das esco-
las da zona rural, foco da pesquisa e desta análise.

Dos reencontros com a Educação do Campo:
revisitando “alguns” achados de pesquisa

Nesses cenários, deparamo-nos, indiscutivelmente, com a ação do tem-
po e dos diversos sujeitos locais materializados, sem pudor e com um mínimo
de sutileza... perceptível. Eis então que a natureza está interferindo nas estru-
turas físicas dessas que um dia foram chamadas de escolas ou reconhecidas
pela população local como “escolinhas”. Hoje ainda nos referimos a elas como
escolas, mas, quando as observamos, fica inevitável perceber que o tempo foi
impiedoso.

As lembranças de muitos ex-alunos e professores, as memórias dos dias
cansativos de aula, arrependimentos, aprendizagens e, por final, a cessação são
presentes constantemente nas falas dos sujeitos locais e no olhar de cada um “a
inexistência do movimento”, a cessação das escolas que um dia tiveram vida.

Nos últimos anos, podemos perceber um grande número de escolas no
campo sendo cessadas. Essa é uma realidade encontrada também no interior
de Ibarama/RS, onde desde 1993 até 2017 foram cessadas 18 (dezoito) escolas
e 4 (quatro) encontram-se paralisadas, segundo a Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Desporto e Turismo de Ibarama/RS.

Oliveira; Molina (2011, p. 70) afirmam que “houve uma redução subs-
tancial do número de escolas de ensino fundamental ‘exclusivamente multis-
seriadas’ no meio rural [...]”. A partir disso, as escolas passaram a se organizar
na forma de núcleos na zona rural, tendo os alunos que se deslocar por gran-
des distâncias para ter acesso à escola ou mesmo até os centros urbanos mais
próximos.
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O campo é percebido como lugar de pobreza, sem história e sem cultu-
ra, e por isso em alguns casos ou na maioria das vezes a Educação do Campo
é menosprezada, pois Brasil (2007, p. 13) afirma que, de acordo com “a visão
urbanocêntrica, [...] o campo é encarado como lugar de atraso, meio secundá-
rio e provisório”. Nos diálogos com autoridades municipais, uma das deman-
das para manter uma escola no campo está relacionada ao número de alunos,
pois várias pesquisas têm indicado como fator determinante a questão do êxodo
rural, assim como a drástica diminuição no número de nascimentos por família.

A mudança que ocorreu nesses ambientes e a intervenção da própria
natureza em ambientes abandonados pelos seres humanos são visíveis. A par-
tir da perspectiva da cultura visual, tudo se torna real, pois a mesma nos ofere-
ce um amplo caminho a ser explorado e imaginado, e

[...] o interessante (da cultura visual) não reside nas “verdades ou mensa-
gens ocultas”, mas nas que estão visíveis, evidentes e bem próximas. São
aquelas interpretações que, justamente por estarmos acostumados com elas,
não as percebemos porque foram ou estão sendo culturalmente “naturaliza-
das” ou “normalizadas” como padrões a serem seguidos (NASCIMENTO,
2011, p. 215).

A Figura 1 corrobora o autor, evidenciando que à medida que a paisa-
gem se torna naturalizada vai, aos poucos, deixando de ser visível aos sujeitos,
como é o caso da Escola Municipal de Ensino Fundamental Anjo da Guarda,
localizada em Linha Cascata. As atividades escolares foram cessadas no ano
de 2012, de acordo com a SMECDT e de relatos orais de moradores locais.

Figuras 1 e 2: Prédio da Escola Municipal de Ensino Fundamental Anjo da
Guarda

Fonte: Acervo pessoal da autora (2017).
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Em 2017, deparamo-nos com ambientes que desvelam de que um dia,
ali, construíram-se conhecimentos, vivências, experiências e aprendizagens.
Segundo a SMECDT, a mesma situação de abandono é percebível em outras
escolas, das quais podemos citar: Escola Municipal de Ensino Fundamental
Arnoldo Hamann, Escola Municipal de Ensino Fundamental Carlos Frederi-
co Otto Heidemann, Escola Municipal de Ensino Fundamental Guilherme
Da Cas, Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria Luiza Alves, Escola
Municipal de Ensino Fundamental Santa Lúcia e Escola Municipal de Ensi-
no Fundamental Waldemar Mundstock.

De acordo com o trecho do Parecer n° 953/2013 abaixo destacado, o
motivo pelo qual a Escola Municipal de Ensino Fundamental Arnoldo Ha-
mann, localizada na Linha São João, foi cessada, está diretamente ligado aos
seguintes fatos: a) censo demográfico; b) diminuição de matrículas na escola;
c) nuclearização de escolas na rede municipal de ensino; d) Decreto n° 1.674,
de 19 de dezembro de 2012, que desativa a escola devido ao pequeno número
de alunos e a pouca distância de outras escolas e existência de transporte esco-
lar.

Segundo o documento, esses foram os principais motivos elencados pela
SMECDT e que justificam, segundo ela, o fechamento da maioria das escolas
no interior de Ibarama. Tais fatos estão ligados diretamente à disponibilidade,
pelo município, de transporte escolar e que não há por que se preocupar em
manter as escolas no campo. Tais critérios são corroborados pelo que indica o
documento “Educação do Campo: diferenças mudando paradigmas”:

[...] a universalização do transporte escolar, sem o necessário estabelecimento
de critérios e princípios, gerou distorções, tais como: o fechamento de esco-
las localizadas nas áreas rurais e a transferência de seus alunos para escolas
urbanas; o transporte de crianças e adolescentes em veículos inadequados e
sucateados; e a necessidade de percorrer estradas não pavimentadas e perfa-
zer trajetos extremamente longos (BRASIL, 2007, p. 17).

Inversamente ao que consideramos importante para a permanência dos
alunos e das escolas do campo abertas, o transporte é fundamental e necessá-
rio, uma vez que facilita o deslocamento das crianças que estudam em escolas
no campo de Ibarama, pois sem o mesmo o trajeto percorrido seria muito
longo, cansativo e inviabilizaria a permanência com qualidade na sala de aula.

Caldart (2002, p. 26) contribui destacando que é “o direito que o povo
tem de ser educado no lugar onde ele vive”, e se assim é um direito, se tem um
dever de oferecer a Educação no e do Campo. Nesse sentido, os movimentos
em prol de “uma Educação Básica no Campo”, bem como os pesquisadores
da área e do tema reforçam que, para a permanência com qualidade no campo
devemos considerar tais fatores como urgentes e necessários.
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Os fatos acima citados, sobre as causas para a cessação de um grande
número de escolas no campo, repetem-se para todas as escolas. O mesmo po-
demos observar na Figura 3, na estrutura física do que no passado funcionou
e foi chamada de Escola Municipal de Ensino Fundamental Carlos Frederico
Otto Heidemann.

Figura 3: Prédio da Escola Municipal de Ensino Fundamental Carlos Frede-
rico Otto Heidemann

Fonte: Acervo pessoal da autora (2017).

Hoje, no local onde está o prédio da escola, observa-se um vazio, sem
vida, uma paisagem e um lugar que um dia foi lugar de diferentes infâncias, de
brincadeiras, de diferentes vidas. Esses vazios nos convidam à inquietude, ao
desejo de saber o que o silêncio não revela, conforme indica o excerto abaixo:

[...] a cultura visual nos permite pensar não apenas em ampliar o repertório
visual, em trazer novos objetos para a arena, outros artefatos ou alargar o
banco de imagens do acervo de estudo, não se trata também de uma nova
forma ou de um novo método, porém de uma outra postura investigativa
(OLIVEIRA, 2011, p. 991).

A partir do estudo do posicionamento epistemológico da cultura visual,
passamos a imaginar e criar um espaço de investigação pessoal com as foto-
grafias expostas, pois a imagem visual, para cada sujeito, se altera, produz
diferentes sentidos e desperta outras tantas memórias.

Em 2009, outra escola que cessou suas atividades pelo mesmo motivo
foi a Escola Municipal de Ensino Fundamental Guilherme Da Cas (Figura 4),
que, segundo o Parecer 954/2013, a escola
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[...] cessou suas atividades em 14 de dezembro de 2009 e contava com 1
aluno no 1° ano, 2 alunos no 2° ano, 4 alunos no 3° ano e 05 alunos na 4ª
série. Os alunos foram transferidos para a Escola Municipal de Ensino Fun-
damental Luiz Augusto Colombelli, distante 4 km, utilizando o transporte
escolar.

A justificativa apresentada pelos documentos oficiais indica que o fe-
chamento deu-se, prioritariamente, pelo baixo número de alunos e pela dispo-
nibilidade de transporte escolar que pudesse realizar o deslocamento para ou-
tra escola.

Figura 4: Prédio da Escola Municipal de Ensino Fundamental Guilherme Da
Cas

Fonte: Acervo pessoal da autora (2017).

A situação atual da escola é parecida com as demais: abandonada, com
resquícios da vida escolar.

Apresentamos, na sequência, a Escola Municipal de Ensino Fundamen-
tal Giácomo Puntel, localizada na Linha Salete, que, segundo o Parecer n°
795/2013, [...] cessou suas atividades em 14 de dezembro de 2012 [...].
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Figura 5: Prédio da Escola Municipal de Ensino Fundamental Giácomo Puntel

Fonte: Acervo pessoal da autora (2017).

A Escola Giácomo Puntel foi transformada em uma agroindústria no
ano de 2015, chamada Aipim Real. Essa é uma das poucas escolas que, depois
de cessada, teve a finalidade social redefinida para o desenvolvimento local da
comunidade.

De acordo com os relatos locais, a comunidade não tem claros os reais
motivos para a cessação desse expressivo número de escolas, sendo que algu-
mas delas ainda tinham um elevado número de alunos, segundo a comunida-
de. Porém a SMECDT reafirma que os números reais são diferentes dos apon-
tados pelo Censo Escolar. Destacamos, novamente, que o êxodo rural interfe-
re na permanência das crianças e jovens no campo. Para a visão de muitos, o
campo é menosprezado e a cidade é mais valorizada, conforme aponta Gritti
(2003, p. 48): “a referência ao rural aparece condicionada à necessidade de
adaptar e/ou adequar. Em poucos momentos os Documentos Legais afirmam
as potencialidades do rural como espaço de trabalho e de culturas diversas,
mas, sim, como um espaço a ser urbanizado”. E isso faz com que cada vez
mais a população considere como natural (aos olhos de uma minoria) menos-
prezar a cultura do campo. Isso acaba se tornando invisível aos olhos.

Juntamente com a questão do êxodo rural e da taxa de natalidade, que
provocam, juntos, a diminuição de matrículas, o transporte escolar influencia
o fechamento das escolas, contribuindo para o processo conhecido como “nu-
clearização de escolas”, pois

A constituição de núcleos escolares para as populações camponesas nos perí-
metros urbanos, locais onde em geral estão concentrados os bolões de pobre-
za da cidade, associado à organização de um sistema de transporte de estu-
dantes da zona rural para esses núcleos, revela a ideia subjacente a essas polí-
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ticas de que as crianças e adolescentes do campo possuem os mesmos interes-
ses, motivações e necessidades daqueles que vivem nas áreas urbanas e que
devem ser educados para uma futura vida na cidade (BRASIL, 2007, p. 13).

Ao analisar para onde as crianças dessas escolas cessadas foram transfe-
ridas, percebe-se que essas escolas que receberam as crianças são as escolas
que hoje estão em situação ativa, e os relatos orais informam que outras esco-
las foram fechadas em função da construção da Usina Elétrica de Dona Fran-
cisca em Nova Palma.

Esse fato é afirmado no Decreto n° 848/2000, de 03 de abril de 2000,
“[...] que desativa a escola por se localizar em área abrangida pela barragem
Dona Francisca”; são respectivamente: a E.M.E.F Nossa Senhora dos Nave-
gantes, a E.M.E.F. Padre Réus e a E.M.E.F. Vinte e Um de Abril. E assim,
essa comunidade não perdeu só o direito à educação na sua comunidade, como
também perdeu o direito de permanecer nesse lugar. Esse não é um fato espe-
cífico do município de Ibarama/RS, conforme apontam os dados do Movi-
mento dos Atingidos por Barragens, segundo fontes on-line do próprio movi-
mento.

Os relatos orais esporádicos demonstram, sem prejuízos, que a escola
está intimamente relacionada com a comunidade do entorno, influenciando-a
e dinamizando-a. Conforme Barbosa (2007), a escola é o centro da comunida-
de, e essa relação comunidade-escola permite

[...] conhecer as culturas das infâncias e as culturas familiares possibilita
ampliar a compreensão sobre as crianças brasileiras e possibilita a constru-
ção de um projeto de escolarização que entreteça as culturas escolares, as
culturas da infância e as famílias na sociedade contemporânea (BARBOSA,
2007, p. 1.059).

Assim, ainda nos dias de hoje, temos o dever de valorizar a importância
do campo para a sociedade, embora a realidade que encontramos seja outra,
mesmo depois da luta do povo do campo por uma Educação do Campo. De-
vemos permanecer lutando por todas as conquistas e avanços que os movi-
mentos do campo produziram ao longo de décadas, porém, atualmente, o as-
pecto mais contraditório dessas conquistas é o fechamento massivo de escolas
do campo.

Deparamo-nos com relatos em que os sujeitos locais apontam que, em
comunidades onde as escolas foram fechadas, observa-se que diminuem tam-
bém as festividades locais e eventos comunitários, diminuindo, progressivamen-
te, a interação entre os moradores locais. Nas Figuras 6 e 7, observamos que
antigas escolas, mesmo atualmente fechadas para as atividades escolares, são
mantidas e conservadas para outras atividades comunitárias locais, como por
exemplo a Escola Municipal de Ensino Fundamental Generino Bernardi (à es-
querda) e a Escola Municipal de Ensino Fundamental Olavo Bilac (à direita).
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Figura 6: Prédio da Escola Municipal Figura 7: Prédio da Escola Municipal
de Ensino Fundamental Generino de Ensino Fundamental Olavo Bilac
Bernardi

Fonte: Acervo pessoal da autora (2017). Fonte: Acervo pessoal da autora (2017).

Outro aspecto que desperta reflexão refere-se à arquitetura dessas esco-
las, pois a maioria pode ser confundida com uma casa. Observa-se que grande
parte delas é composta por um ou dois banheiros, uma sala, uma cozinha e, na
sua grande maioria, são escolas multisseriadas. Dessa maneira,

As escolas que oferecem exclusivamente turmas multisseriadas, nas quais os
alunos de várias séries dividem a mesma classe e o mesmo docente, repre-
sentam uma forma de organização típica das escolas rurais. Essa adaptação
pedagógica, motivada principalmente pela carência da infraestrutura insta-
lada no meio rural, nos últimos anos veio sendo considerada uma alternati-
va inadequada, vinculada a baixa qualidade do ensino (OLIVEIRA; MOLI-
NA; MONTENEGRO, 2011, p. 74).

Conforme destacam os autores, a infraestrutura dessas escolas pode es-
tar ligada aos baixos índices de qualidade do ensino no meio rural e nas esco-
las multisseriadas do campo.

Deparamo-nos, além de escolas fechadas/cessadas, com escolas em si-
tuação de “paralisadas” (quatro escolas), das quais podemos citar a Escola
Municipal de Ensino Fundamental Caetano Antonio Cassol (à esquerda) e
Honorina Zago (à direita).
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Figura 8: Prédio da Escola Municipal Figura 9: Prédio da Escola Municipal
de Ensino Fundamental Caetano de Ensino Fundamental Honorina
Antonio Cassol Zago

Fonte: Acervo pessoal da autora (2017). Fonte: Acervo pessoal da autora (2017).

Na sequência, propomos uma reflexão acerca dos motivos para o fecha-
mento/cessação dessas escolas, dos quais destacamos: taxa de natalidade, dimi-
nuição no número de matrículas, envelhecimento das populações do campo,
êxodo rural, nuclearização, disponibilidade de transporte escolar. Como possi-
bilidades, vislumbramos a necessidade de continuar a luta pela Educação do
Campo nas escolas ativas/abertas que ainda existem no município, em prol de
uma Educação do Campo e no Campo, em busca de direitos e deveres.

Um lugar de esperança: no campo em processo de ser do campo

Atualmente, a maioria das escolas que encontramos localizadas no cam-
po são escolas que recebem crianças da zona rural, mas nada as distingue das
escolas localizadas no meio urbano, pois não passaram por transformações
significativas, as quais fariam as mesmas pertencerem ao campo.

Ao retomar a luta pela Educação do Campo, percebem-se inúmeros pro-
jetos sociais em favor da valorização do campo. Nesse sentido, vem se consti-
tuindo um caminho para que essas escolas no campo possam tornar-se tam-
bém escolas do campo. É relevante o uso das preposições do e no, as quais
possuem significados diferentes, mas que se complementam, conforme desta-
ca o excerto abaixo:

[...] “no campo”, porque o povo tem direito de ser educado preferentemente
onde vive, isto é, sem ter de submeter-se forçosamente a longos e cansativos
transportes para escolas situadas em realidades, mormente, urbanas; “do
campo”, porque o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu
lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessida-
des humanas e sociais (MUNARIM, 2011, p. 12).
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Identificamos também cinco escolas abertas/ativas no campo, segundo
dados da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Desporto
(2017), que são: Escola Municipal de Ensino Fundamental João Sebben, loca-
lizada na comunidade de Boa Esperança; Escola Municipal de Ensino Funda-
mental José de Anchieta, localizada em Linha Caramuru; Escola Municipal
de Ensino Fundamental Luiz Augusto Colombelli, localizada em Linha Seis,
a maior escola no campo de Ibarama; Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Menino Jesus, localizada em Linha São João; e Escola Municipal de
Ensino Fundamental Edwaldo Henrique Drews, localizada em Lomba Alta, a
segunda maior. Um exemplo se constitui na Figura 10, abaixo:

Figura 10: E.M.E.F. João Sebben

Fonte: Ibarama/RS – 30 anos (2017).

Acreditamos que tais escolas estão em processo de ser/tornar-se do cam-
po, uma vez que

Os povos do campo têm uma raiz cultural própria, um jeito de viver e de
trabalhar diferente do mundo urbano, e que inclui distintas maneiras de ver
e se relacionar com o tempo, o espaço, o meio ambiente e de organizar a
família, a comunidade, o trabalho e a educação (PIRES, 2012, p. 43).

Com o passar do tempo expandem-se os projetos voltados para a valori-
zação da cultura do campo, apesar das comunidades locais e escolares de-
monstrarem pouco conhecimento dos projetos da SMECDT para o municí-
pio. Um projeto destaque e mencionado pelos dirigentes locais se constitui na
valorização da cultura do campo através do resgate de sementes crioulas. Esse
projeto envolve os alunos menores e a comunidade local, ligado às escolas
abertas/ativas.
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A partir dele, buscam-se o resgate e a preservação das sementes criou-
las, passadas de geração em geração, a fim de preservar sua existência e para
que não se percam com o passar do tempo. No município, organizaram-se
grupos de “Guardiões Mirins” em algumas escolas ativas, que são encarrega-
dos de guardar essas sementes usando técnicas que seus antecedentes usavam
para plantar posteriormente. Uma das escolas que faz parte desse projeto é a
Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Augusto Colombelli, locali-
zada no meio rural de Ibarama/RS:

[...] engajada no projeto de resgate das sementes crioulas, onde alguns alu-
nos mostraram interesse e foram escolhidos para resgatar a importância da
produção destas cultivares. Através de orientações e fornecimento de se-
mentes por parte dos produtores integrantes da Associação dos Guardiões
de Sementes Crioulas, estão sendo formados os Guardiões Mirins de Se-
mentes Crioulas, através do projeto “Garantindo o futuro, preservando as
sementes crioulas”, com o intuito de diversificar a produção de suas pro-
priedades, as quais cultivam principalmente fumo, aumentando assim a ren-
da familiar, preservando o meio ambiente, melhorando a condição alimen-
tar e resgatando as origens históricas dos antepassados que cultivavam estas
sementes e possuiam várias técnicas para a reprodução das mesmas (CAS-
SOL; CONTI; WIZNIEWSKY, 2011, p. 08).

Dessa maneira, incentivando os jovens para que permaneçam no cam-
po e possam assim diversificar a variedade de produção de alimentos, bem
como melhorar a qualidade de vida das suas famílias através das sementes
crioulas, não deixando que se percam as riquezas do município de Ibarama,
que são as sementes crioulas.

Por outro lado, as questões de infraestrutura mínima ainda se colo-
cam como obstáculos para a qualidade da educação municipal, tais como:
água encanada, energia elétrica e esgoto sanitário, conforme apontam os
dados abaixo:

Nas escolas de Ensino Fundamental no meio rural, as condições de funcio-
namento são extremamente precárias – 75% dos alunos são atendidos em
escolas que não dispõem de biblioteca; 98% em escolas que não possuem
laboratório de ciências; 92% em escolas que não possuem acesso à internet;
90% em escolas que não possuem laboratório de informática; incompreensí-
veis 23% das escolas rurais ainda não possuem energia elétrica (OLIVEI-
RA; MOLINA; MONTENEGRO, 2011, p. 76).

Apesar de problemas na infraestrutura, observa-se, por exemplo, que se
busca a ampliação das escolas (estrutura mínima), como é o caso da Escola
Edwaldo Henrique Drews. Nessa, a construção de três novos prédios é o que
chama atenção. Dessa maneira, acreditamos que aos poucos podemos melho-
rar a infraestrutura com o destino certo dos recursos financeiros. A falta de
recursos materiais coloca-se como um problema visível nas escolas do campo,
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pois, conforme relatos orais, os materiais que estão disponíveis não estão rela-
cionados com a realidade dos alunos em especial.

Estamos inseridos num contexto chamado escola e lá encontramos com
as diversidades culturais, cada uma com suas identidades e crenças. Cabe a
nós professores termos o compromisso de respeitar essas diferentes culturas.
Conforme aponta Barbosa (2007, p. 1.066), necessitamos “compreender como
vivem e pensam as crianças, entender suas culturas, seus modos de ver, de
sentir e de agir, e escutar seus gostos ou preferências é uma das formas de
poder compreendê-las como grupo humano”. Essa é uma das maneiras de
conhecer essa cultura do campo e cada vez mais estar em constante processo
de construção de uma escola do campo. Acreditamos na constituição própria
de cada sujeito, sendo essa de suma importância, pois, segundo Hentz (2000,
p. 14), “o aluno não aprende coisas com as quais não consiga estabelecer rela-
ções, ou ainda, das quais não tenha a mais leve noção, ou seja, o que está para
além do seu Nível de Desenvolvimento Potencial”.

Entendo que somente se conseguirá ter uma Educação do Campo quan-
do partirmos do campo, da realidade na qual a escola está inserida. Porém, como
já citado anteriormente, a baixa qualidade de ensino é substanciada por diversos
fatores, tais como infraestrutura, falta de materiais adequados, como também o
perfil do professor que atua nas turmas multisseriadas, considerando-se que

Na realidade, a grande questão é a formação dos educadores para lidar com
essa diferenciação. Se essas crianças estão em fases próximas e nos mesmos
ciclos da infância, é possível que um educador bem formado, com acesso à
teoria e que entenda dos processos de aprendizagem, tenha condições de
trabalhar. O problema está na precariedade das condições de trabalho dos
professores: eles costumam estar sozinhos, sem nenhum apoio, sem material
didático e sem formação continuada (OLIVEIRA; MOLINA; MONTENE-
GRO, 2011, p. 74).

Hoje, os professores de escolas do campo precisam estar preparados para as
adversidades e para as heterogeneidades, conforme destaca o fragmento abaixo:

Entre as transformações fundamentais para a concepção da escola do cam-
po encontra-se a formação dos educadores, principais agentes deste proces-
so, mas que, muitas vezes, são desvalorizados no trabalho que exercem, e
cuja atuação no meio rural é colocada como penalização e não como opção.
A não viabilização para a qualificação profissional destes professores dimi-
nui sua autoestima e sua confiança no futuro, o que os coloca numa condi-
ção de vítimas provocadoras de novas vítimas, na medida em que realizam
um trabalho desinteressado, desqualificado e desmotivado (OLIVEIRA;
MOLINA; MONTENEGRO, 2011, p. 65).

Portanto percebemos ainda que existem escolas ativas no campo do
município de Ibarama/RS. São elas a esperança dos sujeitos e suas comuni-
dades, daqueles que acreditam numa Educação do Campo. Por elas serem
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no campo já nos tornamos vitoriosos, pois com elas promovemos o direito
do povo de estudar próximo da sua comunidade ou na sua comunidade.

Não nos sentimos autorizados a defini-las como escolas rurais ou esco-
las do campo, pois esse não era objetivo principal da pesquisa. Ensaiamos
uma definição a partir da ideia que temos tentado construir ao longo das pes-
quisas que desenvolvemos e em respeito àqueles autores e autoras que defen-
dem um Projeto Político para a Educação do Campo: “Escolas no Campo em
processo de ser do Campo”. Acreditamos que cada vez mais esses projetos
voltados para a Educação do Campo, bem como as Diretrizes Operacionais
para a Educação do Campo reforçam tal concepção ou ensaio inicial. Existem
problemas e muitos! Através deste trabalho percebemos que, com o passar do
tempo, transformações acontecem, ideias se reciclam, se renovam. Para tal,
temos um grande aliado: o povo do campo, que luta por seus direitos, pelo seu
reconhecimento e por uma educação que valorize a sua cultura.

Escolas abertas, ativas e com vida: a quem interessam realmente?

Escolas no e do campo, ativas e com vida: a quem interessam realmente?
Mesmo depois de refletirmos sobre os achados desta pesquisa, continuamos a
nos inquietar. O que encontramos no caminho foram escolas abandonadas,
tomadas por marimbondos, cupins ou pela natureza que resiste em voltar. Você
leitor deve estar a se questionar: marimbondos e cupins? Sim, esses se instala-
ram em espaços que foram abandonados pelas vidas que ali estiveram.

Neste momento, emocionamo-nos, pois percebemos que talvez não te-
nham sido apenas um ou dois sonhos de infância: estudar em uma escola
próximo de casa, mas sim o de mais crianças, que viveram experiências próxi-
mas. Comprovado que das 22 escolas que não estão ativas, a maioria delas
cessou devido ao baixo número de matrículas e isso acarretado pelos vários
fatos citados ao longo da escrita deste trabalho. Porém também se comprova
que as escolas muitas vezes eram consideradas o “centro” da comunidade e,
depois do seu fechamento, a comunidade diminuiu a interação.

A construção deste trabalho despertou e fez manifestar muitas emo-
ções, tristezas, planejamentos, estudos, construções e buscas. Ao mesmo tem-
po ao ver a quantidade de escolas que cessaram e que, como dito lá no início,
ficam só na lembrança de quem um dia lá estudou ou lecionou, há também as
escolas ativas, que ainda carregam a esperança da Educação do Campo.

O que se busca é que essas escolas ativas, que atualmente estão no cam-
po, possam também ser escolas do campo, pois, segundo Pires (2012, p. 14), “é
uma forma de respeito à diversidade cultural ao reconhecer os direitos das
pessoas que vivem no campo, no sentido de terem uma educação diferenciada
[...] e que valorize suas especificidades”.
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Acreditamos na singularidade, na pluralidade e na coletividade destes
lugares. Acreditamos na escola não apenas adaptada à realidade das crianças,
mas naquela que nasce, cresce, floresce e produz vida junto à comunidade,
valorizando as culturas das crianças e dos jovens. Acreditamos no campo como
fonte de riquezas, de aprendizagens, de estudo. Esse como meio de sobrevi-
vência e não menosprezado, pois o povo que ali vive tem muito a ensinar e, se
a escola não abrir espaço para essa cultura, as origens irão se perder. As novas
gerações não encontrarão nas tecnologias todo o saber existente no campo.

É da terra que provém o nosso alimento, é do suor de todos os dias que
se origina o sustento de muitas famílias e é do campo, também, nossa cultura.
Lutaremos por uma Educação do Campo enquanto sentirmos nela fonte de
vida e inspiração. Só quem já viveu, quem conhece, sabe quantos conhecimen-
tos são construídos a cada dia. Freire (2016, p. 47) sabiamente contribui, sutil-
mente dizendo que “[...] ensinar não é transferir conhecimento[...]”, e sim
criar possibilidades para a construção do mesmo. E por que essas possibilida-
des não podem ser criadas no campo?
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Introdução

A Linha Tremônia pertence ao município de Cerro Largo/RS. Possui
uma formação territorial pautada a partir dos princípios da cultura alemã;
apresenta um expressivo patrimônio cultural que a caracteriza. Em seu espaço
são encontrados inúmeros elementos que representam a cultura alemã, como:
a arquitetura enxaimel1, a gastronomia típica alemã, a oralidade, o folclore, a
música típica alemã, a educação, entre outros.

O sistema de educação sempre foi uma marca registrada da espacialida-
de em estudo por reunir os dos saberes e fazeres da cultura local no espaço e
no tempo, apresentando, dessa forma, condições favoráveis para a análise das
transformações pedagógicas que ocorreram na escola do campo Padre José de
Anchieta. Assim como as influências diretas e indiretas dessas mudanças no
modo de vida da população local.

Como fatores que confirmam essa ideia, pode-se citar, na contempora-
neidade, o processo de nucleação que a escola sofreu ao longo do ano de 2017;
a descaracterização da escola do campo na espacialidade e o distanciamento
entre o sujeito do campo e a escola. Esses fatores atuam diretamente na desva-
lorização da cultura, das relações de trabalho com a terra, além de agir negati-
vamente sobre as experiências herdadas e sufocando a identidade cultural.

Nessa perspectiva, busca-se demonstrar como se davam o processo de
ensino e as experiências vivenciadas pelos educandos na Escola Municipal de
Ensino Fundamental Padre José Anchieta. Assim como resgatar os processos
históricos de formação/institucionalização e suas relações com a imigração

4 A arquitetura enxaimel é uma antiga técnica construtiva, na qual uma estrutura de madeiras
encaixadas tem seus vãos preenchidos com tijolos ou taipa.
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alemã, caracterizando as principais atividades desenvolvidas pela comunida-
de escolar que aproximavam os alunos da realidade local.

O espaço escolar caracteriza-se por ser um elemento significativo de tro-
cas, no qual ocorrem as experiências e o aprendizado. No meio rural cerro-
larguense, a escola também assumiu o papel de alicerce da vida social. Nesse,
as pessoas encontravam-se/encontram-se para dialogar, aprender, festejar por
meio dos saberes e fazeres culturais alemães de atuação no campo, desenvol-
vendo a articulação entre os conhecimentos universais e aqueles voltados para
a realidade das vivências dos núcleos familiares. Nesse contexto, a educação é
entendida como um ato de construção coletiva, visa à liberdade e à emancipa-
ção por meio do trabalho.

Importância do lugar na formação do sujeito

A identidade de um sujeito é formada a partir da interação de uma mul-
tiplicidade de elementos, entre os quais se destacam: nome, idade, sexo, traços
familiares, o lugar onde se nasce com suas paisagens naturais e culturais. As
relações sociais e as interações estabelecidas entre os sujeitos ao longo da vida
contribuem para a formação da identidade. Cada sujeito possui traços/memó-
rias construídas a partir da infância, relacionados diretamente ao lugar viven-
ciado com suas peculiaridades impressas.

Na infância, a interação com o ambiente e com as informações encon-
tradas ocorre geralmente a partir do tato, paladar, audição, visão e olfato. À
medida que se cresce, a maneira de se relacionar com o espaço vai se modifi-
cando, assim como a forma de percebê-lo. Desse modo, “os ambientes huma-
nos são, por assim dizer, uma extensão de nosso próprio corpo”, de acordo
com Berque (1998).

Os lugares de vivência são os espaços geográficos com os quais os “ho-
mens” estabelecem relações de sentimentos como: alegria ou tristeza, con-
forto ou desconforto, proteção ou exposição, silêncio ou barulho, entre ou-
tros, e as expressões dos grupos sociais sobre os espaços vão depender das
características físicas do mesmo e dos interesses humanos (MOREIRA, 1982,
p. 14-42).

As interações humanas na natureza envolvem sua transformação em
cultura; todas as paisagens possuem significados simbólicos enquanto produ-
tos da apropriação e transformação da natureza pelo homem (COELHO, 2014,
p. 14). As origens de cada grupo social, bem como sua história ao longo dos
tempos estabelecem seus valores e costumes, os quais marcam o espaço onde
vivem.

A influência cultural e histórica do grupo social molda no espaço uma
feição distinta, como que o personalizando, tornando-o sua propriedade, na
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qual o espaço revela-se como a identidade desse tipo humano (o grupo socio-
cultural), que sobre ele movimenta-se, atua e perpetua-se, reproduzindo o pró-
prio espaço, agora transformado em sua morada de vida, o seu território.

No contexto das relações com o território, a organização se dá pela ne-
cessidade e também pelo cuidado para com ele. Pois a manutenção das afini-
dades com os lugares é estabelecida ao longo do tempo pelas experiências vi-
venciadas. Assim como o armazenamento das memórias depende das expe-
riências, da oferta delas, principalmente na infância. A falta das mesmas con-
tribui para a ausência de referências formadoras de uma identidade, tanto es-
pacial como cultural, além das representações dos lugares de vivências deixa-
rem de ser elaboradas e armazenadas no cérebro.

Dessa forma, “a produção do conhecimento é processual e relacional,
resultado e condição da relação da unidade espaço-tempo”. E esse conheci-
mento constrói os territórios e as territorialidades em consonância com suas
normas, regras, crenças, valores, ritos e mitos com suas atividades cotidianas
(SAQUET, 2007, p. 24).

Linha Tremônia

A Linha Tremônia faz parte das terras entre os rios Ijuí e Comandai.
Essas foram negociadas pelo governo brasileiro com a companhia Bauernve-
rein em meados dos anos 1900. Nessa negociação, a Companhia comprome-
tia-se em financiar as terras da Colônia Serro Azul, atual Cerro Largo, assim
como as de Boa Vista, aos colonos migrantes alemães; para tal, cada hectare
de Serro Azul foi vendido para a companhia por 8$0002 e de Boa Vista por
7$500 (DEWES, 1966).

No lote de terras adquiridos de Serro Azul, a Linha Tremônia, na divi-
são, herdou 73 hectares do total de 1.800 hectares (DEWES, 1966, p. 15). E
em 1907, os primeiros imigrantes alemães estabeleceram residência na Linha
Tremônia, os Bricks, os Chassot, os Froehlich e os Adams, todos vindos das
“colônias velhas”, e católicos (DEWES, 1966, p. 15-56).

Contudo, nas terras já estavam morando famílias luso-brasileiras, os de-
nominados caboclos, os quais, com o passar do tempo, foram deixando o ter-
ritório. Assim como três famílias de descendentes de pomeranos evangélicos
(luteranos), que devido à pressão da comunidade católica venderam suas ter-
ras e também migraram para outros lugares.

O nome da localidade “Tremônia” está ligado à terra natal de alguns
dos moradores, mais precisamente os que migraram do município de Dort-

2 Contos de réi:s moeda vigente na época .
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mund, localizado na Westfália (Alemanha do Norte). Ali havia uma aldeia cha-
mada Dreimühlendorf, que em latim correspondia a três, pois no território da
aldeia encontravam-se três moinhos iguais, parecidos com os moinhos holan-
deses. E no município tinha um jornal periódico com o nome de “Tremônia”.
Como algumas famílias vieram dessa localidade para Serro Azul, em sua home-
nagem oficializaram o nome da localidade como Linha Tremônia, para que os
migrantes oriundos de Westfália lembrassem dos três moinhos da sua terra na-
tal (Depoentes da Linha Tremônia, registrado no diário de campo, 2017).

O descrito foi eternizado na primeira estrofe do “Hino Para Minha Ter-
ra”, escrito pelo irmão Bruno Klein para a Linha Tremônia. “Minha terra
querida é a Tremônia. De um lugar da distante Teutônia. Três moinhos. “Tre-
monia”, escolheu. Canto que as crianças, de acordo com alguns moradores
aprendem inicialmente no seio familiar, posteriormente na escola e na igreja
(catequese).

A Educação do Campo no espaço de vivência colonial

A educação das novas gerações era/é uma das principais preocupa-
ções nos espaços geográficos onde ocorreram os assentamentos dos imigran-
tes alemães. Além de perpetuar os hábitos culturais, também ensinavam que
“a terra tem como significação a vida” (DAVID, 2010, p. 41). Um dos pri-
meiros ensinamentos para adultos, jovens e crianças, ou seja, aos núcleos
familiares que chegavam nas colônias, era: arbeiten und beten (trabalhe e ore),
o qual se reproduzia de geração em geração por meio do processo de ensino
e aprendizagem.

No município de Cerro Largo, a escola e a igreja eram os primeiros
empreendimentos construídos pelas comunidades no período da colonização
(1902), assim que as famílias estavam estabelecidas. Na Linha Tremônia, a
primeira escola foi construída em 1912, chamada de Escola Paroquial, por ser
também usada como igreja pela comunidade. Cabe lembrar que, antes da constru-
ção da escola, as aulas e a missa ocorriam na residência de um dos moradores.

Com a escola em funcionamento, os processos pedagógicos adotados
passam a ser definidos a partir de diálogos entre a comunidade, o padre e o
professor, o qual, muitas vezes, vinha da Alemanha com os custos de passa-
gem, hospedagem e salário pagos pelos próprios colonos migrantes. Buscava-
se construir uma escola voltada a atender as demandas da comunidade em
que se encontrava inserida.

As práticas e didáticas pedagógicas até meados do século XX estavam
voltadas para a união dos saberes universais com os saberes/fazeres do cam-
po. Esse arranjo pode ser entendido pela argumentação de Wizniewsky (2010,
p. 21) quando a autora enfatiza que “a ideologia é transmitida nas relações
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que as pessoas têm entre si e com o mundo, sendo uma delas a estabelecida
com a escola, a qual poderá se comprometer ou não com a promoção da eman-
cipação dos educandos e suas famílias”.

Com o avanço da modernidade, de forma geral a relação do homem do
campo com a escola foi sofrendo modificações. A transferência da administra-
ção escolar da escola do campo para a gestão municipal foi o início de um
processo de significativas mudanças na forma de gestão e organização peda-
gógica das escolas do campo. O sujeito do campo deixa de ser necessário nos
diálogos escolares, assim como o pároco. E a partir dessa conjuntura a escola
passa a destoar da comunidade em que está inserida. Os saberes, os conheci-
mentos, os ritos e a cultura acumulados pelos sujeitos do campo não são mais
apresentados pelos educadores (WIZNIEWSKY, 2010, p. 21).

Esse processo se intensifica, e ocorrem profundas alterações nas relações
que o agricultor estabelece com a terra, seu modo de vida e nas relações sociais
rurais (DAVID, 2010). As paisagens agrícolas modificam-se com novas funções
e formas de produzir; o campo associa-se à indústria, passando a produzir insu-
mos, ainda se tornando o principal consumidor dos produtos agrícolas.

Na escola do campo Padre José de Anchieta, esse fenômeno também se
manifesta: os conteúdos passam a ser direcionados para atender as demandas
da área urbana, não possuindo uma relação direta com o campo. Os jovens
são atraídos pela vida na cidade, o que consequentemente reduz a possibilida-
de da transmissão dos conhecimentos tradicionais. A urbanização dos conteú-
dos didáticos das escolas do campo tem afastado as unidades familiares do seu
patrimônio simbólico original, ligado ao cotidiano do campo.

Dessa forma, observa-se que a inserção dos educandos em um ambiente
de ensino-aprendizagem diferente do seu contexto de vivência, além de afastá-
los de sua identidade cultural, formada ao longo do tempo, também pode fa-
vorecer o desenvolvimento de sentimentos e sensações negativas no meio no
qual estão sendo inseridos ou em relação ao seu local de vivência. Pois é o
sujeito quem projeta nos elementos da paisagem uma configuração portadora
de sentimentos especiais e do significado a eles, de acordo com a cultura na
qual está inserido.

A Escola Padre José de Anchieta

A primeira sede da escola foi construída de madeira e chamava-se Esco-
la Paroquial (1912); nesse período, frequentavam o espaço 21 alunos. O pri-
meiro professor, senhor Jungot, foi escolhido pela comunidade, assim como os
que o sucederam, até a gestão pública assumir a administração escolar. Os
alunos ajudavam o professor nos serviços da escola e no cultivo das terras; a
colheita ficava para o professor (Figura 1). Os pais contribuíam também com
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uma pequena mensalidade, a qual se destinava ao pagamento do salário do
professor assim como auxiliar nas despesas escolares. Cabe salientar que o
professor na época exercia várias funções, como: líder comunitário, catequis-
ta, coordenador de cultos, entre outras; estava sempre presente na vida comu-
nitária (HECK, 1995, p. 100-110).

Figura 1: Alunos da Escola Padre José de Anchieta na colheita do milho

Fonte: Acervo da Escola Padre José de Anchieta

Posteriormente, em 1956, a escola ganhou um prédio de material, o qual
já não existe mais, assim como a casa do professor. Mas os prédios estão mate-
rializados nas memórias da comunidade mais idosa, assim como em fotogra-
fias (Figura 2).

Figura 2: Prédio da segunda Escola Paroquial da Linha Tremônia

Fonte: Acervo da Escola Municipal Padre José de Anchieta.
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Em 1963, a escola passou a ser chamada de Escola Municipal Associa-
ção Escolar José de Anchieta; a partir desse ano, a administração escolar co-
meçou a ser compartilhada com a gestão pública municipal de Cerro Largo. Em
1983 recebeu uma ampliação de seu prédio, contudo a disposição das construções
no espaço não mudou. Atualmente, a Capela Santa Isabel (construída em 1934)
separa o cemitério da escola (Figura 3) desde então, a administração escolar
passou a ficar a cargo do município de Cerro Largo (HECK, 1995, p. 107-110).

Figura 3: Espacialidade onde se encontra a Escola Padre José de Anchieta

Org.: LENZ, Ana Carla, 2018.

Os primeiros moradores da Linha Tremônia sempre tiveram os ensinamen-
tos do Livro Sagrado como seu guia, ou seja, a Bíblia como ensinado pelos pais e avós
(Depoente A, diário de campo, 2017). Para esses, o culto estava vinculado aos
aspectos fundamentais de manutenção da vida, ou seja, ter filhos, manter a
fertilidade dos campos e animais, saúde, amor, proteção, entre outros.

O esforço em conservar a identidade que remete às origens e manter
ações comunitárias que promovam a vida no território dentro das condições
ambientais existentes no mesmo também estão entre os princípios norteado-
res dessa comunidade. Os imigrantes sempre se preocuparam em ensinar às futuras
gerações o cuidado com o meio ambiente, assim como o amor pelas tradições germâni-
cas, visando promover a frutificação da identidade cultural (Depoente B, 2017). A



86

partir da Figura 4, é possível observar algumas ações desenvolvidas pela esco-
la e pela comunidade.

Figura 4: Práticas didático-pedagógicas visando conservar a identidade dos
alunos da Escola Padre José de Anchieta

Fonte: Acervo pessoal da Escola Padre José de Anchieta.

O mosaico apresentado na Figura 4 demonstra o lixo seco recolhido
pelos alunos, o qual era enviado para as cooperativas de catadores, trabalho
esse realizado ao longo dos anos de existência da escola. A participação em
seminários de promoção da preservação do meio ambiente na década de 90 e
os desfiles da tradicional festa do município que exalta a cultura alemã, a Okto-
berfest, até o ano de 2017.

Em toda a sua trajetória, a escola possuiu um papel fundamental, não
somente para a educação, mas também como um espaço de convivência e
integração com a comunidade, o que fica evidenciado a partir do relato: eu ia
para a escola a cavalo, as aulas eram divididas entre os conhecimentos universais ensi-
nados em sala de aula e o ensino de técnicas de agricultura, onde os pais participavam,
repassando seus conhecimentos (Depoente C, diário de campo, 2017).

As atividades desenvolvidas desde o plantio até a colheita eram realiza-
das conjuntamente pelos alunos, pais e professor. No processo de trabalhar a
terra para o cultivo, os conhecimentos tradicionais da agricultora familiar lo-
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cal eram transmitidos por meio do ensino das práticas e técnicas agrícolas,
como se pode observar na Figura 5, com a debulha do amendoim plantado e
colhido pelos alunos.

Figura 5: Práticas escolares vivenciadas pelos alunos da Escola Padre José de
Anchieta

Fonte: Acervo da Escola Padre José de Anchieta, Linha Tremônia

No entanto, o tempo/espaço da escola não se destinava somente a plan-
tar, colher e estudar os conteúdos universais, muitos deles na língua alemã, tinha o lazer,
por meio de esportes, prática incentivada por toda a comunidade da Linha Tremônia
(Depoente D, diário de campo, 2017). A partir das fotografias apresentadas na
Figura 6, pode-se observar distintos momentos da prática de esportes com os
times escolares de futebol e voleibol.

Figura 6: Práticas esportivas da Escola Padre José de Anchieta

Fonte: Arquivo da Escola Padre José de Anchieta.

As ações da escola também eram direcionadas no sentido de orientar os
educandos quanto à alimentação saudável e ao uso do agrotóxico. Os alunos realizavam



88

pesquisas sobre as temáticas e representavam os resultados de seus estudos para a comu-
nidade na tradicional feira de ciências que ocorria todo ano até a década de 1990, quan-
do a escola se tornou multisseriada foi deixando de existir (Depoente E, 2017).

A promoção do hábito de cultivar alimentos sem agrotóxicos e os cui-
dados necessários com o uso dos mesmos eram divulgados e trabalhados du-
rante todo o ano letivo. Ocorriam palestras realizadas pelos próprios alunos e
comunidade (Figura 7). E a horta se coloca enquanto um espaço de materiali-
zação das práticas pedagógicas desenvolvidas em sala, a qual fornecia hortali-
ças e leguminosas para a merenda escolar.

Figura 7: Práticas didático-pedagógicas sobre alimentação saudável vivencia-
das pelos alunos

Fonte: Acervo da Escola Padre José de Anchieta.

Instituições públicas como a Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (Emater), entre a década de 1990 e os anos 2000 aproximadamente,
realizavam alguns projetos na escola. Entre esses se destacava a produção do
milho, como base na propriedade familiar, seguindo os moldes iniciais utiliza-
dos pelos imigrantes alemães. Assim como o cultivo do amendoim, que pas-
sou a ser praticado nas áreas de técnicas de Preparação para o Trabalho (PP)
como disciplina interdisciplinar. Os alunos eram separados em grupos, esco-
lhiam de qual setor desejavam fazer parte para desenvolver práticas de traba-
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lho entre as quais estavam: práticas de técnicas domésticas; hábitos de limpe-
za; grupo de dança e teatro; pintura em tecido, entre outros.

No dia a dia escolar, os alunos estudavam vários ofícios voltados prin-
cipalmente para o desenvolvimento de cidadãos conscientes e para a promoção
do seu viver de bem-estar. Entre os aprendizados estavam: técnicas de germina-
ção de sementes caseiras, oficinas de corte e costura, assim como de bordado,
pesquisas relacionadas à manutenção da qualidade do solo, estudos e práticas
voltadas para a gastronomia típica, realizadas na cozinha da escola, onde os alu-
nos aprendiam a fazer cuca, bolo, bolacha, compotas, como mostra a Figura 8.

Figura 8: Práticas didático-pedagógicas no contexto da localidade vivencia-
das pelos alunos

Fonte: Acervo da Escola Padre José de Anchieta.

Nessa perceptiva fica evidenciado que a Escola Municipal Padre José
de Anchieta buscou estar vinculada a projetos que envolvessem não somente o
local, mas o município de Cerro Largo e região. Pois o entendimento da co-
munidade escolar era que por meio da educação das novas gerações transfor-
ma-se, para melhor, o local, o regional e o global.

A diversificação das práticas e didáticas escolares associadas ao conhe-
cimento da comunidade, ou seja, da agricultura familiar, sempre se fez presen-
te na política pedagógica da escola. Como exemplo cita-se: a inserção dos edu-
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candos em ações religiosas, a oferta de oficinas de música, a promoção de estudos sobre o
cultivo de alimentos saudáveis e a divulgação dos mesmos, mas principalmente nas
ações como a recuperação dos peixes nativos do rio Ijuí (Depoente C, 2017).

Entre as práticas pedagógicas encontradas na Escola Municipal Padre
José Anchieta ainda estavam o despertar do interesse pela conservação e o
cuidado pelo seu local de vivência. Toda sexta-feira, os alunos eram separados
por setores para a limpeza da escola, ocorrendo rotatividade nas semanas se-
guintes. Um setor cuidava da limpeza do pátio escolar, outro da higiene dos
banheiros, da limpeza das salas de aula, cozinha, refeitório e também da boa
paisagem com a construção e manutenção de jardins. Muitos pais ajudavam;
enquanto alguns ajudavam nas tarefas de limpeza e conservação, outros cui-
davam do almoço, que no término dos afazeres era servido no salão da comu-
nidade, como mostra a Figura 9.

Figura 9: Práticas didático-pedagógicas conservando o local de vivência

Fonte: Acervo da Escola Padre José de Anchieta.

As experiências vividas na espacialidade sempre foram celebradas e trans-
formadas em narrativas contadas pelos avôs, avós, pais, mães da comunidade
às novas gerações. Nos relatos, observa-se que os saberes e fazeres tradicionais
fizeram parte do currículo escolar da Padre José de Anchieta desde sua funda-
ção até meados dos anos 2003. Contudo, posteriormente ao término das práti-
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cas promovidas pelas oficinas, os professores buscavam por meio de encontros
entre alunos e membros da comunidade, com as narrativas das memórias dos
mesmos, ensinar as técnicas de trabalhar a terra trazidas da Alemanha quando
chegaram na colônia, como retratado na Figura 10.

Figura 10: Práticas didático-pedagógicas vivenciadas construindo saberes

Fonte: Acervo da Escola Padre José de Anchieta.

Apesar de sua importância para a comunidade e do relevante papel de-
sempenhado, a Escola Padre José de Anchieta teve o encerramento de suas
atividades no ano de 2017, criando um imenso vazio na comunidade, a escola foi
fechada pela falta de público, pois no ano de 2017 tínhamos apenas 18 alunos (De-
poente E, 2017). Está difícil de aceitar que a escola fechou, diariamente vou cuidar da
infraestrutura da escola, dar água para as flores, visitar a horta (Depoente E, 2017).
O fechamento não é visto pela comunidade como definitivo. As crianças que
estudavam na Padre José Anchieta foram realocadas para a Escola Municipal
de Ensino Fundamental Padre José Schardang a oito quilômetros da Linha
Tremônia. A comunidade aceitou o cessar das aulas por entender que o custo
de manutenção era muito elevado. A infraestrutura será utilizada pelo clube de
mães, pela terceira idade e será, uma parte, transformada em casa mortuária, mas se a
escola fecha a comunidade acaba (Depoente F, 2017).
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Considerações finais

A escola do campo Padre José de Anchieta da Vila Tremônia do muni-
cípio de Cerro Largo – RS possuía sua identidade vinculada à realidade do
campo. Essa estava diretamente ligada com as relações de ordenamento do
espaço geográfico da Tremônia e da utilização das experiências sociais que
envolvem a agricultura familiar nas práticas pedagógicas da escola.

Tais constatações revelaram que a escola contribuiu para a formação
identitária dos educandos que a frequentaram. A oferta de elementos sociali-
zantes e culturais encontrados nas paisagens da Linha Tremônia favoreceu a
consolidação da mesma. Ainda fornecia subsídios para que os educandos vi-
venciassem experiências, as quais possibilitaram o estabelecimento de rela-
ções de sentimentos com o espaço geográfico, assim como o armazenamento
de memórias.

Por meio do resgate do processo histórico de formação e institucionali-
zação da escola da Vila Tremônia percebeu-se que a Padre José de Anchieta
sempre manteve o vínculo com as tradições trazidas e reinventadas em solo
brasileiro da cultura alemã. A verificação pode ser percebida no Plano Político
Pedagógico da escola, onde se observa que a língua alemã era uma disciplina
obrigatória para todos. E também com a participação frequente da escola nas
festividades típicas da cultura imigrante que ocorrem na localidade e no muni-
cípio de Cerro Largo.

As principais atividades desenvolvidas pela comunidade escolar aproxi-
mavam os alunos da realidade local. Muitas das quais envolvendo os homens
e mulheres do campo, mesmo depois de ter ocorrido a nucleação da escola.
Como, por exemplo, as visitas organizadas e realizadas pelos educadores às
residências dos pequenos agricultores, nas quais os alunos tinham a oportuni-
dade de entrar em contato com as técnicas tradicionais de trabalhar a terra
trazidas da Europa e adaptadas ao solo brasileiro. Ao vincular a didática da
escola do campo à realidade local, a escola favoreceu o desenvolvimento do
lugar, ainda estimulando a permanecia do homem do campo no campo.

Quanto às mudanças mais significativas ocorridas no ambiente escolar
e pedagógico após a municipalização da escola, pode-se citar as melhorias
realizadas na infraestrutura. Contudo tais melhorias trouxeram o avanço da
tecnologia, o qual teve seu lado negativo estimulando os jovens a sair da loca-
lidade em busca de uma preparação educacional para enfrentar o futuro na
agricultura. Esse fenômeno contribuiu para o esvaziamento populacional da
Tremônia e, consequentemente, do público estudantil da Escola Padre José de
Anchieta.

Tendo em vista os aspectos observados, pode-se perceber que o advento
da modernização na agricultura contribuiu para o êxodo das novas gerações.
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Muitos jovens, ao terminar o Ensino Médio ou antes, saíram em busca de uma
educação mais especializada: Ensino Superior ou Técnico. A maioria desses
não retornou, e os que permaneceram, ou retornaram, optaram por não ter
mais uma família numerosa como a de seus pais e avós, fenômeno esse que se
intensifica em todo o território brasileiro. Todos esses processos associados
ocasionam mudanças significativas na organização cultural e social das socie-
dades.

Levando em consideração esses aspectos, conclui-se que a Educação do
Campo se caracteriza por ser uma prática educacional voltada para atender a
população do meio rural. Esse pode ser definido como um espaço com baixas
densidades demográficas, onde se entrelaçam natureza e sociedade, dando ori-
gem a paisagens culturais específicas, produzidas pelo trabalho cotidiano car-
regado de particularidades dos grupos sociais que os habitam, onde a terra
confere centralidade às relações.
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Aprendizagem ubíqua
nas escolas do campo

Cíntia Moralles Camillo
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Liziany Müller

Introdução

A tecnologia permitiu transformações em nosso mundo de formas ini-
magináveis. Dispositivos móveis diariamente permeiam nossas vidas, proven-
do um acesso sem precedentes à comunicação e à informação, inclusive nas
escolas do campo, onde as tecnologias digitais por meio de laboratórios de
informática, computadores, lousas digitais, data show e internet fazem parte
do cotidiano dessas escolas.

O governo federal, por meio de seus inúmeros programas, metas e pac-
tos em prol da educação tecnológica tanto em zona urbana como na zona
rural, firma programas como o Programa de Tecnologia Educacional (Proin-
fo) e Internet para Todos com o objetivo de conectar escolas tanto do campo
como da cidade, vindo a promover o uso dessas tecnologias digitais e o uso
dos dispositivos móveis para o ensino e a aprendizagem.

Segundo Cisco (2012), o autor estimava em 2012 que o número de dis-
positivos móveis superasse o total da população mundial com o baixo custo, a
facilidade de compra, com as tecnologias que o aparelho oferece e cada vez
mais potentes, aumentando significativamente seu potencial como dispositi-
vos que podem estar presentes na educação. Pertinentemente, esse potencial
vem sendo destacado por iniciativas inovadoras de ensino e aprendizagem
móvel do mundo inteiro (HYLÉN, 2012).

Em conformidade com a Unesco (2014, p. 14):

A educação e a tecnologia podem e devem evoluir lado a lado para servir de
apoio uma à outra. Embora as pessoas tendam a pensar que a educação vai
estar sempre atrasada com relação à tecnologia, há muitos casos em que foi
a educação que desencadeou inovações técnicas.

Ainda segundo a Unesco (2014), desde 1968 pesquisadores e cientistas
já vêm desenvolvendo tecnologias como laptops para o uso de mídias na educa-
ção. Pode-se logo afirmar que na educação as tecnologias não são algo novo, e



95

Territórios em Movimento

vêm sendo desenvolvidas há muitas décadas. Assim, as tecnologias e a educa-
ção devem evoluir lado a lado em prol do saber e da evolução humana.

Em relação às tecnologias móveis, a Unesco (2014, p. 17) afirma que “é
extremamente difícil prever como serão os dispositivos móveis daqui a 15 anos”,
acreditando que serão digitais e facilmente portáteis, com capacidade multi-
mídia e cada vez mais voltados para a comunicação. Conforme os dispositivos
móveis ganham mais destaque em nível global, crescem a preocupação e a
empolgação em torno da aprendizagem móvel. Educandos e educadores já
utilizam tecnologias móveis em diversos contextos formais e informais para
uma grande variedade de propósitos de ensino e aprendizado.

Nesse contexto, este estudo objetiva analisar o acesso à internet por meio
de dispositivos móveis para o uso geral e para a realização de atividades esco-
lares por educadores das escolas do campo estaduais da cidade de Santa Maria
no estado do Rio Grande do Sul (RS), compreendidas pela 8ª Coordenadoria
Regional de Educação (CRE). Para tanto, na revisão bibliográfica abordam-se
as características da aprendizagem ubíqua, debruça-se brevemente a respeito
das concepções de um sistema de aprendizagem móvel e sobre a Educação do
Campo e a aprendizagem ubíqua.

1 Características da aprendizagem ubíqua

A ubiquidade refere-se à presença e ao uso das mídias e Tecnologias
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) a qualquer hora e em qual-
quer lugar, de forma onipresente, global ou pervasiva. Remete-se aos equipa-
mentos e recursos que viabilizam a computação globalmente difundida, como
os dispositivos móveis (celulares, tablets, notebooks) e os aplicativos e serviços
oferecidos na nuvem ao acesso instantâneo à informação, promovendo o aces-
so às redes sociais, que permitem interação com os sujeitos em espaços e tem-
pos diversos, entre outros recursos (ALMEIDA, 2016).

Ao pesquisar os estudos sobre as possibilidades de práticas pedagógicas
fomentadas pelas mudanças nos espaços-tempo de ensino e aprendizagem,
encontram-se algumas abordagens sobre aprendizagem ubíqua. Nesse contex-
to, Traxler (2010) apresenta a necessidade de uma concepção menos tecnicista
do m-learning (de mobile learning, aprendizagem móvel), abordando-o também
sob a ótica dos educadores e do ensino, tendo o foco nas práticas educativas
que as tecnologias digitais em rede associadas aos dispositivos móveis possibi-
litam, bem como em suas implicações educacionais e sociais.

Segundo Yordanova (2007, p. 23), m-learning é “um tipo de e-learning,
que combina a tecnologia sem fio e móvel em uma experiência de aprendiza-
gem”. O’Malley et al. (2003, p. 06) acrescentam como sendo “qualquer tipo
de aprendizado que acontece quando o educando não está em local fixo ou
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aprendizagem que acontece quando o educando aproveita as oportunidades
oferecidas pelas tecnologias móveis”. Na visão desses autores, o m-learning
permite que a aprendizagem aconteça em qualquer lugar, a qualquer hora,
em contextos diversos, de acordo com o interesse e a disponibilidade do usu-
ário, para que o sujeito só precise estar conectado à internet por meio de um
dispositivo móvel.

Com base nessas concepções, compreende-se que o m-learning poten-
cializa e amplia as possibilidades de ensino e aprendizagem, visto que os dis-
positivos móveis possuem características específicas, como portabilidade, in-
teratividade, conectividade e individualidade (GOTTSCHE, 2012). Nesse con-
texto, “a aprendizagem pode ocorrer de várias formas: as pessoas podem usar
aparelhos móveis para acessar recursos educacionais, conectar-se a outras pes-
soas ou criar conteúdo dentro ou fora da sala de aula” (UNESCO, 2014, p. 08).

Nesse ponto de vista, a relação do homem com os dispositivos móveis e
com as tecnologias em rede promove ao educador diversas maneiras de pensar
em práticas pedagógicas diferenciadas devido à oferta do acesso móvel, que
oferecem maior acesso à informação e promovem aprendizado.

2 Concepções de um sistema de aprendizagem móvel

Levando em consideração as características técnicas dos dispositivos
móveis, os aspectos sociais e pessoais do ensino e aprendizagem, Koole (2010)
dialogou com as noções de mediação e zona de desenvolvimento proximal de
Vygostsky, propondo um modelo de aprendizagem móvel. Esse sistema pro-
posto pelo autor certifica que o papel da tecnologia está para além de um arte-
fato histórico-cultural; desse modo, o dispositivo móvel é compreendido como
um componente ativo nos processos sociais e de aprendizagem, passando a ter
uma centralidade no currículo escolar.

Esse modelo de sistema de ensino móvel possibilita ao educando e ao
educador se moverem em diferentes locais tanto físicos como virtuais, vindo a
promover a interação e a interatividade. Para Santos e Weber (2013, p. 293),
“de forma individual e/ou coletiva, os educandos consomem e criam informa-
ção. A interação com a informação é mediada pela tecnologia e é por meio da
complexidade dessas interações que a informação se torna significativa e útil”.

Koole (2010) apresenta um modelo de sistema por meio de um diagra-
ma apresentado na Figura 1, que relaciona os principais pontos para a organi-
zação de um projeto baseado em aprendizagem móvel. Nesse, os três círculos
representam, conforme a Figura 1, os aspectos: dispositivo, aprendente (edu-
cando) e social.
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Figura 1: Modelo para aprendizagem móvel

Fonte: Koole (2010).

No estudo de Koole (2010), o aspecto dispositivo refere-se às caracte-
rísticas físicas, técnicas e funcionais do dispositivo móvel, que influem na
construção de sua usabilidade; o aspecto aprendente (educando) leva em con-
sideração as habilidades cognitivas individuais, os conhecimentos prévios e
as motivações. O autor descreve como os educandos usam o que já sabem de
certa forma utilizar e como codificam, armazenam e transferem informação.

O aspecto social trata dos processos sociais de interação e cooperação
entre os indivíduos, levando em conta as práticas culturais dos envolvidos
(KOOLE, 2010). E a interseção dos “atributos usabilidade do dispositivo e
tecnologia social descreve a qualidade da tecnologia móvel” (WEBER; SAN-
TOS, 2013).

Por conjectura, a intersecção principal, uma convergência de todos os
três aspectos, define uma situação ideal de aprendizagem móvel, segundo
Koole (2010). Logo, ainda segundo Koole (2010), a noção de mediação é fun-
damental para compreender a integração dos três aspectos.

Segundo Vygotsky (2008), a natureza da interação em si muda confor-
me os educandos interagem uns com os outros, seus contextos, artefatos e
informação. De acordo com a noção de mediação, os artefatos introduzem
possibilidades e restrições que, na verdade, redefinem os usos para os quais
foram originalmente destinados. Assim, conforme Koole (2010, p. 179), “o
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processo de aprendizagem móvel é em si definido e continuamente remodela-
do pela interação entre os três aspectos: dispositivo, aprendente e social”.

3 Educação do Campo e a Aprendizagem Ubíqua

A escola do campo tem como objetivo profissionalizar e dar condições
aos sujeitos de manter-se no campo. Percebe-se, cada vez mais, a importância
em não formar os educandos apenas para os sistemas produtivos, mas sim em
cidadãos comprometidos com a problemática referente à modernização da
agricultura e consequente crise social, ambiental e econômica (ARROYO,
2017). Para tanto é necessário incluir as mídias e as TDICs no contexto esco-
lar desses educandos, e a aprendizagem ubíqua, assim, mostra-se como um
recurso que proporciona interação, informação e aproximação com os concei-
tos da Educação do Campo.

Somente na Constituição de 1988 é que a Educação do Campo, de uma
forma geral, ganha uma perspectiva mais democrática. A Lei de Diretrizes e
Bases da Educação 9394/96 (LDB) define e regulariza o sistema de educação
brasileiro com base nos princípios presentes na Constituição. Segundo o arti-
go 28 da LDB (1996, s/p.):

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades
da vida rural e de cada região, especialmente:
I - Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades
e interesses dos alunos da zona rural;
II - Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário esco-
lar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - Adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Sendo assim, perante a Constituição Federal Brasileira, todos os indi-
víduos têm direito à educação, indiferente de onde esses residem, no campo
ou na cidade, procurando respeitar os valores culturais e o meio em que vi-
vem. Com a luta por uma Educação do Campo voltada para os sujeitos do
campo, surgiram então movimentos sociais empreendidos para uma refor-
ma social e educacional.

Segundo Melo (2011, p. 30), “os movimentos sociais através de suas
lutas conseguiram aprovação legal e criaram as Diretrizes Operacionais para a
Educação Básica nas Escolas do Campo em 2002”, os quais definem a identi-
dade da escola do campo, a organização curricular, a gestão e a formação dos
educadores voltados para esses sujeitos que vivem no campo. Para Martins
(2009, p. 01), pode-se caracterizar Educação do Campo como

um movimento constituído pelos sujeitos sociais que integram as realidades
do campo e que almeja vincular o processo de vida no campo com os pres-
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supostos educacionais, aliando assim escola e vida, os pressupostos da coti-
dianidade rural e os processos educativos formais.

Pertinente ao exposto, o campo não é somente o sinônimo do rural –
que, segundo o Dicionário Online da Língua Portuguesa (2018), rural refere-se
a campo, que é o próprio campo, campestre, vida rural – mas sim um espaço
de muitas possibilidades, segundo Caldart (2012, p. 15):

A Educação do Campo nasceu como mobilização/pressão de movimentos
sociais por uma política educacional para comunidades camponesas: nasceu
da combinação das lutas dos Sem Terra pela implantação de escolas públicas
nas áreas de Reforma Agrária com as lutas de resistência de inúmeras organi-
zações e comunidades camponesas para não perder suas escolas, suas experi-
ências de educação, suas comunidades, seu território, sua identidade

Ainda segundo Caldart (2017), uma escola do campo não difere de ne-
nhuma outra escola, mas ela busca valorizar o sujeito do campo como sujeito
social que tem uma história e que faz parte de uma sociedade. Levando em
conta os saberes, as lutas, as conquistas de um povo como forma de ensino e
aprendizagem, visando à fixação desse à terra como forma de viabilizar suas
lutas pela reforma agrária, como faziam os defensores do ruralismo pedagógi-
co, por meio dos movimentos sociais, deixando de considerar que as bases
materiais de determinadas sociedades determinam em última instância as for-
mas de pensar e de agir de um povo.

No último século XX, um dos movimentos mais importantes do Brasil,
o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), além reivindicar a
necessidade de fazer a reforma agrária, assume postura conservadora e investe
em uma educação voltada para o sujeito do campo. Segundo Neto (2010, p. 150),
“para o MST, a conquista da terra de nada adiantará se não vier acompanhada
de uma educação voltada para os interesses dos trabalhadores em geral e dos
trabalhadores rurais em particular”.

No final do ano de 1990 começa a surgir um movimento autodenomi-
nado Por uma Educação do Campo, em que é defendido que existem diferenças
entre o espaço rural e o espaço urbano, onde os sujeitos desses espaços são
diferentes (NETO, 2010).

Seguindo o pensamento do movimento, é importante enfatizar que o
MST considera que é importante a educação escolar, apesar de enfatizar que
não é a escola o único lugar de aprendizagem. Para o MST, comete-se um erro
ao pensar que, “em geral, e também no caso do MST, sempre associamos mui-
to educação com escola” (MST, 2005, p. 161).

Assim, perante Neto (2010, p. 157):

Entretanto, a escola que o MST quer ver construída é uma escola diferente,
que leve em consideração as particularidades do meio rural, que visem alte-
rar as condições de vida dos educandos e que permita a construção de um
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novo sujeito social, um sujeito social Sem Terra, nesse sentido, para o MST,
a escola tem que estar ligada às dinâmicas do mundo rural.

Para o movimento, as práticas educacionais visam valorizar os saberes
prévios do sujeito que vive no campo, considerando sua luta pela Reforma
Agrária, defendendo a educação voltada para o meio rural. Considerando tudo
o que ocorre dentro do ambiente escolar, fora e ao redor; desde que tenha um
cunho educativo.

Na contemporaneidade, vive-se em um tempo de mudanças no que diz
respeito às tecnologias digitais; elas fazem parte do cotidiano das pessoas e
estão por toda a parte. Muitas são as ferramentas e recursos tecnológicos dire-
cionados para a educação, tanto no que tange às escolas urbanas como às
escolas do campo. Surgindo, dessa forma, como aliados do educador, mas não
com o intuito de substituí-lo, assim como não se pode substituir outras fontes
e recursos educacionais, como os livros, mapas e cadernos.

Com a chegada e a grande difusão das tecnologias digitais, principalmente
os dispositivos móveis, hoje em dia não temos como não pensar se essas ferramen-
tas estão sendo utilizadas e como estão sendo utilizadas nas escolas do campo.

A introdução das TDICs nas escolas do campo deve ser seguida pela
capacitação de seus educadores. Essa capacitação não se deve resumir apenas
à utilização de tecnologias em sala de aula ou fora dela, mas para fazer o
educando pensar, ser um sujeito crítico e criativo, introduzindo-o no mundo
da informação e comunicação.

Aspectos metodológicos

A metodologia utilizada pode ser definida como uma pesquisa de caso
do tipo exploratória, que, segundo Marconi e Lakatos (2011, p. 46), “é a avali-
ação de uma situação concreta desconhecida, em um dado local, alguém ou
um grupo, em algum lugar, é, também, o aprimoramento de ideias e a desco-
berta de intuições”.

No que se refere à natureza de abordagem, trata-se do método quanti-
qualitativo. Dessa forma, considerando os recursos utilizados, que dão veraci-
dade científica para o tema pesquisado, a coleta de dados ocorreu por meio de
questionário com questões abertas e fechadas no período de dezembro de 2017
a maio de 2018.

Para tanto, aplicou-se a análise estatística com a sistematização e com-
pilação dos dados obtidos de forma a atender os objetivos propostos e assim
avaliar a percepção dos educandos e educadores. Além disso, utilizou-se o Word
Cloud ou tempestade de ideias por meio do software WordArt.com para uma
melhor visualização dos dados gerados pelas frequências de palavras, obtidas
nas respostas de algumas questões respondidas pelos educadores.
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 Para alcançar os objetivos propostos do estudo, propuseram-se algu-
mas ações, entre elas o contato prévio com a Coordenação Pedagógica da 8ª
CRE da Cidade de Santa Maria/RS, a fim de pedir a liberação para a visita e
aplicação dos questionários em quatro escolas do campo que pertencem a essa
região.

Do total das quatro escolas do campo estaduais, somente três escolas
autorizaram a visita e a aplicação dos questionários. Desse modo, temos as
seguintes escolas visitadas, onde se aplicaram os questionários para os educa-
dores e educandos: Escola Estadual de Ensino Fundamental Arroio Grande,
Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Princesa Isabel e Escola
Estadual de Ensino Fundamental Almiro Beltrame.

Resultados e discussão

É considerável ressaltar que se trabalhou com uma amostra de educado-
res devido a não ter sido possível encontrar todos os educadores presentes na
escola no dia da aplicação do questionário e também porque alguns dos edu-
cadores não quiseram responder o questionário. Nas três escolas do campo
visitadas, obteve-se um total de 18 educadores respondentes, dos quais 15 são
do sexo feminino e três do sexo masculino, com média de idade de 45 anos, e
90% deles moram na zona urbana. Quanto à formação acadêmica, os educa-
dores na sua maioria possuem somente o Ensino Superior (61%), seguido de
28% com especialização, 6% com mestrado e 5% com doutorado.

Quando questionados quais as mídias os educadores mais utilizam para
manter-se informados, eles responderam por meio da geração de frequência
de palavras que a “internet” é a mídia mais utilizada, conforme Figura 2. Es-
tudos revelam que a internet é a mídia mais importante para os brasileiros
num total de 2.000 pessoas entrevistadas, segundo o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE (2013); 88% delas utilizam a internet diaria-
mente, acessando a internet várias vezes ao dia.

Pode-se, ainda, averiguar por meio da Figura 2 que os educadores tam-
bém citaram a “TV” como meio de se manter informados. Segundo o IBGE
(2013), os anúncios mais memoráveis ainda são os da televisão; na opinião de
48% dos entrevistados pelo instituto, a internet vem em seguida com 33%, na
frente de jornais e revistas com 10% e do rádio com 9%.
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Figura 2: Nuvem de palavras sobre as mídias mais utilizadas pelos educadores

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Ao perguntar se o educador possui smartphone – celular que permite
acesso à internet –, 100% dos educadores responderam que sim e que acessam
todos os dias a internet pelo celular e várias vezes ao dia, tanto em casa como
no trabalho. Porém, quando perguntados se utilizam o celular para atividades
escolares, conforme a Figura 3, os educandos preferem utilizar o “quadro e o
giz”, seguido de “livros” e “revistas”. Pode-se perceber analisando a Figura 3
que “celular, rádio, mapas, data show, internet” aparecem num segundo plano.

Figura 3: Nuvem de palavras gerada para identificação do uso do celular pe-
los educadores

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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Vive-se na era das tecnologias, na era das lousas digitais, dos data shows,
bem como dos celulares, e como explicar o porquê do quadro e giz? Segundo
os educadores respondentes, 97% dos educandos possuem celulares, a grande
maioria não tem sinal de internet adequada e nem possuem computadores em
suas residências; mas o que justificaria esses educadores não utilizarem tal
recurso?

Conforme a Lei nº 2.246-a de 2007, é proibido usar celulares em estabe-
lecimentos de educação básica. A lei que proíbe os celulares no contexto esco-
lar já é muito ultrapassada, inclusive no Estado de São Paulo ela já não vigora
mais, conforme Lei nº 860/2016, porém no estado do Rio Grande do Sul a lei
ainda está em vigor.

Mas foi possível averiguar, nessas escolas visitadas, que os educandos
estavam portando seus celulares e nem existia qualquer proibição a seu uso.
Quanto às lousas digitais que deveriam ter sido distribuídas nas escolas pelos
programas de governo, não se encontrou nenhuma nas escolas do campo visi-
tadas, porém todas elas dispõem de data show.

Por meio dos questionários pode-se também averiguar que apenas 20%
dos educadores realizaram algum tipo de curso de capacitação em TDICs.
Inclusive os educadores relataram que enfrentam diversas dificuldades quanto
ao uso das TDICs na escola, conforme o Quadro 1 a seguir.

Quadro 1: Relatos do Educadores

Educadores Relatos

Educador 2 Internet muito lenta.

Educador 5 A qualidade da internet e precariedade dos computadores.

Educador 9 Tempo para organizar as atividades.

Educador 12 A internet nem sempre funciona devido ao local.

Fonte: Dados da pesquisa, 2018

Quando indagados se os educadores percebem que os educandos das
escolas do campo sentem algum tipo de dificuldade em utilizar as TDICs, eles
relatam que os educandos têm muitas dificuldades para manusear o computa-
dor, afirmando que eles sabem utilizar as redes sociais, mas não sabem operar
um software ou alguma ferramenta educativa. E ainda, ao questionar sobre as
atividades envolvendo a Educação do Campo e as TDICs em sala de aula ou
em algum outro local informal, 100% afirmaram que não empregam nenhum
tipo de recurso tecnológico.
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Conclusão

Ao longo deste estudo, buscando responder o objetivo que era anali-
sar o acesso à internet por meio dos dispositivos móveis para o uso geral e para
a realização de atividades escolares por educadores das escolas do campo esta-
duais da cidade de Santa Maria/RS, compreendidas pela 8ª CRE, pode-se
inferir que os educadores respondentes possuem acesso às mídias num perío-
do diário de acesso à internet, mas para manter-se informados.

Mesmo identificando que os educadores acessam o smartphone na es-
cola, esse não é usado para fins pedagógicos. Justificado por eles que é por
causa da falta de tempo para a organização das atividades voltadas para tal
fim e porque o sinal de internet é muito precário. Logo, todos eles responde-
ram que não fazem uso de nenhum recurso tecnológico educacional na esco-
la, nem por meio do smartphone e de nenhum outro tipo de mídia.

Pode-se verificar que 80% dos educadores respondentes não fizeram ne-
nhum tipo de capacitação para trabalhar com tecnologias educacionais nas
escolas. Embora na Educação do Campo existam programas como o ProInfo,
que são programas do Governo Federal criados para atender as escolas, em
especial as escolas do campo, tanto com recursos materiais como laboratórios
de informática, computadores, lousas digitais, bem como cursos de formação
continuada para os educadores, voltados para a utilização das TIDCs.

Com as TDICs mudando a um ritmo acelerado, pode-se projetar que
explorar essas questões do uso tecnológico nas escolas é um exercício impor-
tante, já que o futuro “será moldado pelas decisões tomadas no presente”
(UNESCO, 2014). Espera-se que mudanças ocorram pelos atores da educação
e pelos sujeitos que definem as políticas públicas e sociais, para que e aprendi-
zagem móvel tenha o potencial, a habilidade e a competência de colaborar
positivamente para o ensino e a aprendizagem com estratégias claras e bem
fundamentadas, a fim de aumentar o acesso às TDICs com qualidade e igual-
dade para todos.

Referências

ALMEIDA, M. E. Currículo e narrativas digitais em tempos de ubiquidade: Criação e
integração entre contextos de aprendizagem. Revista de Educação Pública, 25 (59/2),
p. 526-546, 2016.

ARROYO, M. G. et al. Por uma Educação do Campo. 5. ed., 6. reimpressão. Petrópo-
lis: Vozes, 2017.

BRASIL. Projeto de Lei 2.246-A, de 2007. Veda o uso de telefones celulares nas escolas
públicas de todo o país; tendo parecer da Comissão de Educação e Cultura. Disponível
em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=
517286>. Acesso em: 01 jul. 2018.

CAMILLO, C. M.; LIMA, A. L. S. de; MÜLLER, L. • Aprendizagem ubíqua nas escolas do campo



105

Territórios em Movimento

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm>. Acesso em: 22 jun.
2018.

CALDART, R. S. A escola do campo em movimento. In: Por uma educação do cam-
po. Rio de Janeiro: Vozes, 2017.

CALDART, R. S. Sobre educação do campo. III Seminário do Programa Nacional
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Luziânia, Goiás, 2012.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Alteração da Lei nº 12.730, de 2007,
que proíbe o uso de telefone celular nos estabelecimentos de ensino do Estado durante
o horário de aula. Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/propositura/
?id=1000021658>. Acesso em: 01 jul. 2018.

DICI. Dicionário Online de Português, 2018. Significado de Rural. Disponível em:
<https://www.dicio.com.br/rural/>. Acesso em: 05 jul. 2018.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2002. Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios: síntese de indicadores 2013. Rio de Ja-
neiro: IBGE.

CISCO. Cisco visual networking index: global mobile data traffic forecast update,
2011–2016. San Jose, Calif., 2012. Disponível em: <http://www.cisco.com/en/US/
solutions/collateral/ns341/ns525/ns537/ns705/ns827/white_paper_c11-
520862.html>. Acesso em: 30 jun. 2018.

Hylén, J. Turning on mobile learning in Europe: illustrative initiatives and policy
implications. Paris: UNESCO, 2012. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/ima-
ges/0021/002161/216165E.pdf>. Acesso em: 30 jun. 2018.

KOOLE, M. L. A model for framing mobile learning. In: ALLY, M. (org.). Mobile
Learning: transforming the delivery of  education and training. Edmonton: Athabasca
University, 2010.

MARTINS, F. J. Educação do Campo: processo de ocupação social e escolar. Congr.
Intern. Pedagogia Social, mar. 2009.

MELLO, S. N. Educação no Campo e Educação Rural: distinção necessária para com-
preensão da realidade geográfica. TCC. (Graduação). Geografia Bacharelado. Univer-
sidade Federal Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Campus de Rio Claro, SP. 2011.

MST. Dossiê MST ESCOLA: documentos e estudos, 1990-2001. São Paulo: Editora
Expressão Popular, Setor de Educação do MST/Iterra, 2005.

NETO, L. B. Educação do Campo ou Educação no Campo? Revista HISTEDBR On-
line, Campinas, n. 38, p. 150-168, jun. 2010 – ISSN: 1676-2584.

O’MALLEY, C. et al. (2003) “MOBIlearn WP4 – Guidelines for learning/teaching/
tutoring in a mobile environment” <http://www.mobilearn.org/download/results/
guidelines.pdf>. Retrieved february.

SANTOS, E.; WEBER, A. Educação e cibercultura: aprendizagem ubíqua no currículo da
disciplina didática. Rev. Diálogo Educ., Curitiba, v. 13, n. 38, p. 285-303, jan./abr. 2013.



106

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. Coordenadoria Regional do Estado do RS. 8ª CRE.
Disponível em: <http://www.educacao.rs.gov.br/8-cre>. Acesso em: 15 maio 2018.

TRAXLER, J. Current state of  Mobile Learning. In: ALLY, M. (org.). Mobile lear-
ning: transforming the delivery of  education and training. Edmonton: Athabasca Uni-
versity, 2010.

UNESCO. O futuro da aprendizagem móvel: implicações para planejadores e gesto-
res de políticas. Brasília: UNESCO, 2014. Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/
images/0022/002280/228074por.pdf>. Acesso em: 30 jun. 2018.

VYGOTSKY, L. Formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 2008.

WEBER, A. A.; SANTOS, E. Educação online em tempos de mobilidade e aprendiza-
gem ubíqua: desafios para as práticas pedagógicas na cibercultura. Revista Edapeci
São Cristóvão (SE), v. 13, n. 2, p. 168-183, maio/ago. 2013.

YORDANOVA, K. “Mobile learning and integration of  advanced technologies in
education”. In: International Conference on Computer Systems and Technologies, 2007.
Disponível em: <http://citeseerx.ist.psu.edu/viewdoc/download?doi=10.1.1.115.7046
&rep=rep1&typ e=pdf>. Acesso em: 30 jun. 2018.

CAMILLO, C. M.; LIMA, A. L. S. de; MÜLLER, L. • Aprendizagem ubíqua nas escolas do campo



107

Territórios em Movimento

Educação Ambiental e Educação do Campo:
possibilidades dialógicas para fortalecer

o território camponês

Mirieli da Silva Fontoura

Considerações iniciais

No cenário social em que vivemos, os seres humanos protagonizam inú-
meras atividades, gerando impactos sobre natureza, tendo como objetivo su-
prir suas necessidades como também os anseios promovidos pelo capitalismo
que visa ao lucro e à concentração de riquezas e faz o homem agir sobre a
natureza na tentativa de apoderar-se de seus recursos naturais. Assim, o espa-
ço geográfico caracteriza-se como o lugar onde o sujeito extrai a matéria-pri-
ma da qual necessita e altera o espaço natural, causando profundas alterações
ambientais.

Em vista disso, o presente estudo apresenta como tema a Educação Am-
biental, tendo como eixo problematizador a seguinte questão de pesquisa: A
Educação Ambiental interligada à Educação do Campo pode minimizar os
impactos gerados pelo agronegócio no espaço rural camponês? Tal questiona-
mento justifica-se devido à necessidade de oportunizarmos espaços-tempos de
reflexões para superar as concepções que permeiam o imaginário social, as
quais compreendem o agronegócio como a representação da modernização
nas atividades do campo, ao “dar relevância somente ao caráter produtivista,
destacando o aumento da produção, da riqueza e das novas tecnologias” (FER-
NANDES, s/d), sem considerar suas consequências ao meio ambiente.

Dessa maneira, esta pesquisa aponta como objetivo geral proporcionar
uma reflexão sobre a importância de problematizar a Educação Ambiental
nas escolas localizadas no espaço rural, uma vez que estamos inseridos em um
modelo social regido pelo sistema capitalista, que observa o campo a partir de
uma ótica lucrativa; assim, com os avanços do agronegócio, têm-se impactos
severos no meio ambiente e na paisagem em que ele se insere. Portanto a esco-
la, ao se interligar com a Educação Ambiental, tem a possibilidade de consti-
tuir junto ao coletivo escolar espaços discursivos inerentes às necessidades lo-
cais e, principalmente, as consequências e impactos à população do campo
frente ao avanço da agricultura capitalista.
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Para o desenvolvimento deste texto, utilizamos o método bibliográfico,
trazendo autores como Marx, Fernandes e Meurer, os quais foram de suma
importância para a compreensão da temática apresentada ao longo do artigo,
uma vez que esses estudiosos subsidiaram as problematizações que emergi-
ram referentes às consequências da constante interferência do homem sobre a
natureza, que busca apoderar-se dos seus recursos naturais, modificando-a.

Portanto observa-se que muitos camponeses estão se distanciando da
terra e de suas práticas produtivas e optam pelo arrendamento de suas proprie-
dades para o plantio de soja, fortalecendo a agricultura capitalista existente
neste país. Esse fato diminui a identificação do sujeito com o campo; então a
Educação do Campo, articulada com a Educação Ambiental, pode oportuni-
zar no espaço escolar atividades reflexivas para que se problematizem as con-
sequências do agronegócio na vida dos indivíduos e no meio ambiente, pois
assim os educandos poderão construir conhecimentos críticos e protagonizar
processos de resistência e transformação social.

O homem e a natureza: nossas intervenções
produzem impactos ambientais

Atualmente, no contexto das práticas sociais, estamos inseridos em um
modelo hegemônico capitalista. Dessa forma, o padrão econômico e social
regente pauta-se no incentivo ao consumo, aumento da produção de bens ma-
teriais para movimentar e abastecer o mercado. Tais fatores oportunizam ren-
dimentos lucrativos ao comércio e às grandes empresas. De acordo com Marx,
a natureza não produz possuidores de dinheiro e de mercadorias (p. 315); é por meio
do trabalho e da relação entre homem e natureza que se constitui a mercadoria
– a base da formação do capital.

Nesse processo, o homem articula ações, intervindo sobre a natureza,
na tentativa de se apoderar dos recursos naturais para suprir suas necessida-
des. Assim, ele age “sobre a natureza externa e, modificando-a por meio desse
movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza” (MARX,
p. 327). Logo, entende-se o espaço geográfico como o palco das relações e
atividades humanas, caracterizando-se como o lugar em que o homem extrai a
matéria-prima da qual necessita e altera o espaço natural para o cultivo de
alimentos e mercadorias; no entanto, essas práticas humanas executadas so-
bre a natureza estão causando profundas alterações ambientais.

Em meio a essa perspectiva e preocupação inerente ao modelo social
em que nos encontramos e suas consequências sobre a forma de vida das pes-
soas e natureza, Fernandes sinaliza a presença do agronegócio no espaço ru-
ral, uma prática capitalista que intensifica os processos de exploração do ho-
mem sobre a terra. O agronegócio busca construir no imaginário social a re-
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presentação da modernização nas atividades do campo ao “dar relevância so-
mente ao caráter produtivista, destacando o aumento da produção, da riqueza
e das novas tecnologias” (FERNANDES, s/d), sem problematizar junto à so-
ciedade seu “caráter concentrador, predador, expropriatório e excludente”.

A agricultura capitalista ou agricultura patronal ou agricultura empresarial
ou agronegócio, qualquer que seja o eufemismo utilizado, não pode escon-
der o que está na sua raiz, na sua lógica: a concentração e a exploração.
Nessa nova fase de desenvolvimento, o agronegócio procura representar a
imagem da produtividade, da geração de riquezas para o país. Desse modo,
se torna o espaço produtivo por excelência, cuja supremacia não pode ser
ameaçada pela ocupação da terra. Se o território do latifúndio pode ser de-
sapropriado para a implantação de projetos de reforma agrária, o território
do agronegócio apresenta-se como sagrado, que não pode ser violado. O
agronegócio é um novo tipo de latifúndio e ainda mais amplo, agora não
concentra e domina apenas a terra, mas também a tecnologia de produção e
as políticas de desenvolvimento (FERNANDES, s/d).

À vista disso, nota-se ainda que à medida que o agronegócio se expande
no contexto rural, ele altera a paisagem natural do lugar onde se insere e des-
territorializa camponeses e seus saberes seculares inerentes à lida com a terra.
Dessa forma, o agronegócio oportuniza o enfraquecimento de pequenos agri-
cultores e o aumento das desigualdades sociais, como também causa a conta-
minação do solo, água e ar pelo uso abundante de defensivos agrícolas (agro-
tóxicos), além de aumentar o índice de desmatamentos no Brasil, fatores que
agridem e alteram o meio natural em que vivemos.

1 O papel das escolas do campo: a importância de oportunizar
espaços-tempos dialógicos sobre o meio ambiente

No contexto das práticas sociais, somos regidos pelo modelo econômi-
co capitalista, o qual faz por meio do incentivo ao consumo termos necessida-
des diárias de novas mercadorias, e assim a força de trabalho de homens e
mulheres caracteriza-se como o metabolismo do capital, uma vez que essas
relações originam o processo de extração, produção e venda. Então, o traba-
lhador troca a sua força de trabalho para obter o recebimento de um salário
mensal. Dessa forma, na tentativa de resistir a esse sistema que constitui, em
grande medida, a exclusão social, alguns movimentos sociais, como por exem-
plo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e sujeitos engaja-
dos nas causas ambientalistas buscam problematizar e elencar estratégias para
diminuir os impactos capitalistas na natureza, educação e vida humana.

Tendo como base o exposto, é importante sinalizar “que não basta ler o
mundo, é preciso compreender qual a posição que os sujeitos ocupam em seus
contextos sociais, quem trabalha para produzir e quem lucra com isso”
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(DAL’ONGARO, 2016, p. 57). Nesse sentido, a educação oportunizada em
ambientes educacionais institucionalizados pode ser configurada a partir de
uma prática reflexiva para despertar a consciência de classe nas comunidades
rurais e urbanas, possibilitando problematizações inerentes ao intenso cresci-
mento dos cinturões de pobreza, a degradação ambiental e o desaparecimento
de algumas espécies.

Logo, a Educação Ambiental pode ser compreendida como um dispo-
sitivo potencializador de novas formas de pensar-agir ao propiciar conheci-
mentos, valores e saberes voltados à preservação ambiental e à qualidade de
vida. Então, “a Educação Ambiental é entendida como um instrumento de
transformação social, de emancipação, de luta na busca de uma sociedade
melhor com justiça socioambiental” (KIST; FONTOURA; LOCK, 2016,
p.31), uma vez que busca promover espaços dialógicos e ações para discutir
a realidade cotidiana e as formas em que historicamente o homem intervém
no mundo podem oportunizar medidas de conservação e cuidado com o meio
em que vivemos.

Em vista disso, percebe-se o caráter interdisciplinar que a Educação
Ambiental carrega em si, uma vez que as diversas áreas do conhecimento po-
dem problematizá-la com o objetivo de consolidar novos padrões de compor-
tamento referentes à maneira como estamos explorando os recursos naturais
para suprir nossas necessidades e bem-estar. Portanto compreende-se por Edu-
cação Ambiental:

Os processos por meio dos quais o indivíduo e o indivíduo e a coletividade
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (LEI n.
9.795 de abril de 1999).

Desse modo, verifica-se que vivenciar momentos educativos concernen-
tes à Educação Ambiental é um direito de todos os cidadãos, pois essa temáti-
ca deve contemplar as inúmeras discussões que emergem cotidianamente no
cenário escolar para possibilitar aos educandos a construção de saberes mais
amplos, envolvendo fatores socioeconômicos, culturais em uma perspectiva
pedagógica interdisciplinar. Assim, as características locais e globais do nosso
país podem ser dialogadas na tentativa de consolidar um projeto de conserva-
ção e melhoria do meio ambiente.

Outro aspecto não menos relevante é a Educação do Campo, que, para
ser efetivada nas instituições de ensino, faz-se necessário que os educadores
conheçam culturalmente os estudantes, de tal forma que lhes permitam articu-
lar os conteúdos escolares com as diversidades culturais que permeiam o pe-
queno cotidiano no fluxo de existência singular da comunidade, tendo em
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vista seus projetos na condução de práticas de produção e naquilo que aspi-
ram para o futuro de suas vidas e do seu território camponês.

A partir do exposto, compreende-se a importância de alicerçar um fazer
pedagógico voltado à Educação do Campo e à Educação Ambiental, tendo
como pilar o próprio território camponês, frente ao processo de democratiza-
ção do ensino, que, por sua vez, proporciona a abertura de espaços dialógicos
com a comunidade escolar, uma vez que os sujeitos da terra podem contribuir
de forma significativa no cenário educacional. Assim, na consciência espontâ-
nea de cada agricultor, camponês ou trabalhador rural habitam saberes secula-
res, os quais perpassaram muitas gerações; valorizar essas experiências de vida
pode empoderar a escola e os estudantes com “la riqueza de la comunidad”, e o
próprio educador poderá vivenciar “un rol de aprendiz junto al alumnado” (JI-
MÉNEZ, 2011, p. 107).

Diante desse contexto, compreende-se que, para o desenvolvimento da
proposta educacional dirigida às escolas do campo, é necessária a construção
de referenciais teóricos e práticos voltados à realidade do meio rural, cujos
espaços/tempos das práticas pedagógicas encontrem seus sentidos nas rela-
ções de pertencimento, tecidas pelos educandos no cotidiano das lidas cam-
peiras e nas formas delineadas pelo jeito de ser de cada sujeito, instituídas nos
costumes das famílias rurais.

E, principalmente, nas interlocuções dialógicas estabelecidas pelas crian-
ças, adolescentes e jovens que constroem diariamente junto a seus pais o espa-
ço habitado e a cultura dos sujeitos coletivos, que dedicam seu labor e muitas
vezes o trabalho de uma vida inteira voltada à produção de alimentos e maté-
rias-primas para suprir as necessidades de alimentação da coletividade, tanto
no universo da vida no campo como da cidade.

Dessa forma,

A escola do campo deve abordar o lugar onde os educandos vivem, tendo
por princípio básico conscientizar os educandos e a comunidade escolar so-
bre a necessidade de se construir uma prática social e econômica baseada na
preservação ambiental, isto é, ter consciência de que para estar no mundo é
necessário que cuide dele, criar formas de efetivar ações e atitudes de respei-
to e preservação ambiental. Dessa maneira, os olhares deverão estar atentos
para a percepção das realidades ambientais, social, econômica e cultural e
para os seres que constroem a relação nos micro e macro ambientes
(DAL’ONGARO, 2016, p. 5a).

Ao considerar os referidos aspectos, é fundamental ressaltar que as es-
colas inseridas no espaço rural podem fortalecer seus projetos de educação
no/do campo por meio de problematizações que emergem em seu próprio
contexto territorial, uma vez que no espaço rural se têm formas divergentes de
organização: o sujeito da terra – o qual entende o campo como um lugar de
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possibilidades para desenvolver sua existência – e o agronegócio – que observa
esse espaço a partir de uma ótica econômica e lucrativa. Nessa perspectiva,
Fernandes aponta que:

Um exemplo importante é que enquanto o agronegócio organiza o seu terri-
tório para a produção de mercadorias, dando ênfase a esta dimensão territo-
rial, o campesinato organiza o seu território para realização de sua existên-
cia, necessitando desenvolver todas as dimensões territoriais. Esta diferença
se expressa na paisagem e pode ser observada nas diferentes formas de orga-
nizações de seus territórios. A paisagem do território do agronegócio é ho-
mogênea, enquanto a paisagem do território camponês é heterogênea. A
composição uniforme e geométrica da monocultura é caracterizada pela
pouca presença de gente no território, porque sua área está ocupada pela
mercadoria, que predomina na paisagem. A mercadoria é a marca do terri-
tório do agronegócio. A diversidade de elementos que compõem a paisagem
do território camponês é caracterizada pela maior presença de pessoas no
território, porque é neste e deste espaço que elas constroem suas existências
e produzem alimentos (FERNANDES, s/d).

Em razão dessa situação, observa-se que o território camponês é carac-
terizado pela diversidade e pluralidade, já que apresenta formas diversificadas
de produção agrícola, como também é possuidor de uma historicidade perpas-
sada pela sucessão de gerações, compondo-se de crenças, festividades típicas,
religiosidade, entre outros elementos culturais. E com o avanço do agronegó-
cio temos a exploração da natureza, a modificação da paisagem e a destruição
do território camponês e suas relações históricas entre as pessoas e seus modos
de vida.

Dessa maneira, observa-se a necessidade de aproximar a Educação
Ambiental e a Educação do Campo frente ao caráter crítico que ambas carre-
gam em sua origem, pois, ao interligá-las nos processos de cunho pedagógico
das unidades educacionais inseridas na área rural, tem-se a possibilidade de
constituir junto ao coletivo escolar espaços discursivos inerentes às necessida-
des locais e, principalmente, as consequências e impactos à população do campo
frente ao avanço da agricultura capitalista.

Tanto a Educação Ambiental como a Educação do Campo têm muito a con-
tribuir com as novas formas de pensar o processo ensino aprendizagem, ne-
cessários aos dias de hoje onde os problemas ambientais podem ser aborda-
dos de forma ampla, contemplando as diversas formas atuantes. Em ambas, o
educador deve estar sintonizado com a realidade das comunidades rurais, com
as concepções do homem do campo, com o modo que ele pensa, ou seja,
utilizar seu saber social, que é resultado do seu cotidiano nas práticas pedagó-
gicas. Dessa forma, possibilitando a formação de sujeitos críticos, capazes de
entender a realidade em que vivem (MATOS; WIZNIEWSKY, 2010, p. 76).

Nessa abordagem, percebe-se que, assim como a Educação Ambiental
propicia a construção de valores sociais, conhecimentos e competências volta-

FONTOURA, M. da S. • Educação Ambiental e Educação do Campo: possibilidades dialógicas
para fortalecer o território camponês



113

Territórios em Movimento

das para a conservação do meio ambiente e pela qualidade de vida, a Educa-
ção do Campo tem grande valor no desenvolvimento crítico e social dos edu-
candos a partir do conhecimento dos direitos e deveres dos indivíduos, in-
cluindo as formas sustentáveis de produção. Acrescentando também a neces-
sidade da luta por uma alimentação saudável, livre de insumos químicos, pro-
duzida ecologicamente e com consciência de sua importância para a transfor-
mação da sociedade. É a partir dessas abordagens que se fazem necessários os
diálogos entre o educador e a comunidade escolar camponesa, em que os as-
suntos se baseiam na importância da qualidade de vida do povo do campo, da
sustentabilidade e da produção agroecológica.

Portanto sinaliza-se a importância do camponês resistir às imposições
do sistema capitalista, e a escola se caracteriza como o espaço apropriado para
fomentar este debate, uma vez que a preocupação com o meio ambiente deve
qualificar a prática educacional das escolas do campo na tentativa de empode-
rar os camponeses, valorizar e (re)significar seus saberes e sua historicidade,
discutir as formas de produção efetuadas em cada propriedade para buscar um
fazer agrícola sustentável e saudável.

Considerações finais

Diante das análises apresentadas, conclui-se que a Educação Ambien-
tal busca oportunizar espaços de problematização sobre o meio ambiente na
tentativa de sensibilizar os sujeitos sociais sobre a importância da preservação
ambiental, que está relacionada com a qualidade de vida humana e das de-
mais espécies. Da mesma maneira que a Educação no/do Campo fomenta a
valorização do sujeito da terra, tornando-o protagonista no processo de ensi-
no e aprendizagem ao oportunizar a construção de um saber crítico, social e
emancipatório, em que os educandos são desafiados a pensar com criticidades
os conhecimentos apreendidos e as dimensões necessárias para desenvolver o
território camponês.

Assim, a Educação Ambiental e a Educação no/do Campo podem pos-
sibilitar e fortalecer os projetos educacionais das unidades de ensino localiza-
das na área rural, uma vez que os educandos já vivenciam diariamente o conta-
to com a natureza por meio das atividades que desenvolvem junto às suas famí-
lias. Então se faz necessário que a escola oportunize diálogos reflexivos sobre os
impactos do agronegócio no meio ambiente e na vida dos camponeses, os quais
enxergam o campo como espaço de vida e como palco das relações sociais.

Portanto compreende-se que por meio de ações educacionais se pode
transformar e conscientizar o coletivo escolar sobre a necessidade de manter-
mos valores de cuidado com o ambiente, pois na condição de seres humanos
somos dependentes da natureza para desenvolver nossa existência, suprindo
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necessidades diárias, porém concretizar ações como por exemplo: uma agri-
cultura agroecológica e plural é fundamental para mantermos o equilíbrio do
meio em que vivemos, nossa saúde e sobrevivência.
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A Educação do Campo e o Projeto
“Garantindo o Futuro, Preservando

as Sementes Crioulas”

Valquiria Conti
Carmen Rejane Wizniewsky

Introdução

Com o processo de modernização da agricultura, a prática de cultivo de
sementes crioulas passou a ser substituída pelo cultivo de sementes híbridas e
também por sementes transgênicas. Com esse processo, muitos saberes e téc-
nicas tradicionais perderam-se e o agricultor passou a ser dependente de um
modelo de desenvolvimento baseado na ação do capital no território, como
pode ser percebido na produção baseada em pacotes tecnológicos das grandes
indústrias de sementes e de agroquímicos. Desse modo, a agricultura passou a
ser pouco rentável para os agricultores familiares descapitalizados, pois esses
não dispunham de subsídios para investir nas novas tecnologias agrícolas em
suas propriedades.

Com a inserção do agricultor na lógica capitalista, a agricultura tradicio-
nal perdeu espaço, e o agricultor familiar passou a ser desvalorizado pela socie-
dade por utilizar técnicas antigas que não eram tão produtivas quanto as con-
vencionais. Dependentes dos pacotes externos e do mercado, os agricultores
são muito suscetíveis às crises; assim, muitas famílias e principalmente os jo-
vens abandonaram o campo e foram viver em centros urbanos. Dessa forma, a
agricultura familiar ficou fragilizada principalmente devido ao envelhecimen-
to da população do campo e da falta de sucessores no meio rural.

Mas, apesar da forte ação dessa política de difusão das cultivares con-
vencionais, alguns agricultores resistiram e seguem resistindo à pressão do
processo de modernização agrícola. Esses agricultores preservam e cultivam,
em sua unidade de produção familiar, cultivares crioulas, motivados pela
consciência de uma agricultura sustentável, que atende os aspectos social,
econômico e ambiental e preserva a autonomia tão importante para a agri-
cultura familiar.

Nessa perspectiva, muitas escolas do campo têm se voltado à realidade
dos sujeitos ali inseridos, reconhecendo e valorizando o espaço rural como
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um espaço de viver e produzir, um veículo capaz de compreender a cultura e
os valores, de resgatar os saberes, como forma de dar aos jovens a opção de
permanecer dignamente no campo. Dessa forma, as escolas do campo têm se
inserido nessa perspectiva contra-hegemônica, e juntamente com a comunida-
de local é possível construir uma educação emancipadora.

No município de Ibarama, RS, a Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Luiz Augusto Colombelli, juntamente com a Associação de Guardiões
das Sementes Crioulas, preocupados com a sucessão da agricultura familiar,
bem como com o uso de cultivares crioulas e saberes tradicionais, criaram,
juntamente com a secretaria da EMATER/RS1 municipal, o projeto “Garan-
tido o futuro, preservando as sementes crioulas”, que visa à formação de Guar-
diões Mirins de Sementes Crioulas.

Tendo em vista a importância da escola do campo na formação desses
sujeitos, bem como a importância desse projeto para a comunidade local e
regional, a presente pesquisa tem como objetivo descrever a importância da
escola do campo na realização do Projeto “Garantindo o futuro, preservando
as sementes crioulas”, de forma mais específica, compreender como os sabe-
res tradicionais locais são ensinados para os Guardiões Mirins de Sementes
Crioulas e conhecer a relação da escola com a Associação dos Guardiões das
Sementes Crioulas.

Como metodologia, utiliza-se uma abordagem qualitativa, que, segun-
do Oliveira (2012, p. 59), “é uma tentativa de se explicar em profundidade o
significado e as características do resultado das informações obtidas através de
entrevistas ou questões abertas”. Para conduzir tal pesquisa foram elaboradas
entrevistas semiestruturadas, as quais guiaram a conversa com os sujeitos en-
trevistados.

A realização da pesquisa foi feita nas seguintes etapas: levantamento
bibliográfico, elaboração de entrevistas semiestruturadas, realização do traba-
lho de campo com a aplicação das entrevistas: quatro entrevistas com repre-
sentantes dos Guardiões Mirins (GM), indicados pelas professoras coorde-
nadoras do projeto; duas entrevistas com lideranças da Associação dos Guar-
diões das Sementes Crioulas de Ibarama, RS (G); uma entrevista com o repre-
sentante do escritório da EMATER de Ibarama (RE); quatro entrevistas com
professoras coordenadoras do projeto (C); três entrevistas com os pais dos alu-
nos Guardiões Mirins (PGM). As informações coletadas foram organizadas e
sistematizadas para a redação final.

A presente pesquisa tem como recorte espacial o município de Ibarama,
localizado na Região Centro-Serra do Rio Grande do Sul, como pode ser ob-

1 Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural.
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servado na Figura 01. De acordo com IBGE (2011), Ibarama possui uma área
de 193 km² e uma população total de 4.371 habitantes, dos quais 3.318 vivem
no meio rural.

Figura 01: Mapa de localização de Ibarama, RS

Fonte: IBGE 2010.

De acordo com Cassol (2013), a economia de Ibarama está baseada na
atividade agropecuária com estabelecimentos rurais tipicamente familiares,
onde predominam as culturas de milho, fumo, além da fruticultura e horti-
granjeiros produzidos por agricultores que produzem o seu autoconsumo e
comercializam o excedente.

A agricultura familiar camponesa na perspectiva
da reprodução social e produtiva em Ibarama, RS

A delimitação do espaço rural é distinta entre países. Essa distinção se
deve a diferentes formas de ocupação territorial, ligadas ao tempo, espaço e
culturas. Dessa forma, a delimitação do espaço rural caracteriza-se, em alguns
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casos, por um núcleo que agrupa residências, instituições públicas e privadas
ligadas ao lugar. Em outros casos, há maior complexidade em delimitar o es-
paço rural devido à dispersão das residências. Independente das delimitações,
ambos possuem algo em comum: a figura do agricultor. Tal sujeito se insere
como personagem principal no espaço rural (WANDERLEY, 2000).

De modo mais recente, as transformações que tangem ao rural estão
ligadas a fatores externos, como as relações políticas e econômicas em um
mundo no qual a globalização da economia avança trazendo consigo indústri-
as transnacionais que remoldam o campo, e internos, nos quais o processo de
mudança no espaço rural abarca em uma complementariedade desse para o
urbano (WANDERLEY, 2000).

Desde o início desse desenvolvimento, o espaço rural foi adaptado pela
modernização de suas atividades e pela integração socioeconômica global.
Porém é evidente que a imposição desse modelo modernizador não significou
a homogeneização produtiva e social no campo. A prova da veracidade dessa
afirmação se dá na quantidade de literatura que discute o significado da agri-
cultura familiar, o que reitera o importante lugar que essa forma social de
produção ocupa no cenário atual da economia e da sociedade brasileira (WAN-
DERLEY, 2004).

Na caracterização dos estabelecimentos rurais, Wanderley (1996) trata
a agricultura familiar camponesa como uma atividade que se caracteriza pelo
cultivo da terra em pequenos estabelecimentos rurais, utilizando mão de obra
familiar.  Outra característica importante é a diversificação da produção em
seu estabelecimento rural, o que auxilia na diminuição de gastos com alimen-
tos, que podem ser cultivados em sua propriedade, e se aproveita do ambiente
que o circunda para suprir suas necessidades. Outro destaque se dá na sua
relação com a natureza; há uma relação de trabalho muito próximo à nature-
za, respeitando-a.

É dentro dessa perspectiva que se centra esta pesquisa, haja vista a iden-
tificação do conceito com os agricultores de Ibarama, mais especificamente os
que fazem parte da Associação de Guardiões de Sementes Crioulas de Ibara-
ma. Contudo a concepção de agricultura familiar camponesa vai além da rela-
ção propriedade, trabalho e família, estando ligada a saberes geracionais e à
identificação com o lugar e com a agricultura.

Nesse contexto, a agricultura familiar camponesa é aquela desenvolvi-
da em sua maior parte apenas pelos membros da família, que, ao manter
entre si laços de parentesco, mantêm também tradições geracionais, como
por exemplo o hábito de ensinar aos filhos as formas de plantio, uso e mane-
jo do solo e da água, que com o passar do tempo tornam-se modelos que são
seguidos por esses e novamente transmitidos, afirmando-se assim essa práti-
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ca familiar como uma forma de continuidade e preservação dos saberes tra-
dicionais.

Reprodução social, sucessão e agricultura familiar camponesa

O termo reprodução social remete-nos à perspectiva de continuidade de
indivíduos; nesse caso, reprodução social designa preocupações e análises nas
quais ocorre a continuidade de estruturas, grupos, saberes, práticas e instru-
ções sociais (BRUMER; SACCO DOS ANJOS, 2007).

A reprodução social é importante para a permanência de saberes e téc-
nicas tradicionais que auxiliam os agricultores familiares a não ficar depen-
dentes de empresas para executar sua produção. Cultivando, assim, alimentos
diversos através de técnicas antigas passadas de geração em geração.

A introdução dos filhos no trabalho agrícola ocorre desde cedo dentro
da unidade de produção familiar através da transmissão de saberes. Os pais
ensinam os filhos conforme suas práticas no próprio estabelecimento, o que,
segundo Spanevello (2008), é importante para que os filhos tenham interesse
em continuar trabalhando na propriedade.

A escolha ou identificação de um sucessor é fundamental para a efetiva-
ção da sucessão; para Spanevello (2008), dentro dos estabelecimentos rurais
eram valores predominantes o “ficar”, “continuar”, “suceder”, os quais aju-
davam a garantir a continuidade dos jovens como agricultores, seguindo a
mesma profissão de seus pais. Segundo Carneiro (1998), a escolha pode não
depender apenas da família ou dos fatores culturais, mas também do contexto
socioeconômico em que se encontra a família. Em geral, as famílias davam
plenas condições para que os filhos continuassem no campo, como por exem-
plo passando suas terras para os filhos, dividindo-as ou comprando outras.

Devido à transformação tecnológica por que passa a agricultura e sua
inserção na lógica capitalista de produção, ocorre a saída da população do meio
rural, a redução da agricultura de subsistência, concentração fundiária, desgaste
dos recursos naturais, menores oportunidades de trabalho agrícola e empobreci-
mento dos agricultores que não conseguiram se adequar à lógica produtivista
(SILVA, 1982). Assim, a modernização da agricultura foi um dos primeiros fa-
tores de mudança na sucessão dos agricultores familiares camponeses.

A estratégia mais utilizada para a permanência do filho é oferecer-lhe
parte ou a totalidade do estabelecimento, porém os resultados nem sempre são
favoráveis; nos últimos anos, o envelhecimento do campo (BEZERRA, 2006)
tem se intensificado, e torna-se claro o êxodo rural de jovens, principalmente
do gênero feminino.

O processo de sucessão está perdendo importância com o tempo, fazen-
do com que se percam saberes e técnicas tradicionais que são importantes para
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a agricultura familiar. Para isso cabe também à escola trabalhar com as crian-
ças a importância da estadia delas no campo, exercendo atividades na lavoura,
ajudando seu pais e aprendendo com eles. É necessário ter escolas do campo
que se preocupem com essa perspectiva voltada para a agricultura, com um
Projeto Político-Pedagógico que contribua para a identificação dos jovens.

1 Reprodução social e saberes tradicionais

Os saberes tradicionais na agricultura familiar camponesa são os ensi-
namentos passados de pai para filho durante muitas gerações, que são funda-
mentados nas práticas cotidianas com a terra e com a família. Damasceno
(1993) discute esse saber gestado nas práticas diárias dos agricultores:

O saber social é um saber gestado no cotidiano do trabalho e da luta campo-
nesa, é a expressão concreta da consciência desse grupo social; um saber
que é útil ao trabalho, aos enfrentamentos vividos cotidianamente pelos cam-
poneses. O conceito de saber social, quanto a esse aspecto, aproxima-se da
concepção de “saber cotidiano” de Agnes Heller (1987). Esse é entendido
como o saber básico que os integrantes de um determinado grupo social
necessitam para participar de seu ambiente, qualificando-se por ser prático
(em termo técnico, político, religioso, etc.), mediante o qual o sujeito interfe-
re na vida cotidiana. Portanto, o saber cotidiano refere-se a situações parti-
culares, distinguindo-se do saber metódico (PINTO, 1967) ou saber científi-
co [...] (DAMASCENO, 1993, p. 55).

Para a autora, o saber social é um saber básico diário do agricultor, é um
saber útil, gestado no seu trabalho cotidiano. Desse modo, esse saber auxilia o
agricultor nas suas atividades agropecuárias e na sua relação com as condi-
ções locais onde vive, fato que é reafirmado por Cassol (2013) quando essa
destaca que é dentro da estrutura familiar que se dão as relações de produção
e de reprodução do saber, pois todos os membros participam das atividades
cotidianas.

Damasceno (1993) afirma que o saber social camponês é enriquecido e,
por sua vez, realimenta essa prática. Ao analisar o cotidiano de um agricultor
familiar camponês, percebemos que sua vida e prática estão pautadas em três
aspectos: o saber gerado no processo de trabalho e nas relações de produção; o
saber produzido na prática política e o saber apropriado pelos camponeses
através da mediação dos agentes educativos. Ainda a autora acrescenta um
quarto aspecto: o saber ligado à prática religiosa, sendo a religiosidade uma
das fontes de manifestação de sua criatividade. Assim, a permanência de ritu-
ais e cerimônias em que prevalecem códigos e símbolos originais ou recriados
em função do contato com outras culturas reafirma a memória coletiva e o
sentido de comunidade. Esses, por sua vez, aguçam nos indivíduos o senti-
mento de pertencimento e reprodução de seu modo de vida.
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Os saberes tradicionais e sua reprodução mostram-se assim de grande
importância, visto que nos remetem à perspectiva de continuidade. Por sua
vez, a continuidade desses está atrelada à reprodução social, que, segundo
Brumer, Sacco dos Anjos (2007 apud SPANEVELLO, 2008, p. 39) remete-nos
à “perspectiva de continuidade dos indivíduos e designa preocupações e análi-
ses nas quais ocorre a continuidade de estruturas, grupos, saberes, práticas e
instruções sociais”.

A continuidade dos saberes tradicionais na agricultura familiar campo-
nesa mostra-se dessa forma de grande importância, pois garante maior auto-
nomia em sua produção, auxiliando os agricultores a não ficar dependentes
das grandes empresas, que impõem seus pacotes tecnológicos, como, por exem-
plo, as empresas sementeiras, que visam a seu lucro privado e não à sustentabi-
lidade das atividades agrícolas e do meio ambiente.

A Educação do Campo: contextualização do tema

O sistema educacional brasileiro esteve historicamente voltado a privi-
legiar as práticas urbanas, não demonstrando interesse em desenvolver políti-
cas educacionais que atendessem as necessidades do campo. A ideia que se
tinha era de um camponês rude e ignorante, incapaz de ser um agente ativo de
nossa sociedade. Com a ascensão dos movimentos sociais e a luta por melho-
res condições de vida no campo, iniciou-se uma discussão a respeito de uma
educação voltada para os sujeitos do campo, uma educação que não seja só no
campo e sim do campo, com um Programa Pedagógico voltado para as neces-
sidades desses sujeitos. Segundo Wizniewsky (2010):

O desencontro entre a escola e os anseios da comunidade é resultado de ações
e políticas públicas, que, historicamente, promoveram a valorização de ambi-
ências mais ligadas ao urbano, relegando o campo e seus sujeitos a um plano
secundário, considerado por muitos como marginal (WIZNIEWSKY, 2010,
p. 27).

A Educação do Campo é uma prática que vem se construindo na última
década; para Fernandes (2005), é entendida como um processo em construção
que contempla em sua lógica a política que pensa a educação como parte es-
sencial para o desenvolvimento do campo. Arroyo & Fernandes (1999) co-
mentam que o termo “campo” é resultado de uma nomenclatura que surgiu
com os movimentos sociais. Historicamente, a educação na escola do meio
rural estava vinculada a uma educação “no” campo, a qual era descontextua-
lizada, elitista e oferecida para a maioria da população brasileira.

Dessa forma, pode-se dizer que a educação que se teve no campo até
pouco tempo atrás era uma educação rural, a qual visava a uma formação
mercadológica dos sujeitos. A Educação do Campo foi constituída por uma
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longa trajetória de lutas e discussões no interior dos movimentos sociais, das
entidades, representações civis, sociais e dos sujeitos do campo.

A partir da década de 1980, o Movimento dos Sem Terra (MST) come-
çou a ganhar força e se ampliar. As questões relacionadas à educação dos cam-
poneses e trabalhadores rurais ficaram mais visíveis, pois o número de escolas
no campo era pequeno, e os conteúdos eram voltados para a área urbana. As-
sim, o movimento social se pôs a lutar para que se construísse uma política
pública voltada para a Educação do Campo, questionando o paradigma da
educação rural, em que, segundo Souza (2008), o sujeito do campo no contex-
to da educação rural é visto como sinônimo de atraso, e a política educacional
organiza-se em conformidade com os interesses capitalistas predominantes,
propondo a Educação do Campo como novo paradigma para orientar as polí-
ticas e práticas pedagógicas ligadas aos trabalhadores do campo.

Para Wizniewsky (2010), outro aspecto de grande importância na cons-
trução de uma escola do campo é a participação da comunidade: pais, alunos,
funcionários e professores. A escola do campo representa a referência para a
comunidade, devendo contar assim com professores que entendam e valori-
zem esse espaço. Para tanto, é necessária uma melhor formação acadêmica
inicial e permanente, possibilitando a compreensão do lugar onde as escolas
do campo estão inseridas, bem como um Projeto Pedagógico pensando não
somente na escolarização, mas na emancipação de seus alunos “a partir de
uma relação de respeito entre a cultura e a produção” (WIZNIEWSKY, 2010).

É fundamental que as instituições ligadas à Educação do Campo garan-
tam a ampliação das Diretrizes Operacionais das Escolas do Campo, qualifi-
cando os profissionais que atuam nessas escolas. É necessária uma educação
que garanta a permanência dos sujeitos no campo, reconstruindo a identidade
camponesa, que foi esquecida devido aos rótulos que o capitalismo colocou
nesses sujeitos com a palavra “colono” como sinal de atraso e ignorância.

Para a Educação do Campo, é necessária uma reflexão pedagógica que
nos remeta aos sujeitos do campo, que nasça das práticas camponesas e se
reflita na educação desenvolvida nesse local e por esses sujeitos. Segundo Cal-
dart (2002, p. 36), “uma reflexão que reconheça o campo como lugar onde
não apenas se reproduz, mas também produz pedagogia”. Ainda Caldart (2002,
p. 36) afirma que “este projeto educativo pedagógico reafirma e dialoga com a
pedagogia do oprimido, na sua instância de que são os oprimidos os sujeitos
de sua própria educação, de sua própria libertação”. Assim, a Educação do
Campo deve ser cultivada pelos sujeitos do campo através de sua organização
e conforme sua necessidade.

CONTI, V.; WIZNIEWSKY, C. R. • A Educação do Campo e o Projeto “Garantindo o Futuro,
Preservando as Sementes Crioulas”



123

Territórios em Movimento

O caso dos Guardiões Mirins da Escola Municipal de
Ensino Fundamental Luiz Augusto Colombelli, RS

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Augusto Colombelli
está localizada na área rural do município de Ibarama, atraindo alunos de
diversas localidades do interior do município, bem como da sede, devido à sua
proximidade com a área urbana.

Desde 2005, a escola desenvolve diversos projetos e atividades extracur-
riculares com o intuito de integrar alunos e comunidade escolar para que essas
atividades sirvam como ponte para o desenvolvimento educacional, humano
e social dos alunos. Entre as atividades desenvolvidas, o projeto “Garantindo
o futuro, preservando as sementes crioulas” ganha destaque municipal e regi-
onal por integrar escola e comunidade, valorizando a sabedoria camponesa e
a cultura local.

Tal projeto, que visa à formação de Guardiões Mirins de sementes
crioulas, tem como principal objetivo o resgate e a valorização das sementes
crioulas, como relatam as professoras coordenadoras do projeto:

Tem como objetivo a valorização das sementes, em função de que a maioria
dos alunos são agricultores, então a gente quer também divulgar um traba-
lho que estimule eles a permanecer no campo, na agricultura, oferecer uma
nova alternativa para o que é o cultivo das sementes crioulas. A questão da
alimentação também é importante, para eles valorizarem os produtos daqui
da região, introduzi-los na alimentação diária, os objetivos do projeto é de
elaborar oficinas gastronômicas depois da safra, quando estão todos com a
semente, com o resultado da produção, onde a gente vai ensinar pratos que
podem ser produzidos a partir desta semente, sempre focando a importân-
cia dessas sementes na alimentação, pois são naturais, não têm nenhuma
modificação genética, possuem mais nutrientes, então são mais saudáveis
para a alimentação deles. A gente também quer elaborar oficinas de artesa-
nato, com a palha, com sementes, pois de repente um dia a gente possa
formar uma associação de artesãs. A gente vê que a produção das sementes
crioulas nos oferece muitas possibilidades além da produção e da venda das
sementes (C1 – Diário de Campo).

Assim, as metas desejadas pelas professoras coordenadoras estão volta-
das para a alimentação dos alunos e da família, organizando Oficinas Gastro-
nômicas utilizando as sementes cultivadas pelos Guardiões Mirins. Segundo
entrevista com uma das professoras coordenadoras do projeto, os alunos estão
conseguindo cultivar suas sementes, e foi possível elaborar alimentos a partir
do resultado de sua colheita, como mostra a Figura 02.
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Figura 02: Alimentos produzidos a partir de cultivares crioulas produzidas
pelos Guardiões Mirins

Fonte: Imagem disponibilizada pela Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Au-
gusto Colombelli.

Além das Oficinas Gastronômicas, a escola elaborou, juntamente com
o escritório da EMATER, a Secretaria de Educação municipal, um livro de
receitas no qual constam receitas passadas de geração em geração pelos fami-
liares de cada aluno do educandário. Tais receitas são originárias principal-
mente das culinárias alemã e italiana, valorizando a história e cultura do mu-
nicípio. No final do livro constam receitas à base de milho, o qual é o alimento
básico e de grande produção no município.

Outro objetivo que vem sendo cumprido é a elaboração de oficinas de
artesanato com palha de milho. Tal atividade é importante, pois pode gerar
lucro para a família com a palha que normalmente não é aproveitada na pro-
priedade. A Figura 03 mostra alguns exemplos do artesanato produzido em
Ibarama com palha de milho crioulo.

Figura 03: Artesanato com palha de milho em Ibarama

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora.
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Quanto à justificativa do projeto, a professora coordenadora ressalta
que o plantio de sementes crioulas no município é de suma importância, haja
vista a falta de diversificação da produção dos agricultores, que gera pobreza e
dependência dos mesmos das grandes empresas e do mercado:

A principal justificativa é que a maioria de nossos alunos é da área rural e
tem no plantio do fumo o principal cultivo, então o fumo é a principal fonte
de renda e a gente tentou trazer então algo novo para eles, algo diferente,
como as sementes crioulas que já estavam sendo cultivadas, trazer uma di-
versificação da produção deles, incluindo as sementes crioulas que a partir
destas sementes eles conseguiriam uma maior diversificação na sua produ-
ção na agricultura e também em viabilidade de um comércio futuro destas
sementes (C2 – Diário de Campo).

A diversificação da produção mostra-se uma excelente alternativa para
que o agricultor cultive em sua unidade de exploração os alimentos básicos
para sua dieta diária, e o uso de sementes crioulas auxilia na autonomia dos
mesmos. Assim, o projeto envolve toda a comunidade escolar e ajuda na auto-
nomia das famílias dos educandos.

Para o desenvolvimento de tal projeto, a escola mostra-se presente e de
grande importância, visto que é nela que o saber é passado para os alunos. Ela
apoia e dá plena condição para que em suas dependências ocorram atividades
como palestras, reuniões, mesmo que sejam em horários de aula; os alunos
são liberados para participar de tais atividades.

A escola também contribui com recursos para as saídas a campo dos Guar-
diões Mirins e para a aquisição de sementes, como relata a coordenadora do
projeto. Além disso, as atividades da escola estão sempre relacionadas com a
temática do campo; os professores sempre procuram relacionar seus conteúdos
com a realidade dos alunos, buscando relacionar o local com o global.

A importância da escola pode ser vista na fala dos alunos: “A escola dá
o lugar para as reuniões dos Guardiões Mirins” (GM 2 – Diário de Campo);
“A escola incentiva a gente a participar e a ser um Guardião Mirim, as pro-
fessoras sempre falam sobre isso em aula” (GM 3 – Diário de Campo); “A
escola participa com a gente, as professoras estão junto nas palestras que os
Guardiões fazem e vão junto nos trabalhos de campo para a propriedade de-
les” (GM 4 – Diário de Campo).

Para a professora coordenadora, não existe apenas o resgate de saberes;
existe o resgate de valores, pois no projeto de Guardiões Mirins os pais preci-
sam ajudar os filhos no cultivo da semente; isso faz com que se crie um víncu-
lo maior entre esses. Quando os pais ensinam seus filhos, eles estão passando
seu conhecimento, formando-os na profissão de agricultores. Esse processo de
ensino, que pode ser utilizado como uma estratégia para a permanência do
filho na residência da família, trabalhando no campo, era comum há décadas
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passadas, como afirma Spanevello (2008). Atualmente, esse processo de ensi-
no vem se perdendo; o vínculo entre a família ficou mais distante, como afir-
ma a professora coordenadora:

Nessa questão dos Guardiões Mirins, é uma forma de trazer a família para a
escola, pois o nosso projeto só tem viabilidade se os pais colaborarem, por-
que quem vai, no caso, cultivar as sementes são os pais e dar continuidade,
os alunos como filhos vão acompanhar os pais e aprender com os pais, e
também a escola tem um papel muito importante, esse projeto é muito im-
portante pra resgatar essa ligação entre pai e filho, essa questão que antiga-
mente não era problema, antigamente o pai ensinava o filho a trabalhar e era
um processo normal, mas hoje ta se perdendo essa cultura de que os pais
ensinam as suas funções para seus filhos e passam adiante. Eu acho muito
interessante nesse sentido, porque também há um resgate de valor, da im-
portância do pai dar uma formação, até profissional para o filho, para ter
uma continuidade depois, para ter gosto pela agricultura, para o aluno ter
essa relação, pois por aqui, raramente isso acontece, os pais são agricultores
e os filhos raramente querem seguir esse caminho e é uma forma dele ficar e
ter esse prazer de cultivar algo nutritivo, algo que vai beneficiar a saúde deles
(C1 – Diário de Campo).

A Escola Augusto Colombelli, ao conduzir o projeto, tenta ir ao encontro
da ideia de que o campo é sinônimo de retrocesso, buscando mostrar o valor que
o campo tem, o saber que existe em seus sujeitos. Segundo a professora coorde-
nadora do projeto, são feitos debates com os alunos sobre a mídia e o imaginário
social; para ela, “a mídia impõe valores urbanos para as crianças, fazendo elas
terem vergonha de sua origem, mas aqui na escola a gente trata bastante sobre a
mídia e esses valores que ela mostra” (C1 – Diário de Campo).

No ano de 2013, quando foram realizados os primeiros trabalhos de
campo, o projeto contou com 28 alunos; no ano de 2017, estão inseridos 68
alunos no projeto, segundo informa a professora coordenadora. São aceitos
alunos de quinto a nono anos que tenham interesse em participar e que rece-
bam autorização da família.

Para que os alunos participem do projeto, primeiramente é feita uma di-
vulgação nas salas de aula, convidando quem tiver interesse. Aos alunos que se
comprometerem em participar é enviado um bilhete para os pais com o intuito
de pedir a autorização deles para a participação de seus filhos. Com a autoriza-
ção os pais são chamados à escola para uma reunião na qual é explicado o pro-
jeto, e os pais escolhem o tipo de semente que desejam cultivar em sua casa.

Vale ressaltar a importância do envolvimento dos pais no projeto, o qual
é um incentivo para que os filhos permaneçam no projeto e também no cam-
po. Segundo o presidente da Associação dos Guardiões das Sementes Criou-
las de Ibarama, RS (G1 – Diário de Campo), “os pais têm que ajudar; se os pais
não ajudarem os filhos estudantes a acompanhar o plantio de milho crioulo, vai
ser meio difícil”.
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Para os alunos Guardiões Mirins de sementes crioulas, a ideia de parti-
cipar do projeto foi conforme o incentivo da escola e palestras dos agricultores
que fazem parte da Associação de Guardiões das Sementes Crioulas de Ibara-
ma, RS. Segundo a GM 1, “os Guardiões antigos vinham na escola e faziam
palestras e as professoras incentivavam, aí comecei a participar quando eu
estava na sexta série”. Para o GM 3, “as professoras sempre incentivavam e
diziam que participar do projeto não iria prejudicar os estudos, aí comecei a
participar”.

O reconhecimento do projeto “Garantido o futuro, preservando as se-
mentes crioulas” pode ser percebido na participação de cinco escolas da Re-
gião Centro-Serra no Primeiro Seminário Regional de Guardiões Mirins de
Sementes Crioulas. Outra forma de reconhecimento é a participação de alu-
nos e professores da Universidade Federal de Santa Maria nas duas edições do
Seminário Regional de Guardiões Mirins de Sementes Crioulas. Outro desta-
que para o projeto é a reportagem feita em 2012 do Projeto Guardiões Mirins
pelo Canal Rural, o que incentiva e reconhece tal projeto, como pode ser ob-
servado na Figura 04.

Figura 04: Entrevista dos Guardiões Mirins para o Canal Rural

Fonte: Arquivo da Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Augusto Colombelli.

Para a escola, as perspectivas futuras estão na continuação do projeto,
visto que ele está atingindo seus objetivos. Ter um banco de sementes na escola
para não precisar adquiri-las, ensinar aos alunos o plantio de sementes crioulas
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na escola, comprando uma área de terra para tal e continuar ensinando os
alunos de que campo não é retrocesso.

Para os Guardiões Mirins de semente crioula, eles pretendem continuar
no campo, alguns exercendo o trabalho de agricultor, outros trabalhando no
centro urbano. Para os pais dos Guardiões Mirins, todos gostariam que seus
filhos continuassem no campo, trabalhando junto com eles e fazendo a suces-
são da propriedade, dos saberes e das sementes crioulas.

A Associação dos Guardiões das Sementes Crioulas deseja que o proje-
to dê certo e que os saberes tradicionais que eles estão passando não se percam
e sejam repassados. Esses agricultores almejam que as culturas crioulas se di-
fundam mais no município de Ibarama e que todos os agricultores tenham
consciência da importância da valorização dessas. Que a Associação dos Guar-
diões das Sementes Crioulas de Ibarama, RS, continue com mais agricultores
interessados no cultivo e na preservação das culturas crioulas e dos saberes
tradicionais.

Considerações finais

Durante muitas décadas, o ensino rural formou diversos jovens para
trabalhar nos centros urbanos do país, incentivando o êxodo rural devido à
falta de identidade com o campo. Há poucos anos surgiu uma proposta que
tenta salvar essa migração dos jovens do campo para a cidade: a Educação do
Campo. Tal educação tem o intuito de educar o sujeito do campo conforme
sua realidade, desmistificando a visão de que o camponês é um sujeito rude e
que a agricultura camponesa é retrocesso.

Nesse contexto, a Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Au-
gusto Colombelli de Ibarama, RS, contribui para que os jovens que frequen-
tam o educandário identifiquem-se com o local onde vivem, pois estão volta-
dos para a realidade dos sujeitos que residem na área rural do município de
Ibarama. Os projetos desenvolvidos no educandário também têm o objetivo
de preservar as origens do município e integrar a escola com a comunidade.

O projeto “Garantindo o futuro, preservando as sementes crioulas”,
desenvolvido nessa escola, surgiu da necessidade de sucessão dos saberes
tradicionais e da continuação do cultivo de sementes crioulas pelos agriculto-
res da Associação dos Guardiões das Sementes Crioulas de Ibarama, RS. Tal
projeto, que está há três anos em prática, está conseguindo atingir seus objeti-
vos de resgate, preservação e continuação dos saberes tradicionais.

Nesse sentido, vale ressaltar que são de grande importância o resgate de
saberes tradicionais para o agricultor familiar camponês bem como o cultivo e
a diversificação de cultivares crioulas para que esses agricultores não fiquem
presos à perversidade das grandes empresas. Outro fator importante é a quali-
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dade alimentar que existe nessas sementes, as quais possuem mais nutrientes,
tendo um poder nutricional grande.

Assim, podemos dizer que a Escola Municipal de Ensino Fundamental
Luiz Augusto Colombelli está mudando a realidade da comunidade na qual se
insere com a parceria entre escola, prefeitura, escritório da EMATER, Secre-
taria da Educação e Associação dos Guardiões das Sementes Crioulas de Iba-
rama, RS; o uso de sementes crioulas tem se difundido pelo município, e os
jovens tem se sentido parte da comunidade, com perspectivas de continuar na
agricultura.
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Por uma formação continuada nas escolas estaduais
do campo de São Francisco de Assis/RS:

diagnóstico da realidade

Ana Margarida Piani Ferreira
Ivanio Folmer

Ane Carine Meurer

Introdução

O tema deste trabalho surge quando se questiona a precariedade exis-
tente por parte dos professores no processo de inserção e aceitação quanto à
valorização das histórias de vida trazidas pelos alunos e como isso influencia
a dimensão pessoal e coletiva na configuração da prática docente nas escolas
estaduais do campo do município de São Francisco de Assis. Desse modo,
esta pesquisa tem como objetivo diagnosticar como está sendo feito o ensino
por parte dos professores nessas escolas.

As escolas do campo, como se sabe, estão localizadas nos espaços ru-
rais do município. Dessa forma, cabe salientar que o espaço rural é visuali-
zado como lugar de atraso, pois o mesmo carrega traços de abandono justa-
mente por não haver muitas políticas de desenvolvimento nessa área. A es-
cola é referência de construção, mas que com o tempo foi sendo ocupada por
professores que não estiveram/estão engajados nas questões de valorização
do espaço1 onde os alunos estão inseridos. Desconectados da realidade, das
necessidades, dos valores e dos princípios que norteiam a educação do cam-
po, as ações dos docentes tornam-se isoladas, podendo também tomar ru-
mos diferentes das propostas educacionais para as quais foi direcionada sua
formação continuada.

Existe uma preocupação com a formação dos docentes que vão para as
escolas do campo, mas nem sempre nas capacitações é enfocada a temática
referente ao meio rural.

1 Algo dinâmico e unitário, onde se reúnem materialidade e ação humana. O espaço seria o
conjunto indissociável de sistemas de objetos, naturais ou fabricados, e de sistemas de ações,
deliberadas ou não. A cada época, novos objetos e novas ações vêm juntar-se às outras, modifi-
cando o todo, tanto formal como substancialmente (SANTOS, 2008, p. 46).



132

Para o levantamento dos dados aqui expostos, foi necessário fazer uma
investigação a campo, observando os sujeitos que fazem parte da escola. Nes-
se momento foram ouvidos gestores, professores, alunos e funcionários.

Os professores que desenvolvem suas atividades no campo precisam co-
nhecer a realidade, aspectos que estão em discussão no cenário nacional e que
são próprios de quem vive no campo. Nesse sentido, Freire (2007, p. 85) enfa-
tiza: “Como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me
inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino”.

Os cursos de formação continuada têm baixa atração para os docentes
das redes públicas estaduais, principalmente os do campo, apontando que pre-
cisa haver preocupação própria em direção a temáticas características a essa
realidade.

É fundamental o entrosamento com os gestores e coordenadores para
desenvolver posturas e práticas que oportunizem às comunidades rurais apro-
priação e ressignificação da educação apresentada à sua clientela, tendo em
vista seus objetivos locais na construção da identidade de sua formação e pro-
jetos pedagógicos escolares. Mesmo assim, o ensino é baseado nas condições
de uma educação desenvolvida com alunos da cidade, imprimindo nos edu-
candos, aparentemente, um pensamento de que no ambiente em que vivem
não há atrativos.

Outro aspecto a ser considerado é que o discurso teórico, necessário à
reflexão crítica sobre a prática, capaz de modificá-la, deve ser de tal forma
concreto, que se confunda com a própria prática docente. De acordo com Frei-
re (2003, p. 78), o educador precisa, em primeiro lugar, gostar do que faz e dos
educandos, desenvolver um trabalho coletivo e socialmente contextualizado,
basear-se num compromisso de refazer o mundo e mergulhar numa sensibili-
dade para o pluralismo cultural, respeitando e valorizando cada aluno e suas
peculiaridades.

Localização da área estudada

O município de São Francisco de Assis está situado a 450 km da capital
gaúcha; a principal fonte de renda vem da agricultura e pecuária, atividades
principais de onde se encontram as três escolas estaduais em estudo.

São Francisco de Assis localiza-se a uma latitude 29º33’01" sul e a
uma longitude 55º07’52" oeste, estando a uma altitude de 151 metros. Sua
população estimada em 2010 era de 19.258 assisenses (menos de 1.300 mora-
dores de que em 2004, quando havia 20.645 habitantes). Possui uma área de
2.503,9 km². Sabendo dessa extensão, pensa-se que o espaço rural ganha des-
taque no município.
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Questionamos com essa pesquisa: “Como os docentes usam os possí-
veis impactos da formação continuada e os resultados das suas experiências
numa educação que represente os educandos do espaço rural?”.

Este trabalho, então, inicialmente configura-se como uma pesquisa
diagnóstica. Tem-se como prévia o saber que esse estudo fará diferença para
todos os envolvidos nessas comunidades rurais, pois saber as consequências
de como a educação deve estar pautada na realidade dos indivíduos, com rele-
vância aos aspectos específicos e condições do lugar, valoriza o espaço vivido
do educando, sendo uma maneira de alertar e buscar novas condições de me-
lhoria para a Educação do Campo.

Referências norteadoras

Inúmeros autores, como Leite (1999) e Calazans (1993), apontaram que
a educação rural no Brasil, pelo menos até a década de 1990, quando a mesma
incorporava uma categoria, já estava atrelada a um modelo de política econô-
mica comprometido com as elites e ligado às oligarquias rurais. Percebe-se a
Educação do Campo sendo constituída em um espaço de lutas dos movimen-
tos sociais e sindicais do espaço rural; em outras palavras, é traduzida pelo
MEC (2002), como uma

concepção político-pedagógica, voltada para dinamizar a ligação dos seres
humanos com a produção das condições de existência social, na relação
com a terra e o meio ambiente, incorporando os povos e o espaço da flores-
ta, da pecuária, das minas, da agricultura, os pesqueiros, caiçaras, ribeiri-
nhos, quilombolas, indígenas e extrativistas (CNE/MEC, 2002).

Nesse sentido, é previsto na atual LDB a desvinculação da escola rural
dos meios escolares urbanos, o que faz uma exigência ao planejamento interli-
gado à vida no campo. No que tange aos termos educacionais, o Ensino Fun-
damental sob responsabilidade do município, a princípio a escola do campo
contará com um calendário próprio e

... deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econô-
micas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o
número de horas letivas previsto nesta lei de modo a favorecer a escolarida-
de rural com base na sazonalidade do plantio/colheita e outras dimensões
sócio-culturais do campo (Brasil/MEC, LDB 9.394196, alt. 23, §2°).

Esses elementos foram elencados para que justamente houvesse a in-
teração do aluno com o campo; dessa forma, é visto que a cultura desse espa-
ço é mantida e preservada ao longo do tempo. É imenso o debate que se tem
em torno da Educação do Campo, e a mesma vem ganhando espaço para
discussão em várias dimensões do legislativo, impulsionado pelos grupos so-
ciais dos trabalhadores rurais. Infelizmente, muitas vezes, há distorções ao
colocar o camponês e o rural como sinônimos, concordando com Souza (2008):
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a concepção de educação do campo valoriza os conhecimentos da prática
social dos camponeses e enfatiza o campo como lugar de trabalho, moradia,
lazer, sociabilidade, identidade, enfim, como lugar da construção de novas
possibilidades de reprodução social e de desenvolvimento sustentável.

Para que se alcancem as vantagens de ter uma Educação do Campo
com qualidade, é necessário que o Estado contribua com iniciativas de oferta
de educação pública, bem como com a formação para os professores e estrutu-
ra para que a escola se articule da melhor forma para colaborar com a forma-
ção pessoal e profissional de seus docentes e alunos.

1 Os professores do campo

Na cultura docente, partilhar experiências pedagógicas geralmente ocorre
no isolamento das salas de aula, e lá elas permanecem intocadas. Por mante-
rem incomunicadas suas experiências, os professores acabam assumindo que
os problemas profissionais que vivenciam são exclusivamente seus e não estão
relacionados com os dos outros professores, com a estrutura das escolas e dos
sistemas educativos. A ruptura desse sistema vem possibilitar uma interação e
troca entre os atores/protagonistas, fazendo a educação ser mais prazerosa.

A literatura sobre a formação continuada de professores tem destacado a
presença de resistências aos processos de mudança. Como afirma Nóvoa (1991),
“é verdade que os profissionais do ensino são por vezes muito rígidos, manifes-
tando grande dificuldade em abandonar certas práticas, nomeadamente as que
foram empregues com sucesso em momentos difíceis da sua vida profissional”.

Assim, a maneira como cada um de nós ensina está diretamente depen-
dente daquilo que somos como pessoa quando exercemos nossa profissão; a
compreensão da mudança na prática dos docentes passa, portanto, pela com-
binação da forma como cada um molda sua identidade profissional, concebi-
da enquanto um espaço de elaboração de maneiras de ser e permanecer na
profissão.

O revigorar das forças daqueles que se encontram, assumem o projeto e
buscam o reconhecimento e a legitimação da escola rural é fundamental, saben-
do que os mesmos enfrentam a redução das turmas, a deficiência dos transpor-
tes escolares, a precariedade das estradas, os altos índices de êxodo rural e o
descaso como a educação é tratada pelos governantes, fazendo com que os ato-
res/autores sintam-se apáticos e desmobilizados. Também é necessário o reco-
nhecimento das peculiaridades da realidade do campo por meio do respeito às
diversidades que envolvem as pessoas que lá vivem, sem transferir para o campo
o modelo aplicado nas cidades, ignorando as especificidades do contexto rural.

 Assim, mesmo que o professor reconheça e entenda os determinantes
históricos e sociais dos alunos e as dificuldades que o ensino do campo enfren-
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ta, o professor jamais pode perder o entusiasmo e a alegria para que, junto
com os alunos e demais colegas da escola, possa manter a esperança e o desejo
de ver realizados seus projetos de vida. “O que sobretudo me move a ser ético
é saber que, sendo a educação, por sua própria natureza, diretiva e política, eu
devo, sem jamais negar meu sonho ou minha utopia aos educandos, respeitá-
los” (FREIRE, 2008, p. 78).

2 A dinâmica espacial do espaço vivido pelos docentes e pelos alunos

Valorizar o conhecimento empírico e o cotidiano é uma responsabilida-
de da escola; isso faz com que se promova uma aprendizagem diferenciada
das demais formas de fazer aulas. A escola deve articular-se então para que se
possa fazer a conexão entre as disciplinas planejadas no Projeto Político-Peda-
gógico (PPP) da escola e o mundo vivido por esses alunos. O cotidiano do
aluno deve promover a pedagogia, em que o mesmo traz para a escola seus
saberes prévios, e o professor deve articular as atividades docentes conectan-
do-as com as experiências dos educandos. Assim haverá um melhor entendi-
mento e maior reflexão sobre a realidade vivida por eles; com isso tem-se uma
dedicação às especificidades necessárias para que se concretize a valorização
do meio vivido.

Usar o cotidiano do aluno para trabalhar as disciplinas escolares é uma
forma de aprendizagem e traz em seu cunho um avanço político-social total-
mente significativo, instrumentando e conectando a escola com o local em
que a mesma está inserida.

A escola é um instrumento de existência do Campesinato, visto que ela como
instituição social reflete os valores, anseios e perspectivas da sociedade que
detém o poder (SOUZA, p. 27).

Para tanto, o coletivo deve trabalhar junto como efeito das redes de rela-
ções que devem ocorrer dialeticamente, para firmar e avançar o processo da
aprendizagem, reforçando a importância do processo de reflexão sobre a prá-
tica no momento em que mobiliza a pessoa do professor a (re)pensar como
trabalhar com saberes já existentes. Nesse aspecto, Freire (2008, p. 59) diz:

É preciso que o(a) educador(a) saiba que o seu “aqui” e o seu “agora” são
quase sempre o “lá” do educando. Mesmo que o sonho do(a) educador(a)
seja não somente tornar o seu “aqui-agora”, o seu saber, acessível ao edu-
cando, mas ir além de seu “aqui-agora” com ele ou compreender, feliz, que
o educando ultrapasse o seu “aqui”, para que este sonho se realize tem que
partir do “aqui” do educando e não do seu.

Desse modo, a formação continuada contribuirá para o desenvolvimen-
to dos docentes, permitindo seu crescimento pessoal e profissional, já que sua
formação é permanente e passa por constantes desafios.
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Haddad afirma que “a educação continuada é aquela que se realiza ao
longo da vida, continuadamente, é inerente ao desenvolvimento da pessoa
humana e relaciona-se com a ideia de construção do ser” (2005, p. 191 e 192).
Por tal afirmação, a formação dos docentes do campo merece ser estudada de
maneira aprofundada, para que se possam esclarecer os questionamentos pos-
tos sobre a mesma.

Desenvolvimento

O trabalho de campo foi realizado na segunda metade do mês de outu-
bro, tendo como objetivo principal conhecer os espaços onde as escolas estão
inseridas, bem como reconhecer as principais problemáticas encontradas por
parte dos professores em relação aos alunos do campo.

Previamente, essas escolas foram contatadas; com isso foram classifica-
dos alguns dos sujeitos que participariam da pesquisa e ajudariam a concreti-
zar esse trabalho.

Esse trabalho de campo estruturou-se inicialmente em entrevista com a
gestão escolar: diretores e supervisores; com os professores, funcionários e com
os alunos. Em um primeiro momento, houve a conversação com os docentes
e/ou funcionários que relataram o percurso feito pelos transportes, bem como
o papel social da escola diante dos alunos.

Através da narrativa dos docentes, na visitação à escola, percebe-se que
o educador do campo precisa, além de aprimorar-se na sua prática docente,
resgatar aspectos que são marcantes na história de vida e escolarização, do
espaço onde está localizada a escola, e que são ou não aplicados com seus
alunos. Fica claro, também, a urgência em se desenvolver uma análise sobre a
formação do educador do campo, assim como a preparação teórica e prática
necessária para que esse profissional atue com segurança e qualidade. A For-
mação Continuada deve contribuir para desenvolver, no educador, um perfil
pesquisador, que não seja um pesquisador obcecado pela cientificidade, mas
um educador capaz de refletir a sua própria prática pedagógica, buscando com-
preender o processo ideal de aprendizagem para cada educando dessa modali-
dade de ensino.

Os docentes devem sentir-se autores do processo educacional para ser
efetiva sua atuação no campo. Nessa medida, é válido salientar:

Os professores encontram-se numa encruzilhada: os tempos são para refa-
zer identidades. A adesão a novos valores pode facilitar a redução das mar-
gens de ambigüidade que afectam hoje a profissão docente. E contribuir para
que os professores voltem a sentir-se bem na sua pele (NÓVOA, 1995, p. 27).

Por esse viés, as três escolas têm conhecimento do tema, assim possibi-
litando um melhor engajamento com o trabalho a ser desenvolvido.
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Os espaços investigados foram: Escola Estadual de Ensino Médio João
Aguiar (Vila Kraemer, 5º distrito), Escola Estadual de Ensino Médio João
Octávio Nogueira Leiria (Toroquá, 2º Distrito) e Escola de Estadual de Ensi-
no Fundamental Roque Gonzales (Picada do Padre. 1º distrito). Essas são as
únicas escolas estaduais em São Francisco de Assis que resistem ao processo
de fechamento das escolas do campo e permanecem em funcionamento.

Resultado

Necessita-se considerar dois posicionamentos nesta pesquisa. De um
lado, os professores/funcionários/gestores; por outro lado, os alunos.

 É interessante ressaltar sobre os alunos que as questões não foram apli-
cadas de modo individual. Foi uma roda de conversa, em que os pesquisado-
res levaram o debate até as salas de aula. Esse fato ocorreu em todas as turmas
das escolas. Dessa forma, seguiremos a discussão trazendo de modo sequenci-
al alguns relatos da análise.

Percebeu-se, nos anos iniciais dessas escolas, que as turmas são multis-
seriadas. Entre outros aspectos que levam a esse fato está o pequeno número
de alunos nesse espaço, ou seja, há uma diminuição de crianças, fortalecendo
a ideia do envelhecimento do campo.

Nesses anos, os alunos mostraram-se conectados com o lugar2 onde vi-
vem. Sem dúvida, todos os alunos dos anos iniciais afirmaram que o campo é
o lugar ideal para viver e que não sairiam desse. Citaram que ajudam seus pais
nas tarefas cotidianas, e isso não é feito por obrigação ou necessidade, mas por
possuir afinidade e desejar estar desenvolvendo tais funções. Com isso é possí-
vel identificar a relação que esses indivíduos possuem com seus familiares e o
espaço rural.

A partir dos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio,
conforme a faixa etária se distanciava da infância, os alunos transpareciam
desinteresse com esse lugar. Falavam da precariedade, da falta de opções, das
vontades e desejos e da baixa atratividade que o campo lhes oferecia.

Pelo que se pôde perceber com a inserção nessas escolas, as professoras
e os professores são urbanos. Todos os dias saem da sede do município e dire-
cionam-se para as localidades rurais. Chegam e saem das escolas fretando ôni-
bus. Boa parte dessas professoras e professores atua também em outras insti-
tuições (estaduais e municipais) em que desenvolvem atividade docente.

2 “Lugar significa muito mais do que o sentido geográfico de localização. Não se refere a objetos
e atributos das localizações, mas a tipos de experiências e envolvimento com o mundo, a neces-
sidade de raízes, de segurança” (RELPH, 1979, apud LEITE 1998, p. 10).
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Ainda que os docentes, sujeitos desta pesquisa, tenham demonstrado
dedicação no trabalho que realizam por meio da atenção especial e carinho
aos educandos, estimulando-os ao exercício da cidadania, há uma necessida-
de de formação continuada e de troca de experiências que se baseiam nos teó-
ricos que abordam a questão da Educação no Campo, ressaltando as necessi-
dades de constante aperfeiçoamento reflexivo nas práticas pedagógicas, colo-
cando em prática, de forma interativa e significativa, o conhecimento adquiri-
do em suas formações. Nesse contexto, o papel do educador é o de mediador
do processo de aprendizagem, priorizando a bagagem de conhecimentos trazi-
da pelos alunos, e ajuda-os, de forma interativa, a transpor esse conhecimento
para o “conhecimento letrado”.

Os docentes envolvidos acreditam que, para atuar na Educação do Cam-
po, é preciso gostar daquilo, que faz ter dedicação e vontade de atuar com essa
especificidade diferenciada, ser criativo, dinâmico, qualificado, buscando sem-
pre capacitação para melhorar sua prática pedagógica, utilizando a própria
realidade de vida dos educandos para trabalhar os conteúdos a serem ensina-
dos em suas salas de aula; apesar de que, na prática, esse fato não se observa.
Está claramente vinculado ao discurso do que propriamente uma postura ado-
tada pelo professor e/ou pela escola.

Considerações finais

Distante de um final conclusivo, esta pesquisa apresenta alguns resulta-
dos que fortalecem a ideia da necessidade de formação continuada direciona-
da às especificidades do campo.

Esta pesquisa foi, acima de tudo, uma experiência de vida, da qual fo-
ram extraídas grandes lições. Foi possível constatar que os educadores do campo
precisam ser marcantes e atuar como referência na vida dos seus educandos:
ser um diferencial para os alunos que, mesmo possuindo anos de experiência e
tendo adquirido algum conhecimento de vida, não possuem uma visão crítica
sobre a realidade na qual estão inseridos, não sendo capazes de reivindicar
seus direitos e cumprir seus deveres como cidadãos pertencentes a uma socie-
dade.

Segundo as posições dos docentes e dos teóricos estudados, relativa-
mente à busca de mudanças nas práticas educativas, conclui-se que o professor
é um educador e, não querendo sê-lo, torna-se um deseducador. O aprender e
rever a prática são inerentes ao trabalho educativo do professor, porém isso
nem sempre é vivenciado no cotidiano das escolas e dos docentes; ainda exis-
tem professores que nas formações são acomodados e indiferentes.

O desenvolvimento desta pesquisa deixará marcas significativas na vida
pessoal e profissional dos docentes e, principalmente, dos pesquisadores, ob-
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servando-se que o resgate da história de vida é fundamental para valorizar a
trajetória dos docentes; uma narrativa é um caminho porque tem um antes,
um recomeço, uma continuidade possível. É uma experiência porque contém
um vivido, uma entrega, requer interpretação de outros e de si, de quem escre-
ve. Uma narrativa, enfim, que se faz pela escrita de outros e de nós mesmos,
que nos informa e forma. A abertura pode ser a transformação, principalmen-
te se chegarmos mais perto dos alunos do campo, dos professores e de nossas
escolas.

Partindo desse pressuposto, reafirmamos a necessidade da formação con-
tinuada que venha contemplar as temáticas que realmente agreguem protago-
nismo aos atores principais que são os alunos. Para isso, os docentes através
de encontros reflexivos com outros profissionais, tendo a escola como espaço-
tempo, promovendo a dialogicidade, estarão concretizando e entendendo o
real serviço do Projeto Político-Pedagógico próprio da Educação do Campo.

Agradecimentos:
Pensando na temática do campo, agradecemos às escolas que ainda re-

sistem, mantendo-se comprometidas frente a determinadas rupturas governa-
mentais que levam à descrença de que o campo não é um lugar atrativo, e aos
docentes que proporcionam condições para conduzi-la, fortalecendo as rela-
ções entre a escola e a comunidade para a formação do cidadão participativo,
responsável, compromissado, crítico e criativo.
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Concepções da Educação do Campo e
os desafios para o currículo das

escolas multisseriadas

Suyan Barcellos Dutra
Helenise Sangoi Antunes

Introdução

A discussão que vamos empreender teve como objetivo abordar os mo-
vimentos sociais e a Educação do Campo. A finalidade da pesquisa é propor-
cionar contribuições sobre a Educação do Campo, pois acreditamos que é um
tema significativo para ser estudado. Também salientamos os desafios curri-
culares encontrados pelos profissionais que estão inseridos em classes multis-
seriadas.

O objetivo não é apenas atualizar os leitores sobre a temática, mas sim
de fazer com que os mesmos percebam o quanto é complexo desenvolver um
trabalho pedagógico em salas multisseriadas. Por isso nossa problemática gira
em torno de: Como esse profissional pode desenvolver seu trabalho nesse con-
texto, dado que estão inseridos nesse ambiente educacional sujeitos com dife-
rentes níveis de aprendizagem?

Para a realização deste trabalho, foi necessário desenvolvermos uma pes-
quisa bibliográfica, utilizando o apoio de livros e artigos científicos. Para Gil (2008):

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do
que aquela que poderia pesquisar diretamente. Esta vantagem se torna par-
ticularmente importante quando o problema de pesquisa requer dados mui-
to dispersos pelo espaço. Por exemplo, seria impossível a um pesquisador
percorrer todo o território brasileiro em busca de dados sobre a população
ou renda per capita; todavia, se tem à sua disposição uma bibliografia ade-
quada, não terá maiores obstáculos para contar com as informações reque-
ridas. A pesquisa bibliográfica também é indispensável nos estudos históri-
cos. Em muitas situações, não há outra maneira de conhecer os fatos passa-
dos senão com base em dados secundários (GIL, 2008, p. 50).

Nesse sentido, buscamos sempre analisar as informações encontradas
em outras fontes, já que, ao utilizar a pesquisa bibliográfica, podemos coletar
dados equivocados. Em razão dessas situações que podem ocorrer no momen-
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to da pesquisa, é importante que os pesquisadores se assegurem de que as
fontes são confiáveis.

Historicamente, a Educação do Campo têm lutado para ter um espaço,
assim como leis que possam embasar o contexto social dos sujeitos que fazem
parte da mesma. Assim a pesquisa vai trazer informações sobre a educação
rural, como também datas históricas importantes para a Educação do Campo.

Educação rural: conceitos

Os conceitos referentes à educação rural, segundo Simões e Torres (2001),
existem desde 1889 com a Proclamação da República, quando o governo cria
uma pasta com o título “Agricultura, Comércio e Indústria” para atender os edu-
candos que moravam nas zonas rurais. Contudo, entre 1894 e 1906, a mesma foi
eliminada. Somente em 1909 começou a ser debatido novamente sobre a educa-
ção rural, porém a escola era vista como um espaço de ensino para agrônomos.

Com o aumento do fluxo de migração da zona rural para a zona urbana
em 1917, essa situação foi vista como uma adversidade, pois sujeitos que eram
analfabetos estavam em todos os lugares. Com essa circunstância é retomada
a educação rural, mas compreendida como uma forma de controlar as migra-
ções, apontam Simões e Torres (2001).

A partir de 1930 é que ocorrem discussões sobre a escolarização do meio
rural. Surgiu nesse contexto o “ruralismo pedagógico”.

O ruralismo no ensino permaneceu até a década de 1930, uma vez que a
escolaridade mantinha-se vinculada à tradição colonial e distanciada das exi-
gências econômicas do momento. Somente após os primeiros sintomas de
uma transformação mais profunda no modelo econômico agroexportador é
que a escolaridade tomaria posições mais arrojadas (LEITE, 1999, p. 29).

A intenção do ruralismo pedagógico, conforme aponta Leite (1999), era
manter os sujeitos no campo; assim esses não tentariam morar na zona urbana,
fazendo com que aumentasse o número da população de forma exagerada.

Na Constituição de 1934, no artigo 156, no parágrafo único, é proemi-
nente que “para a realização do ensino rural, a união reservará no mínimo,
vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo orçamento
anual” (BRASIL, 1934). No entanto, a efetividade torna-se um processo de
difícil concretização.

Nas décadas de 45 a 64, como mencionam os estudos de Romaniello
(2015) e Oliveira (2013), ocorre uma redemocratização do ensino rural. Em
1948, é criada em Minas Gerais a Associação de Crédito e Assistência Rural
(ACAR), que algum tempo depois foi chamada de EMATER. Esse programa
tinha como objetivo planejar, coordenar e executar programas de assistência
técnica e extensão rural.

DUTRA, S. B.; ANTUNES, H. S. • Concepções da Educação do Campo e os desafios
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A Conferência Mundial de Educação para Todos em Jomtien, Tailândia
(1990), induziu reformas para a atenuação das desigualdades educacionais em
países com taxas de analfabetismo. Dentro do Ensino Fundamental, a educa-
ção rural era vista como vulnerável; dessa forma ocorreu a iniciativa do Progra-
ma Escuela Nueva1 (PEN), da Colômbia, para capacitação docente e melhora
da qualidade da educação para classes multisseriadas no espaço rural.

Cabe salientar que só foi possível realizar esta pesquisa sobre os concei-
tos porque utilizamos artigos científicos, bem como livros para que essa pes-
quisa bibliográfica tivesse êxito. Para Gil (2008, p. 51), “embora em quase
todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pes-
quisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas”.

Currículo, Projeto Político-Pedagógico e Legislação para o Campo

A educação rural deveria ter como objetivo, com o passar dos anos, de
fazer com que os educandos não desistissem de ir para a escola, proporcionan-
do práticas pedagógicas que fossem envolver a realidade rural. Contudo os
projetos político-pedagógicos, assim como os currículos não conseguiam su-
prir as demandas exigidas pelos sujeitos que vivem na zona rural. É importan-
te um currículo voltado para os educandos que estão inseridos nesse espaço,
propondo que esses filhos de agricultores tenham empoderamento, identidade
com o campo.

Ao trabalhar esses aspectos, é imprescindível ter cuidados, visto que o
currículo é planejado para circundar a realidade do campo, e esse deve ser
estruturado de uma forma planejada, porque vai ser o ambiente em que o pro-
fissional vai ensinar e desempenhar sua função da melhor forma possível, além
de aprender com seus alunos também.

Destacamos o quanto é importante a participação de todos da comuni-
dade escolar nos projetos desenvolvidos pela escola, uma vez que esses sujei-
tos fazem parte desse ambiente educacional. Dessa forma, destaca-se o quan-
to é importante ocorrer a participação dos pais no ambiente escolar. De acor-
do com Lück (2006):

Aos professores, pais e alunos, cabe perceber que eles constroem a realidade
escolar desde a elaboração de seu projeto pedagógico até a efetivação de sua
vivência e ulterior promoção de transformações significativas. Não se trata

1 Tinha suas bases no modelo Escola Unitária, promovido pela Unesco-Orealc na década de
1960 e adotado pela Colômbia, entre outros países latino-americanos. A metodologia baseava-
se em guias autoinstrutivos (cartões de aprendizagem) e nos princípios da pedagogia ativa
(Freinet, Dewey, Makarenko, etc.). Suas principais características eram instruções individuali-
zadas, aprendizagem ativa, uso de guias, escola primária completa, ensino multisseriado e
promoção automática (SCHIEFELBEIN et al., 1992).
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2 O objetivo do programa é apoiar os sistemas estaduais e municipais de ensino na melhoria da
educação nas escolas do campo com classes multisseriadas, fornecendo diversos recursos peda-
gógicos e de gestão. Assim como fortalecer o desenvolvimento de propostas pedagógicas e
metodologias adequadas a classes multisseriadas. Além de realizar a formação continuada para
os educadores envolvidos no programa em propostas pedagógicas e princípios político-pedagó-
gicos voltados às especificidades do campo, fornecendo e publicando materiais pedagógicos
que sejam apropriados para o desenvolvimento da proposta pedagógica.

de concorrer, doar ou impor participação, mas sim de estimulá-lo (LÜCK,
2006, p. 71).

Com essa participação será mais fácil a integração dos conteúdos com o
cotidiano dos alunos. Assim é necessário que o professor saiba trabalhar em
uma sala diversificada e conhecendo o contexto de cada aluno, pois ele deve
ser capacitado para montar um currículo que vai desempenhar a aprendiza-
gem dos educandos, levando em consideração as especificidades dos mesmos.
Segundo Pimentel (2007), “[...] o currículo é, antes de tudo, uma configuração
dos modos de vida de habitar o mundo, por isso mesmo não pode ser pensado
fora dos limites e possibilidades de sentir, agir e pensar a humanidade”.

A escola é um espaço de formação, socialização dos saberes, ambiente
que proporciona o diálogo sobre conhecimentos prévios dos educandos, es-
paço de luta e resistência. Percebemos que, historicamente, a escola rural é
tratada como se fosse urbana, e isso não é correto, ocorrendo essa visão ur-
banocêntrica que desvaloriza o tempo rural (SOUZA,2012d).

Após muitos movimentos, ocorreram avanços na educação a partir de
um marco importante: a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, 9394/96 caracteriza no artigo 28 as adaptações na Educação Básica para
a população rural; essa é uma conquista para as organizações dos trabalhado-
res do campo na luta por políticas públicas. Percebemos nesse artigo que ocor-
reu a adequação à realidade dos alunos inseridos na zona rural.

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades
da vida rural e de cada região, especialmente:
I - Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades
e interesses dos alunos da zona rural;
II - Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário esco-
lar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - Adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, 1996).

As questões mencionadas acima proporcionam que os alunos estudem
os conteúdos que serão necessários para o crescimento tanto pessoal como
intelectual, abordando a realidade dos mesmos e incentivando que esses con-
tinuem no ambiente escolar. Contudo em função do desempenho dos alunos
da Educação do Campo foi implementado o Programa Escola Ativa2.

DUTRA, S. B.; ANTUNES, H. S. • Concepções da Educação do Campo e os desafios
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A resolução CNE/CEB n° 1 de 3 de abril de 2002, em seu parágrafo
único, esclarece que a identidade dessas escolas é definida pela sua vinculação
às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e sabe-
res próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede
de ciências e tecnologias disponível na sociedade e nos movimentos sociais
em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à
qualidade social da vida coletiva no país.

Essas medidas proporcionam que a educação seja adaptada à realidade
dos educandos. Organizar o espaço escolar não é tarefa fácil para os gestores e
professores, mas esses tentam construir um currículo que vá envolver as tur-
mas multisseriadas, o que é um desafio.

 Nas classes multisseriadas, os profissionais enfrentam inúmeras difi-
culdades no seu âmbito de trabalho, uma vez que as classes multisseriadas se
caracterizam por reunir em um único espaço um conjunto de séries do Ensino
Fundamental; essa é a forte característica presente nas escolas rurais. Segundo
as Diretrizes para a Educação do Campo, a identidade das escolas é definida:
pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na
temporalidade de saberes próprios dos educandos.

O processo de ensino-aprendizagem é prejudicado pela precariedade da es-
trutura física das escolas multisseriadas, expressando-se em prédios que ne-
cessitam de reformas como também espaços inadequados ao trabalho esco-
lar; muitas escolas constituem-se em um único espaço físico e funcionam
em salões paroquiais, centros comunitários, varandas de residências, não
possuindo área para cozinha, merenda, lazer, biblioteca, banheiro, etc. Há
dificuldades enfrentadas pelos professores e estudantes em relação ao trans-
porte escolar e às longas distâncias percorridas para chegar à escola e retor-
nar às suas casas, realizadas por diferentes vias e meios de transportes utiliza-
dos no campo; igualmente prejudicada pela oferta irregular da merenda, que
interfere na frequência e aproveitamento escolar, pois, quando ela não está
disponível, constitui-se um fator que provoca o fracasso escolar, ao promover
a evasão e a infrequência dos estudantes (ROCHA; HAGE, 2010, p. 27).

Acentuamos que professores que não tiveram uma formação nessa área
vão acabar encontrando dificuldades na sua prática pedagógica no espaço
geograficamente rural, pois desenvolver um trabalho em uma sala multisseria-
das sem uma formação específica acaba se tornando uma atividade árdua.
Sem essa formação, os profissionais que forem dar aula nas escolas multis-
seriadas vão se sentir sem saber como desenvolver seu trabalho e expandir
suas propostas educacionais que devem atender todas as necessidades da clas-
se; muitos acabam levando o modelo do espaço urbano para as escolas multis-
seriadas sem adaptar seus planejamentos.

Reconhecemos que muitos professores que atuam hoje nessas não rece-
beram uma formação necessária para executar seus papéis nesse âmbito educa-
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cional, que exige bastante desses profissionais; assim esses se deparam com mais
dificuldades em adequar seus trabalhos em turmas tão diversificadas.

Percebemos o quanto é importante para os educadores conhecerem essa
realidade diferente de quem trabalha com a população do campo, já que essas
têm um Projeto Político-Pedagógico da Escola e Diretrizes sobre a Educação
do Campo adaptadas, que abrangem o contexto em que as mesmas estão inse-
ridas, valorizando as diversidades socioculturais, com ênfase na importância
do ensino do uso da terra e do solo.

Com metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos
educandos com aulas práticas e desenvolvendo projetos que englobem a reali-
dade do cotidiano desses, além de incluir a adequação do calendário escolar às
fases do ciclo agrícola. Conforme Santos (2009), é fundamental que o currícu-
lo trabalhe com habilidades que vão além do desenvolvimento cognitivo e en-
volva diferentes campos da cultura, garantindo a presença de produções cultu-
rais dos mais diferentes grupos sociais e culturais. Dessa forma, o currículo
deve considerar os educandos como sujeitos do conhecimento.

Há a necessidade de se concretizar um processo de educação dialógica que
inter-relacione saberes, sujeitos e intencionalidades, superando a predominân-
cia de uma educação bancária e de uma concepção disciplinar de conhecimen-
to. Os saberes da experiência cotidiana no diálogo com os conhecimentos sele-
cionados pela escola propiciarão o avanço na construção e apropriação do co-
nhecimento por parte dos educandos e dos educadores. Por isso mesmo, todos,
sem exceção, professores, estudantes, pais, membros da comunidade, devem ser
envolvidos na construção do currículo (ROCHA; HAGE, 2010, p. 28).

Desenvolver uma atividade em uma escola inserida no espaço rural não
é um exercício fácil, pois esses profissionais tentam adaptar seus conteúdos de
uma forma que todos os educandos possam compreender e que sejam contem-
plados pelo ensino; devemos acentuar que esse profissional ensina para edu-
candos com idades e níveis diferentes de aprendizado.

As escolas rurais, de modo geral, desde o seu surgimento centram-se num
modelo de educação com princípios e políticas voltadas para a educação urba-
na, que desvaloriza, desqualifica e por vezes negligencia as especificidades e
singularidades do espaço rural, denunciam Souza e Meirelles (2014, p. 72).

A Educação do Campo merece escolas estruturadas, com profissionais
capacitados, com espaços para os educandos poderem brincar, assim como
devem ter matérias pedagógicos de qualidade, pois o que se percebe é a preca-
riedade que muitas escolas do campo vivenciam e as dificuldades enfrentadas
pelos gestores e professores para desenvolver um trabalho que possa alcançar
seus objetivos para uma melhoria na qualidade da educação rural.

[...] propor outros olhares e outros modos de ensinar e aprender em escolas
rurais, delineando assim, um projeto de escola rural que faça sentido para os
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sujeitos que habitam esses espaços, bem como para os professores que atu-
am nesses contextos (SOUZA; MEIRELLES, 2014, p. 75-76).

A Educação do Campo sempre foi mobilizada por movimentos sociais
que lutam por políticas que possam respeitar a cultura desse povo, com objeti-
vo desses não perderem seus conhecimentos referentes à terra, que possam ser
respeitadas suas identidades individuais. Nesse sentido, é válido ressaltarmos
que antes a população rural não tinha políticas específicas e ao longo da histó-
ria esses sujeitos eram excluídos dos processos educativos, como foi abordado
anteriormente.

Ao refletirmos sobre as dificuldades encontradas pelos profissionais que
estão inseridos no espaço rural, percebemos que seus trabalhos acabam sendo
particulares, sem a participação de outros colegas, dado que cada turma tem
seus níveis específicos de desenvolvimento, e esse acaba desenvolvendo um
trabalho sozinho, muitas vezes sem socializar suas abordagens utilizadas na
sala de aula com seus colegas. Arroyo (2006) anuncia que, tanto nas pequenas
escolas situadas na área rural como na área urbana, a cultura docente mostra-
se solitária, individualizada até monodocente.

Como ocorrem essas situações de não ocorrer um diálogo entre os pro-
fessores, esses acabam procurando uma formação continuada; com essa alter-
nativa eles podem melhorar suas práticas pedagógicas na sua intervenção na
escola, elevando o nível de abordagem de conteúdos com seus alunos, adqui-
rindo mais conhecimentos sobre sua área de docência e proporcionando ino-
vações no seu contexto escolar.

O trabalho desenvolvido pelos professores que estão no espaço rural
requer uma atenção exclusiva que vá atender os sujeitos que estão inseridos
nesse âmbito, valorizando os saberes rurais. Uma vez que já realçamos que
esses profissionais passam por sobrecargas de atividades, além das condições
precárias do espaço escolar e a falta de materiais didáticos que deveriam abran-
ger o contexto dos educandos.

Precisamos ter um olhar crítico e indicar possíveis saídas para esses pro-
fissionais que socializam conhecimentos em escolas multisseriadas, pois mui-
tas vezes esses profissionais não têm uma formação inicial e continuada e es-
barram em diversas dificuldades, como já ressaltamos durante este artigo. Mas
as pesquisas desenvolvidas pelo GEPFICA – Grupo de Estudos e Pesquisa
sobre Formação Inicial, Continuada e Alfabetização, segundo Antunes, Du-
tra et al. (2017), ressaltam a importância da existência das escolas multisseria-
das do campo como polos de resistência cultural nas comunidades onde estão
inseridas e que poderiam favorecer o pertencimento dos filhos dos agriculto-
res, caso tivessem cada vez mais um currículo e um ensino que valorizassem
principalmente os saberes populares e os conhecimentos agrícolas que pode-
riam ser passados de uma geração para outra.
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Considerações finais

Durante a realização da pesquisa, através de estudos bibliográficos com-
preenderam-se os conceitos de educação rural, assim como o quanto é impor-
tante um currículo voltado para a demanda existente no ambiente educacional.

Busca-se uma Educação do Campo que leve em consideração a identi-
dade cultural dos sujeitos que ali vivem. Por isso os profissionais que estão
inseridos nesse espaço rural são considerados sujeitos em construção, assim
como os educandos. No entanto, aos professores é importante ocorrer uma
reflexão sobre quem são os sujeitos com os quais compartilham experiências
de vida durante o ano letivo, com vista a que cada educando tem sua identida-
de, sua história e o professor também, como foi abordado durante o artigo.

No decorrer da pesquisa encontramos algumas respostas para nossas
indagações. Para que o professor consiga desenvolver seu trabalho em classes
multisseriadas, esse precisa do apoio de todos da comunidade escolar.

Sabemos o quanto é complexo desenvolver sua prática pedagógica em
classes multisseriadas do campo, como já caracterizamos que têm a junção de
educandos de diferentes níveis de aprendizagem em uma mesma sala de aula.
Esse profissional tem uma tarefa difícil de conseguir ensinar esses educandos
e auxiliar os mesmos para que não desistam de estudar. Dessa forma é impor-
tante que o currículo, como já foi salientado anteriormente, tenha como obje-
tivo envolver a realidade dos educandos.

Diante disso, quando abordada a questão dos eventos históricos da Edu-
cação do Campo, as concepções de escola e de educadores são fundamentais
para a compreensão do tipo de educação que foi ofertada aos povos moradores
em locais distantes do quadro urbano. Por conta disso, ao entendermos a escola
como um espaço dinâmico, segundo os pressupostos da Educação do Campo,
os educadores são sujeitos importantes na construção de uma sociedade justa.
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“PROJOVEM? Ah, aqui não vai durar...
tudo o que é bom ‘pra nós’ acaba rápido”:

relato de experiência de uma
educadora popular do campo

Juliana Costa Velho de Abreu

Introdução

Buscando ampliar a compreensão a respeito da problemática em torno
da Educação do Campo no município de Campos dos Goytacazes, optou-se
para este trabalho em fazer um resgate de sua história agrícola e agrária, já que
o passado como grande monocultor de cana-de-açúcar no século XIX deixou
marcas profundas no meio ambiente, economia e população do município até
os dias atuais.

Tão logo foram divididas as capitanias hereditárias, iniciou-se o proces-
so de colonização por Pero de Góis, objetivando a criação de gado e o plantio
da cana-de-açúcar. Após grande resistência indígena e fracasso de diversas ten-
tativas, inicia-se a produção em forma de monocultura na localidade com tra-
balho escravo, perdurando assim até a abolição. No século XIX, o município
chegou a ter 35.688 escravos para um total de 56.000 homens livres, sendo a
grande maioria dos habitantes ocupada pelas usinas com o corte de cana, as-
sim como nas fazendas da região (LIFSCHITZ, 2008).

Segundo Faria (2008), a partir da segunda metade do século XIX, Cam-
pos dos Goytacazes entra no modelo capitalista de produção, desencadeado
pela abolição da escravatura. Nessa fase, o município já possuía representati-
vidade na produção canavieira, centenas de engenhos, grande influência na
capital do Brasil (SOFFIATI, 2012) e, além da modernização das usinas, várias
indústrias foram instaladas no município na mesma época (FARIA, 2008).

A produção das usinas parecia ir muito bem até que foi deflagrada a
Crise de 1929. Na ocasião, as elites agricultoras, ao enfrentarem dificuldades
na exportação, recorrem à intervenção estatal, inicialmente visando à fixação
de preço mínimo. Iniciava-se assim a regulamentação do setor sul croalcoolei-
ro, que não surtiu os efeitos desejados, e o setor aprofundou a crise nos anos
seguintes (SIMÕES; MARINHO, 2015).
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Dessa forma, Campos dos Goytacazes já entra na chamada “Revolução
Verde” (décadas de 60-70) com dificuldade para se manter no mercado cana-
vieiro. A imposição eminente de um padrão tecnológico adotado por outros
estados, com intenso uso de tecnologia importada (mecanização e insumos)
visando garantir aumento das produtividades, só foi possível mediante o uso
de crédito subsidiado (NEVES, 1981), que, como é de se imaginar, ampliou
ainda mais a desigualdade entre pequenos, médios e grandes agricultores, já
que tais incentivos favoreceram os grandes e médios produtores em detrimen-
to dos pequenos. No entanto, os tomadores de crédito do município, acostu-
mados a um padrão de vida luxuoso e antenados em investimentos urbanos,
investiram a maior parte do crédito não em modernização das usinas, mas na
aquisição de imóveis na região central do município.

Portanto Campos “sai” da Revolução Verde ainda mais concentrado e
menos produtor, tanto de cana-de-açúcar como de todas as outras culturas,
além de não se modernizar como os outros produtores do país.

A decadência da cana-de-açúcar, o desemprego, as desigualdades sociais,
os abusos trabalhistas e as altíssimas dívidas federais fizeram com que, por
pressão de movimentos sociais como o MST (Movimento dos Trabalhadores
Sem Terra), CPT (Comissão Pastoral da Terra), sindicatos, entre outros, o mu-
nicípio comportasse hoje o maior número de assentamentos da reforma agrá-
ria do estado do Rio de Janeiro, abrigando atualmente 11 assentamentos lega-
lizados (ABREU, 2015), modificando a estrutura agrária da região, sem, con-
tudo, melhorar o aspecto monocultor, já em decréscimo ano após ano até os
dias atuais.

Ocorre que, com a descoberta da bacia de petróleo (no ano de 1977) e o
avançado processo de desruralização do município, acompanhado de deca-
dência econômica originária na crise das usinas de cana-de-açúcar, não se co-
locou nada no lugar além da estéril renda adquirida com os royalties do petró-
leo. Estéril porque é geradora de pouca participação e influência no desen-
volvimento local, vinculada a empreendimentos que, até o momento, consti-
tuem-se em investimentos de fora para fora; que, embora dinâmicos, não pro-
movem a integração do território, tampouco minimizam as desigualdades so-
cioespaciais por si só (CRUZ, 2012, apud ABREU, 2015).

Atualmente, o município de Campos dos Goytacazes possui uma área
total de 4.026,7 km², correspondente a 41,3% da área da Região Norte Flumi-
nense, e uma população de 463.731 habitantes (IBGE, 2010). É o sétimo mu-
nicípio mais populoso do estado (Gonçalves, 2012), ou seja, possui grande
representatividade estadual, seja por sua história relacionada à cana-de-açú-
car, seja pela atual exploração de petróleo na Bacia de Campos.
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Atualmente, o município é caracterizado por possuir ainda forte con-
centração de renda, ancorada em seu histórico escravocrata monocultor, sus-
tentado por crédito rural subsidiado, mas também pelo mau uso dos recursos
oriundos dos royalties de petróleo, decadência da agricultura e desruralização.
Esses fatores, quando somados, explicam os baixíssimos índices educacionais
municipais, sendo que, em 2015, o pior desempenho do IDEB (Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica – MEC) para as séries finais do Ensino
Fundamental nas regiões Norte e Noroeste Fluminense foi justamente de Cam-
pos dos Goytacazes e a média do quinto ano ficou em 3.9, a terceira pior
média do estado do Rio de Janeiro.

Relato de experiência

Minha experiência como educadora do campo iniciou no mês de março
de 2015 e finalizou em abril de 2017 através do programa PROJOVEM CAM-
PO SABERES DA TERRA, uma parceria entre a Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes e o Governo Federal por meio da Secretaria de Edu-
cação (MEC/SECADI).

Para entrar no programa foi necessário participar de um processo seleti-
vo público em que éramos analisados pelo currículo e prova de conhecimentos
específicos. Para melhor entendimento, dedicarei parte deste relato à exposi-
ção do funcionamento do programa.

O Projovem Campo Saberes da Terra é um programa do Governo Fede-
ral que oferece qualificação profissional e escolarização aos jovens do campo
de 18 a 29 anos que não concluíram o Ensino Fundamental II. O programa visa
ampliar o acesso à educação gratuita e de qualidade a essa parcela da popula-
ção historicamente excluída do processo educacional, respeitando as caracte-
rísticas, necessidades e pluralidade de gênero, étnico-racial, cultural, geracio-
nal, política, econômica, territorial e produtiva dos povos do campo (MEC,
Resolução/CD/FNDE nº 68, de 28 de dezembro de 2009). Tem como premis-
sa a formação continuada de seus educadores para melhor adequação da me-
todologia e conteúdo aos interesses dos educandos; além disso, deve possuir
uma dinâmica completamente diferente do ensino tido como “tradicional”.
Segundo suas normas, a escolarização deve ser ofertada em regime de alter-
nância, visando adequar os estudos à realidade e vivência da comunidade (art.
nº 28 da Lei nº 9.394, de 1996). Tem como carga horária obrigatória duas mil
e quatrocentas horas, divididas em, no mínimo:

I – mil e oitocentas horas correspondentes às atividades pedagógicas desen-
volvidas no espaço de unidade escolar, definidas como tempo escola; e II –
seiscentas horas correspondentes às atividades pedagógicas planejadas pe-
los educadores e desenvolvidas junto à comunidade, definidas como tempo
comunidade (Lei nº 9.394, 1996).
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Em linhas gerais, éramos quatro educadores por turma atuando em um
mesmo período de forma integrada. As aulas eram divididas em “tempo esco-
la – TE” e “tempo comunidade – TC”, onde, naturalmente, alternaríamos ati-
vidades teóricas e práticas. Seguíamos o material didático do Ministério da
Educação (MEC), que dividia o currículo em cinco áreas temáticas norteado-
ras, descritas na figura abaixo.

Figura 1: Organização do Currículo do Programa Saberes da Terra

Fonte: Ministério da Educação e Cultura/ SECADI, 2010. Elaboração própria.

Como possuo bacharelado em Zootecnia e licenciatura em Ciências
Biológicas, entrei no programa como educadora de qualificação profissional e
acredito que a questão da “qualificação” para uma possível profissão do cam-
po tenha sido a maior geradora de fatores contraditórios por parte dos educan-
dos, conforme serão tratados ao longo do texto.

O programa, segundo o edital, disponibilizaria bolsa para os educan-
dos, merenda, material didático e veículo para os educandos e educadores.
Caso não fosse possível, seria acrescentado um valor para o transporte dos
educadores, tendo em vista que as comunidades rurais, alvo do programa, se
encontram geralmente distantes dos grandes centros e, especificamente em
Campos dos Goytacazes, esse fator é agravado pela precariedade de transpor-
te público. O fato é que isso não ocorreu, e esse problema foi decisivo na mi-
nha experiência em relação ao programa; já precisei mudar três vezes de tur-
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ma devido à precariedade do transporte, escassez de ônibus, risco de assaltos,
estupro, entre outros, no trajeto até a escola. A rotina envolvia situações reais
de perigo; em alguns casos, ficávamos aguardando ônibus ou vans irregulares
às 21h na estrada BR-256, sem boa iluminação, nenhuma segurança, nem mes-
mo um ponto de ônibus com marquise ou bancos.

Iniciei o programa com a escolha voluntária de uma turma localizada
na sede coletiva de um assentamento da reforma agrária – Dandara dos Pal-
mares, no qual já conhecia alguns agricultores devido ao Estágio de Vivência
(EIV), onde morei cerca de 15 dias no assentamento. Essa turma atenderia
não os assentados, mas um grupo de membros do MST acampados na fazen-
da vizinha ao assentamento. Sabia que o local era de difícil acesso; já tinha
estado lá diversas vezes, mas acreditei que o programa teria formas de contor-
nar esse problema, o que não ocorreu.

Figura 2: Primeira aula do Projovem – Sede do Assentamento Dandara dos
Palmares

Fonte: Arquivo pessoal, 2015.

Após idas noturnas com outro educador de motocicleta em dias chuvo-
sos e adentrando um canavial totalmente sem iluminação, com animais soltos
na pista e necessidade de ainda mais dois transportes públicos para retornar à
casa, solicitei mudança de turma, mas não sem levar comigo a experiência da
primeira sensibilização que fizemos com a turma. Eram aproximadamente 15
jovens e 8 crianças pequenas. Já na primeira aula, fizemos um diagnóstico
baseado no relato da comunidade, obtendo como resultados parciais: tanto os
homens como as mulheres trabalhavam em lavouras de monocultura da loca-
lidade (cana-de-açúcar e abacaxi) e não poderiam cursar o ano inteiro do pro-
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grama, já que durante a colheita não conseguiriam chegar a tempo nas aulas.
Isso não era problema, pois o programa propõe a adequação do calendário
letivo à realidade específica da comunidade. Infelizmente, não pude permane-
cer e migrei para outra turma em localidade próxima, mas com transporte
público até a escola, chamada Ribeiro do Amaro.

No mapa abaixo aparecem em destaques com marcadores azuis as loca-
lidades onde atuei e com marcador vermelho a chamada “malha urbana” de
Campos. Observe que Ribeiro do Amaro e Assentamento Dandara dos Pal-
mares estão localizados mais distantes da região central (cerca de 40 km), ten-
do, portanto, características agrícolas mais evidentes. Em ambas as localida-
des, a maior parte dos educandos era oriunda do corte da cana-de-açúcar, cul-
tivo de abacaxi, mas também produtores de hortaliças, peixes, leite e gado.

Figura 3: Mapa do município de Campos dos Goytacazes com destaque para
as localidades onde atuei como educadora do campo

Fonte: Google Maps, 2018.
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Passei cerca de um ano na turma de Ribeiro do Amaro, saindo apenas
devido a greves de ônibus constantes, com o intuito de evitar maiores preju-
ízos aos educandos e também por medo de permanecer na estrada à noite
somente com outra professora. Em 2016, com muito pesar, ofereci a turma
para outro educador, que possuía veículo próprio, pois ficara vaga uma opor-
tunidade na localidade mais próxima à cidade e com maior oferta de trans-
porte público. No entanto, um ano foi tempo suficiente para tirar grandes
lições, sendo nesse mesmo local que ouvi de uma educanda a frase título
deste trabalho.

A escola de Ribeiro do Amaro era simples e bastante precária. Tínha-
mos aulas em chão de cimento com umidade e buracos, ventiladores e cartei-
ras com defeito, banheiros precários com descargas defeituosas e não havia
bebedouro. A água era levada por meio de galões e colocada nas duas geladei-
ras da escola. Com frequência faltava água no período noturno. Certo dia,
fomos surpreendidos por uma infestação de piolhos de pássaros, que fez com
que as aulas fossem suspensas por um período relativamente longo até que a
prefeitura levasse a dedetização até o local.

Curiosamente, a comunidade de Ribeiro do Amaro possuía na época
um número maior de igrejas que qualquer outro estabelecimento. Sabe-se que
por muitos anos a forma de representação de autoridade foi do padre e pastor
no país, e Ribeiro do Amaro mantém essa característica até os dias atuais, o
que naturalmente freou o alcoolismo exacerbado, a marginalização, o acesso
a drogas e violência de todo tipo na localidade. A maioria dos moradores eram
familiares e tinham a igreja como meio de agregação social.

A localidade de Poço Gordo (cerca de 20 km da região central), indica-
da no mapa, corresponde à terceira turma em que lecionei, onde foi possível
permanecer até o fim do programa. Tem como característica a exploração de
argila para a produção de tijolos – as olarias e a precarização da mão de obra e
existência do crime organizado, tráfico de drogas, violência de diversos tipos.
Em relação à qualificação profissional em atividades agrícolas, era possível
observar nos educandos uma clara aversão ao meio rural. Isso será tratado em
mais detalhes nas próximas seções.

Poço Gordo tinha características aparentemente opostas a Ribeiro do
Amaro. Sala de aula moderna, ar-condicionado e carteiras novas. Educan-
dos homens e mulheres em quantidades similares e grande maioria na faixa
etária do programa. Havia outras escolas na região, e era comum a popula-
ção, devido à proximidade com o centro da cidade, migrar para trabalhar ou
estudar. Boa parte das educandas trabalhava no extrativismo da aroeira (cul-
tura típica da região, mas tratada como vergonhosa, só vindo a ser abordada
muito tempo depois do início das aulas), e muitos haviam prestado ou ainda
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prestavam serviço às olarias. As ocupações comuns eram babá, cuidador de
idosos, motorista de caminhão, oleiro ou atendente de estabelecimentos na
região central. Era uma turma visivelmente mais agressiva e menos determi-
nada a dar continuidade aos estudos. Valorizava menos a escola e a oportu-
nidade de se formar do que as outras turmas nas quais eu estivera. Conse-
quentemente, a turma de Ribeiro do Amaro foi turma com menor desistên-
cia de todas as turmas do programa, e em Poço Gordo observamos cerca de
50% de abandono.

O machismo e a violência como barreiras

A comunidade de Ribeiro do Amaro era oriunda do corte da cana; tan-
to homens como mulheres desenvolviam o oficio não regulamentado até a
chegada do programa do Governo Federal Bolsa Família, segundo relato das
educandas. Mais de 90% da turma era composta por mulheres, e isso nos des-
pertou curiosidade. Ribeiro do Amaro era uma comunidade onde a única es-
cola existente ia até a 4ª série do Ensino Fundamental I; as meninas que che-
gavam até essa série eram proibidas por seus familiares de continuar a estudar,
já que a comunidade vizinha, onde havia escolas de Ensino Fundamental II e
Médio, era tida como “cidade grande”. Havia histórias de meninas que iam
estudar longe e voltavam grávidas ou até mesmo se prostituíam e, de fato,
havia um prostíbulo conhecido na localidade mais próxima com o nome de
Travessão de Campos.

Para os pais e familiares, era preferível a jovem não estudar do que en-
vergonhar a família. Ao longo do programa, percebi o quanto isso deixou mar-
cas profundas em suas personalidades, mas também serviu de incentivo, já
que muitas relatavam justamente essa proibição do passado à atual oportuni-
dade de retornar, afirmando que jamais abandonariam novamente os estudos.
Devido a essa proibição, a turma era composta quase 100% por mulheres aci-
ma da faixa etária do programa, pois faziam parte exatamente das gerações
em que o preconceito e o machismo da sociedade eram mais fortes e as impe-
diu de continuar os estudos.
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Figura 4: Foto tirada em comemoração na Escola Municipal Professor Carlos
Bruno, Ribeiro do Amaro

Fonte: Arquivo pessoal, 2015.

Como será visto constantemente nas fotos, a Educação do Campo in-
clui os filhos dos educandos no processo. Tínhamos a profissional cuidadora
de crianças, que desenvolvia atividades lúdicas com os filhos dos educandos
no período de aula em local apropriado, permitindo que os educandos levas-
sem seus filhos consigo para a escola, caso assim desejassem ou não tivessem
com quem os deixar. Essa era uma das formas mais eficientes de incentivo à
permanência das mulheres no programa.

Já em Poço Gordo, apesar do histórico bem menos conservador, conhe-
ci Julia1. Educanda dedicada, mãe de três filhos, mas com faltas no primeiro
semestre inteiro do programa. Ao conversarmos, ficamos sabendo sua doloro-
sa história. Julia matriculou-se na escola a contragosto do marido, que desco-
briu no primeiro dia de aula e foi buscá-la a “tapas” e gritos em sala de aula.
Impedida de continuar, Julia foi surpreendida pelo assassinato de seu marido
na sua frente e de seus filhos, envolvido com furtos e tráfico de drogas. Nessa
ocasião, a educanda também foi baleada, porém a vontade de estudar e crescer
na vida, segundo suas próprias palavras, era mais forte e, logo após o enterro

1 Todos os nomes foram trocados com o intuito de preservar a identidade dos envolvidos.
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do marido, retornou à escola disposta a dar a volta por cima e mudar sua
realidade.

Julia sofria violência doméstica constante, assim como relatou sofrer a
sua mãe durante toda a sua infância. Por fim, ela concluiu os estudos com
dificuldades de aprendizagem, mas portadora de maior autonomia, autocon-
fiança e sentido de classe, sendo a mais assídua educanda da turma. Mante-
mos contato virtual, e vejo-a batalhando intensamente pelos direitos de seus
filhos na escola e também por um bom emprego para si mesma.

Além desse fato, conforme já mencionado, a comunidade de Poço Gor-
do foi a mais “urbana” em que trabalhei pelo programa. O trajeto era conheci-
damente perigoso, e fomos surpreendidos por, pelo menos, sete assassinatos
no ano em que estive lá.

Para Sapori (2017), a partir do século XXI, o fenômeno da violência no
meio rural também se apresenta de uma forma intensa, e não há mais como
separar a violência da cidade da violência no campo. Segundo o pesquisador,
a violência que ocorre no campo não é mais somente a violência entre proprietá-
rios de terras e posseiros. A realidade aponta-nos casos constantes de roubo,
homicídio e tráfico de drogas atingindo os pequenos distritos, e era o que
vivíamos nessa comunidade.

Já sem segurança na escola devido à crise financeira que Campos dos
Goytacazes passou, oriunda da baixa no valor do barril de petróleo e da má
administração da prefeitura, certa vez ouvimos de dentro de sala de aula tiros
muito próximos à escola. O assassinato ocorrera a menos de 30 metros de
nossa sala de aula. Esses eventos fizeram, por diversas vezes, com que as aulas
fossem suspensas ou, quando mais afastados, que educandos não pudessem ir à
aula, prejudicando-os de forma irrecuperável. A violência era tão intensa, que
culminou numa invasão, seguida de arrombamento da escola em nossa presen-
ça, deixando todos apavorados e fazendo-nos suspender novamente as aulas.

Certo dia, ainda em Poço Gordo, fomos surpreendidos com uma opera-
ção policial intensa no retorno para casa. Armas, tiros, correria e rua interdita-
da colocaram-nos em perigo real por algumas vezes. Assaltos eram constantes
também, inclusive dos educandos. Esse fator limitou nossas ações tanto em
tempo comunidade como no tempo escola, já que não podíamos fazer inter-
venções locais devido à proximidade com o tráfico de drogas. Nossas ações
tiveram que se restringir apenas à escola na grande maioria das vezes.

O subemprego como barreira

Como se sabe, boa parte dos jovens e adultos que estudam são donas de
casa ou trabalham em subempregos. Manicures, faxineiras, motorista de ca-
minhão, ajudante de pedreiro, acompanhante de idosos, assistente em oficina
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de carros, vendedoras, entre outros. Sem desfrutar integralmente de seus direi-
tos, os educandos não tinham hora exata para sair do trabalho, sendo constan-
tes atrasos e faltas por esses motivos, muitas vezes abusivos. O cansaço e a
sonolência durante as aulas eram perceptíveis e, em sua maioria, não podiam
comparecer aos tempos comunidades por serem esses no período diurno, ge-
ralmente em dia de semana.

Além da estafa e problemas com o horário, o subemprego competia di-
retamente com as ideias do programa, já que a realidade vivenciada e seus
empregos era urbana, em sua maioria, distanciando-os da grade de formação
profissional por mim desenvolvida. Queixavam-se do conteúdo, da falta de
aplicação em sua vida prática, do atraso que estava sendo aprender sobre agro-
ecologia, sementes, produção de animais. Valorizavam as disciplinas de Por-
tuguês e Matemática, que entendiam ser mais importantes para sua vida. Era
comum ouvi-los afirmar que o campo era horrível, atrasado, sujo, de difícil
acesso, esquecido pelo poder público, “fim de mundo”. Não gostavam de sua
comunidade e almejavam sair de lá.

Esse fato, observado nessa intensidade apenas na comunidade de Poço
Gordo, me fez mudar drasticamente o currículo para que então, após fornecer
o conhecimento por eles desejado, eu pudesse fazer nova tentativa em aden-
trar nos eixos temáticos. Ministrei aulas de zoonoses e animais peçonhentos
(muito comuns na região), cuidados com animais de companhia, nutrição
humana e animal, cultivo de jardins, além de formação para desenvolver um
bom currículo, em que simulamos até entrevistas de emprego. Fizemos diag-
nósticos da comunidade em forma de gráficos com entrevistas aos trabalhado-
res da comunidade, enfim, algo que pudesse ser visto por eles como de valor.

Após superar em alguma medida o estigma dado à agricultura, fui des-
pertando interesse por hortas através da doação de mudas de hortaliças, com-
postagem, sendo essa turma a única do programa em que uma educanda fora
aprovada para o curso técnico em agropecuária do município.

Tempo comunidade: um rural sem ruralidade?

A vergonha e a negação do rural estiveram presentes em todas as tur-
mas em que lecionei. Mesmo em Ribeiro do Amaro, comunidade ainda agrí-
cola, só com o tempo fui conhecendo a categoria de agricultor familiar exis-
tente no local. De início, todos negavam possuir hortas, plantios, animais e
qualquer coisa que fizesse alusão ao meio rural, mesmo sendo possível ver as
hortas e criações de animais ao caminhar pela comunidade. Somente após
ministrar o conteúdo do livro 1 de Agricultura Familiar que os educandos
começaram a dialogar com a sua real vivência.
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O primeiro tempo comunidade foi uma visita ao ribeiro que dá nome ao
local com a contação de história dos moradores mais antigos. Foi um sucesso.

Figuras 5, 6 e 7: Tempo na comunidade, localidade de Ribeiro do Amaro,
Campos dos Goytacazes

a) Visita ao ribeiro que dá nome ao local b) Visita a um produtor rural da região

c) Caminhando pela comunidade em busca de sua ruralidade

Fonte: Arquivo pessoal, 2015.

Em Ribeiro do Amaro, o tempo comunidade tinha grande adesão, e
conseguimos movimentar toda a localidade diversas vezes.

A religião como barreira

Tratar da religiosidade dos educandos e da comunidade fazia parte de
nosso papel como educadores. Compreender o que é importante, sua rotina de
vida e trabalho tornavam-se temas geradores para nossas aulas previamente
planejadas em conjunto, e portanto posso afirmar que cerca de 90% dos edu-
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candos de ambas as turmas eram neopentecostais2. Apesar de ser fonte inspi-
radora em diversos casos, a religião atrapalhou alguns educandos em sua jor-
nada até a escola.

Patrícia era funcionária da escola de Ribeiro do Amaro e obreira de sua
igreja. Além de trabalhar 40 h semanais, ser dona de casa e estudar, ela deveria
dar conta das atividades na igreja na qual era cobrada sistematicamente. Patrícia
estava sempre visivelmente exausta e, após algumas faltas, veio conversar infor-
mando que seu pastor não estava satisfeito com suas ausências na igreja. Nós já
sabíamos desse problema e permitimos que ela chegasse com uma hora de atra-
so em sala de aula sem prejuízo, mas parecia não ser suficiente para o seu pastor.
Em nosso último encontro, Patrícia me disse: “Eu não sei o que fazer; estudar é
coisa de Deus, eu sei, mas não posso abandonar também a obra de Deus. Vou
ter que largar a escola, depois Deus vai me indicar outro caminho; não posso
mais me ausentar tanto assim da igreja; meu pastor não está satisfeito”.

Patrícia abandonou a escola, seu sonho e desejo de aprender. Nas pou-
cas vezes em que a encontrei depois do acontecido, mal olhava no meu rosto e
tinha adquirido uma postura depressiva. Na última vez em que nos vimos,
afirmou o desejo de retornar aos estudos.

Em Poço Gordo, também “perdemos” educandos para a religião. O fato
das aulas serem noturnas, assim como os cultos, foi o fator principal. Nessa
comunidade, ainda tínhamos um educando adventista, que não podia assistir
às aulas da sexta-feira devido à sua crença, e duas educandas abandonaram a
escola por ser no horário do culto.

Considerações finais: a transformação começa a florescer

Após um período de dois anos atuando como educadora do campo,
fazendo parte das comunidades e da vida real daquelas pessoas, é impossível
dizer que saímos os mesmos. A cada despedida choramos e sorrimos juntos e
fizemos diversas atividades comemorativas durante todo o processo.

Passamos por todo o percurso educativo democratizando o poder de
fala dos sujeitos envolvidos e trocando informações, aprendendo e ensinando
a todo momento, tal como deve ser a educação popular. Os desafios do dia a
dia perpassam certamente os descritos aqui, no entanto, o que fica na memó-
ria são os fatos mais marcantes, talvez ainda não integralmente assimilados.

É certo que, sem o devido apoio municipal, uma política pública federal
sozinha não consegue dar conta de todo o processo, principalmente devido à

2 “Neopentecostalismo” é um termo aplicado ao pentecostalismo de segunda e sobretudo de
terceira onda, representado no Brasil especialmente pelas igrejas Universal do Reino de Deus e
Deus é Amor (ORO, 1997).
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complexidade e às características específicas de cada região. Falhas na meren-
da escolar, transporte, segurança e ausência de material didático (atraso e ma-
terial incompleto) e, principalmente, os atrasos nas bolsas dos educandos fize-
ram com que o povo do campo, já extremamente estigmatizado desde a mo-
dernização agrícola seguida do êxodo rural, sinta que suas certezas de que
fazem parte do que tem de pior e atrasado no mundo sejam reforçadas. Por
isso, ao longo de todo o programa, o foco eram autoestima e empoderamento,
justamente para tentar quebrar esse sentimento que, por mais que fosse refor-
çado pelas falhas do programa, não representava a realidade e, sobretudo, po-
deria mudar através do empoderamento, união e luta dos educandos.

No final do programa, em busca de dar continuidade aos estudos atra-
vés de articulação com o governo municipal, educandas da turma de Ribeiro
do Amaro participaram de audiência pública na Câmara de Vereadores, levan-
do um discurso escrito junto à comunidade para que o poder público os ouvis-
se e mantivesse o Ensino Médio nos mesmos moldes do Projovem na comu-
nidade. No entanto, infelizmente, após a destituição da presidenta Dilma
Rousseff, o programa foi interrompido no país. Alguns educandos da turma
de Poço Gordo continuaram os estudos na modalidade NEJA (Nova Educa-
ção de Jovens e Adultos) em escolas estaduais, e uma das educandas iniciou
ensino médio técnico agrícola municipal, mas precisou abandonar devido ao
nascimento de sua filha. Todos os educandos de Ribeiro do Amaro aguardam
a oferta de turma na comunidade e, portanto, não deram continuidade aos
estudos.
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Educação do Campo: a participação
da Rede de Educação Contextualizada para

o Agreste e Semiárido na implantação
de ações educacionais no campo1

Aparecida Mendonça Silva Germano
Ricardo Santos de Almeida

Introdução

Busca-se com esta discussão reafirmar a importância das ações realiza-
das pela Rede de Educação Contextualizada para o Agreste e Semiárido (RE-
CASA) na implantação de ações educacionais do campo em Alagoas. Logo, a
Educação do Campo não se fecha na sala de aula ou na escola. Ela se amplia
de modo a estabelecer relações com outros campos da formação humana, como
a terra, o trabalho, a cultura. Assim, a Educação do Campo tem por objetivo
uma educação pautada na emancipação humana, buscando desalienar seus
educandos/as.

Freitas (2011, p. 46) enfatiza que

Historicamente, o ensino escolar para o meio rural brasileiro não teve os
sujeitos do campo como protagonistas do processo educativo. “A visão este-
reotipada do atraso e, consequentemente, a necessidade de enquadrar o ho-
mem do campo em um modelo de sociedade urbano-industrial sempre impe-
diram que se construíssem propostas de educação focadas no sujeito, nas suas
necessidades educativas e nas suas realidades socioeconômica e cultural”.

Compactuamos que a Educação do Campo deve constituir-se processual-
mente pelos sujeitos sociais que dela devem desfrutar, reafirmando assim a
condição camponesa e aprofundando as discussões que envolvem o vínculo e
o pertencimento, aliando a escola à vida, afirmando por meio das identidades
territoriais socializadas na escola a cotidianidade rural e os processos educati-
vos formais, rompendo dessa forma com a ideia de que o campo é apenas o
lócus da produção, como comumente os livros didáticos adotados nas escolas

1 Estudo realizado para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso em Geografia Licencia-
tura.
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afirmam. Cabe também à população do campo reconhecer-se no processo de
luta, mas que em alguns casos se faz necessária a ação de redes, como a RE-
CASA, para reafirmar a luta pelo acesso à educação que respeite as especifici-
dades e singularidades locais.

O interesse por esse objeto de estudo surgiu a partir das disciplinas Pro-
jetos Integradores II em 2014 e Projetos Integradores IV em 2016 no curso
Geografia Licenciatura modalidade a distância na Universidade Aberta do
Brasil/Universidade Federal de Alagoas, proporcionando na formação docente
o contato com as discussões sobre a Educação do/no Campo, cuja participa-
ção permeou também discussões sobre práticas educacionais interdisciplina-
res. Assim foi possível tecer uma reflexão importante sobre o tema, levando
alguns questionamentos sobre uma educação que pensa as especificidades das
pessoas que vivem no e do campo brasileiro e especialmente em Alagoas.

A Geografia tem contribuindo de forma decisiva nos métodos e na ma-
triz curricular das experiências que buscam vivenciar uma educação emanci-
padora. Para essa tarefa, Martins (2017, p. 02) enfatiza que o “caráter metodo-
lógico, como a organização curricular por temas geradores, calendários espe-
cíficos, e a pedagogia da alternância, são instrumentos que apontam para a
ocupação consistente dos sujeitos sociais na escola que a eles pertence”.

Buscamos com este estudo entender a trajetória da Educação do/no
Campo, e as transformações ocorridas no território e como essas têm impulsio-
nado os diversos setores a buscar experiências próximas da realidade dos alu-
nos/as.

Com o intuito de problematizar a Educação do Campo e as múltiplas
caracterizações que essa possui no cenário educacional do país, em especial
em Alagoas, apontamos que essa é construída socialmente pelos sujeitos sociais
que a compõem, a qual leva a um problema: como se apresenta e como é vista
a Educação do Campo no cenário educacional hoje com tantas mudanças
impulsionadas pelo sistema capitalista; portanto quais são as principais carac-
terísticas, como se apresentam os desdobramentos da questão central voltada
à prática social efetiva (operacionalização) da Educação do/no Campo, ocu-
pando espaços importantes no cenário educativo do país; são objetos a serem
aqui expostos e investigados.

Analisa-se a experiência da RECASA, fundada em 2007, composta por
membros da sociedade civil e do poder público, e nas diversas concepções
sobre Educação do Campo, aportando-se nas considerações de Caldart (2009,
p. 111) ao afirmar que “educação é mais do que a escola, vinculando-se a lutas
sociais por uma humanização mais plena – luta pela terra, pelo trabalho, a
favor da democratização do acesso à cultura e à sua produção”. Caldart apre-
senta as dimensões da educação elucidadas a partir do:
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Vínculo entre educação e trabalho (não como ‘preparação para’ da pedago-
gia liberal, mas como ‘formação desde’ da pedagogia socialista), à centrali-
dade dada à relação entre educação e produção (“nos mesmos processos
que produzimos nos produzimos como ser humano”), ao vínculo entre edu-
cação e cultura, educação e valores éticos; entre conhecimento e emancipa-
ção intelectual, social, política (conscientização). Trata-se, afinal, de recolo-
car para discussão da pedagogia a concepção da práxis como princípio edu-
cativo, no sentido de constituidora fundamental do ser humano (Marx) (CAL-
DART, 2009, p. 42).

Observando essas dimensões, afirmamos que, para contemplá-las, de-
vemos compreendê-las para além do espaço da escola, pois a educação acon-
tece em diversos lugares, não se restringindo ao espaço físico da escola. A
Educação do Campo não se fecha na sala de aula ou na escola; ela se amplia
de modo a estabelecer relações com outros campos da formação humana, como
a terra, o trabalho, a cultura.

As políticas públicas podem ser efetivadas a partir do controle e opera-
cionalização de ações voltadas à Educação do Campo, como o caso da RE-
CASA, cuja motivação foi auxiliar na implantação de escolas em 14 comuni-
dades rurais de Igaci/AL, resultando num debate político que possibilitou a
criação da rede. Pois se avaliava a necessidade de fazer um controle social para
que a Educação do Campo se tornasse parte da educação formal disponibili-
zada pela rede municipal. Assim, outros municípios com seus gestores muni-
cipais e movimentos integraram-se à rede, que em 2018 comemora 11 anos de
atuação.

Percurso histórico da Educação do Campo no Brasil e em Alagoas

Na construção da Educação do Campo no Brasil foram vivenciados
momentos históricos de enfretamento das classes operárias contra o sistema
capitalista. Nas décadas de 1960 e 1970, o capital internacional intensifica-se
na economia mercantil, resultando num crescimento das contradições do ca-
pital e acentuando as desigualdades sociais. Dentro dessa conjuntura forçada-
mente impulsionada pelo desejo de transformação na qualidade de vida, os
movimentos sociais ganham força, crescendo assim os movimentos operário e
camponês. Alguns setores das igrejas apoiam as lutas sociais, bem como sur-
gem nesse processo partidos políticos de esquerda; grupos e entidades que
buscavam a transformação da estrutura da sociedade foram fortalecidos em
busca de justiça e equidade social.

Assim, para que essas organizações se fortalecessem, era necessário edu-
car seus militantes para que pudessem somar forças contra a ofensiva neolibe-
ral. A conjuntura do Brasil mudava, e era preciso compreender como o capita-
lismo se organizava. Partindo dessa premissa, aumentaram o crescimento e a
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socialização de experiências que viam na educação um dos instrumentos que
proporcionaria conscientização política e social, em que os movimentos ti-
nham como princípio que a participação transformadora das estruturas capi-
talistas na sociedade brasileira iria mudar a partir dos processos de formação,
organização e lutas.

Em 1997, aconteceu o I Encontro Nacional de Educação do Campo
em Brasília. Em 1998, em Luziânia (GO), aconteceu a I Conferência Nacio-
nal por uma Educação Básica do Campo, em que foi criado o movimento
“Por uma Educação Básica do Campo”. Em 2004, foi realizado a II Confe-
rência Nacional por uma Educação do Campo, momento histórico, pois os
movimentos avançaram; a proposta agora era garantir na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDB) 9.394/96, no art. 28, uma educação
específica que ampliasse o atendimento Educação Infantil, Educação Básica
e Universidade.

Diante dos enfretamentos dos movimentos sociais, a Educação do Cam-
po é umas das principais bandeiras de luta; considera que a educação transfor-
ma, nos faz militantes. As escolas do campo têm um papel significante; a partir
das lutas dos povos do campo e de outros povos, instituições, entidades, redes e
movimentos comprometidos com uma educação transformadora foi possível
dar vários passos e ter algumas conquistas legais, políticas e pedagógicas.

A história da RECASA é marcada pela luta por uma Educação do/no
Campo no Brasil, e sua institucionalização ocorre oficialmente em 2003 como
resultado de uma articulação entre organizações, movimentos, associações e
prefeituras, cujo intuito é promover e ampliar ações específicas para a operacio-
nalização da Educação Contextualizada, considerando a realidade das escolas.

Antes de ser uma rede de educação para a efetivação da Educação do/
no Campo, já existia uma pequena experiência em educação formal, baseada
na pedagogia da alternância com crianças da Educação Infantil residentes no
campo, filhos/as de camponeses/as.

Em 1995, o MPDC – Movimento Pró-Desenvolvimento Comunitário e
AAGRA – Associação dos Agricultores Alternativos iniciaram um trabalho
de referência em educação formal junto com 02 secretárias municipais de
Educação, formando turmas de educação infantil; como objetivo as organi-
zações decidiram trabalhar com a metodologia da alternância contando com
o apoio da Visão Mundial (RECASA, 2014, p. 17).

Essa primeira iniciativa tinha como princípio a pedagogia da alternân-
cia, a qual busca integrar a escola com a comunidade, levando os conhecimen-
tos aprendidos na escola para a comunidade do educando e vice-versa, pro-
porcionando assim uma troca de saberes, conhecimentos e experiências entre
a família, a escola e a comunidade.
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A pedagogia da alternância pode ser organizada com dois momentos
complementares. Para Caldart (2004, p. 105):

O tempo escola, onde os educandos têm aulas teóricas e práticas, partici-
pam de inúmeros aprendizados, se auto-organizam para realizar tarefas que
garantam o funcionamento da escola, avaliam o processo e participam do
planejamento das atividades, vivenciam e aprofundam valores. O tempo co-
munidade, que é o momento onde os educandos realizam atividades de pes-
quisa da sua realidade, de registro desta experiência, de práticas que permi-
tem a troca de conhecimento nos vários aspectos. Este tempo precisa ser
assumido e acompanhado pela comunidade Sem Terra.

Essa pedagogia até os dias atuais são princípios de formação dos cursos
para formadores, militantes, gestores e cursos formais de Educação do Campo
dentro da RECASA. Foram 08 (oito) anos de experiências educativas na moda-
lidade da Educação Infantil, que ganharam parceiros, simpatizantes e apoiado-
res na ampliação da experiência; destaca-se o Projeto Fazer Valer os Direitos em
Alagoas, apoiado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).
Esse momento foi decisivo na consolidação de um grupo de organizações (igre-
jas, movimentos, associações) na busca por qualificar e propor ações voltadas
para a Educação no/do Campo.

Assim, em 2003, a RECASA passa a ser uma rede que mobiliza e arti-
cula ações voltadas à Educação do Campo; em 2007, recebeu recurso do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário e intensifica suas ações em 19 munícipios
da região Agreste e 10 municípios da região do Alto e Médio Sertão alagoano,
contando com 29 secretárias municipais de educação, Visão Mundial, Centro
de Apoio Comunitário de Tapera em União a Senador (CACTUS), Núcleo de
Desenvolvimento Comunitário (NUDEC), CARITAS, Movimento Sem Ter-
ra (MST), Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), Movimento de Pe-
quenos Agricultores (MPA). Segundo a RECASA (2014, p. 8), em 2004/2005
foi criado o Fórum Estadual Permanente de Educação do Campo-FEDEC e a
Rede Consolidada em 2007.

O Fórum Estadual Permanente de Educação do Campo (Fepec) consiste
num espaço de diálogo permanente onde as instituições parceiras coletiva-
mente dão continuidade ao fortalecimento da luta pela educação do campo
no Estado. Desde sua criação e oficialização, publicada no Diário Oficial do
Estado no dia 12 de janeiro de 2005 (RECASA, 2014, p. 8-9).

O Fórum tem promovido inúmeros debates sobre as questões relativas
aos problemas, soluções, experiências e às especificidades da Educação do Campo
no estado de Alagoas, o qual conta com a participação de várias organizações.

Em Alagoas, o Fórum Estadual Permanente de Educação do Campo (FE-
PEC/AL) foi criado e oficializado pós realização do Seminário Estadual de
Educação do Campo em Maceió em setembro de 2004, que contou com a
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participação de aproximadamente 300 educadores de escolas públicas e re-
presentação dos mais variados movimentos e organizações sociais do cam-
po alagoano e com a participação de representante do MEC (DIÁRIO OFI-
CIAL DE ALAGOAS, 2014, p. 18).

Assim, o Fórum consiste num espaço de diálogo permanente, onde as
instituições parceiras coletivamente dão continuidade ao fortalecimento da
luta pela Educação do Campo no estado, no caminho por uma Educação no
Campo forte, capaz de propor ações nas esferas governamentais das organiza-
ções.

A Educação do/no Campo ocorre desde que comunidades tradicionais,
os povoados, assentados, quilombolas, ribeirinhos, indígenas, pescadores, os
povos das florestas, têm acesso à educação em suas localidades, seja por sua
auto-organização, seja através das escolas públicas.

Segundo o Diário Oficial de Alagoas (2014, p. 8):

O entanto no que concerne ao Estado, é a partir de 1999 que, de forma
concreta, a então Secretaria Executiva de Educação do Estado inicia um
debate sobre a Educação do Campo, após ter enviado dois representantes
para participar da I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do
Campo, realizada na cidade de Luziânia, Goiás, no ano de 1998, a partir de
uma parceria entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),
Universidade de Brasília (UNB), Fundo das Nações Unidas para a Infância
(UNICEF), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (UNESCO) Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).
Conferência esta considerada um marco, pois consolida o reconhecimento
do campo enquanto espaço de vida e de sujeitos que reivindicam sua auto-
nomia e emancipação.

O FEPEC/AL busca fazer valer as Diretrizes Operacionais para a Edu-
cação Básica nas Escolas do Campo (Resolução CNE/CEB nº 1 de 01 de abril
de 2002).

Em entrevista, a coordenadora da RECASA, Cristianlex Soares dos San-
tos, ressalta que “o fórum tem objetivos específicos, como propor fiscalizar e
avaliar a execução das ações planejadas para escolas do campo, atuar e esti-
mular a participação da sociedade civil organizada e da comunidade no pro-
cesso de discussão e planejamento das ações educacionais, articular outras
organizações da sociedade para a elaboração de propostas educacionais e for-
talecimento da participação da sociedade nas políticas públicas para Educa-
ção do Campo e propor políticas públicas para a Educação do Campo; dessa
forma, a RECASA está inserida no fórum por entender que esse espaço garan-
te a efetivação das lutas dos movimentos de Alagoas por uma Educação do/
no Campo”.
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A participação da Rede de Educação Contextualizada para o Agreste e
Semiárido na implantação de ações educacionais no/do campo

A Educação do Campo tem por objetivo uma educação pautada na eman-
cipação humana, buscando direcionar seus educandos, pois “a visão estereoti-
pada do atraso e a necessidade de enquadrar o homem do campo em um mo-
delo de sociedade urbano-industrial sempre impediram que se construíssem
propostas de educação focadas no sujeito, nas suas necessidades educativas e
nas suas realidades” (FREITAS, 2011, p. 46). Nessa perspectiva, a Rede de
Educação Contextualizada para o Agreste e Semiárido (RECASA) vem dar
sentido ao debate político e diversas formas de resistência dentro dos territó-
rios, a qual é uma Rede de Educação composta por representantes de Secreta-
rias Municipais de Educação e Organizações da Sociedade Civil, conforme se
demonstra no fluxograma abaixo.

Fluxograma 1: Funcionamento da RECASA

Fonte: Pesquisa de Campo (2016).

Como mostra o fluxograma 1, a RECASA organiza-se a partir da
interação de um conjunto de sujeitos que buscam transformar a Educação no
Campo; assim, cada um desses segmentos tem suas atribuições, na qual há
líderes comunitários e de movimentos sociais. Citam-se as atribuições:
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• RECASA: Rede de Educação composta por educadores e educadoras
das Secretarias Municipais de Educação e das Organizações.

• Coordenação da Rede (grupo de educadores): responsável pela exe-
cução e operacionalização das atividades desenvolvidas.

• Secretarias e gestores municipais: têm interagindo dentro dessa pro-
posta com a participação das formações, disponibilizando as equipes e
contribuindo com alimentação, transporte e materiais didáticos, além
do processo de gestão do trabalho em rede, onde todos se sentem parte
dos trabalhos propostos, tendo em vista que a RECASA não é uma
organização, mas uma rede onde não existe hierarquia.

• Movimentos e Organizações: responsáveis pela apresentação das pro-
postas, monitoramento e execução das ações. Representam politica-
mente a REDE.

• Parceiros: associação de agricultores alternativos, Movimento pró-De-
senvolvimento Comunitário, Articulação do Semiárido Brasileiro – ASA
Universidade Estadual de Alagoas, Universidade Federal de Alagoas,
RSAB, Prefeituras e Secretarias de Educação. São responsáveis por apon-
tes financeiros e respaldo científico das pesquisas da RECASA.

Os objetivos específicos da RECASA são:
• Fortalecer as ações coletivas para a implantação da Proposta de Edu-

cação Contextualizada para Convivência com o Semiárido;
• Desenvolver processo de formação continuada em Educação Contex-

tualizada para educadores e jovens;
• Mobilizar a sociedade em geral para tornar a Proposta de Educação

para Convivência com o Semiárido em política pública.

Imagem 1: Encontro da RECASA /Representantes de diversos movimentos

Fonte: Acervo pessoal (2017).
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A Rede reúne-se bimestralmente com pauta centrada nos seus objetivos
e projetos em execução (ver Imagem 1). Os sujeitos envolvidos na rede avaliam,
encaminham e deliberam as ações; segundo a coordenação geral, as ações de-
senvolvidas são “oficinas de educação contextualizada; intercâmbio de expe-
riências; produção de materiais didáticos (04 publicações); acompanhamento
dos projetos em execução, visitas aos munícipios, encontros e seminários, con-
ferências e audiências públicas, além da garantia da participação da constru-
ção dos planos municipais de educação”.

Experiência de formação para os educadores/as

Ao longo de dez anos de atuação da RECASA foram realizados vários
cursos de formação para professores/as, coordenação pedagógica. Entre 2009
e 2010, com o projeto de Educação Camponesa Contextualizada ocorreram
vários intercâmbios, cujo intuito foi conhecer diversas experiências de educa-
ção em escolas do campo para desenvolver competências municipais para in-
serção dos temas voltados à educação baseada na realidade das comunidades.
Da metodologia adotada nas formações buscaram-se referenciais na experiên-
cia do SERTA/PE, chamada Proposta Educacional de Apoio ao Desenvolvi-
mento Sustentável (PEADS). Segundo SERTA (2005, p. 12), é uma metodo-
logia que promove o desenvolvimento de diversas competências através de
ações de sensibilização, pesquisa, problematização, desdobramentos e inter-
venções capazes de transformar a realidade existente, estimulando a autono-
mia e o protagonismo dos sujeitos sociais da comunidade. Assumindo a pes-
quisa e prática como ponto de partida para a construção do conhecimento.

Ainda segundo a SERTA (2005, p. 10):

O PEADS trabalha simultaneamente o ensino, a pesquisa e a extensão como
instrumentos de inovação, transformação e inclusão social. O processo edu-
cativo consiste em investigar as atividades econômicas e as variáveis gover-
nantes que inibem o desenvolvimento local dos territórios onde os jovens e
os educadores atuam e vivem.

Participaram 23 municípios com a culminância final em 2010 no III
Seminário Estadual de Educação para o Campo. Segundo Silva (2014, p. 39),
conseguiu-se desenvolver o PEADS que interage com a escola formal, com o
sistema regular de ensino, que integra as contribuições da educação popular e
as experiências complementares à escola; foi exitoso na formação dos educa-
dores/as que trabalham nas escolas e na educação informal. Nesse processo
de formação participaram, como mostra o Gráfico 01, jovens educadores e
gestores de ensino e organizações que compõem a Rede.
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Gráfico 01: Público envolvido no processo de formação em Educação Con-
textualizada

Fonte: Pesquisa de Campo (2016).

Assim, a RECASA constitui-se num espaço de ensino e aprendizagem,
busca valorizar processos de formação continuada para seus envolvidos/as e
luta por políticas públicas e implantação de inserção da grade curricular volta-
da para o campo.

Imagem 02: Carrossel de Conhecimentos/Municípios, socializando suas ex-
periências no processo de formação

Fonte: Pesquisa de campo (2017).

GERMANO, A. M. S.; ALMEIDA, R. S. de • Educação do Campo: a participação da Rede de Educação
Contextualizada para o Agreste e Semiárido na implantação de ações educacionais no campo



175

Territórios em Movimento

Imagem 03: Encontro nacional da RESAB: Oficina de Educação Contextualiza

Fonte: Acervo da RECASA (2017).

Os resultados alcançados foram a garantia de 35 professores/as capaci-
tados e levando para as escolas os conteúdos apreendidos os professores pas-
saram a repensar sua forma de intervir, buscando novos métodos de ensino
com princípio fundamentado na realidade dos alunos/as.

Experiência de formação para os gestores municipais
e representantes dos Movimentos sociais

Historicamente, o ensino escolar para o meio rural brasileiro não teve
os sujeitos do campo como protagonistas do processo educativo, levando uma
educação pautada em aspectos muitos mais urbanos do que rurais; essa situa-
ção é vivenciada ainda por todo o território brasileiro.

Ao discutir Educação do Campo cabe uma busca teórica sobre os con-
ceitos que permeiam esse tema, assim apoiado em Vendramini (2007, p. 123):

É preciso compreender que a educação do campo não emerge no vazio e
nem é iniciativa das políticas públicas, mas emerge de um movimento soci-
al, da mobilização dos trabalhadores do campo, da luta social. É fruto da
organização coletiva dos trabalhadores diante do desemprego, da precariza-
ção do trabalho e da ausência de condições materiais de sobrevivência para
todos.

Pode-se verificar que a Educação do Campo nasce de uma necessidade
posta pela desigualdade provocada pelo sistema capitalista; pensar uma edu-
cação que atenda a realidade do campo, onde o conhecimento dos seus sujei-
tos seja válido, é entender que os conhecimentos não são construídos somente
no espaço urbano; os povos do campo também precisam de conhecimentos.

Os saberes produzidos pelos homens e mulheres do campo também são
conhecimentos que precisam de destaque no ambiente educacional, sendo per-
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cebidos enquanto protagonistas de sua educação; assim foi necessária a con-
solidação de movimentos, de redes que aglutinassem conhecimentos e resis-
tências para lutar e propor ações voltadas à Educação do Campo.

Segundo Molina e Freitas (2011, p. 19) a Educação do Campo:

Tendo sua origem no processo de luta dos movimentos sociais para resistir à
expropriação de terras, a Educação do Campo vincula-se à construção de
um modelo de desenvolvimento rural que priorize os diversos sujeitos soci-
ais do campo, isto é, que se contraponha ao modelo de desenvolvimento
hegemônico que sempre privilegiou os interesses dos grandes proprietários
de terra no Brasil, e também se vincula a um projeto maior de educação da
classe trabalhadora, cujas bases se alicerçam na necessidade da construção
de outro projeto de sociedade e de Nação.

Ribeiro (2013 p. 124) vem colocar que a Educação do Campo atende
um paradigma da reforma agrária, sendo os camponeses os seus protagonis-
tas, enquanto a educação rural atende um paradigma do capitalismo, distanci-
ando-se da realidade do campo, acarretando uma visão negativa do campo e
dos camponeses. Fica evidente que o modo de educação que se promove pelo
sistema distancia o camponês do campo, e isso fragiliza o processo de resistên-
cia dos territórios camponeses.

Ao definir o que é movimento social ou redes, Arroyo (2007, p. 35)
coloca que esses vêm produzindo reflexão sobre sua história e sua memória,
sobre concepções, valores e projetos de sociedade, de campo, de transforma-
ção social. Nesse sentido, apreendemos a noção de territórios como espaços
de ação e de poderes. Logo os territórios usados são objetos e ações, sinôni-
mos de espaço humano, espaço habitado; o território só se torna um conceito
utilizável para análise social quando é pensando a partir do seu uso.

Imagem 4: Encontro Estadual de Formação para Lideranças da RECASA

Fonte: Pesquisa de Campo (2017).
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A RECASA parte do princípio de que sua atuação é limitante aos terri-
tórios camponeses/as, com a ideia de que a educação baseada na realidade
dos camponeses/as e seus filhos/as promove a geração de ações sustentáveis
no campo, seja nas dimensões ambientais de geração de renda; mas para tal
tarefa é necessário garantir conhecimentos prévios sobre a luta que é enfrenta-
da, assim os movimentos sociais envolvidos na luta por essa educação. Para
tal, tem garantindo bimestralmente formações para seus coletivos de forma-
ções, baseadas em estudos teóricos, encontros e oficinas práticas, como méto-
dos em ensino a partir da concepção da agroecologia2. A formação permeia o
estudo da conjuntura atual, das leis, decretos e elaboração de propostas políti-
cas para a promoção da efetivação das ações de Educação no Campo dentro
dos municípios de atuação da Rede.

Segundo membro do coletivo de educadores, “dos resultados desta for-
mação, os municípios já têm na grade curricular uma disciplina chamada téc-
nicas agroecológicas; a exemplo do município de Igaci, a Rede tem conquista-
do espaço no nível e nacional com a execução de projetos que fortaleçam as
ações dentro das escolas”.

Na análise de observação, verificamos que as lideranças têm discutido a
escola enquanto um agente do processo de formação, conscientização e de trans-
formação do território da comunidade, pois a questão não é somente o acesso à
escola, pois, segundo Caldart (2011, p. 108), “[...] uma escola não move um
assentamento, mas um assentamento também não se move sem a escola”. Os
representes da Rede têm afirmado que a escola sozinha não consegue garantir
uma educação de qualidade, não tem a possibilidade de modificar a realidade,
mas a realidade educacional da comunidade não poderá ser transformada sem o
auxílio da escola, porque a escola desempenha um papel importante no processo
de formação da comunidade; com isso é possível ver as hortas, a diversificação de
alimentos, o reflorestamento, a geração de renda e a consciência crítica que toda a
comunidade acaba tendo, pois a escola contagia com suas boas práticas.

Formação de jovens em Agroecologia e desenvolvimento sustentável

A RECASA dentro de suas ações vem desenvolvendo o curso de Agro-
ecologia, tendo em vista que os jovens são potenciais multiplicadores de co-
nhecimentos nas suas respectivas comunidades. Nesse sentido, Santos (2014,
p. 14) enfatiza:

2 Agroecologia: [...] ciência ou disciplina científica que apresenta uma série de princípios, con-
ceitos e metodologias para estudar, analisar, dirigir, desenhar e avaliar agroecossistemas, com o
propósito de permitir a implantação e o desenvolvimento de estilos de agricultura com maiores
níveis de sustentabilidade no curto, médio e longo prazos (ALTIERI, 1995, citado por CAPO-
RAL; COSTABEBER, 2000, p. 26).
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A formação de jovens em agroecologia e desenvolvimento sustentável têm
por objetivo geral desenvolver processo de formação continuada para ado-
lescentes e jovens do semiárido alagoano, a fim de contribuir com a educa-
ção sócio-política e, consequentemente, elevar a qualidade de vida, a partir
da valorização da agricultura agroecologia. Para a seleção dos jovens é con-
siderado a faixa etária de 16-32 anos, estar estudando ou ter terminado ensi-
no médio, desenvolver e ter afinidades com atividades agropecuárias, desen-
volver ações comunitárias e ter responsabilidade para aprender e ser um
multiplicador na comunidade.

Assim, nota-se que a escola é vista como formadora de sujeitos articula-
dos a um projeto de emancipação humana; pauta-se pelas necessidades de
estimular os sujeitos da educação em sua capacidade de criar com outros um
espaço humano de convivência social; constituem-se enquanto seres sociais
responsáveis e livres, capazes de viver e corrigir os erros, capazes de cooperar e
se relacionar eticamente, porque não desaparece nas suas relações como for-
mação humana é também uma ação cultural. Esse processo que envolve atitu-
des, valores e comportamentos deve refletir-se também na dimensão institucio-
nal de forma permanente e sistemática e deve atravessar toda a vida escolar.

A valorização dos saberes empíricos e acadêmicos, os conhecimentos
que os estudantes, seus núcleos familiares e comunidades possuem estabele-
cem um diálogo com os saberes produzidos nas diferentes áreas de conheci-
mentos. O diálogo entre esses conhecimentos precisa garantir elementos que
contribuam para melhorar a qualidade de vida dos sujeitos envolvidos.

O processo de formação para jovens também se pauta na ideia de que a
educação é vinculada à realidade dos sujeitos. Assim essa formação em Agro-
ecologia está integrada à realidade dos sujeitos, realidade essa que inclui o
espaço geográfico, principalmente os elementos socioculturais que constitu-
em os modos de vida desses sujeitos.

Imagens 5 e 6: III Módulo do curso de Formação em Agroecologia e Desen-
volvimento Sustentável Sítio Dionísio/Igaci. Temática Política Pública para
Agricultura

Fonte: Acervo da RECASA (2017).
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O curso dura dez meses, com uma estrutura curricular de seis módulos
de vinte horas, num total de 120 horas.

Quadro I: Eixos temáticos do curso em Agroecologia e desenvolvimento sus-
tentável

MÓDULO EIXO/TEMA

1 º Módulo Planejamento de sistemas agroecológicos

2 º Módulo Implantação de sistemas agroecológicos

 3 º Módulo Manutenção de sistemas agroecológicos

4 º Módulo Colheita e processamento oriundos dos sistemas agroecológicos

5 º Módulo Comercialização dos produtos

6º Módulo Partilha de conhecimentos

Fonte: Pesquisa de Campo (2016).

Na metodologia do curso, a execução da proposta pedagógica e curricu-
lar da Escola de Formação em Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável
deverá ocorrer por meio da organização dos tempos e espaços formativos.

A metodologia da Pedagogia da Alternância é considerada matriz pe-
dagógica de organização dos tempos e espaços para a realização do processo
de ensino e aprendizagem. A alternância é uma metodologia desenvolvida
pela conjugação de períodos alternados de formação na escola e na família e
pelo uso de instrumentos pedagógicos específicos. Na Escola de Formação em
Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável, a alternância acontece por meio
de dois tempos-espaços específicos: Tempo Escola e Tempo Comunidade.

O Tempo Escola corresponde ao período em que o/a educando/a per-
manece efetivamente no espaço da unidade escolar em contato com o saber
mais sistematizado, planejando e recebendo orientação dos educadores/as.
Nesse período, os/as educandos/as e educadores/as desenvolvem aprendiza-
gens sobre os saberes técnico-científicos dos eixos temáticos, planejam a exe-
cução de projetos experimentais que serão desenvolvidos em suas proprieda-
des, realizam atividades de acolhimento e organização grupal, realizam pla-
nos de pesquisas, círculos de diálogos, entre outras atividades.

O Tempo Comunidade corresponde ao período em que o estudante é
motivado a partilhar seus conhecimentos e experiências na família, na comu-
nidade ou nas instâncias de participação social e de classe. No Tempo Comu-
nidade, o estudante desenvolverá pesquisas, projetos experimentais, ativida-
des com o auxílio do planejamento e acompanhamento pedagógico dos/as
educadores/as.
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O período de trabalho na família e a vivência na comunidade são uma
forma de consolidar informações trazidas da escola para a vida e da vida para
a escola, tornando essa um instrumento pedagógico, pois cabem à família e à
comunidade o acompanhamento e parte da avaliação do processo educativo
do/a educando/a, bem como colaborar na elaboração e execução das pesqui-
sas e dos demais instrumentos nesse tempo-espaço formativo ao lado das fa-
mílias e comunidades.

O acompanhamento das atividades a serem realizadas durante o Tem-
po Comunidade é planejado de modo a garantir a inserção dessas atividades
no desenvolvimento do curso, promover assim a integração do currículo com
realidade vivenciada pelos educandos e suas comunidades, possibilitar ainda
aos educadores conhecerem a forma de vivência dos educandos e dessa ma-
neira planejarem melhor suas aulas e atividades.

O acompanhamento dos educadores às propriedades e comunidades dos
educandos promove a real integração entre a teoria e a prática pedagógicas
desenvolvidas no decorrer do curso de Formação em Agroecologia e Desen-
volvimento Sustentável.

Do processo de avaliação do curso são utilizadas algumas ferramentas;
os parceiros através de relatórios, depoimentos e números de sistemas produti-
vos implantados vão acompanhando o nível de qualidade do curso.

Segundo Santos (2014, p. 17):

Os participantes indicaram na avaliação que o curso proporcionou mudan-
ças significativas na vida. [...] e passar a conhecer e refletir sobre sua realida-
de e novas possiblidades estimulam mudanças de atitudes e hábitos. Suas
famílias apoiaram as atividades nas unidades produtivas: 88,45% apoiaram
e 11,6 5% não ofereceram apoio necessário.

A avaliação abrange todos os tempos e espaços formativos do progra-
ma, assim como os recursos que o educador utiliza no processo de ensino-
aprendizagem.

A avaliação tem como objetivo principal o acompanhamento do pro-
cesso formativo dos educandos e verificar como a proposta pedagógica vai
sendo desenvolvida ou está se processando. Tudo isso para promover melhorias
e correções ao longo do próprio percurso formativo. A avaliação desse progra-
ma é considerada um processo coletivo, cumulativo, contínuo, permanente e
flexível de obtenção e julgamento de informação de natureza quantitativa e
qualificativa.

A concepção de avaliação desenvolvida na Escola de Formação em Agro-
ecologia e Desenvolvimento Sustentável tem como princípios:

• A coerência entre a prática avaliativa, os objetivos e o desenvolvimen-
to metodológico;
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• O processo contínuo e permanente de participação dos educandos e
professores;

• O processo de diagnóstico permanente da prática pedagógica servin-
do como orientador das ações pedagógicas subsequentes;

• O processo transparente, discutido e acordado entre os envolvidos com
o propósito de identificar as dificuldades e a superação dessas;

• A utilização de diferentes procedimentos e instrumentos de avaliação;
• O processo avaliativo vai além da aferição de conhecimentos, incluin-

do atitudes, comportamentos, compromisso com o estudo e com a ação
comunitária.

Foram envolvidos nos processos de formação 200 jovens de diversos
municípios de Alagoas, e de forma indireta o curso já atendeu cerca 500 jovens
em ações de multiplicação de mobilização dos conhecimentos em agroecolo-
gia e desenvolvimento sustentável.

A importância da RECASA nas ações de Educação do/no Campo

Um dos desafios quando tratamos de Educação do/no Campo está li-
gado à concepção da sociedade ao enxergar o camponês e sua identidade. Per-
cebe-se que esse é visto como atrasado, sem acesso à educação e demais servi-
ços; o atraso é a visão da sociedade em relação a quem vive no campo. Assim
há uma necessidade de enquadrar o homem do campo em um modelo de
sociedade urbano-industrial.

Diante das más ou da não efetivação das políticas públicas para os po-
vos do campo, verifica-se que alguns aspectos são mais precários em relação à
urbana; a discriminação das pessoas que ali vivem é a exclusão social existente
no campo.

Segundo Molina e Jesus (2004, p. 35):

A problemática da Educação do Campo reside, não apenas na ausência de
um projeto educativo adequado à realidade, mas exige algo ainda maior: um
projeto de integração que possibilite, aos que moram no campo, alternativas
para o crescimento e desenvolvimento de forma sustentável, uma vez que,
até então, os inúmeros investimentos, projetos, problemas e recursos desti-
nados à Educação sempre tiveram como finalidades servir ao processo de
produção e reprodução de relações econômicas e sociais que contribuíram
de maneira acentuada para a falência da Educação no Campo.

Em entrevista aberta com a Coordenadora Pedagógica B, ela coloca que
“a problemática da Educação do Campo está não apenas na ausência de um
projeto educativo amplo para o Brasil adequado à realidade das regiões e dos
lugares, mas exige também um projeto de integração que busque aos que mo-
ram no campo alternativas para o crescimento econômico e desenvolvimento



182

de forma sustentável, pois moro no sítio e ouvia os meus pais e professores/as
falarem que é para estudar para sair da roça porque não tem futuro”. Molina e
Jesus (2004, p. 35) vêm reforçar esse debate colocando que “[...] uma vez que,
até então, os inúmeros investimentos, projetos, problemas e recursos destina-
dos à educação sempre tiveram como finalidade servir ao processo de produ-
ção e reprodução de relações econômicas e sociais que contribuíram de ma-
neira acentuada para a falência da Educação no Campo”.

Na Rede, além desses desafios supracitados: a) há as constantes mudan-
ças na gestão dos municípios; b) a dificuldade dos coordenadores das escolas
em compreender que a educação contextualizada com a vida do camponês é
uma proposta que permeará o PPP – Projeto Político-Pedagógico da escola e
não apenas como projeto; c) educadores compreenderem e atuarem na dinâ-
mica do trabalho em rede; d) financiamentos para manter a estrutura em rede
e principalmente dar vida aos projetos operativos nas escolas.

Apesar dos desafios, Rede e seus parceiros vêm trazer uma proposta de
formação de diferentes sujeitos com um único intuito: o fortalecimento das
políticas públicas e as conquistas em relação ao campo. Assim, os processos
de formação para professores/as, para gestores municipais e para jovens con-
tribuem para que a Educação do/no Campo seja efetivada.

A formação para jovens em Desenvolvimento Sustentável vem dar res-
postas às questões econômicas e à diminuição do êxito rural. Em entrevista
realizada em trabalho de campo, a Coordenadora Geral da RECASA, Cris-
tianlex Soares dos Santos, destaca a importância das formações:

Percebemos que houve avanço na Política Nacional de Educação do Campo
principalmente nos governos de Lula e Dilma, mas nos últimos tempos vem
se tendo um retrocesso nas políticas sociais que atendem principalmente a
classe mais pobre deste país, inclusive no tocante à educação. Tivemos avan-
ço na formação dos profissionais que atuam em escolas do campo, produ-
ção de materiais contextualizados vindos do MEC e ainda qualificação na
estrutura física das escolas. Hoje estamos vivendo um momento crucial que
precisa de força para resistir; nesse contexto a RECASA mantém-se em sua
dinâmica e fazendo o que está ao seu alcance.

Nos resultados, a partir das observações, análises documentais, entre-
vistas, verifica-se que são positivos; ao longo de dez anos de atuação, a RECA-
SA torna-se referência na luta por educação no/do campo, busca parceiros
como universidades e institutos, amplia suas metodologias, cria espaços de
monitoramento da políticas públicas educacionais para o campo, cria capaci-
dades de propor nos planos municipais a inserção na grade curricular da disci-
plina de técnicas agrícolas, mobiliza gestores municipais para garantir a ope-
racionalização da proposta de educação do/no campo e sensibiliza professo-
res/as para aderir à metodologia voltada aos estudos do campo. Participa ati-
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vamente das discussões estaduais e nacionais nos fóruns de educação no/do
campo.

Ainda em entrevista com a coordenadora-geral da RECASA, os resul-
tados são:

• Municípios mobilizados e contribuindo com a operacionalização das
ações da Rede;

• Educadores se apropriando de novas possibilidades de construir co-
nhecimentos de uma forma significativa para os alunos e comunidade
em geral;

• Participação nos fóruns de debates e construção de políticas para edu-
cação no Semiárido Brasileiro;

• Maior conhecimento sobre as políticas para as escolas do campo ad-
vindas do Ministério da Educação;

• Jovens atuando como formadores em Agroecologia e Desenvolvimento
Sustentável no âmbito das instituições públicas e da sociedade civil;

• Apoio às políticas de educação do município: Mais Educação, PDDE
Campo;

• Curso de nível superior de Educação do Campo. Pro Campo – promo-
vido pela Universidade de Alagoas.

Cerca de 30 milhões de brasileiros vivem no campo e encontram-se em
franca desvantagem, tanto em termos de capital físico (recursos financeiros)
como de capital sociocultural (escolaridades e frequência à escola, entre ou-
tros elementos) em comparação à população urbana. Do ponto de vista do
capital físico, a desigualdade de oportunidades fica evidenciada quando se
constata o rendimento médio do trabalhador urbano. No que se refere ao capi-
tal sociocultural, o nível de instrução e o acesso à educação dessa população
são importantes indicadores da desigualdade social existente entre o campo e
a cidade. Assim, a Recasa é uma ação inovadora no combate às desigualdades
sociais e educacionais, com capacidade de multiplicar suas experiências de
boas práticas em Educação do/no Campo.

Considerações finais

A permanência das escolas do e no campo deve ser estimulada e multi-
plicada, tratando-se essa luta pelo acesso à educação dos povos que ainda per-
manecem à margem do processo de escolarização que valorize o sentimento
de pertencimento e vínculo com os lugares de origem nas áreas rurais brasilei-
ras, e também deve ser interpretada como uma educação que busca romper
com a condição imposta massivamente pelo currículo urbanoide inserido nas
escolas, que em geral acolhem nas áreas urbanas os estudantes que residem
nas diversas áreas rurais, cada qual com sua especificidade e singularidade.
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A não eficácia da aplicação e do acompanhamento das ações direciona-
das pelos marcos normativos voltados à Educação do/no Campo instituído
em todo o território nacional pelo Estado brasileiro, a saber: Parecer n. 36, de
4 de dezembro de 2001, a Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE)
e Câmara de Educação Básica (CEB) n. 1, de 3 de abril de 2002, o Parecer
CNE/CEB n. 1, de 2 de fevereiro de 2006, o Parecer CNE/CEB n. 3, de 18 de
fevereiro de 2008, a Resolução CNE/CEB n. 2, de 28 de abril de 2008, a Lei n.
11.947, de 16 de junho de 2009, o Decreto n. 6.755, de 29 de janeiro de 2009,
o Decreto n. 7.352, de 4 de novembro de 2010, e a Lei n. 12.960 de 27 de
março de 2014, reforçam e aprofundam as desigualdades educacionais dos
povos do campo por não ter uma educação que esteja curricularizada, respei-
tando-se as especificidades locais, ou seja, não terem uma educação gerida
adequadamente pelos entes federados, configurando esse processo socialmen-
te construído como um reforço à permanência da continuidade dos baixos
índices educacionais nas escolas de zona rural, ou mesmo, direcionando-as a
seus fechamentos pelo fato de não serem, em alguns casos, caracterizadas como
escolas do/no campo. Ações como as desenvolvidas pela RECASA contribuem
significativamente para contrapor a hegemonia que incide sobre a educação
urbanocêntrica que ainda inviabiliza a permanência do homem no campo,
respeitando-o ou retroalimentando suas relações identitárias e territoriais.
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Escolas do Campo fechadas no
município de Agudo/RS:

uma análise a partir das escolas que
foram unificadas à Escola Santo Antônio

Gerson Jonas Schirmer
Marisa Dal Ongaro

Introdução

O município de Agudo tem concentrado, através das “escolas-núcleo”,
um número maior de alunos em determinadas escolas do município. Com isso
busca-se diminuir as diferenças nas práticas de ensino das escolas do meio
rural e das escolas do meio urbano com mais acesso a informações, acesso à
internet, maior socialização entre os alunos de diferentes áreas. No entanto,
de acordo com Schirmer (2013), os alunos da escola do campo podem com
isso estar sendo afastados de seu cotidiano, ou seja, tem-se uma “urbaniza-
ção” do ensino e a diminuição do elo existente entre o aluno e o ambiente
onde vive, o campo, diminuindo também sua relação com o lugar. Nesse sen-
tido, temos a contribuição de Callai:

“Estudar o local é muito importante para o aluno, pois ali ele “conhece
tudo”, ele sabe o que existe, o que falta, como são as pessoas, como são
organizadas as atividades, como é o espaço. [...] como trabalhar o local sem
considerá-lo como o “único”, sem considerar que as explicações estão todas
ali, sem cair no risco de isolá-lo no espaço e no tempo (CALLAI; ZARTH,
1988, p. 17).

A compreensão do lugar onde os educandos vivem e ocorrem as suas
mútuas trocas de relações com a sociedade auxilia-nos a entender o que ocorre
nesse espaço. Assim como para aprender a pensar o espaço é necessário apren-
der a ler o espaço, “que significa criar condições para que a criança leia o
espaço vivido” (CASTELAR, 2000, p. 30). Diante disso, é importante que,
nessas escolas do campo, agora escolas-núcleo, se mantenha o incentivo ao
educando em conhecer e manter o conhecimento e a identidade local.

Em contrapartida, as escolas multisseriadas fechadas foram abando-
nadas, sendo que muitas delas ficaram sem utilidade na maioria dos casos.
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Com esse intuito, os objetivos deste trabalho buscam apresentar uma discus-
são acerca das escolas multisseriadas fechadas no município de Agudo, bem
como realizar um resgate histórico-espacial dessas com o intuito de preser-
vá-las na mente das comunidades de seus entornos, incluindo os educandos.
Para tanto surgiu a ideia de realizar um projeto com o objetivo de desenvol-
ver um estudo sobre a atual funcionalidade, como está o grau de conserva-
ção das instalações das escolas do campo fechadas no município de Agudo
após o processo de nuclearização das escolas e construir junto com a comu-
nidade propostas de revitalização desses espaços com o intuito de resgatá-las
e mantê-las no ideário da comunidade envolvida. Além disso, busca-se apre-
sentar a espacialização das antigas escolas; discutir as atuais funcionalida-
des das escolas fechadas; construir junto com a comunidade local propostas
de restauração e revitalização das escolas que estão abandonadas; realizar
análises teóricas sobre as relações existentes entre a comunidade local e es-
sas antigas escolas. Assim, este é um levantamento de como estão as cons-
truções das antigas escolas do município de Agudo após o processo de nu-
clearização. Além disso, busca-se compreender a partir desses espaços as mul-
tifuncionalidades possíveis de se desenvolver em escolas abandonadas como
forma de manutenção da identidade local e ressignificação do lugar onde a
comunidade vive.

Nesse sentido, este artigo aborda a parte inicial do referido projeto com
resultados preliminares da pesquisa, que será aprofundada ainda durante o
decorrer do projeto.

O trabalho de campo realizado até o momento permitiu abordar apenas
o caso da Escola de Ensino Fundamental Santo Antônio (Figura 1):
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Figura1: Localização da escola

Fonte: Autores.

Caracterização geral do município e da rede de ensino

Segundo o IBGE, no ano de 2010, o município de Agudo possuía 9.833
pessoas na área rural e 6.889 pessoas na área urbana esses números demons-
tram um grande (se for analisar em percentual) êxodo rural, uma vez que, no
ano de 2000, o número de pessoas que moravam na área rural era de 11.800 e
na área urbana eram 5.655 pessoas. Além disso, durante esses dez anos, perce-
be-se que a população diminuiu de 17.455 para 16.722; provavelmente essa
diminuição ocorreu pela saída dos jovens do município em busca de uma for-
mação acadêmica, uma vez que o município não possuía uma instituição que
pudesse atender essa demanda, mas há também outros interesses, como mer-
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cado de trabalho fora do município, maior acesso à prestação de serviço, lazer,
etc. Atualmente, o problema da formação foi resolvido em parte com o polo
UAB (Universidade Aberta do Brasil) no município, oferecendo alguns cursos
gratuitos. Pois muitos não têm condições de sair do município para uma for-
mação em Ensino Superior, e o polo auxilia nesse sentido.

A história da formação das escolas no município de Agudo tem início
com a chegada dos imigrantes alemães. Não havia recursos públicos, porém as
comunidades organizavam-se em torno de um ideal maior, que era a educação
para seus filhos, porque já sabiam que educação era a maior herança que um
pai podia passar a seu filho, ideal esse trazido da Europa.

Porém havia dificuldade para ter escola e também professores. Nesse
sentido, segundo relato de pessoas mais velhas, escolhia-se entre as pessoas da
comunidade aquela que possuía mais conhecimento para tornar-se professor,
sendo que as aulas eram dadas todas no dialeto alemão. Isso prevaleceu até a
Era Vargas, quando o dialeto alemão foi reprimido na região em virtude da
Segunda Guerra Mundial. Já para o local da escola normalmente era escolhi-
da a casa do professor ou eram construídas muitas vezes com ajuda de toda a
comunidade interessada.

Com a institucionalização da grande maioria das escolas e com o apoio
do governo do estado foram construídas diversas escolas entre as décadas de
60 e 70, as chamadas “brizoletas”, escolas essas com pequeno número de alu-
nos e de recursos, localizadas sempre próximas aos locais com maior número
de população no meio rural. Já a partir de 2000, tem-se a criação de escolas-
núcleos com maior número de alunos e recursos, em que os alunos em grande
maioria são transportados para essas escolas.

Atualmente, o município de Agudo conta com seis escolas do campo
municipais, são elas: E.M.E.F. Alberto Pasqualini, E.M.E.F. Olavo Bilac,
E.M.E.F. 7 de Setembro, E.M.E.F. Santos Reis, E.M.E.F. Santo Antônio,
E.M.E.F. Três de Maio, como mostra a figura a seguir. Dessas, será foco da
pesquisa a Escola Municipal de Ensino Fundamental Santo Antônio, locali-
zada na área rural do município (Figura 2).



190

Figura 2: Localização das escolas do município de Agudo

Fonte: SCHIRMER, 2013.
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Com esse processo de nuclearização, as antigas escolas chamadas de
brisoletas e as escolas particulares existentes no interior do município foram
simplesmente abandonadas (SCHIRMER, 2013). Posteriormente, algumas
delas tiveram outras funcionalidades, como por exemplo a utilização por tra-
balhadoras rurais para se encontrar, outras foram simplesmente abandonadas
e depredadas. Porém não se tem um estudo detalhado sobre como está a real
situação dessas construções.

Algumas discussões acerca da escola do campo
(escola-núcleo) e o território do agricultor

A localização geográfica da escola por vezes pode assumir um papel
de destaque na formação escolar, sendo essa, o elo entre o que o aluno viven-
cia no seu cotidiano e o que esse aprende dentro da sala de aula. Torna-se a
janela pela qual o educando passa a observar o mundo a partir do que apren-
de em classe e começa a refletir sobre a correlação entre o que esse presencia
no seu dia a dia e os conteúdos trabalhados pelo professor. De acordo com
Callai:

No sentido de valorizar a dinâmica da própria vida, das histórias pessoais e
dos grupos sociais mais restritos dos quais os estudantes fazem parte, o estu-
do do local onde vivem, do município, da sua cidade, se torna fundamental,
ao mesmo tempo em que é um importante exercício para entender o mundo
da vida (CALLAI, 1999, p. 95).

Entende-se que, através da saída do agricultor do campo, esse se torna
mais vulnerável e dependente do Estado. Assim, se em algum momento as
pessoas que residem na cidade não aceitarem as exigências das grandes em-
presas, essas pessoas do campo que estão vulneráveis aceitariam qualquer
proposta. Percebe-se que há uma submissão do agricultor no meio urbano
em relação ao capital, ao consumismo e ao trabalho geralmente rejeitado
pelas pessoas que possuem grau de instrução mais elevado. Esse camponês
passa por uma etapa em que precisa separar-se da natureza e adaptar-se ao
modo de vida urbano. Nessa fase vão sendo perdidos os valores trazidos do
campo, e ele se torna vulnerável tanto econômica como socialmente, pois no
campo ele é livre, podendo plantar seu próprio alimento, mas na cidade pre-
cisa pagar água, aluguel e comprar seus alimentos no mercado.

É o território onde se vive que oportuniza as bases concretas para en-
caminhar a compreensão das relações sociais, do acesso ao espaço para viver
e das condições para tanto, pois “o território e a questão da identidade estão
indissociavelmente ligados: a construção das representações que fazem cer-
tas porções do espaço humanizado dos territórios é inseparável da constru-
ção das identidades” (CLAVAL, 1999, p. 16).
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Há uma reorganização territorial que vem ocorrendo nos últimos anos
em todo Brasil em relação às escolas do campo, e o mesmo ocorre no muni-
cípio de Agudo. Teve-se o processo de nucleação das escolas do campo e
junto a isso uma nova dinâmica na organização do espaço.

A escola do campo Santo Antânio é uma dessas escolas-núcleo e se
localiza nas áreas de maior altitude do município: na Linha dos Pomeranos.
No seu entorno localizam-se as escolas que foram fechadas devido a esse
processo de nucleação, como pode ser visto nos pontos destacados no mapa
da Figura 3. Nesse mapa tentou-se apresentar as condições impostas pelo
relevo local. Desse modo, percebe-se que alguns alunos oriundos das antigas
escolas precisam percorrer um longo caminho e de difícil acesso, que con-
tém amplitudes altimétricas de até 300 m e estradas localizadas em relevo
escarpado.
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Figura 3: Mapa hipsométrico de Agudo e localização das antigas escolas no
entorno da Escola Santo Antônio

Org.: Autores.
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Ainda é importante mencionar que os agricultores da comunidade vi-
venciam um cotidiano de conflitos para a própria existência. Há uma disputa
por mercado para escoar a mercadoria, e também há uma disputa por autono-
mia, que ocorre entre a comunidade e a instituição de ensino, uma vez que é
importante lembrar que a instituição de ensino segue interesses do município
e consequentemente do estado, pois as políticas públicas surgem do MEC,
mas passam por todas as instâncias até chegar à comunidade em questão.

Essa realidade gera conflitos, como pode ser visto na Figura 4 abaixo,
que fazem parte da reorganização do território. Cabe destacar que esses confli-
tos normalmente possuem como consequência uma reorganização na econo-
mia local tanto de forma positiva (quando ocorre a diversificação) como de
forma negativa (quando há um desenvolvimento da monocultura).

Figura 4: Esquema do território da comunidade de Linha dos Pomeranos, de
que a Escola Santo Antônio faz parte

Org.: Autores.

Nesta figura, é possível ver toda a organização econômica da comuni-
dade de Linha dos Pomeranos; a partir da imagem compreende-se que a esco-
la é um território invasor, representando os interesses do estado e consequen-
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temente do agronegócio. Cabe destacar que não se pretende desvalorizar a
escola; há de se reconhecer a importância do conhecimento construído pela
instituição na comunidade. Contudo demonstra-se um dos motivos que geram
a dificuldade de ambas (escola e comunidade) em construir uma união em
prol da articulação dos saberes dos educandos com os saberes universais e
consequentemente em prol da aprendizagem. Essa é uma contradição, nesse
caso territorial, que faz parte do cotidiano dos educandos que lá residem. Ou
seja, eles adquirem um conhecimento de outros locais, que muitas vezes acaba
por abandonar a identidade deles. Porém se sabe que a comunidade escolar
nos últimos anos tem buscado resgatar também esses conhecimentos locais
junto à comunidade com o intuito de reforçar a importância de manter a iden-
tidade local e atividades relativas à agricultura familiar bem como os saberes
locais mesmo após o processo de nucleação e fechamento das escolas multis-
seriadas.

O território do camponês possui uma similaridade com o lugar a partir
de uma leitura baseada na territorialidade, que seria um espaço/tempo onde
há uma desterritorialização recente e tenta-se reconstruir um novo território.
Apesar disso, nessa perspectiva, afloram conflitos ligados à subjetividade, pois
imbricam a cultura de cada indivíduo com seus conhecimentos e valores, que,
quando deparados com uma nova territorialidade, já não funcionam como
antes e necessariamente precisam ser adaptados.

Nesse sentido, uma parte importante na construção de um novo territó-
rio é a cultura que demarca as paisagens, como por exemplo o gaúcho quando
realizou uma migração conhecida como diáspora gaúcha. Dessa forma, as
famílias que moravam no sul deslocaram-se ao estado do Mato Grosso no
intuito de adquirir terras com baixo preço e levaram junto toda uma maneira
de viver (forma de cultivar, gostos, costumes, etc.). Essas pessoas originaram
toda uma reconfiguração da paisagem a partir da configuração de novos terri-
tórios, e seus saberes também precisaram ser reorganizados em função do cli-
ma, vegetação, relevo e estrutura. Sobre esse assunto Raffestin defende que:

O ambiente constitui a matéria-prima sobre a qual o homem trabalha,
socialmente, para produzir o território que resulta, eventualmente, mais tar-
de, por intermédio da observação, “em uma Paisagem” [...]. O aspecto do
território agrário era, naturalmente, em função do sistema cultural e dos
instrumentos que tinham à disposição (RAFFESTIN, 2009, p. 17 e 18).

Dessa forma, é possível pensar nas demandas que vão sendo necessárias
a partir de um novo modo de viver ocasionado por esses novos territórios.
Tem-se, assim, a construção de casas, escolas, abertura de estradas e, até mes-
mo, o surgimento de conflitos para atender os direitos das pessoas que, antes,
não residiam naquele território. Quanto aos conflitos presentes no território,
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Santos (1998) defende que há de se refletir sobre o conflito entre, de um lado,
o ato de produzir e de viver, função do processo direto de produção, e, de
outro, as formas de regulação ligadas às outras instâncias de produção.

O camponês, ao plantar soja, fumo e deixar o território a serviço do
capital transnacional, transforma seu antigo território em território do agrone-
gócio ou “agronegocinho”. O que antes tinha as características da história de
vida do agricultor passa a ser “varrido” pela monocultura. Faz-se necessário
um espaço/tempo de reflexão com os agricultores para que esses possam dis-
cutir coletivamente sobre o que têm, o que precisam e o que querem construir.

Ao residirem em seu território, as pessoas ao longo do tempo vão cons-
truindo saberes históricos, relacionados com a época de plantar, como prepa-
rar a terra, como semear, quando colher e de que forma colher. Esses saberes
são passados de geração a geração e, concomitantemente, vão sendo aperfei-
çoados. De acordo com Oliveira (2008, p. 35):

Portanto, a compreensão do papel e lugar dos camponeses na sociedade
capitalista e no Brasil, em particular, é fundamental. Ou entende-se a ques-
tão no interior do processo de desenvolvimento do capitalismo no campo,
ou então continuar-se-á a ver muitos autores afirmarem que os camponeses
estão desaparecendo, entretanto eles continuam lutando para conquistar o
acesso às terras em muitas partes do Brasil.

A territorialidade efetiva-se a partir do processo de articulação entre o
conhecimento do antigo território e o conhecimento do novo. Assim, o novo
território vai sendo ressignificado/conquistado. Essa conquista efetiva-se pela
luta por sobrevivência. Para Raffestin (1978), a territorialidade é relacional e
dinâmica, mudando no tempo e no espaço, conforme as características de cada
sociedade. Ainda de acordo com Saquet:

A territorialidade corresponde às ações humanas, ou seja, à tentativa de um
indivíduo ou grupo para controlar, influenciar ou afetar objetos, pessoas e
relações numa área delimitada. Essa área é o território. [...] Comunicação,
controle e classificação de áreas são as três facetas principais da territoriali-
dade humana que depende, diretamente, da atuação de certa autoridade e
do contexto social e histórico de cada grupo social (SAQUET, 2009, p. 86).

Nessa territorialidade, os saberes históricos dos agricultores vão sendo
testados na nova terra, e alguns que realmente produzem os resultados espera-
dos são mantidos e os que não produzem vão sendo reinventados e novamente
testados até que encontrem a maneira de trabalhar com aquela terra. O intuito
dos agricultores é que a produção seja rápida, a fim de adquirir maior lucro em
menos tempo, e que possa garantir esse manejo no maior tempo possível. Para
facilitar essa compreensão, criou-se o esquema a seguir (Figura 5).
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Figura 5: Esquema para representar a ligação dos saberes históricos ao territó-
rio e a configuração de um novo território a partir da territorialidade

Org.: Autor.

Com esse esquema tenta-se demonstrar a formação dos territórios a partir
da territorialidade, porém é importante destacar a dinâmica da territorialidade
materializada no tempo e no espaço. De acordo com as características de cada
sociedade, muda-se também historicamente o processo de territorialização,
uma vez que essa é subjetiva e cultural. Sobre a constituição do território a
partir da territorialidade Saquet afirma que:
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O território é resultado das territorialidades efetivadas pelos homens, naqui-
lo que Raffestin (1993/1980) denomina de conjunto de relações do sistema
tridimensional sociedade-espaço-tempo. A relação espaço-tempo, mais uma
vez, é destacada como um processo que está na base da organização territo-
rial. A territorialidade, dessa forma, significa as relações sociais simétricas
ou dessimétricas que produzem historicamente cada território (SAQUET,
2009, p. 79).

A territorialidade é um campo de relações simbólicas que envolve senti-
mentos, identidade e poder. Demonstram-se, então, as diferentes formas de
enraizamento no território, que, em um determinado tempo/espaço, talvez
precise ser transposto a outro território e, devido ao grande valor subjetivo que
aflora nesse momento de transição, origina-se a territorialidade. De acordo
com Raffestin,

O território [...] não poderia ser nada mais que o produto dos atores sociais.
São estes autores que produzem o território, partindo da realidade inicial dada,
que é o espaço. Há portanto um “processo” do território, quando se manifes-
tam todas as espécies de relações de poder, que se traduzem por malhas, redes
e centralidades cuja permanência é variável, mas que constituem invariáveis
na qualidade de categorias obrigatórias (RAFFESTIN, 1993, p. 7-8).

Na teoria de Raffestin (1993), o território é expresso materialmente pa-
las malhas ou redes que seriam propriamente a organização e o funcionamen-
to. Para ele, então, o território é o resultado da territorialidade efetivando a
relação sociedade-espaço-tempo em um conjunto. Nesse sentido, também o
território é historicamente o resultado da adaptação do homem ao novo, em
que esse é capaz de encontrar novos sentidos e de definir novos planejamentos
para sua vida.

Como exemplo desse novo destaca-se o processo de nucleação das esco-
las do campo, que trazem uma nova forma de organização do espaço e tam-
bém uma nova forma de vida para os envolvidos. No entanto, sempre é impor-
tante manter o que caracteriza a identidade das comunidades, e nesse sentido
destaca-se que as antigas escolas multisseriadas fazem parte do ideário das
pessoas que por muitas vezes as colocam como ponto de referência local.

Ainda, estudar o território é conhecer quais os processos que são de-
sencadeados e como se materializa a vida do conjunto da sociedade no espa-
ço concreto que se vislumbra. Para isso é necessário refletir acerca de uma
das vertentes do território, mais especificamente a abordagem simbólico-cul-
tural, em que o território, segundo Haesbaert (2004), é visto como o produto
de apropriação/valorização simbólica de um grupo em relação a seu espaço
vivido.

Partindo desses pressupostos, deve-se destacar que, durante o processo
de nuclearização, ocorre uma desterritorialização da comunidade local. E uma
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das principais motivações é o enorme avanço tecnológico ocorrido nos últi-
mos anos. Esse acaba por gerar novos arranjos sociais, que surtem efeitos no
modo de interação do homem com o meio natural, pois se tem a introdução
de maquinários mais sofisticados, novas técnicas agrícolas com utilização de
agrotóxicos, entre outros. Em consequência disso há um esvaziamento do cam-
po e o fechamento das escolas multisseriadas. Assim as escolas abandonadas
guardam características que demonstram a cultura de um povo que vive e so-
brevive com práticas e costumes no seu entorno.

Para compreender a relevância de discutir essa temática (educação do
campo), é necessário entender que, desde 1930, preconiza-se uma pedagogia
diferenciada que fosse associada aos trabalhos agrícolas e adaptada às de-
mandas das pessoas que ali vivem. Assim, tem início um modelo de educa-
ção rural associado a projetos de modernização do campo e que despreza-
vam os saberes dos agricultores. Além disso, o profissional não tinha a opor-
tunidade de adquirir os conhecimentos de um ensino essencialmente rural.

Contudo, para isso é necessário que se compreenda o passado desse
povo; entendendo assim o que os constitui, torna-se possível então compreen-
der o presente e agir de maneira crítica para melhorar o futuro. Logo esses
saberes não são relevantes apenas para os educandos, mas para toda a comuni-
dade, uma vez que se passa a conhecer melhor a história e as dificuldades que
foram enfrentadas para sobreviver no campo.

As escolas fechadas e a nucleação

O educador era até a década de 70 um dos profissionais mais importan-
tes. Atualmente em alguns países isso ainda permanece devido a seu papel no
futuro da sociedade, como no Japão, Alemanha e Coreia do Sul. Contudo, no
Brasil, nos últimos anos ele tem sido desvalorizado. Luta-se para que se possa
ter as condições mínimas de trabalho, entre elas um salário digno e justo, que
faça referência à importância da profissão para o futuro da sociedade. Apesar
dos problemas que ainda são enfrentados na educação, cabe salientar que já
foram conquistados muitos direitos e muito já se aprendeu sobre ser educador,
a responsabilidade e atribuições dessa profissão; isso foi conquistado com muita
luta e reinvindicação.

Acredita-se que, desde o surgimento de uma Educação do Campo com
as comunidades eclesiásticas, muito avançou na qualidade da educação de-
senvolvida para os sujeitos do campo, sujeitos esses que estavam acostumados
com o esquecimento e a desvalorização. A partir daí tenta-se conhecer ainda
mais essas pessoas que residem no campo com o intuito de valorizar esses
sujeitos e acrescentar dados importantes à teoria da Educação do Campo, que
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vem sendo construída e atualizada ao longo desse anos, mais precisamente
após os anos 90.

Cabe salientar que a nucleação é um processo de fechamento de peque-
nas escolas multisseriadas e de encaminhamento tanto dos alunos como dos
professores para uma escola maior, denominada “escola-núcleo” devido à lo-
calização. Um aspecto importante na escola multisseriada é a presença de ape-
nas um educador que assumia a função de ser diretor, professor, merendeiro e
faxineiro. Assim, em entrevista desenvolvida com um dos professores da atual
escola-núcleo Santo Antônio, uma professora relata:

O processo de nuclearização foi muito favorável para os alunos, pois além
deles possuírem um espaço maior e com mais recursos, também possibilitou
uma maior convivência desses alunos que viviam isolados. Em relação ao
professor foi negativo, pois agora ele não pode fazer o que ele quer há uma
direção, supervisão e mais colegas que acompanham o trabalho, exigindo
que este se dedique e faça um bom trabalho (Relato de uma professora das
séries finais da Escola Santo Antônio, antiga professora de uma escola mul-
tisseriada).

Neste relato, é possível identificar um aspecto positivo do processo de
nucleação. Outro ponto também defendido pelos professores foi a saída (mo-
mentânea, apenas durante a aula) das crianças da comunidade onde nasce-
ram, pois possibilitou o conhecimento de outro espaço, que não aquele de
origem, e a interação com crianças de outros locais e outas realidades.

O processo de nucleação apresenta-se como uma contradição, pois ini-
cialmente se originou sem uma apresentação ou discussão com as comunida-
des envolvidas, que simplesmente viram as escolas serem fechadas. Essas co-
munidades tiveram que se adaptar a um novo contexto bem diferente, pois a
escola se situava em um local mais distante e consequentemente com menos
acesso aos professores, como pode ser visto na Figura 6 a seguir:
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Figura 6: Mapa da localização e fotos das escolas multisseriadas fechadas

Org.: Autores.
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Em relação aos professores, a maioria desses não sabe onde os pais dos
alunos moram, não possuem contato, pois a única comunicação que poderia
ocorrer entre pais e professores se daria através de celular, porém, por se tratar
do campo, a maioria dos celulares não funciona por falta de sinal de antena, e
os que funcionam não são atendidos, pois os pais estão trabalhando longe de
casa na lavoura no horário em que as crianças estão na escola. Ainda, durante
o processo de fechamento das escolas multisseriadas, os professores foram ilu-
didos, pois houve a promessa de aumento no salário devido à diminuição do
quadro de professores, o que não se efetivou.

O município implementou essa política de nucleação devido à falta de
espaço para atender a nova demanda de alunos que passaria a frequentar as
escolas a partir da política pública de implementação do Ensino Fundamental
com 9 anos. Além disso, a situação complicou-se ainda mais com a política de
obrigatoriedade da frequência das crianças com 4 anos de idade. Em relação a
essas duas políticas públicas, o município possuía dois agravantes: o primeiro
era a falta de espaço e o segundo a falta de funcionários, pontos que foram
resolvidos com a nucleação. Contudo é necessário assumir que a nucleação
faz parte de um projeto maior, como pode ser visto na Figura 7:

Figura 7: Esquema da implementação da política pública de nuclearização

Org.: Autores.
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Acredita-se que, a partir de um ensino de maior qualidade, aumentam
as oportunidades das crianças que residem no campo, uma vez que possibilita
a continuação dos estudos para os que não possuem condições1 de permane-
cer no campo.

Contudo, para que efetivamente se desenvolva ensino de qualidade, é
preciso que os conteúdos possam ser contextualizados com a realidade do edu-
cando. Essa etapa tem se tornado um empecilho na vida dos professores, pois
esses não conhecem a realidade do campo e as famílias dos educandos por
residir, em grande maioria, na cidade. Além disso, esses não possuem uma
formação voltada para a atuação no campo, apesar da maioria das escolas
estarem no campo, o que faz com que, sempre que possível, optem por ativida-
des urbanocêntricas.

No entanto, existem algumas questões favoráveis e outras desfavoráveis
no processo de nucleação. Entre as favoráveis destaca-se um ambiente mais
complexo, com mais educadores e acompanhamento pedagógico. Ainda, en-
tre as questões favoráveis, considera-se a permanência das crianças em uma
escola do campo, uma vez que, se não houvesse a escola-núcleo, certamente as
crianças seriam encaminhadas para o centro urbano do município, como já
acontece com os estudantes que optam por continuar os estudos e frequentar o
Ensino Médio. Também como aspecto positivo há o convívio das crianças em
outro espaço que não o da comunidade onde nasceram, possibilitando uma
maior interação com outras crianças e o reconhecimento de outras realidades.

Em relação aos pontos negativos, destaca-se a dificuldade de contextua-
lização do ensino devido à distância das comunidades de origem das crianças,
à falta de comunicação com a família e aos longos deslocamentos no transpor-
te escolar, chegando a ser de 2 h para o percurso de ida e volta. Outra questão
é a história da comunidade, que, muitas vezes, era mantida viva através da
escola multisseriada, pois essas escolas foram construídas com o auxílio e a
organização da comunidade, e que acaba sendo esquecida com o fechamento
da escola. Essa questão pôde ser vivenciada durante a visita à comunidade da
antiga Escola Padre Réus (Figura 8), pois os jovens já não sabiam que existia
uma escola naquela comunidade; apenas as pessoas mais velhas recordavam
do lugar onde funcionava a escola. De certa forma, é uma parte da história da
educação do município que acaba sendo esquecida.

1 As condições a que me refiro são principalmente a falta de terra cultivável, uma vez que há
famílias que possuem apenas terras distantes da residência e sem condições de produzir devido
à sua grande inclinação e às altas temperaturas por localizar-se em encosta de escarpa. Essas
características tornam o trabalho do agricultor penoso e com poucas perspectivas de futuro.
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Figura 8: Antiga Escola Padre Réus abandonada

Org.: Autor.

Esta escola ficou esquecida, foi vítima de saqueadores e, atualmente,
possui plantas em seu interior e em todo o seu entorno, porém isso não acon-
tece na maioria das escolas fechadas. Inicialmente, acreditava-se que ocorria
uma desvalorização da comunidade e, consequentemente, do território com a
saída da escola multisseriada, mas se tem observado que algumas comunida-
des possuem a capacidade de se reorganizar e de dar outro destino ao espaço
que pertencia a essa escola, como pode ser visto na Figura 9.

Figura 9: Antiga Escola Osvaldo Cruz, transformada em Sociedade São Roque

Org.: Autor.
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Nesta escola, a comunidade reorganizou-se e reutilizou o prédio, trans-
formando-o em uma sociedade. Apesar de o local ser de difícil acesso e forma-
do por encostas de morro, a comunidade soube valorizar um investimento que
há tempos havia sido feito, dando outra utilidade ao prédio. O fechamento da
escola nem sempre desvaloriza o território, uma vez que as pessoas neces-
sariamente precisam continuar dando um significado/sentido àquele local.

Percebe-se, então, que o fechamento da escola não desvaloriza o territó-
rio, mas é preciso ter um olhar diferenciado para cada território e suas possibi-
lidades. Existem territórios de onde a maioria das pessoas saiu para ir morar
na cidade, pois não ofereciam condições de plantar e morar, uma vez que seu
terreno possui muita declividade. Além disso, a solidão e a dificuldade de acesso
a necessidades básicas motivam o abandono local. É necessário que o municí-
pio organize políticas públicas de permanência do agricultor no campo e re-
pense a viabilidade dessa permanência com propostas agroecológicas e viabi-
lização de outras culturas que superem a monocultura.

No quadro abaixo, percebe-se a relação de escolas que foram fechadas
na comunidade da Escola Santo Antônio, localizada na Linha dos Pomeranos
no município de Agudo. Dessas, uma escola foi utilizada como residência
comum para um senhor que não tinha onde morar, e outra foi utilizada como
residência para um educador que teve que se mudar devido à transferência
para a escola-núcleo.

Quadro 1: Escolas multisseriadas fechadas devido ao processo de nucleação

Org.: Autor.

O fechamento das escolas motivou diversos sentimentos nos educado-
res, percebidos durante os momentos de entrevista semiestruturada. Esses sen-
timentos, expostos no quadro a seguir, variam de educador para educador e
revelam como eles enfrentaram essa etapa contraditória.
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Quadro 2: Sentimentos relatados pelos educadores que eram de antigas esco-
las multisseriadas e atualmente pertencem à Escola Santo Antônio

Org.: Autor.

Na escola multisseriada, havia apenas um educador e, sob o ponto de
vista do conhecimento científico, as discussões e a avaliação relacionadas aos
temas trabalhados em aula restringiam-se apenas à opinião e ao senso crítico
daquele educador. Em relação à escola-núcleo, há um grupo de educadores que
auxiliam nas dúvidas, gerando uma troca de conhecimento baseado em múlti-
plas opiniões.

Contudo, na escola multisseriada, o educador era autônomo e conse-
guia gestar a vida da escola e não simplesmente o conteúdo. Ainda era possí-
vel apresentar as várias facetas do conhecimento, sendo um deles o científico.
Entretanto existem muitos outros que podem ser apresentados, aprofundados
e desenvolvidos. Entende-se, então, que nos resta pensar no que esse processo
melhorou a educação em sua escolarização.

Considerações finais

A partir do ano 2000, as escolas do campo têm passado por muitas mu-
danças, como por exemplo fechamento de escolas multisseriadas, nucleação de
escolas e modernização do ensino para levar ao campo um ensino semelhante
às escolas do meio urbano. Nesse processo de nucleação, as antigas escolas mul-
tisseriadas fechadas foram abandonadas ou tiveram novas funcionalidades.

Este artigo buscou realizar um levantamento dessas escolas fechadas no
entorno da Escola Santo Antônio no município de Agudo com o intuito de
averiguar as condições delas em relação à sua infraestrutura e também à sua
funcionalidade. Nesse sentido, percebeu-se que as mudanças ocorridas em vir-
tude do processo de nucleação da Escola Santo Antônio geraram um novo
arranjo geográfico nas localidades do entorno da escola.

A centralização do ensino nessa escola alterou o destino dos alunos
para estudar; antes ficavam mais próximos de suas casas e agora deslocam-se
de ônibus, a grande maioria para essa escola. Já as escolas fechadas passaram,
em grande maioria, a ter outras utilidades, como por exemplo criação de socie-
dades locais para encontros e até mesmo moradia de pessoas do lugar. Já ou-
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tras foram completamente abandonadas, que sem nenhuma utilização aca-
bam por se deteriorar.

No entanto, essas escolas que foram fechadas fazem parte da identidade
local e por esse motivo devem ser mantidas nas comunidades locais como refe-
rência, mesmo que hoje tenham outras finalidades, pois é um patrimônio da
cultura local e da comunidade local e possuem uma importante história na
qual as pessoas do lugar fazem parte.

Portanto é de grande importância incentivar o uso desses locais por par-
te do poder público e também por parte da escola-núcleo, pois a educação do
município teve início com essas escolas. Sendo assim, é de suma importância
manter esses referenciais identitários das comunidades envolvidas tanto na
região que abrange a Escola Santo Antônio como as demais escolas fechadas
de Agudo e de outros municípios.
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Introdução

A Educação Básica passou a assumir um papel fundamental na formação
e no desenvolvimento das pessoas e da sociedade de um modo geral no momen-
to em que, a partir do século XX, as pesquisas em educação se materializaram
efetivamente, contribuindo de maneira significativa para as necessidades básicas
do campo educacional, seja no nível da Educação Básica ou Superior.

Para o espaço rural, a perspectiva educacional assume um papel ainda
maior: o de formar inicial e continuadamente os professores.

A partir dos anos 90, quando o processo de saída do campo para a cida-
de incorporou grandes dimensões, ocasionou-se o que chamamos de “incha-
ço” das cidades. Isso contribuiu efetivamente para o aumento das desigual-
dades sociais, uma vez que o crescimento econômico e das cidades não daria
conta dessas pessoas advindas desse processo de saída do campo para a cida-
de, o chamado “êxodo rural”.

Nessa década, com a nucleação das escolas rurais, muitas escolas foram
fechadas, afastando as crianças das suas comunidades e obrigando-as a per-
correr longos trajetos até a cidade mais próxima para estudar.

Ao visitar as trinta Escolas Estaduais Rurais coordenadas pela 8ª Coor-
denadoria Regional de Educação (CRE) participantes do projeto, foi possível
observar por meio dos relatos a dificuldade de alguns alunos que precisam
acordar muito cedo devido à distância que percorrem até chegar à escola. Des-
sa forma, o destaque da diretora/professora citada é sua preocupação com as
crianças e seu empenho em manter a escola para evitar o desgaste e o cansaço
da locomoção das crianças para outra escola.

Cada escola tem suas características e muitos pontos positivos, mas o
destaque principal e o que voltou nosso olhar para essa personagem foi por-
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que, mesmo a escola estando interditada, a diretora teve força e apoio para
manter a escola funcionando.

Referencial teórico

Revisitando algumas pesquisas na área da educação rural/campo do
ponto de vista pedagógico e alguns dispositivos legais, buscamos Werle (2007,
p. 153-160) quando analisa as concepções dos discursos produzidos nas Con-
ferências Internacionais de Educação (1939-1962). Ali se desejava a perma-
nência da população no campo e o papel formador que a escola deveria ter
para estancar o êxodo rural e implementar um projeto de nacionalização, pa-
triotismo e higienização da cidade.

Segundo afirma Werle (2007), é importante a formação de uma menta-
lidade profissional entre os futuros professores, bem como a imprensa escolar
com a colaboração de alunos e professores (WERLE, 2007, p. 81). Deveria
também haver círculos de estudos de professores, assinaturas de revistas peda-
gógicas, cursos de aperfeiçoamento, feitos simultaneamente pelo rádio e por
correspondência, biblioteca pedagógica, recomendando a criação da associa-
ção de professores em todos os municípios.

A proposta de formação do professor para o espaço rural, portanto, avan-
çava além da proposição de um currículo específico, incentivando práticas com-
plementares de educação continuada. Werle (2007) afirma que a formação do
professor para exercer a docência no espaço rural deveria ser específica, consti-
tuindo-o em pessoa plenamente identificada com a educação moderna. Esse per-
fil de professor incluía elevada consciência pedagógica e entusiasmo cívico, tendo
o magistério como um ‘sacerdócio’, percepção do sentido filosófico de sua missão
e da responsabilidade espiritual de seu apostolado, voltado para o estudo e o de-
senvolvimento profissional e cultural. Recebia a Revista do Ensino para subsidiar
o planejamento e a organização de ensino, assistência técnica, intelectual, social e
moral, assegurando a sua formação continuada através de condições para aper-
feiçoamento e remuneração diferenciada. A assistência técnica era feita por visitas
realizadas por orientadores pedagógicos, sanitários e agrícolas.

Sobre educação do campo (RIBEIRO, 2012), salienta a busca por recriar
o conceito de camponês, utilizando, portanto, a nomenclatura “campo” para
referir-se ao conjunto de trabalhadores que habitam um espaço, um território,
uma realidade camponesa. Para Fernandes (2008, p. 3), “a formação de terri-
tórios é sempre um processo de fragmentação do espaço”.

A diversidade dos elementos que compõem a paisagem do território campo-
nês é caracterizada pela grande presença de pessoas no território, porque é
neste e deste espaço que constroem suas existências, produzindo alimentos.
Homens, mulheres, jovens, meninos e meninas, moradias, produção de mer-
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cadorias, culturas e infra-estrutura social, entre outros, são os componentes
da paisagem dos territórios camponeses (FERNANDES, 2008, p. 11).

Nesse sentido, abre-se um grande leque de povos que podem ser deno-
minados pertencentes ao campo, como, por exemplo, os quilombolas, os
boias-frias, os seringueiros, os lavradores, os sem-terra, os pequenos agriculto-
res que trabalham com agricultura familiar, entre outros.

No Brasil, houve um tempo em que o ruralismo pedagógico se caracte-
rizava como um projeto hegemônico. Ribeiro (2012) salienta que o ruralismo
pedagógico surgiu no Brasil entre 1930 e 1940. Essa corrente de pensamento,
conforme Ribeiro (2012), não possuía vínculo com a comunidade nem com os
trabalhadores, tendo um entendimento do agricultor como um ser arcaico,
rústico, em que os preconceitos em relação às famílias que viviam no campo
eram marcas especialmente dos políticos imersos nas questões da cidade, inte-
lectuais e estudiosos da educação rural.

Segundo o pesquisador Minucci (1935), o ruralismo pedagógico tinha
“na ignorância do professor”, referente ao universo rural, seu maior problema,
pois a formação urbana e suas intenções profissionais distanciavam o agricultor
de sua realidade. Além disso, o professor tinha poucas oportunidades de adqui-
rir os conhecimentos de um ensino essencialmente rural, pois a maioria perten-
cia ao espaço urbano, faltando-lhe os conhecimentos próprios da cultura rural:

Onde é que os professores iam aprender as coisas novas que o governo esta-
va a exigir? Sim, para ensinar nossas culturas, criação de animais úteis, co-
nhecimento dos animais e vegetais nocivos, moléstia dos animais e vegetais,
noções práticas de arboricultura, horticultura e jardinagem, é preciso saber
agricultura geral e especial, zootecnia, veterinária. E, para ensinar utilmente
um pouco – é axioma velho em pedagogia – é preciso saber muito. Onde iam
os professores aprender essas novidades? Nas Escolas Normais Urbanas de
onde tinham provindo, de nada disso se cuidara. Nas Normais Urbanas não
só é proibido, mas motivo de ridículo falar em agricultura em zootecnia
(MINUCCI, 1935, p. 39).

Um acontecimento significativo ocorreu no final da década de 1970 e
no início dos anos 1980. Sem avanços sociais, políticos e econômicos para o
campo, houve uma mobilização dos trabalhadores rurais frente às políticas
governamentais, surgindo, assim, um dos movimentos sociais mais organiza-
dos do país, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), para
lutar coletivamente, tentando consolidar os seus direitos à propriedade da terra.

Realizou-se o primeiro Encontro Nacional do Sem-Terra em Cascavel
no Paraná em 1984. Porém o fato mais significativo para a melhoria da educa-
ção está na Carta Magna da Constituição Federal do Brasil de 1988, que, em
seu artigo 205, institui:
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Art. 205. A educação é um direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394 de 1996,
dispõe, em seus artigos 3º, 23, 27 e 61, a diversidade sociocultural e o direito à
igualdade e à diferença, contendo a definição de diretrizes operacionais para a
educação rural, no entanto sem romper com o projeto global de educação para
o país. A ideia de adaptação é substituída pela de adequação relacionada aos
conteúdos e à metodologia. Permite também a organização escolar própria, a
adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições cli-
máticas.

A história implica respostas dadas pelo homem à natureza, aos outros
homens, às estruturas sociais e, na sua tentativa de ser cada vez mais o sujeito
de sua práxis, ao responder aos desafios e problemas de seu contexto, mobili-
zando valores, aspirações, necessidades, motivos, aprendendo a conviver e a
superar as adversidades de maneira resiliente.

Para Paulo Freire (1974), o foco fundamental de nossa época consiste
na libertação como objetivo a ser alcançado pela práxis de sua busca.

Para realizar a humanização que supõe a eliminação da opressão desumani-
zadora, é absolutamente necessário transcender as situações-limite nas quais
os homens são reduzidos ao estado das coisas (FREIRE, 1974a, p. 34). Hu-
manização e desumanização, dentro da História, num contexto real, con-
creto, objetivo, são possibilidades dos homens como seres inconclusos e cons-
cientes de sua inconclusão (FREIRE, 1974c, p. 30).

Só a humanização é o essencial do homem para que o sujeito se reco-
nheça no objeto. Ter famílias do MST vivendo em situação precária, sem casa,
sem terra, sem escolas, em condições desumanas, constitui-se em uma violên-
cia, numa afronta aos Direitos Humanos.

Ora, acontece que existe uma diversidade enorme entre os homens, não só
politicamente, mas, também, social, cultural, econômica e religiosamente.
A democracia deve, então, buscar a unidade nesta diversidade, mediando a
todos pelo mesmo objeto, a nova comunidade a ser instaurada. Daí que num
regime autenticamente democrático devem estar incluídos todos os homens
como, igualmente, deve haver lugar para todas as ideologias. Caso tal não se
realize, estará acontecendo uma mitificação enganadora sob a capa da de-
mocracia (JORGE, 1981, p. 13).

O processo de constituição do ser humano é integrado em seu contexto,
pois é refletindo sobre ele e com ele se comprometendo, tomando consciência
de sua historicidade, implicando soluções de problemas surgidos na realidade,
e a cada um desses desafios que deve responder de uma maneira original.
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A produção e o desenvolvimento do conhecimento estão ligados ao pro-
cesso de conscientização. O conhecimento é elaborado e criado a partir das
ações reflexivas e práticas.

A conscientização implica e consiste num contínuo e progressivo des-
velamento da realidade; “quanto mais se dês-vela a realidade, mais se penetra
na essência fenomenológica do objeto que se pretende analisar” (FREIRE,
1974a, p. 30). A nova realidade torna-se objeto de uma nova reflexão crítica. É
preciso que se faça, pois, dessa tomada de consciência o objetivo primeiro de
toda a educação: provocar e criar condições para que se desenvolva uma atitu-
de de reflexão crítica, comprometida com a ação. A educação se dá, enquanto
processo, em um contexto que deve necessariamente ser levado em considera-
ção, texto-contexto, espaço-tempo:

Todavia, na verdade, a neutralidade da educação é impossível, como impos-
sível é, por exemplo, a neutralidade na ciência. Isso quer dizer que não im-
porta se como educadores somos ou não conscientes, a nossa atividade de-
senvolve-se ou para a libertação dos homens – a sua humanização – ou para
a sua domesticação – o domínio sobre eles. Precisamente, por causa disso,
penso que é muito importante esclarecer as diferentes formas de ação no
campo educacional, a fim de se tornar possível a nossa verdadeira opção ou
escolha. Se a minha escolha é a da libertação, a da humanização, é-me abso-
lutamente necessário ser esclarecido de seus métodos, técnicas e processos
que tenho de usar quando estou diante dos educandos. Geralmente, pensa-
mos que estamos a trabalhar para os homens, isto é, com os homens, para a
sua libertação, para a sua humanização; contudo, estamos a utilizar os
mesmos métodos com os quais impedimos os homens de se tornarem li-
vres. Isto passa-se deste modo precisamente porque estamos impregnados
de mitos que nos tornam incapazes de desenvolver um tipo de ação a favor
da liberdade, da libertação. Assim, não é apenas saber que é impossível
haver neutralidade da educação, mas é absolutamente necessário definir
ambas estas ações diferentes, antagônicas. Por isso, preciso de analisar, de
conhecer, de distinguir esses diferentes caminhos no campo da educação
(FREIRE, 1975 b, p. 24).

Na pedagogia freiriana, a educação assume caráter amplo, não restrita à
escola em si e nem a um processo de educação formal. Para ele, a escola deve
ser considerada um local onde seja possível o crescimento mútuo, do profes-
sor e dos alunos, no processo de conscientização, o que implica uma escola
diferente da que se tem atualmente com seus currículos e prioridades.

A posição de Paulo Freire fica explicitada em sua apresentação contida
no livro Cuidado, Escola (HARPER et al., 1980):

Enquanto categoria abstrata, instituição em si, portadora de uma natureza
imutável da qual se diga é boa, é má, a escola não existe. Enquanto espaço
social em que a educação formal, que não é toda a educação, se dá, a escola
na verdade não é, a escola ESTÁ SENDO HISTORICAMENTE... A com-
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preensão do seu ESTAR SENDO, porém, não pode ser lograda fora da com-
preensão de algo mais abrangente que ela – a sociedade mesma na qual se
acha. A educação formal que é vivida na escola é um subsistema do sistema
maior. As relações entre eles – subsistema e sistema maior – não são, contu-
do, mecânicas. Se não se pode pedir à escola, o que vale dizer, à educação
formal, que se torne alavanca das transformações sociais, não se pensa, por
outro lado, que ela seja um puro reflexo do sistema que a engendra (FREI-
RE, 1980, p. 95-96).

Para Paulo Freire (1980), a escola é uma instituição que existe num con-
texto histórico de uma sociedade. Para que seja compreendida, é necessário
que se entenda como o poder se constitui na sociedade e a serviço de quem
está atuando. Referindo-se ao processo ensino-aprendizagem na “Pedagogia
do Oprimido”, Paulo Freire entende que tem de ser forjada com ele e não para
ele, enquanto homem ou povo, na luta incessante da recuperação de sua hu-
manidade. Deve ser uma pedagogia que faça da opressão e de suas causas o
objeto de sua reflexão, implicando o engajamento do homem na luta por sua
libertação, de pertencimento ao tempo/espaço no qual está inserida.

A estrutura de pensar do oprimido está determinada pela contradição
vivida na situação concreta, existencial em que o oprimido se forma, resultan-
do daí consequências tais como aponta Freire (1975c): seu ideal é ser mais
homem, mas para ele ser homem, na condição em que sempre esteve e cuja
superação não lhe está clara, é ser opressor; atitude fatalista; atitude de auto-
desvalia; devido ao medo da liberdade.

A verdadeira educação, para Freire, consiste na educação problematizado-
ra, que ajudará a superação da relação opressor-oprimido. A educação pro-
blematizadora ou conscientizadora, ao contrário da educação bancária, ob-
jetiva o desenvolvimento da consciência crítica e a liberdade como meios de
superar as contradições da educação bancária, e responde à essência de ser
da consciência, que é a sua intencionalidade (MIZUKAMI, 1986, p. 97).

Como decorrência de uma educação problematizadora ou conscienti-
zadora, aprender a ler e a escrever deveria ser uma oportunidade para que o
homem saiba o que é o significado verdadeiro de “falar a palavra”, um ato
humano que implica reflexão e ação, um direito humano primordial e não um
privilégio de poucos. Falar uma palavra não é um ato verdadeiro se não está
ao mesmo tempo associado com o direito de “expressar a si mesmo”, “expres-
são do mundo”, criando e recriando, decidindo, elegendo e participando do
processo histórico da sociedade (FREIRE, 1975d). Aqui aparece fortemente
na expressão “expressar a si mesmo” a questão do sentir-se parte do mundo,
pertencendo a um processo contínuo de ação-reflexão-ação.

Os círculos de cultura criavam situações vivenciais do grupo em forma
de debate. Paulo Freire delineou seu método de alfabetização, que tem como
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princípios básicos: ser ativo, dialógico e crítico; criar um conteúdo programá-
tico próprio e usar técnicas, tais como redução e codificação.

O diálogo implica relação horizontal de pessoa a pessoa, sobre alguma coi-
sa, e nisto reside o novo conteúdo programático da educação. A palavra é
vista em duas dimensões: a da ação e a da reflexão. Não há palavra verda-
deira que não seja práxis. Daí se afirma que dizer a palavra verdadeira con-
siste em transmitir o mundo e em transformá-lo (MIZUKAMI, 1986, p. 101).

As necessidades e a tomada da consciência que se tenha da realidade
resultam nos conteúdos programáticos da educação. O diálogo da educação
como prática da liberdade é instituído no momento em que é realizado o que
Paulo Freire chama de universo temático do povo ou o conjunto de seus temas
geradores. A investigação desse universo temático implica uma metodologia
que não pode contradizer a dialogicidade da educação libertadora. Sendo dia-
lógica e conscientizadora, a educação proporciona não só a apreensão dos
temas geradores, mas a conscientização desses.

As fases do processo de alfabetização freiriano utilizados no círculo da
cultura com adultos analfabetos em Pernambuco são: levantamento do uni-
verso vocabular dos grupos com quem se trabalha; escolha das palavras gera-
doras; criação de situações existenciais típicas do grupo que será alfabetizado;
criação de fichas-roteiro e elaboração de fichas com a decomposição das famí-
lias fonéticas correspondentes aos vocábulos geradores e ficha de descoberta,
contendo as famílias fonêmicas, que são utilizadas para a descoberta de novas
palavras com aquelas sílabas.

Na etapa de alfabetização, a educação problematizadora busca investigar a
palavra geradora e, na pós-alfabetização, os temas geradores. Apesar de inti-
mamente ligada à educação de adultos, ao processo de alfabetização, a abor-
dagem de Paulo Freire considera a educação como um processo contínuo de
tomada de consciência e de modificação de si próprio e do mundo, o que tem
profundas implicações na Educação Básica (MIZUKAMI, 1986, p. 101).

A avaliação do processo consiste na autoavaliação e/ou avaliação mú-
tua e permanente da prática educativa por professor e alunos. No processo
de avaliação proposto, tanto os alunos como os professores saberão quais as
suas dificuldades, quais seus progressos, sendo o diagnóstico da realidade:
“a avaliação é da prática educativa, e não de um pedaço dela” (FREIRE,
1982, p. 94).

Na avaliação das práticas educativas em sala de aula, a diretora relata a
preocupação em fazer com que o aluno vivencie no seu cotidiano os experi-
mentos e aprendizagens, como por exemplo respondendo a um aluno quando
esse lhe pergunta o que é 1/3. Na aula seguinte foram para cozinha fazer uma
pizza e dividi-la em pedaços explicativos enquanto a comiam como merenda.
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A horta desenvolvida junto aos alunos, uma balança na hora do lanche para
que os próprios alunos possam pesar os alimentos. A visita ao supermercado,
as compras realizadas pelos alunos e as observações deles quanto aos impos-
tos pagos.

Nesse sentido, revisitamos os princípios pedagógicos estabelecidos pelo
setor de educação do MST (2005c), que são inspirados na teoria de Paulo
Freire (1982): relação entre prática e teoria; combinação metodológica entre
processo de ensino e de capacitação; a realidade como base da produção do
conhecimento; conteúdos formativos socialmente úteis; educação para o tra-
balho e pelo trabalho; vínculo orgânico entre processos educativos e processos
políticos; vínculo orgânico entre processos educativos e econômicos; vínculo
orgânico entre educação e cultura; gestão democrática; auto-organização dos/
das estudantes; criação de coletivos pedagógicos e formação permanente dos
educadores/das educadoras; atitudes e habilidades de pesquisa; combinação
entre processos pedagógicos coletivos e individuais.

Os movimentos sociais constituem-se no Movimento dos Trabalhado-
res Rurais num processo de Educação Popular através da Escola Itinerante,
que visa à educação de sujeitos do campo, despertando o sentimento de per-
tencimento, imergindo no sentido da busca de uma consolidação da Reforma
Agrária no Brasil.

O povo do campo tem peculiaridades, como fala o artigo 28 da LDB nº
9.394/96, diferenciadas e ao mesmo tempo integradas no conjunto da socie-
dade, no local-global (MORIN, 2011b), estabelecendo o referido artigo que,
na oferta da Educação Básica para a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da
vida rural e de cada região, a fim de que existam:

Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e
interesses dos alunos da zona rural; organização escolar própria, incluindo
a adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições
climáticas e adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, LDB
9.394/96)

É possível perceber, na lei, que a necessidade da Educação do Campo
estar inserida numa política educacional implica respeitar a identidade da es-
cola do campo. Nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-
colas do Campo, o reconhecimento dessa identidade é definido a partir dos
sujeitos do campo, seu cotidiano, dos saberes e fazeres que produzem enquan-
to transformam a terra e o próprio contexto no qual estão inseridos, bem como
dos conhecimentos e da cultura historicamente acumulados, produzidos na
relação dialética entre o campo e a cidade, no modo de trabalho e organização
da sociedade. Segundo o Art. 2º:
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A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões
inerentes a sua realidade, ancorando-se na sua temporalidade e saberes pró-
prios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de
Ciência e Tecnologia disponível na Sociedade e nos Movimentos Sociais em
defesa de projetos que associem as soluções por essas questões à qualidade
social da vida coletiva no país (BRASIL, LDB, 9.394/96).

Os sujeitos do campo no contexto da escola devem ter uma ambiência
favorável à compreensão da realidade em que estão inseridos no seu movi-
mento histórico e também à articulação campo-cidade quanto ao processo de
desenvolvimento, de globalização e de lutas sociais.

Seja no campo, seja na cidade, as crianças têm o direito de acesso à
escrita, que se configura como uma mediação sociocultural construída pela
humanidade, possibilitando o acesso a práticas sociais. Sabemos que a Educa-
ção do Campo brasileira reflete uma vertente ideológica com ideias, valores
impregnados de “urbanização” de mentes e modos de vida, ou seja, histori-
camente a educação no espaço rural serviu para formar para o contexto indus-
trial e para uma cidadania que desenraíza identidades e aprofunda desigualda-
des, conduzindo a um desejo “de que o bom é estar na cidade”, fragilizando as
identidades dos povos do campo e, sob o ponto de vista social, aumentando as
desigualdades. Com as transformações sofridas pela sociedade, a educação
também acaba se modificando, de forma que, ao retomar a linha histórica e
político-educacional brasileira, é possível identificar a trajetória da Educação
do Campo. Corroboro a ideia de Canário (2008) quando esse afirma que é
necessário que se desconstrua a ideia de que o ensino rural tem.

Caldart (2012, p. 258) “utilizar-se-á da expressão campo, e não mais usu-
al, meio rural, com o objetivo de incluir no processo da conferência uma refle-
xão sobre o sentido atual do trabalho camponês e das lutas sociais e culturais
dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência desse trabalho”.

Parafraseamos a ideia de Arroyo (2004, p. 23) quando ele fala que um
dos desafios que temos na Educação do Campo é o resgate da humanidade,
muitas vezes perdida, principalmente devido à adversidade do clima (calor,
frio, enchentes, secas), entre outros fatores, como a resiliência, para enfrentar
a problemática da complexidade vivida nos tempos e espaços rurais:

[...] perceber qual a educação que está sendo oferecida ao meio rural e que
concepção de educação está presente. Ter isto claro ajuda na forma de ex-
pressão e implementação de nossa proposta. A educação do campo precisa
ser uma educação específica e diferenciada, isto é, alternativa. Mas, sobre-
tudo deve ser educação, no sentido amplo de processo de formação huma-
na, que constrói referências culturais e políticas para intervenção das pesso-
as e dos sujeitos sociais na realidade, visando a uma humanidade mais plena
e feliz (ARROYO, 2004, p. 23).
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Como vemos, Arroyo nos leva a uma reflexão que implica o pertenci-
mento, no qual as referências culturais e políticas fazem parte do processo da
formação humana, ética, estética, científica e da própria cidadania. Percebe-
mos que existem os mesmos ideais nas obras do patrono da educação brasilei-
ra, como vemos no seguinte fragmento:

Paulo Freire, em seus últimos escritos, na Pedagogia da esperança e na Pedago-
gia da autonomia, reelaborando seu próprio pensamento à luz dos novos con-
textos socioculturais inaugurados nos anos 90 do capitalismo globalizado e
criticando o neoliberalismo. [...] Portanto, há que se reconstruir o projeto
social emancipador e, por essa razão, a ideia de utopia e esperança no futuro
histórico da humanidade aparece em Freire como contracultura e contradis-
curso frente à ideologia dominante dos anos 90 (ZITKOSKI, 2010, p. 13-16).

No horizonte dos desejos, a emancipação é possível mesmo numa socie-
dade neoliberal, pluralista, globalizada. Para isso, é necessário trabalhar a
consciência ética, a sensibilidade para que todos os direitos sejam respeita-
dos, a fim de que todos tenham vida, vida digna, resgatando a humanidade e
iniciando esse processo de conscientização desde a alfabetização dos sujei-
tos do campo.

Os professores devem levar as crianças a um processo de alfabetizar le-
trando através de mediações socioculturais, a fim de propiciar a apropriação
do sistema de escrita alfabética envolvida em situações do uso social da escri-
ta, implicando a capacidade de ler e produzir textos com finalidades distintas.
Por exemplo, escrever um bilhete, recado, carta, e-mail, poema, crônica, histó-
rias, etc., imergindo da diversidade de gêneros e das situações de leitura e pro-
dução de textos-contextos ao processo de aprendizado das crianças, levando-
as a aprender com leveza, beleza e encantamento.

Caminhos metodológicos

A metodologia possui uma abordagem do tipo qualiquantitativa, basea-
da nos estudos realizados por Abrahão (2004, 2007, 2008), através de narrati-
va (auto)biográfica Marinas (2004, 2007, 2014) por meio da compreensão cê-
nica por ele criada. Assim, destacamos que a metodologia vai além de definir
os métodos a serem utilizados pelo pesquisador. Ela se torna um ponto mobi-
lizador no trabalho de investigação científica, porque aponta condições para o
pesquisador guiar-se durante a sua investigação. Através dessa investigação
tivemos a possibilidade de interagir com o espaço físico local e pedagógico da
escola rural, com o trabalho dos professores, buscando conhecer e traçar, per-
meados por suas memórias e pelos instrumentos metodológicos, por observa-
ção in loco o perfil desses professores rurais, com relação ao pertencimento
no/do espaço tempo rural. O total de escolas pesquisadas são trinta, todas
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pertencentes à 8ª CRE. No entanto, para este artigo, vamos nos deter nas nar-
rativas (auto)biográficas de uma professora.

Trazemos alguns excertos de Abrahão (2015) ao explicitar o modelo
enunciado por Santamarina e Marinas (1994) e Marinas (2007), relatando como
nele pode emergir o contexto das relações macrossociopolíticas, culturais e
econômicas nas quais as histórias de vida acontecem:

A compreensão cênica interpreta o processo pelo qual os sujeitos “re-atuali-
zam, re-elaboram o sentido, as posições ideológicas coletivas dos processos
vitais” das histórias (op. cit., p. 272). Sem deixar de considerar tanto o mo-
mento da enunciação, como o momento do enunciado, “trata-se de inter-
pretar as histórias nos jogos e dimensões de sua tessitura (contexto é o que
está tecido com), mas também na dimensão da construção do sujeito… para
situar as histórias de vida em seus sujeitos e processos plurais” (op. cit., p.
272) [...] Esse conceito aparece ainda mais explicitado em Marinas (2007).
É o que se percebe a página 118: “A compreensão cênica implica entender o
relato não como uma história linear, acumulativa, mas como um repertório
de cenas” (ABRAHÃO, 2015, p. 4-5).

O Modelo de Compreensão Cênica contribui significativamente como ca-
minho metodológico para as reflexões no processo de busca e produção de
dados e informações na construção de histórias vividas, na qual as Histórias de
Vida são entendidas como inseridas em um sistema imbricado no processo cria-
tivo da enunciação e do enunciado, sendo vistas como histórias de um sujeito
(indivíduo ou grupo) que se constroem mediadas pelos objetos micro e macro-
estruturais do sistema social. Vejamos a representação criada por Marinas:

Figura 1: Modelo de la compreensión escénica

Fonte: Marinas (2007, p. 118).

Parafraseando Marinas (2007), destacamos que a compreensão cênica implica
perceber o relato não como uma história linear, cumulativa, mas como um reper-
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tório de cenas. Delas, a primeira (E1) é a que está imbricado na escuta, o narrador
e o entrevistador. [...] As cenas 2 são as que fazem parte da vida cotidiana de quem
narra, suas posições como emissor e receptor atravessam de volta à cena 1 à medi-
da que ela se atualiza. Nesse jogo entre as cenas 1 e 2 se dá a possibilidade de
passar a emergência das cenas reprimidas ou esquecidas (3).

Nessa ótica, a narrativa constitui um “repertório de cenas”, e o foco da
análise será colocado sobre cada cena e na relação, nos jogos estabelecidos,
entre elas:

1) A cena da enunciação, valorizando o circuito entre palavra dada e escuta;
2) As múltiplas cenas do cotidiano e que aqui tomo no contexto espaço/tem-
poral do tríplice presente (RICOEUR, 1994), um cotidiano não circunscrito
ao aqui e agora, mas prenhe de relação entre passado, presente e futuro; e
3) As cenas chamadas pelo autor de reprimidas, mas que no contexto do
presente trabalho, tomamos como implícitas, ou seja, os não ditos, os silên-
cios, as pausas (MARINAS, 2007, p. 118).

Percebemos uma ampliação criativa no olhar sensível de Abrahão (2014),
ao perceber que os movimentos se “interfertilizam”. Por isso as flechas ponti-
lhadas, mostrando o movimento dos conteúdos simbólicos do inconsciente
que afetam as cenas reais do consciente, permitindo uma imbricação nos pro-
cessos subjetivos imersos na linguagem oral, escrita e imagética (fotos), sendo
publicado no VI CIPA sob o título “Fontes orais, escritas e (áudio) visuais em
pesquisa (Auto) Biográfica: palavra dada escuta (atenta), compreensão cênica”.
Essa pesquisadora, na presença do autor Marinas, compartilhou sua inova-
ção, adentrando pesquisas com fotografias como forma de conhecer e compre-
ender os contextos vividos nos processos de formação de professores.

Figura 2: Releitura da compreensão cênica, de Marinas (2007, p. 118)

Fonte: Abrahão (2014, p. 69).
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Essa releitura de Abrahão possibilitou reflexões pertinentes, ampliando
as possibilidades de inovação. Percebemos que Edgar Morin, como Jose Mi-
guel Marinas, não refuta as teorias psicanalistas, especialmente as de Jacques
Lacan, por acreditar que ele nos propõe reflexões pertinentes como uma lente
que amplia nosso olhar na materialidade das trajetórias e processos formati-
vos da nossa sujeita/personagem de pesquisa.

Durante as visitas às escolas, foi possível observar que já não há toda
essa assistência e acompanhamento, porém todas com foco, persistência na
sua manutenção e preocupação com a qualidade de ensino para os alunos.

A escola em destaque sensibilizou-nos por se tratar de uma escola de
assentamento e que mesmo com perspectivas de fechamento se fortalece pelo
fato de ter uma diretora com sentimento de pertencimento, empenhada em
defender os direitos dos alunos em permanecer na sua comunidade. Sua deter-
minação e planejamento conseguiram transformar a escola, que hoje está com
uma estrutura física muito simples, em um local inovador com suas práticas
pedagógicas que permitem o envolvimento dos alunos e a aplicação do con-
teúdo nas suas práticas diárias.

Segundo ela, o fato de ter nascido, estudado e ter permanecido moran-
do em assentamento fortalece a comunidade na luta pelo não fechamento da
escola e para garantir o direito dos alunos a permanecer na escola da sua co-
munidade.

A metodologia freiriana de ação-reflexão-ação é vivida intensamente
pela personagem da nossa pesquisa, pois, para envolver e despertar o desejo de
aprender a partir da realidade da vida cotidiana, a professora utiliza as notas
fiscais do mercado, verificando percentuais de impostos cobrados dos consu-
midores e desperta a consciência de que os mesmos deveriam voltar para a
educação, saúde e segurança e no entanto estão ainda em uma escola de lona,
aguardando a sensibilidade dos políticos para construir uma escola segura com
ambiência favorável ao desenvolvimento do processo de ensino e aprendiza-
gem. Também nos reportamos a Paulo Freire quando salientava a importân-
cia do texto escolar ser relacionado ao contexto, articulado ao chão da escola,
às contingências sociais, econômicas e políticas, fazendo um desnudamento
da realidade. A personagem narrou que, para atender esses princípios quando
vai ensinar fração, faz uma pizza com a participação dos alunos e vai dividin-
do de acordo com os conteúdos fracionários, partindo então da reflexão empí-
rica e facilitando assim o entendimento, a compreensão, compartilhando sa-
beres e fazeres com prazeres, pois a culminância é a degustação dos sabores da
pizza.

 Mesmo com as dificuldades diárias, a receptividade, o entusiasmo na
preparação do material, a riqueza dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos
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comprovaram a dedicação e a mobilização das professoras para manter a qua-
lidade da educação. O sentimento de pertencimento da diretora é muito forte,
e além de desempenhar o papel de professora, também é merendeira, faxineira
e ainda consegue mobilizar e modificar a aprendizagem dos seus alunos, in-
centivando outras duas professoras que também atuam na escola a utilizar
práticas pedagógicas que possam ser vivenciadas e compreendidas pelos alu-
nos. Mesmo com o prédio interditado, a diretora mobilizou as famílias e atra-
vés de um mutirão elas ergueram um barraco garantindo as aulas às crianças.
Segundo ela, ter participado desde criança dos movimentos sociais e ocupa-
ções aumenta a sua credibilidade, fortalece as ações comunitárias, a valoriza-
ção da terra e da Educação do Campo.

Nas reflexões e relatos da diretora é salientado em suas lembranças de
infância a participação nas lutas dos movimentos sociais, nas quais percebe-
mos que os tempos e espaços do passado e do presente, do local e global se
conectaram, pois as narrativas foram permeadas de emoções como o silêncio,
olhar parado, como se a infância vivida estava presente como o sonho que está
no inconsciente acordou nas lembranças em busca da concretização de um
direito há tanto tempo buscado e que em parte se concretizou, ou seja, obter a
terra para sustento de si e de sua família. Assim, a cena 1 momento da narra-
tiva se interpenetrou na cenas 2 da vida cotidiana da família, escola do MST,
escola na qual trabalha; na cena 3, percebem-se as emoções reveladas pelos
não ditos materializados nos silêncios, olhar perdido, atos falhos, etc.

Ouvindo as narrativas da professora, percebemos inúmeras qualidades
como: sonho e esperança de emancipação da situação de acampados para as-
sentados, pois a educação freiriana nos compromete com a transformação da
realidade e a busca de uma qualidade de vida para todos

Considerações finais

Ouvindo as narrativas da professora e diretora, percebemos que a ação
pedagógica implica o comprometimento dos alunos com a problemática de
suas situações existenciais a partir da realidade na qual se encontram inseri-
dos, nesse caso o sentimento de pertencimento ao espaço rural, valorizando-o,
cuidando-o, dentro de uma ótica de sustentabilidade e cidadania planetária,
pois o local e o global conectam-se continuadamente.

O homem assumirá a posição de sujeito de sua própria educação e, para
que isso ocorra, deverá estar comprometido com o processo de conscientiza-
ção do cuidado de si, da natureza, dos outros, nesse caso o cuidado com o ar,
a água, os alimentos orgânicos produzidos na horta escolar, implicando uma
qualidade de vida. Acompanhamos a gestão democrática da diretora/profes-
sora, que se baseia na afetividade e amorosidade que ela tem para com seus
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alunos e com a luta pela educação, mesmo enfrentando vários problemas no
contexto escolar, sua determinação e luta pela qualidade da educação em sua
escola são o que faz a diferença no aprendizado dos alunos; a sua ressignifica-
ção, reflexão e atuação como parte pertencente à comunidade aumentam seu
comprometimento e preocupação com o futuro das crianças e dos adolescen-
tes para que esses tenham o direito de continuar seus estudos dentro do seu
espaço rural sem precisar sair de sua comunidade.
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O Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra (MST) e a Agroecologia:

o caso do Instituto Educar, Pontão/RS

Luciele Alves Fagundes

Introdução

O processo de territorialização do Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST) perpassa o âmbito da educação, visto que é preocupa-
ção constante de seus militantes. Nesse contexto, o MST vem desenvolven-
do suas atividades tanto no âmbito político como educacional. A participa-
ção nas ações do MST é um dos pontos altos do processo educativo das
escolas da reforma agrária. Elas primam por um programa de formação po-
lítica, um conjunto de cursos de formação técnica e diversos programas edu-
cacionais desenvolvidos em parcerias e convênios com universidades e ou-
tras instituições.

As reflexões apresentadas a seguir terão como base a dissertação de
mestrado “O ensino técnico no MST: o caso do curso técnico em Agropecuá-
ria com habilitação em Agroecologia do Instituto Educar, Pontão/RS”1. Nes-
se contexto, o objetivo do artigo consiste em demonstrar o papel da agroecolo-
gia na formação dos técnicos em agropecuária, utilizando o estudo de caso,
como metodologia, a partir de uma abordagem qualitativa que trabalha com o
universo dos significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o
que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos
fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis
(MINAYO, 1994).

O ensino ministrado no Instituto Educar está relacionado diretamente
com a especificidade do militante de que o movimento necessita. Para o movi-
mento não basta que o militante tenha formação política, ainda que essa seja
essencial. Paralelamente a essa qualidade, o movimento precisa de pessoas

1 FAGUNDES, L. A. O Ensino Técnico no MST: o caso do Curso Técnico em Agropecuária
com Habilitação em Agroecologia do Instituto Educar, Pontão/RS. 2012. 100 f. Dissertação
(Mestrado em Geografia) – Universidade Federal de Santa Maria – Centro de Ciências Natu-
rais e Exatas – Programa de Pós-Graduação em Geografia e Geociências – Santa Maria, 2012.
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com capacitação técnica, bem como aptidões necessárias à organização coleti-
va da vida social da produção.

A escola oferece duas modalidades de cursos: o pós-médio e o ensino
médio concomitante ao ensino técnico. A modalidade concomitante é com-
posta por sete etapas, contemplando as disciplinas do Ensino Médio Regular e
do Curso Técnico em Agropecuária. Na forma concomitante, ocorre uma com-
plementaridade entre o curso técnico e o Ensino Médio, o que difere da inte-
gração. Assim, não se faz necessária a relação entre as disciplinas; tal questão
fica a critério da organização da escola.

A matriz curricular das disciplinas específicas da parte técnica subdivi-
de-se em três módulos: desenvolvimento rural sustentável, cultivo vegetal e
cultivo animal. Nesse contexto, destacam-se as disciplinas relativas às práticas
agroecológicas (princípios e fundamentos agroflorestais, cultivo agroecológi-
co, sistemas agroflorestais, pastoreio racional voisin, bioconstruções), que são
o mote principal do curso proposto pelo Instituto Educar.

A agroecologia foi definida como estratégia produtiva nos assentamen-
tos após decisão do 4º Congresso Nacional do MST, realizado em Brasília no
ano de 2000. A partir desse momento, temos a definição da matriz tecnológica
a ser seguida pela base do movimento:

Quanto ao aspecto tecnológico, devemos dar destaque ao aspecto dos insu-
mos industriais tradicionalmente utilizados (veneno, adubo, sementes híbri-
das) que encarecem a produção, envenenam as pessoas e a natureza. Tam-
bém devemos destacar os aspectos do trabalho motomecanizado, que nos
acomoda, deteriora os solos e nos torna dependentes das empresas multina-
cionais (MST, 2001, p. 90).

Sendo assim, o MST constata que deve buscar condições para que os(as)
assentados(as) se qualifiquem e dominem os princípios e as práticas agroeco-
lógicas, buscando construir um novo modelo de produção, que nos ajude na
edificação de um novo ser social. Dessa forma, uma das alternativas para os
jovens assentados são os cursos técnicos oferecidos pelo movimento.

O papel da agroecologia na formação
dos técnicos em agropecuária

Caldart (2004) coloca que o compromisso com a construção de uma
forma de produção da vida de forma sustentável no campo e na cidade remete-
nos para a tomada de posição sobre o modelo de sociedade. Assim, a Educa-
ção do Campo se compromete com um projeto político-pedagógico que tenha
como referência a superação do modelo capitalista. Nesse sentido, uma ação
educativa do campo é indissociável da luta pela democratização do acesso e
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do uso da terra, das águas e das florestas, dos bens, dos direitos, entre eles a
produção e o uso do conhecimento.

A questão da sustentabilidade aparece como primordial no projeto de
educação defendido pelo MST, e no caso do Instituto Educar, isso se torna visí-
vel na formação com ênfase na agroecologia, que, por sua vez, é uma aborda-
gem que integra os princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à com-
preensão e avaliação do efeito das tecnologias sobre os sistemas agrícolas e a
sociedade como um todo. Ela utiliza os agroecossistemas como unidade de es-
tudo, ultrapassando a visão unidimensional – genética, agronomia, edafolo-
gia –, incluindo dimensões ecológicas, sociais e culturais (ALTIERI, 2000).

El enfoque agroecológico considera a los ecosistemas agrícolas como las
unidades fundamentales de estudio; y en estos sistemas, los ciclos minerales,
las transformaciones de la energía, los procesos biológicos y las relaciones
socioeconómicas son investigados y analizados como un todo. De este modo,
a la investigación agroecológica le interesa no sólo la maximización de la
producción de un componente particular, sino la optimización del agroeco-
sistema total (ALTIERI, 2000, p. 69).

É necessário esclarecer que a agroecologia não é simplesmente aquela
agricultura que não utiliza agrotóxicos ou fertilizantes químicos de síntese em
seu processo produtivo. Uma agricultura com essa característica pode ser deno-
minada como pobre ou desprotegida, cujos agricultores não têm ou não tiveram
acesso aos insumos por impossibilidade econômica, por falta de informação ou
ausência de políticas públicas. Assim, alguns segmentos de consumidores su-
pervalorizam economicamente os produtos chamados “ecológicos”, “orgâni-
cos” ou “limpos”, o que não garante necessariamente a sustentabilidade dos
sistemas agrícolas através do tempo (CAPORAL; COSTABEBER, 2000).

Dessa forma, Costa Neto (2009) afirma que a agricultura orgânica, por
si só, não estaria contribuindo efetivamente para a transição agroecológica,
visto que seu alcance pode coincidir com o alcance da agricultura convencio-
nal em termos de disputa por mercados, desde que remunerem da melhor for-
ma possível seus fornecedores.

A agroecologia é uma visão científica produzida a partir de diversos
campos de conhecimento, estabelecidos em torno da noção de ecologia e apli-
cados a unidades de análise (agroecossistemas), visando apoiar o processo de
transição de uma agricultura convencional (baseada nos preceitos tecnológi-
cos e socioculturais da “revolução verde”) para uma agricultura ecologica-
mente sustentável. Atualmente, a noção de agroecologia tem sido empregada
para significar um modelo de agricultura que resulte na chamada produção
“limpa”, de características ecológicas, “alternativas” aos produtos da “Revo-
lução Verde” (COSTA NETO, 2009, p. 123).

FAGUNDES, L. A. • O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)
e a Agroecologia: o caso do Instituto Educar, Pontão/RS
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Para a agroecologia, a agricultura é fruto de um processo de coevolução
entre uma sociedade específica e seu ecossistema; portanto trata-se de uma rea-
lidade complexa que envolve processos sociais e ecológicos. De tal forma que,
numa visão ampliada do desenvolvimento rural, em que os processos ecológi-
cos e sociais sejam considerados, a ponto de que a intervenção, ao mesmo tem-
po, destape fragmentos pouco visíveis da realidade estudada e seja apropriada
pelos atores sociais envolvidos (COSTA GOMES; BORBA, 2004, p. 10).

Para Neto (2002), a agricultura ecológica preocupa-se em tirar o máxi-
mo de benefícios das associações de cultura mutuamente proveitosas. Além de
maior produção por unidade de área e maior segurança de colheitas, teremos,
na maioria das vezes, produtividade individual superior, melhor controle de
pragas e doenças, bem como proteção e aproveitamento mais eficiente do solo.

As práticas agroecológicas tornam-se realidade a partir da junção da
teoria com a prática, e nesse processo vão surgindo tecnologias adaptadas aos
agroecossistemas específicos e às realidades da agricultura familiar. Essas prá-
ticas foram observadas no currículo do Curso Técnico em Agropecuária do
Instituto Educar.

1 Sistemas Agroflorestais (SAF)

Sistema Agroflorestal (SAF) é um nome relativamente recente dado para
práticas antigas, desenvolvidas em grande parte por comunidades tradicionais
em várias partes do mundo, especialmente nos trópicos. Há uma grande ambi-
guidade e muitas definições para sistemas agroflorestais. A definição adotada
pelo International Center for Research in Agroforestry (ICRAF) é: “Sistema
agroflorestal é um nome coletivo para sistemas e tecnologias de uso da terra
onde lenhosas e perenes são usadas deliberadamente na mesma unidade de
manejo da terra com cultivares agrícolas e/ou animais em alguma forma de
arranjo espacial e seqüência temporal” (NAIR, 1993).

A técnica denominada agrofloresta ou sistema agroflorestal (SAF) é inte-
ressante para a agricultura familiar por reunir vantagens econômicas e ambien-
tais. A utilização sustentável dos recursos naturais aliada a uma menor depen-
dência de insumos externos resulta em maior segurança alimentar e econo-
mia, tanto para os agricultores como para os consumidores. Nos sistemas agro-
florestais de alta diversidade convivem na mesma área plantas frutíferas, ma-
deireiras, graníferas, ornamentais, medicinais e forrageiras. Cada cultura é
implantada no espaçamento adequado a seu desenvolvimento e às suas neces-
sidades de luz, fertilidade e porte (altura e tipo de copa), que são cuidadosa-
mente combinadas (EMATER, 2002).

Segundo Amador (1999), os sistemas agroflorestais são formas de ma-
nejo da terra em que as espécies agrícolas e florestais são plantadas e maneja-
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das em associação, segundo os princípios da dinâmica natural dos ecossiste-
mas. Representam a interface entre a agricultura e a floresta e otimizam a
produção por meio da conservação do potencial produtivo dos recursos natu-
rais. Os princípios do manejo agroflorestal incluem o conhecimento das ca-
racterísticas ecológicas e funcionais das espécies, a diversidade e a alta densi-
dade de plantas, a poda, a capina seletiva e a participação humana e animal na
dinâmica das agroflorestas. São sistemas regenerativos e análogos aos siste-
mas naturais, com grande potencial de aliar a conservação ambiental à produ-
ção e viabilidade econômica, representando uma aproximação real do ideal
da sustentabilidade.

As aulas da disciplina de Sistemas Agroflorestais no Instituto Educar
abordam temas como alimentos não convencionais, plantas indicadas para
compor um sistema agroflorestal, além da parte prática de manutenção de um
sistema agroflorestal (Figura 01).

Figura 01: Aula prática de Sistemas Agroflorestais

Fonte: Trabalho de Campo – 24/02/2011.

FAGUNDES, L. A. • O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)
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2 Fitoterapia

Outra prática trabalhada na escola refere-se à fitoterapia, tanto para a
utilização no tratamento de enfermidades de humanos como em animais (Fi-
gura 02). A questão da fitoterapia faz parte do projeto de sociedade do MST,
visto que nos acampamentos do movimento é comum a organização de uma
farmácia alternativa.

Figura 02: Espécie cultivada no horto medicinal da escola

Fonte: Trabalho de Campo – 24/02/2011.

De acordo com Rezende & Cocco (2002), a utilização da fitoterapia,
que significa o tratamento pelas plantas, vem desde épocas remotas. A referên-
cia mais antiga de que se tem conhecimento do uso das plantas data de mais
de sessenta mil anos. As primeiras descobertas foram feitas por estudos arque-
ológicos em ruínas do Irã. Também na China, em 3.000 a.C., já existiam far-
macopeias que compilavam as ervas e as suas indicações terapêuticas. No Bra-
sil, o surgimento de uma medicina popular com uso das plantas deve-se aos
índios, com contribuições dos negros e europeus. A Organização Mundial da
Saúde (OMS) já reconhece a importância da fitoterapia, sugerindo ser uma
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alternativa viável e importante também para as populações dos países em de-
senvolvimento, já que seu custo é diminuído.

A fitoterapia utiliza-se das diversas partes das plantas, como raízes, cas-
cas, folhas, frutos e sementes, de acordo com a erva em questão. Há também
diferentes formas de preparação dessas plantas, sendo o chá a mais utilizada,
preparado por meio da decocção ou infusão. No primeiro processo, a planta a
ser utilizada é fervida junto com a água; já no segundo, a água é fervida sozi-
nha e depois colocada sobre a planta, quando são liberados os seus princípios
terapêuticos (REZENDE; COCCO, 2002).

3 O Pastoreio Racional Voisin (PRV)

O manejo convencional dos agroecossistemas para a produção de leite
tem gerado uma série de externalidades ambientais relacionadas com reno-
vação das pastagens, introdução de forrageiras exóticas, mobilização dos
solos, uso intensivo de agrotóxicos, substituição de remanescentes florestais
por pastagens e substituição dos campos naturais por monoculturas forragei-
ras. Essas práticas têm causado a degradação dos ecossistemas, acarretando
sérios prejuízos não só econômicos, mas principalmente socioambientais
(SCHMITT, 2002; PRIMAVESI, 1999; MACHADO, 2004).

A pecuária convencional e extensiva é baseada no pastejo contínuo,
que se caracteriza por não permitir o descanso e a recuperação das forragei-
ras. Em geral, esse sistema de produção trabalha com lotação acima da capa-
cidade de suporte, fator que mais contribui para a degradação das pastagens.
Já a pecuária superintensiva é baseada em confinamentos dependentes de
grãos, que são mal convertidos em nutrientes pelos ruminantes (MELADO,
2007).

Segundo o mesmo autor, para alcançar a sustentabilidade, a pecuária
precisa ter no seu alicerce o manejo correto das pastagens para assim garan-
tir de forma natural sustentável, em qualidade e quantidade, a alimentação
dos animais. A sustentabilidade de uma pastagem só é obtida quando se
encontra um meio de conciliar os interesses dos animais com as necessida-
des das pastagens, e a tecnologia capaz de conciliar de forma mais eficiente
esses interesses é o Pastoreio Racional Voisin (Figura 03).
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Figura 03: Pastoreio Racional Voisin

Fonte: Trabalho de Campo – 24/02/2011.

4 Cultivo Agroecológico

Entre os princípios da agroecologia trabalha-se com a conservação do
solo ao invés de degradá-lo; assim não se eliminam os inços, aprende-se a
trabalhar a parceria entre as ervas e as culturas. Nessa lógica, não se conside-
ram os insetos como pragas, pois, se houver plantas resistentes e equilíbrio
entre as populações e seus predadores, eles não causarão danos às culturas.
Assim, seguindo esse princípio, não se trata a doença com agrotóxico, e sim se
busca fortalecer a planta para que essa não se torne suscetível ao ataque de
doenças e insetos (INSTITUTO EDUCAR, 2010).

Entre as técnicas de cultivo agroecológico temos a adubação verde, que
consiste na prática de incorporar ao solo massa vegetal não decomposta de
plantas, com a finalidade de preservar e/ou restaurar a produtividade dos so-
los agricultáveis (OSTERROHT, 2002). De forma mais ampla, Araújo (2006)
coloca que o adubo verde promove um aumento nos processos biológicos,
melhorando a fertilidade do solo. A adubação verde melhora a capacidade
produtiva do solo através da adição de material vegetal fresco, sendo um meio
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econômico e prático de aumentar o conteúdo de matéria orgânica e liberar
nutrientes para as culturas subsequentes.

Outra técnica agroecológica utilizada é a adubação orgânica, que é uma
prática recomendada para a melhoria da qualidade do solo. Os compostos e os
estercos são os principais adubos orgânicos utilizados, sendo considerados
excelentes resíduos para a melhoria da fertilidade, devendo ser incluídos no
manejo do solo em sistemas orgânicos (ARAÚJO, 2006). A adubação orgâni-
ca é feita através da utilização de vários tipos de resíduos, tais como: esterco
curtido, vermicomposto de minhocas, compostos fermentados, biofertilizan-
tes e cobertura morta, que no Instituto Educar são utilizados no cultivo de
hortaliças (Figura 04).

Figura 04: Cultivo de hortaliças

Fonte: Trabalho de Campo – 24/02/2011.

A manutenção dos teores de matéria orgânica é de suma importância
em quantidades satisfatórias para o bom desenvolvimento, produção e quali-
dade dos produtos. As fontes de matéria orgânica, como o esterco e biofertili-
zantes, são menos agressivas ao ambiente e possibilitam o desenvolvimento de
uma agricultura menos dependente de produtos industrializados, bem como a
viabilidade da propriedade por muitos anos (DELEITO et al., 2000).
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Considerações finais

Diante dos limites e possibilidades apresentados pelo Instituto Educar,
entende-se que a Pedagogia do MST é responsável, em nível nacional, pela cons-
trução de uma proposta popular de educação, visando à transformação social
através da escola. Essa possibilidade passa a ser vislumbrada no momento em
que o MST agrega a luta pela educação à luta pela reforma agrária, reivindican-
do a educação para os homens do campo, visto que a educação no meio rural
sempre esteve vinculada a planos inferiores, como secundária, ou seja, vista de
forma dicotômica em relação à educação no meio urbano. Assim, a cidade seria
o lugar para estudar, e à população do campo ficaria o papel de trabalhadores
braçais. Então, com o objetivo de mudar essa perspectiva que os movimentos
sociais se organizaram para lutar pela Educação do Campo.

Baseando-se nessas questões, o movimento propõe a construção de uma
escola diferenciada com o objetivo de atender suas demandas, que, no caso do
Instituto Educar, temos a questão no Ensino Médio no campo e a formação
de técnicos para trabalhar nos assentamentos da reforma agrária. Em função
disso, o MST alia o conhecimento técnico em agroecologia com uma forma-
ção com traços da educação popular.

Outro ponto relevante é o fato de que a escola funciona dentro de um
assentamento, colaborando para a permanência dos jovens no campo, visto
que, na maioria dos casos, são obrigados a se deslocar até a cidade para ter
acesso ao Ensino Médio e ainda estão formando técnicos na área de agroeco-
logia, que visa a uma agricultura ecologicamente sustentável.

Cabe destacar ainda que a ênfase do curso técnico em questão difere
dos cursos técnicos convencionais, que, em sua maioria, possuem caráter pre-
dominantemente mercadológico, sendo que o objetivo do Instituto Educar é a
formação de camponeses militantes para os movimentos sociais do campo
com habilitação técnica e científica em agroecologia, o que pressupõe a supe-
ração do modelo capitalista de produção.
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As contribuições do trabalho de campo
para a compreensão da complexidade

dos movimentos sociais

Claudionei Lucimar Gengnagel
Ivanio Folmer

Ane Carine Meurer

Apresentação

Ao pensar na dinâmica existente nos movimentos sociais, afirma-se que
não se trata de uma tarefa muito simples familiarizar acadêmicos com as abor-
dagens psicossociais dos movimentos. Na academia, em especial nos cursos
de Geografia, História, Filosofia e Sociologia, muito se discute sobre a transi-
ção dos movimentos sociais, saindo dos movimentos tradicionais, até que se
chegue aos novíssimos movimentos sociais.

Todavia é notória a importância desse debate dentro das instituições de
Ensino Superior. Entretanto, será que é possível compreender a realidade dos
movimentos sociais, apenas com a discussão teórica desses? Ou torna-se ne-
cessário que educadores e educandos sintam e vejam os movimentos aconte-
cendo na prática?

Assim, o objetivo do presente capítulo é refletir sobre as contribuições
do trabalho de campo para a compreensão da complexidade dos movimentos
sociais. Especificamente, almeja-se inferir sobre a importância do trabalho de
campo enquanto práxis pedagógica, além de relatar a experiência da discipli-
na Movimentos Sociais e Educação do Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia (PPGGEO) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).

Metodologicamente, o capítulo que segue está dividido em três partes.
Inicialmente, será realizada uma fundamentação teórica sobre a importância
do trabalho de campo enquanto práxis pedagógica. Posteriormente, o tema
será focado na experiência vivida nos dois trabalhos de campo, em que será
realizada uma descrição detalhada de todo o percurso. Por fim, será realizada
uma aproximação entre o que foi visto nas atividades práticas e os conceitos
oriundos dos movimentos sociais.
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O trabalho de campo enquanto práxis pedagógica

O trabalho de campo constitui uma metodologia que envolve observa-
ção, análise e interpretação de fenômenos onde, naturalmente, os mesmos
ocorrem. Essa metodologia é utilizada por várias áreas do conhecimento, sen-
do que na Geografia é utilizada desde o surgimento da própria ciência.

Conceitualmente, Silva contribui afirmando que

[...] o trabalho de campo vem a ser toda a atividade que proporciona a cons-
trução do conhecimento em ambiente externo ao das quatro paredes, atra-
vés da concretização de experiências que promovam a observação, a per-
cepção, o contato, o registro, a descrição e representação, a análise e refle-
xão crítica de uma dada realidade, bem como a elaboração conceitual como
parte do processo intelectual mais amplo, que é o ensino escolar (2002, p. 3).

Assim, salienta-se que o trabalho de campo tem importância fundamental
para o ensino por considerar que é através dessa prática que se complementa e
se fortalece a compreensão, por exemplo, das categorias de análise da Geogra-
fia – espaço, paisagem, lugar, região e território –, permitindo uma reflexão
crítica da realidade vivenciada através da “prática andante de fazer Geogra-
fia” (SILVA, 2002, p. 3).

Pela sua complexidade e responsabilidade pedagógica, um trabalho de
campo deve dividir-se em três etapas sucessivas e complementares: o planeja-
mento e organização; a realização do trabalho prático (saída); a elaboração
dos resultados.

Assim, uma das premissas para o desenvolvimento de um trabalho de
campo eficaz, coerente e que seja verdadeiramente uma práxis pedagógica se
dá no escopo do seu planejamento. O ato de idealizar, refletir, organizar para,
posteriormente, efetivar tal prática mostra-se realmente necessário tendo em
vista que o trabalho de campo não é uma excursão ou uma viagem de passeio
ou turismo. Dessa forma, tal atividade denota um planejamento técnico, ad-
ministrativo e pedagógico, uma vez que os atores envolvidos não serão mera-
mente observadores passivos.

A segunda etapa de um trabalho de campo é a sua realização. Essa eta-
pa configura-se como a mais importante, porém, se não for alicerçada pela
etapa de planejamento e pela elaboração dos resultados, certamente não terá
ganhos tão profícuos. Como citado anteriormente, o campo não é uma excur-
são, ou seja, os atores envolvidos poderão/deverão exercer tarefas ou funções
no decorrer da atividade. A observação, a coleta de dados e informações, a
preparação de amostras e o registro são algumas das possibilidades de atuação
dos sujeitos envolvidos.

Por fim, após um trabalho de campo, se faz necessário um fechamento,
ou melhor, a retomada dos passos anteriores através da reflexão do planejado e
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do executado. Essa última etapa configura-se como uma estratégia de recuperar
os objetivos do trabalho, além de verificar se o que foi visto, trabalhado e coleta-
do em campo foi suficiente e, caso contrário, traçar planos para suprir tal neces-
sidade. Ainda como estratégia metodológica dessa etapa, sugere-se a criação de
relatórios, artigos ou outra produção que dê conta de narrar, exemplificar, espa-
cializar, analisar e interpretar o que foi experienciado na etapa anterior.

Com base no exposto, percebe-se o quanto o trabalho de campo possui
potencial frente às novas exigências da sala de aula. Esse movimento de pre-
paração, execução e reflexão faz com que o trabalho de campo se configure
como práxis pedagógica.

Nessa perspectiva, considera-se que a atividade do professor é práxis quan-
do visa ao alcance de determinados resultados. O planejamento é a antecipação
consciente do resultado que se pretende atingir, sendo de natureza teórica. Mas,
para que a realidade seja transformada, é necessária uma ação prática. Assim,
nessa amálgama estão presentes a ideia e a ação, ou seja, há uma unidade entre
teoria e prática, entre concepção e realização (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 1977).

A compreensão dessa prática possibilita que os indivíduos (educadores e
educandos) reconsiderem suas crenças e atitudes inerentes à sua atual maneira
de pensar, com isso tornando-se capazes de exercer uma influência prática em
seu processo formativo acadêmico e pessoal. Pensa-se que a prática pedagógica
é entendida como resposta a um processo que se inicia na própria prática, que
pode ter um entendimento no teórico, até chegar no ato propriamente dito.

Na sequência, será detalhado como essa práxis pedagógica se configu-
rou a partir de uma disciplina do PPGGEO.

Da sala de aula ao campo: a experiência concretizada na disciplina

Dentro do contexto curricular do Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia da UFSM, anualmente é ofertado aos acadêmicos do mestrado e do
doutorado a disciplina intitulada Movimentos Sociais e Educação. Tal disci-
plina é composta por quatro créditos teóricos e tem como objetivo compreen-
der as dinâmicas espaçotemporais dos movimentos sociais e suas dimensões
socioeducativas.

Entre os assuntos abordados e discutidos ao longo do 2º semestre letivo
de 2017, focou-se a história dos movimentos sociais e seu contexto diante da
mundialização da economia, a espacialização e a territorialização de diferen-
tes movimentos, além da instituição escolar enquanto dimensão pedagógica
de (re)afirmação das lutas sociais. Utilizou-se como metodologia a leitura de
textos e artigos previamente selecionados para debate e análise em sala de
aula, além de discussões sobre assuntos polêmicos da atualidade que envol-
viam diretamente os movimentos sociais.
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Com o anseio de visualizar in loco as questões teóricas lidas, discutidas e
analisadas em sala de aula, foram propostos pela docente titular da disciplina
dois trabalhos de campo, um para o município de Pontão e outro para Santa
Margarida do Sul (Figura 1). Em ambas as atividades, houve a participação
dos estudantes matriculados na disciplina e também dos orientandos de mes-
trado e doutorado da docente.

Figura 1: Mapa dos trabalhos de campo – 2017/02

Fonte: IBGE.

O primeiro trabalho de campo foi realizado no dia 15 de setembro de
2017 e teve como objetivo perceber a relação entre a Educação do Campo e a
cooperativa no processo de territorialização do MST no assentamento rural
Fazenda Annoni. Para tanto, visitaram-se a Cooperativa de Produção Agrí-
cola Cascata (COOPTAR), a Escola de Ensino Fundamental 29 de Outubro
e o Instituto Educar, todos localizados no interior do município de Pontão
(Figura 2).
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Figura 2: COOPTAR; Escola 29 de Outubro; Instituto Educar (da direita para
esquerda)

Fonte: Trabalho de campo – 15/09/2017.

A Fazenda Annoni foi ocupada em outubro de 1985 pelo Movimento
dos Sem Terra (MST) e possuía uma área de aproximadamente 9,2 mil hectares.
A COOPTAR foi fundada em 1990 com 42 famílias, sendo que hoje compreen-
de uma área de 203 hectares, onde vivem e trabalham, desde 1996, 14 famílias,
que integram o Assentamento 16 de Março, originado da desapropriação da
antiga Fazenda Annoni. Essas famílias trabalham em regime de cooperação
integral, sendo a terra e os meios de produção de propriedade e uso coletivos.

A Escola de Ensino Fundamental 29 de Outubro está localizada no as-
sentamento da Fazenda Annoni e configura-se como uma escola do campo. A
escola atende alunos do 1º ao 9º anos do Ensino Fundamental, alguns prove-
nientes do assentamento e outros de localidades rurais próximas. Os princípi-
os que orientam as práticas desenvolvidas na escola baseiam-se no diálogo, na
pesquisa, na ética, na humanização, na interdisciplinaridade, na reflexão, na
coletividade e na conscientização quanto ao meio ambiente. Vale frisar que a
escola funciona em tempo integral com 9 horas diárias de trabalho pedagógi-
co com três refeições servidas aos alunos.

O Instituto Educar está estabelecido no Assentamento Nossa Senhora
Aparecida, originado da desapropriação da antiga Fazenda Annoni. O Insti-
tuto foi criado em 2005 através do Programa Nacional de Educação na Refor-
ma Agrária (PRONERA), programa do governo federal que objetiva a forma-
ção dos assentados (cursos nível técnico e superior). Atualmente, o Instituto
Educar mantém parceria com a UFSM, Universidade Federal da Fronteira
Sul e Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul –
Câmpus Sertão. Tal parceria objetiva o intercâmbio de docentes e o aprimora-
mento acadêmico através do uso de laboratórios e equipamentos.

Um dos aspectos relevantes do Instituto Educar é que o mesmo trabalha
a partir da concepção da Pedagogia da Alternância. Tal preceito firma-se na
ideia de alternar tempos e lugares de aprendizado, ou seja, o processo de ensi-
no e aprendizagem ocorre ora na sala de aula ou no instituto em regime de
internato, ora na comunidade ou na propriedade familiar do estudante.



240

O segundo trabalho de campo teve o objetivo de compreender a luta por
terra e igualdade social de um movimento que ainda está acampado. O referi-
do acampamento foi visitado no dia 22 de novembro de 2017 e está localizado
nas margens da BR-290, entre os quilômetros 403 e 404, a cerca de 5 quilôme-
tros do município de Santa Margarida do Sul (Figura 3).

Figura 3: Pórtico de entrada; Acesso às barracas de lona; Regras do acampa-
mento (da direita para esquerda)

Fonte: Trabalho de campo – 22/11/2017.

O Acampamento Sepé Tiaraju nasceu em abril de 2017 e conta com 132
famílias cadastradas. O acampamento possui 11 setores autogeridos responsá-
veis por diferentes funções. O setor de infraestrutura, por exemplo, é encarre-
gado por organizar as lonas e todo o material necessário para a manutenção
do acampamento. Já o setor da juventude responsabiliza-se por discutir com
os adolescentes temas atuais e polêmicos voltados à reforma agrária e ao MST.

Sendo assim, discutir sobre a ocupação do território e entender o mes-
mo como resultado das disputas de poder é uma necessidade emergente não
somente da Geografia, mas de todas as ciências que discutem os sujeitos soci-
ais e a realidade em que vivem. Consegue-se pensar nisso ao visualizar a reali-
dade existente a partir, especialmente, das saídas de campo.

A sala de aula e o campo: aproximações necessárias

Diante desses dois trabalhos de campo pode-se afirmar que o mesmo é
um método de ensino e de aprendizagem que permite ao discente examinar,
confirmar ou refutar as informações obtidas em sala de aula através da obser-
vação e análise do local. Assim, configura-se que a práxis pedagógica real-
mente se efetiva no trabalho de campo no momento em que há um movimen-
to de planejamento-ação-reflexão. Observam-se, nessa perspectiva, a teoria e a
prática se determinando e complementando-se mutuamente.

Tanto a sala de aula como o trabalho de campo possuem as suas pe-
culiaridades, suas potencialidades e suas limitações. O objetivo aqui é verifi-
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car possíveis interlocuções entre o que foi visto nas atividades práticas e os
conceitos oriundos dos movimentos sociais estudados em sala de aula.

Apesar de contextos diferentes, observou-se em ambos os trabalhos de
campo que três expressões se repetiram com frequência nas falas dos líderes
que dialogaram com o grupo de acadêmicos: território, igualdade social e edu-
cação do campo.

De início, nota-se que a gênese do Movimento dos Trabalhadores Sem
Terra está na luta por um território. Entende-se, diante disso, que o conceito
de território formulado por Haesbaert abre portas para outras interpretações,
uma vez que o mesmo afirma que

[...] o território e a territorialização devem ser trabalhados na multiplicidade
de suas manifestações – que é também e, sobretudo, multiplicidade de pode-
res, neles incorporados através dos múltiplos agentes/sujeitos envolvidos.
Assim, devemos primeiramente distinguir os territórios de acordo com os
sujeitos que os constroem, sejam eles indivíduos, grupos sociais, o Estado,
empresas, instituições como a Igreja, etc. (2004, p. 3).

Assim, vislumbra-se o território como um espaço carregado de subjeti-
vidade e construído a partir de uma escala de poder, em que diferentes agentes
atuam e (re)criam novos espaços em novos tempos. Afirma-se que há subjeti-
vidade no território quando se concebe o mesmo tanto como resultado do
processo histórico como a base material e social das ações humanas. Esse ter-
ritório é concatenado com as relações de poder, já que o mesmo é formado por
um campo de forças que atua/luta em um dado espaço delimitado.

Essa concepção territorial foi perfeitamente visualizada em Pontão, onde
há uma relação consolidada de posse dos assentados nas terras, as quais déca-
das atrás foram desapropriadas. A escola visitada pode ser considerada outro
exemplo de territorialização, já que a mesma fortalece a identidade do assen-
tamento e a imagem do próprio MST.

Em Santa Margarida do Sul, vê-se que há uma busca incessante pelo
direito ao acesso à terra, pela obtenção de uma área para plantar, colher e
viver. Enquanto no primeiro caso o território se mostra como algo relativa-
mente estável, no último caso, a luta pelo território e o anseio pela igualdade
social são externalizados de forma mais clara e concreta.

Avançando no tema, vê-se que o desejo de todos os movimentos soci-
ais é a igualdade. No caso do MST, a busca pela justiça social advém da
década de 1960, quando o campo brasileiro foi transformado em espaço de
conflitos, fazendo com que houvesse um crescimento das desigualdades so-
cioeconômicas. Esse modelo de modernização conservou e incentivou a con-
centração da estrutura fundiária, intensificando a histórica luta pela terra
(FERNANDES, 1998, p. 1).
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De acordo com os documentos que regulam o Movimento dos Sem
Terra, seus objetivos gerais vão ao encontro do anseio supracitado, uma vez
que idealizam

1 - Construir uma sociedade sem exploradores e onde o trabalho tem supre-
macia sobre o capital; 2 - A terra é um bem de todos e deve estar a serviço de
toda a sociedade; 3 - Garantir trabalho a todos, com justa distribuição da
terra, da renda e das riquezas; 4 - Buscar permanentemente a justiça social e
a igualdade de direitos econômicos, políticos, sociais e culturais; 5 - Difun-
dir os valores humanistas e socialistas nas relações sociais; 6 - Combater
todas as formas de discriminação social e buscar a participação igualitária
da mulher (1995, p. 29).

Em ambos os trabalhos de campo, observou-se que a luta pela igualda-
de social é perene e não é facilmente abalada por situações econômicas, políti-
cas, culturais ou sociais adversas. Foi interessante perceber que, mesmo em
um local onde as famílias já estão bem instaladas, com uma renda fixa e um
bom emprego, como é o caso visto em Pontão, a luta por um mundo mais
justo, mais equilibrado e mais sustentável perdura.

No caso do acampamento Sepé Tiaraju de Santa Margarida do Sul, o
esforço em prol da igualdade social é marcado, primeiramente, por estudos
teóricos, em que todos os acampados recebem, por exemplo, formação perió-
dica sobre a história do movimento e informações acerca da economia e polí-
tica mundial. Posteriormente, são realizadas ações enérgicas com o objetivo
de mostrar à sociedade o movimento, os seus anseios, propósitos e dificulda-
des. Citam-se como exemplos de ações realizadas pelo MST o trancamento da
rodovia em alguns momentos e períodos, reuniões com líderes municipais e
estaduais, encontros e místicas de formação e capacitação de novos membros.

Nesse sentido, constata-se que uma das alternativas para alcançar a tão
almejada igualdade social é a utilização da Educação do Campo como meio
de sensibilização e força frente aos desafios econômicos e coletivos que ora se
apresentam. Assim, a Educação do Campo nasceu como crítica à realidade da
educação brasileira, particularmente à situação educacional das pessoas que
trabalham e vivem no/do campo.

A luta pela Educação do Campo não se traduz somente em criar e fazer
funcionar escolas para formar pessoas letradas. A ideia é construir uma orga-
nização pedagógica e curricular com o protagonismo dos sujeitos, articulada a
um projeto de classe que tem nas lutas do campo a sua referência e a sua
estrutura-base.

Conforme Caldart:

A Educação do Campo, fundamentalmente pela práxis pedagógica dos mo-
vimentos sociais, continua e pode ajudar a revigorar a tradição de uma edu-
cação emancipatória, retomando questões antigas e formulando novas in-
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terrogações à política educacional e à teoria pedagógica. E faz isso, diga-se
novamente, menos pelos ideais pedagógicos difundidos pelos seus diferen-
tes sujeitos e mais pelas tensões/contradições que explicita/enfrenta no seu
movimento de crítica material ao atual estado de coisas (2009, p. 42).

Diante do exposto, fica clara a diferença que há entre Educação do Cam-
po e escola rural. Enquanto a primeira fundamenta-se nas lutas dos movimen-
tos sociais, a segunda consolida-se como uma escola idêntica à existente no ur-
bano, só que no caso dessa, a mesma encontra-se no rural. No trabalho de cam-
po até Pontão, observou-se que a Escola de Ensino Fundamental 29 de Outubro
possui vários alunos do assentamento e possui o viés pedagógico calcado na
Educação do Campo. Da mesma forma, verifica-se que toda a proposta técnico-
pedagógica do Instituto Educar permeia a ideologia apresentada pelo Movi-
mento dos Sem Terra e pelas diversas lutas do movimento social.

Enquanto isso, no trabalho de campo realizado até o acampamento de
Santa Margarida do Sul, há nitidamente uma precariedade no que tange à
educação de modo geral. Tal debilidade se deve a dois fatores principais: o
primeiro diz respeito ao tempo curto do acampamento, ou seja, são poucos
meses de luta naquele espaço, o que justifica a não implantação de uma escola
com tal pedagogia. O segundo fator refere-se à falta de repasse do governo
federal de verbas destinadas à educação e alimentação nos últimos dois meses.
Atualmente, as 93 crianças do acampamento estudam em escolas urbanas de
Santa Margarida do Sul e São Gabriel.

No que tange às questões estudadas em sala de aula e visualizadas nos
dois trabalhos de campo, percebem-se várias aproximações e acréscimos. Tais
características apenas reforçam a importância e a necessidade dos estudos em
sala de aula com a complementação de observações realizadas in loco.

Diante de um pensamento de Freire (1997, p. 14): “Quem ensina apren-
de ao ensinar. E quem aprende ensina ao aprender”, é possível destacar que as
saídas de campo são ferramentas didáticas, inseridas em um conjunto de re-
cursos que auxiliam os educandos a ser autores dos próprios conhecimentos,
em que os conteúdos discutidos em sala de aula são a base na organização das
ideias, fazendo com que as aulas de campo se tornem uma ferramenta provei-
tosa e indispensável no Ensino Superior.

Considerações finais

Pensar a educação hoje requer um esforço teórico e metodológico que
extrapola as legislações, tanto a nível federal como a nível institucional. Atu-
almente, os programas de stricto sensu, por exemplo, precisam dar conta dos
conteúdos, dos conceitos, da ciência, sem deixar de trabalhar assuntos que
venham das inquietações da sociedade, que nascem dos anseios e angústias
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dos estudantes, que perpassam a graduação e chegam, por exemplo, até o
doutorado.

Uma das estratégias experienciadas pelo Programa de Pós-Graduação
em Geografia da UFSM na disciplina intitulada Movimentos Sociais e Edu-
cação foi aliar a teoria da sala de aula com a prática de dois trabalhos de
campo em realidades tão parecidas e tão diferentes ao mesmo tempo.

Enquanto muitos docentes acabam fragmentando o ensino e trazendo
uma abordagem pedagógica muitas vezes desconectada da realidade do aca-
dêmico, outros possuem uma preocupação quanto à aplicação e visualiza-
ção de conteúdos curriculares, objetivando a formação integral dos mesmos.

As atividades realizadas na disciplina Movimentos Sociais e Educação
vêm ao encontro da ideia que a teoria aliada da prática torna-se um processo de
integração entre docente, discente, saberes e vivências, além de ser vista como
um elemento intrínseco de uma educação crítica. Além disso, ficou clara a im-
portância do trabalho de campo enquanto práxis no momento em que esse en-
volveu o conhecimento científico e juntamente com empírico, fazendo com que
a tradicional fragmentação do ensino fosse superada e a busca por uma educa-
ção essencialmente transformadora se processasse realmente efetivada.
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A espantosa realidade das coisas
É a minha descoberta de todos os dias.

[Alberto Caeiro, Poemas inconjuntos. In: Pessoa, 1998]

Monteiro Lobato afirmava que “um país se faz com homens e livros”.
O aforismo desse literato, que revolucionou as artes como um todo, realmente
seria verdadeiro se a educação fosse a base forte dos investimentos governa-
mentais. Infelizmente, tais investimentos falham e limitam-se a pôr os alunos
no seio escolar como sujeitos passivos, incapazes de orientar as suas próprias
atitudes ante o processo de ensino/aprendizagem. Problemática que interfere
diretamente na relação entre professor e aluno.

Inicialmente, a ideia que se tem é que a instituição escola seja um espa-
ço social (COSTA, 2016) e, como tal, tenha regras, representadas nas figuras
dos professores, e subversões dessas regras nos papéis assumidos pelos alunos.
Nasce dessa dinâmica uma relação de poder, totalmente desigual. Tal desi-
gualdade independe do tipo do professor, ou seja:

O professor autoritário, o professor licencioso, o professor competente, sé-
rio, o professor incompetente, o professor irresponsável, professor amoroso
da vida e das gentes, professor mal amado, sempre com raiva do mundo e
das pessoas, frio, burocrático racionalista, nenhum desses passa pelos alu-
nos sem deixar sua marca (FREIRE, 1996, p. 73).

Paulo Freire (2005, p.78) destaca que “o educador já não é o que apenas
educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando,
que, ao ser educado, também educa”. Assim, como o aluno faz julgamentos
sobre os professores, o contrário também acontece:
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No plano das representações que os professores fazem do aluno, normal-
mente o bom aluno é aquele que é asseado, estudioso, atencioso, principal-
mente obediente, o que quase sempre significa ser submisso. Ora, com isso
pode-se estar criando um indivíduo automatizado, sem iniciativa, que será
sempre dominado. Se ele não pode ter iniciativas, por mais sensatas que
possam ser, no ambiente da escola, possivelmente se sentirá tolhido em fa-
zer isso em outras situações, em outros lugares, e a escola torna-se, portanto,
um local de reforço de tal comportamento (TOMAZI, 1997, p. 44).

Essas representações que um grupo faz de outro tensionam as relações, e
essa tensão, naturalmente, afasta o aluno não somente do seu professor, mas
também da escola.Tentando romper os estereótipos estabelecidos acerca do sig-
no escola, o projeto “Educação e Mobilização no Espaço Social”, vinculado ao
programa Prolicen da Universidade Federal de Santa Maria, tentou compreen-
der as relações de alunos de uma periferia pobre da cidade de Santa Maria-RS
com a escola e o bairro, que, além disso, constituem fragilidades e potencialida-
des nas relações entre alunos e professores. O projeto buscou também entender
como esses sujeitos-alunos modificam e praticam a realidade da Escola Munici-
pal Adelmo Simas Genro e da ocupação urbana de periferia pobre denominada
Nova Santa Marta. Esse espaço escolar, assim configurado, arbitrário e sem muito
diálogo, acaba determinando as ações no cotidiano desses sujeitos.

Desse modo, abstraída de tudo o que pode determiná-la, a vida cotidiana
é, segundo Heller (1977): 1) heterogênea e hierárquica quanto ao conteúdo e à
importância atribuída às atividades; 2) espontânea, no sentido de que, nela, as
ações se dão automática e irrefletidamente; 3) econômica, uma vez que, nela,
pensamentos e ações manifestam-se e funcionam somente na medida em que
são indispensáveis à continuação da cotidianidade e essas ações baseiam-se em
juízos provisórios; e 4) probabilística, porque recorre à ultrageneralização e à
imitação.

Impossível não questionar até que ponto as ações dos professores e dos
alunos são determinadas por aquele espaço ou se já estão internalizadas no
imaginário suscitado pelo cotidiano daquelas pessoas. Com base nessa amos-
tra do pensamento de Heller, fica nítido que, para a autora, a vida cotidiana é,
dialeticamente, o lugar da dominação e da rebeldia ou da revolução. Em ou-
tras palavras, ela é adepta da tese de que não existe “perfeita submissão”, nem
mesmo na sociedade administrada pela burocracia e pela indústria cultural.
Isso decerto se enquadra perfeitamente na rotina escolar. Existe uma espécie
de contrato, não verbalizado, entre aqueles sujeitos. Aquelas relações estão
preestabelecidas por normas visíveis e invisíveis tanto no imaginário coletivo
dos alunos como no dos professores.

Atentando que o sujeito pratica essa realidade cotidiana, vale pensar
que:
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“o cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe em partilha),
nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma opressão no presen-
te”. [...] “O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a partir do inte-
rior”. [...] “É uma história a caminho de nós mesmos, quase em retirada, às
vezes velada”. [...] Talvez não seja inútil sublinhar a importância do domí-
nio desta história “irracional”, ou desta ‘não história’, como o diz ainda A.
Dupont. “O que interessa ao historiador do cotidiano é o Invisível...” (CER-
TEAU, 1996, p. 31).

Deflagra-se nas palavras de Michel de Certeau (1996) existir um direcio-
namento implícito e explícito nas ações cotidianas, “[...] a presença e a circu-
lação de uma representação não indica, de modo algum, o que ela é para seus
usuários, cabendo analisar a sua manipulação pelos praticantes que não a fa-
bricaram” (CERTEAU, 1994, p. 41). Logo, o cotidiano não é totalmente im-
posto, uma vez que alunos e professores são também influenciadores do espaço
escola, ou seja, são partes de um intrincado conjunto de relações que envolve
aspectos sociais, econômicos, históricos e culturais. Esses processos iniciam
muito antes da criança entrar na escola ou do professor ir conhecer aquela
realidade escolar. As relações entre professores e alunos produzem-se numa
tensa dinâmica que contém múltiplas possibilidades para manter e/ou trans-
formar o espaço ocupado por esses indivíduos.

É nesse cotidiano conflituoso que se delineiam as relações entre sujeitos
escolares. Os sujeitos, foco de nosso trabalho, são jovens da periferia urbana
de Santa Maria. Adolescentes na faixa dos 12 aos 14 anos de idade, alunos do
oitavo e nono anos do Ensino Fundamental da Educação Básica. O projeto
estruturou-se em um conjunto de encontros estabelecidos no turno inverso
das aulas nas tardes de segundas-feira durante o segundo semestre de 2017.
Com o grupo de dez jovens adolescentes procuramos promover um conjunto
de intervenções que questionavam a cotidianidade vivida tanto na escola como
no bairro e na cidade de Santa Maria/RS.

O “vão” em que se encontra a juventude refere-se à fase entre a infância
e a vida adulta, sendo o presente que prepara o futuro e a necessidade de so-
brevivência emergencial em um cotidiano difícil de uma realidade periférica
pobre de uma cidade média do interior do estado do Rio Grande do Sul. A
juventude é um contexto de vida deveras complexo, que abrange diferentes
significados e muitos conflitos. A juventude que contribuiu para esse projeto é
socialmente construída por variáveis referentes a seu contexto social e históri-
co. Nesse caso, os participantes do projeto nasceram dentro de uma ocupação
urbana existente há 26 anos, que sofre com problemas de infraestrutura, difi-
culdades de reconhecimento sobre a posse da moradia e instabilidades diver-
sas relacionadas à pobreza e à desestruturação das relações sociais e familiares
num espaço altamente vulnerável. Tais sujeitos jovens são construídos por
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diferentes representações cotidianas acerca desse espaço de vivência periféri-
ca, regidos por diversas contradições espaciais, mas repletas de relações de
pertencimento local.

Podemos definir as representações sobre as juventudes como: conjun-
to de significados compartilhados; reunião de símbolos específicos que apon-
tam para a pertença em um determinado grupo; linguagem específica e rituais
através dos quais a vida adquire sentido. Defendemos que há diferentes gru-
pos de jovens, cada qual compartilhando significados diferentes e que estão
interseccionados com questões étnica, de classe, gênero e localidade. As re-
lações de interseccionalidade (CRENSHAW, 2002) são importantes para
entender as diferentes perspectivas das diferentes juventudes na atualidade,
porque compreendem melhor a pluralidade desses sujeitos e suas demandas
específicas no espaço social.

O pesquisador Luís Antônio Groppo (2000) propõe

definir a juventude como uma categoria social. (...). Ao ser definida como
categoria social, a juventude torna-se, ao mesmo tempo, uma representação
sociocultural e uma situação social (...). Ou seja, a juventude é uma concep-
ção, representação ou criação simbólica, fabricada pelos grupos sociais ou
pelos próprios indivíduos tidos como jovens, para significar uma série de
comportamentos e atitudes a ela atribuídos. Ao mesmo tempo, é uma situa-
ção vivida em comum por certos indivíduos (GROPPO, 2000, p. 7-8).

Levando em conta essa conceituação, afastaríamos a simplificação de
juventude como um conjunto coeso, já que esse grupo “trata-se não apenas de
limites etários pretensamente naturais e objetivos, mas também, e principal-
mente, de representações simbólicas e situações sociais com suas próprias for-
mas e conteúdo que têm importante influência nas sociedades modernas”
(GROPPO, 2000, p. 8). O autor refere-se à importância de compreender que as
transformações e as vivências sociais da juventude servem de iluminadores
para o entendimento das metamorfoses da própria pós-modernidade em as-
pectos como arte e cultura, lazer e mercado de consumo.

A construção das identidades desses jovens educandos participantes do
projeto constitui-se em um espaço intermediário entre a casa, a rua e a escola
– entre o privado e o público –, ligando-os laços de afetos e pertencimento. Há
uma contradição cotidiana que vai de uma valorização específica do bairro
Nova Santa Marta, onde moram e apreendem a realidade imediata, até a ne-
gação desse espaço, quando apreendem a cidade como um todo, regida por
contradições, desigualdades e discriminações. Em relação a suas condições
como moradores de uma ocupação urbana, tais jovens são marginalizados,
pois vivem não apenas uma diferença de espaços, mas as diferenças de classes,
economicamente visíveis entre a periferia e o centro da cidade. Isso constitui
fortes marcas indenitárias dessa juventude.
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O diálogo entre a realidade percebida e a teoria das representações
sociais ocupa-se especificamente do estudo das teorias do senso comum, ou
seja, “conjuntos de conceitos articulados que têm origem nas práticas sociais e
diversidades grupais cuja função é dar sentido à realidade social, produzir iden-
tidades, organizar as comunicações e orientar as condutas” (SANTOS, 2005,
p. 22). Ela vem se mostrado um instrumento fundamental para a compreensão
das aparentes discrepâncias e dicotomias emergentes no complexo processo
de conhecimento de um dado fenômeno social. Além disso, possui o impacto
do cotidiano na construção do conhecimento como pressuposto fundamental
(MARTINS; TRINDADE; ALMEIDA, 2003). De acordo com as referidas
autoras, representar, nessa perspectiva, não significa reproduzir ou duplicar,
mas reconstruir. Em outras palavras, representar é participar ativamente do pro-
cesso de construção da sociedade e de si. As representações estão ligadas a siste-
mas de pensamento ideológicos ou culturais mais amplos, a conhecimentos cien-
tíficos, às condições sociais e à esfera da experiência privada dos indivíduos.

É assim que tais jovens representam seu mundo a partir de uma cons-
tante negociação entre outros sujeitos diferentes e as contradições inerentes ao
processo de construção urbana, no qual tecem seus afetos e seus desafetos, as
consciências de si enquanto imersos em relações espaciais extremamente desi-
guais. Como jovens, apresentam-se em um estado de constante aprendizado e
observação de diferentes relações sociais para além de sua casa, de sua escola
e de seu bairro. Constroem-se, assim, vinculados a relações socioespaciais
desiguais e marginais devido a um conjunto de vulnerabilidades sociais e
ausências quanto às necessidades demandadas por uma sociedade capitalis-
ta consumista. Carecem de condições essenciais que caracterizam uma ade-
quada qualidade de vida e anseiam por uma constituição de identidade que
administre da melhor forma suas faltas. Nesse sentido, o projeto procurou
incentivar essa tomada de realidade e a possibilidade de expressão sobre os
seus contentamentos e descontentamentos, dando-lhes voz para comunicar-
se com outros sujeitos sociais que os representam de forma, muitas vezes,
equivocada, como os seus próprios professores, agentes importantes de seu
bairro e de sua cidade.

É nesse sentido que o projeto se estruturou em uma relação íntima entre
representações do espaço e questões relacionadas à escala espacial. Pretende-
mos trazer à tona as contradições inerentes aos espaços vividos cotidianos da
escola, do bairro e da cidade. A tomada e a reconstrução de representações
pautadas nos pensamentos e consciências desses jovens da Escola Adelmo
Simas Genro constituem um conjunto de encontros dialógicos, sempre vincu-
lados à produção de formas visíveis de expressão sobre tais escalas espaciais
de suas vivências em debate com outros sujeitos sociais imediatos.
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O estudo da escala, por muito tempo na Geografia, foi voltado única e
exclusivamente para a Cartografia. Para geógrafos já formados ou aqueles que
ainda estão em formação e já passaram pela disciplina de Cartografia, certa-
mente conseguiriam responder: qual é um dos elementos fundamentais para a
concepção de um mapa? A escala.

Atualmente, alguns autores andam discutindo novas perspectivas do uso
da escala como ferramenta de análise espacial. Entre esses, Souza (2016) cons-
trói um capítulo discutindo novas maneiras de pensar a escala para os estudos
socioespaciais. Para tanto, divide esse estudo entre a escala cartográfica e a
escala geográfica. A primeira é aquela cartesiana, advinda do positivismo, sendo
um elemento fundamental para a construção de qualquer mapa. A segunda é
a escala geográfica, que tem relação “com a própria extensão ou magnitude do
espaço que está levando em conta” (SOUZA, 2016).

Ainda em Souza (2016), nota-se uma subdivisão nas relações de esca-
la: a do fenômeno; a de análise e a escala de ação. Segundo Souza, a escala
de ação

Diz respeito a um espaço específico e muito diretamente político: aquele
referente, em um raciocínio eminentemente estratégico, à reflexão acerca do
alcance espacial das práticas dos agentes. É, portanto, um tipo de escala que
se refere a determinados fenômenos sociais, concernentes a ações (em geral
coletivas) e ao papel dos agentes/sujeitos (SOUZA, 2016, p. 182).

Assim, a escola materializa-se como um espaço específico e diretamen-
te político, e é inegável a sua ação no espaço geográfico: é uma instituição que
possui um vasto reconhecimento por representar a função social de formação
de “cidadãos”. Relacionado a isso, nosso projeto consistiu, também, em rea-
firmar o papel e, ao mesmo tempo, a importância da escola para o cotidiano
dos alunos. Nesses termos, as cotidianidades dos alunos estão relacionadas a
essa relação de formação cidadã que a escola deverá desempenhar, e isso im-
plica um reconhecimento das diferentes escalas de vivências dos alunos e suas
contradições sociais, como uma tomada de diálogo e de ações políticas sobre
as dicotomias (ausências e presenças cotidianas) presentes tanto nos espaços
imediatos da escola e do bairro como na cidade.

Em virtude da ação educadora que se constitui no imediato vivenciado,
poderíamos compreender e usar, primordialmente, a noção de “escala local”, mas
essa acaba limitando as ações de análise quando pensamos as relações políticas
inerentes à promoção e/ou ao abafamento da cidadania. Segundo Souza (2016):

[...] admitir que os fenômenos possuem um certo alcance espacial indepen-
dente da consciência de quem os percebe ou estuda não nos impede de acei-
tar que o pesquisador possa estabelecer, segundo critérios variados, recortes
espaciais que lhe permitam ou facilitam visualizar ou estacar determinados
aspectos da realidade – e vice-versa (SOUZA, 2016, p. 182/183).
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Entendíamos que estávamos trabalhando com esses aspectos variados
das realidades e que, para uma tomada de posição política sobre as contradi-
ções inerentes aos cotidianos desses alunos, o projeto perpassaria uma relação
de escala entre a escola, o bairro e a cidade. Assim, escala está além de uma
relação meramente cartesiana, geralmente trabalhada no ensino de Geografia,
mas em uma dimensão de análise política em que diferentes “atravessamen-
tos”, constituídos por variadas realidades, constituem as intimidades dos su-
jeitos e suas relações imediatas com o espaço.

Podemos notar que a escala:

[...] de um fenômeno (seu alcance espacial) interessa tanto quanto qualquer
objeto real: interessa na medida em que for tomado como ponto de partida
para a construção de objeto de conhecimento, com as escalas sendo tratadas
como escalas de análise. E essas escalas não são invariantes. Elas variam,
em número e natureza, da mesma maneira como variam os objetos de co-
nhecimento, os modos de construí-los e as questões (os problemas) que
orientam essa construção (SOUZA, 2016, p. 186).

Pensar escala, dessa forma, implicou a estruturação fundamental do pro-
jeto: a promoção de um espaço imediato de diálogo sobre a cotidianidade dos
jovens estudantes. As suas relações políticas estão atravessadas pelos espaços
da escala imediata da escola e do bairro com a escala mais global das contradi-
ções existentes na cidade de Santa Maria/RS. À medida que acontece essa
variação, alteram-se e se complexificam os fenômenos, as ações e as problemá-
ticas. Assim, podemos reforçar que:

[...] no marco de cada pesquisa especifica, a construção do objeto definirá,
sim, que, para focalizar e investigar adequadamente uma determinada ques-
tão, tais e quais escalas (e não outras) serão especialmente importantes, por
serem as escalas prioritariamente necessárias para ao que se deseja pesqui-
sar (SOUZA, 2016, p. 186).

Nesse caminho de usar a escala para novas análises, superando a ideia
cartesiana, é possível notar e redirecionar a aprendizagem para as relações
políticas do ensino da Geografia e da complexidade socioespacial do mundo
atual. Assim, a escala permite entender “modos de organização humana e da
luta política” (SOUZA, 2016, p. 191). Para uma educação geográfica que per-
mita entender as contradições espaciais inerentes à vida cotidiana de jovens
educandos, “a escala não é uma categoria pré-existente, apenas à espera para
ser aplicada, mas sim um modo de contextualizar concepções de realidade”
(MARTON, 2004 apud SOUZA, 2016, p. 186). Assim, escola, bairro e cidade
são espaços representados de formas diferentes por cada aluno e para cada
professor. Um trabalho de aprendizagem que preze tais diferenças de vivência
da cotidianidade é um trabalho de tomada de ação cidadã e ética quanto às
pluralidades que vivem essas relações de espacialidades complexas. Nesse sen-
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tido, a realidade em que foi desenvolvido o projeto fundamenta-se nessa rela-
ção de espaços de ações políticas, principalmente por se construir em um bair-
ro que surge de uma ocupação e se constitui em um movimento social de resis-
tência à construção de uma urbanização desigual e contraditória, fruto de re-
lações de escalas diversas.

Ao analisar as escalas e suas possibilidades, Souza (2016, p. 191) concebe
a expressão “construção social da(s) escala(s)” como o sentido advindo da inte-
ração entre as diferentes escalas e suas abrangências. O autor traz para esse mo-
mento de discussão o exemplo do movimento social, que se “constitui, por meio
e ao longo de sua luta, uma escala ou várias escalas de ação, que podem ou
devem ser tomadas igualmente como escalas de análise relevantes pelos pesqui-
sadores” (SOUZA, 2016, p. 192). Aqui é possível notar a ação do movimento
social, ultrapassando escalas, buscando trazer isso para a realidade que contex-
tualizamos: o movimento pela moradia surge na cidade, age em uma região
(bairro) e, assim, se materializa em um espaço imediato: o da casa e o da rua.

Mesmo que o projeto se tenha definido para uma discussão mais densa
sobre a escala de ação, não ficamos presos a essa unicidade, pois as escalas
interagem e, apenas assim, se dá o sentido de entender a construção social da
escala. Há possibilidade de trabalhar com outras escalas, por exemplo a “escala
de experiência”; essa evidencia “como as realidades efetivas das forças sociais,
econômicas e políticas das macroescalas são impostas nas microescalas do
corpo interpessoal ou da comunidade” (SOUZA, 2016, p. 192). Essa situação
refere-se aos “caminhos por meio dos quais as pessoas podem invocar discur-
sos e experiências escalares para engajar no mundo e resistir às ameaças im-
postas às identidades pessoais ou comunitárias” (MASUDA; CROOKS, 2007
apud SOUZA, 2016, p. 192). Assim se definiu o projeto em questão, ou seja,
na necessidade de dialogar sobre as identidades dos jovens alunos em relação
com a comunidade e com a historia do bairro Nova Santa Marta, assim como
com a do movimento de luta pela moradia, em que, apenas através desse, foi
possível o surgimento dessas complexas relações de escalas espaciais.

Aspectos metodológicos

O projeto organizou e desenvolveu intervenções junto com grupos de
discentes constituintes da comunidade escolar da Escola Municipal Adelmo
Simas Genro no bairro Nova Santa Marta em Santa Maria/RS. As interven-
ções estavam relacionadas à proposta de produção de formas de representa-
ções (HALL, 2016) dessas juventudes sobre sua escola, seu bairro e sua cida-
de. Além disso, cada momento de produção de representações foi precedido
de um momento de organização de um “território de tradução intercultural”
(COSTA, 2017), que se referia à configuração de “espaços-tempos” nos quais
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os estudantes puderam apresentar suas representações para outros sujeitos
importantes, que são representantes das diferentes escalas espaciais trabalha-
das. Assim, tivemos uma proposta de ensino em três grandes momentos, cada
momento dividido em duas partes: 1) momento 1, que se referia à relação
entre alunos e escola; 2) momento 2, que se referia à relação entre aluno e
bairro; e 3) momento 3, que se referia à relação entre aluno e cidade.

Para cada momento organizamos duas partes, uma parte de produção
de representações e outra parte de apresentação de representações para sujei-
tos-chaves representantes e/ou lideranças das escalas diferenciadas nas quais
se estruturou o projeto. Além disso, em cada momento, as duas partes estavam
relacionadas a uma atividade pedagógica (que desenvolveram as expressões
dos alunos e nos permitiram entender suas relações socioespaciais). Na pri-
meira parte, produzimos as expressões/representações e, posteriormente, na
segunda parte, a efetivação da comunicação dos alunos com os outros sujeitos
relacionados à escala do momento. Sendo assim, as constituições dos “territó-
rios de tradução intercultural” deram-se da seguinte forma:

1) Momento 1 – relação aluno e professor, comunicações de representa-
ções sobre o espaço escolar. Parte 1 – produção de expressão e representação.
Parte 2 – apresentação de expressão/representação e debate. Atividade: pro-
dução de mapas mentais.

No momento 1 – enfocamos o espaço escolar e a relação produzida foi a
de aluno com professor. Objetivamos a produção de mapas mentais, que repre-
sentaram as relações dos alunos com o espaço escolar a partir de suas relações
de afetividade (felicidades, amorosidades e conflitos). Compreendemos que:

Os mapas mentais como construções sígnicas requerem uma interpretação/
decodificação, foco central desta proposta metodológica, lembrando que es-
tas construções sígnicas estão inseridas em contextos sociais, espaciais e his-
tóricos coletivos referenciando particularidades e singularidades (KOZEL,
2007, p. 115).

Nesse caso, os mapas mentais permitem aprofundar o debate sobre as
relações escolares e seus conflitos cotidianos. Como prática de tradução inter-
cultural e cidadã, organizamos um espaço de apresentação das representações
dos mapas mentais dos alunos para os professores, oportunizando criar um
espaço de reivindicações mútuas, que sintetizou a criação de um “território de
tradução intercultural”.

2) Momento 2 – relação alunos e integrantes do Movimento Nacional
de Luta pela Moradia e lideranças comunitárias do bairro – escala do bairro.
Parte 1 – produção de expressões/representações sobre o bairro. Parte 2 – apre-
sentação de expressões/representações sobre o bairro. Atividade: produção
fotográfica e organização de apresentações por slides.
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Partimos do pressuposto de que nosso enfoque foi o bairro Nova Santa
Marta em Santa Maria-RS. Para o segundo momento, que se concentrou na
discussão sobre a escala do bairro, a estratégia foi organizar um conjunto de
trabalhos de campo no bairro sob a ótica da vivência dos alunos com que
estávamos trabalhando. Objetivamos entender suas relações de sociabilidade,
de conflito e de afetividade com partes do espaço urbano do bairro. Para isso,
fotografamos um conjunto de cenas importantes para cada aluno. As cenas
foram gravadas e referiram-se a diferentes paisagens de determinados lugares.
Para cada cena procuramos captar as estórias e vivências contraditórias dos
alunos com os lugares. A finalização do processo foi a edição de arquivos de
slides do aplicativo powerpoint, contendo as fotografias das cenas e pequenos tex-
tos que traduziam os sentimentos dos alunos sobre os lugares diferenciados do
bairro. Para o momento de apresentação de expressão/representação e debate
sobre o bairro, contamos com lideranças comunitárias, que, para o bairro Nova
Santa Marta, foram os integrantes do Movimento Nacional de Luta pela Mora-
dia. A produção do “território de tradução intercultural” constituiu-se de alu-
nos, professores e integrantes dos movimentos sociais locais de bairro.

3) Momento 3 – relação alunos e poder público da cidade – escala da
cidade. Parte 1: produção de expressões/representações. Parte 2: apresentação
de expressões e debates. Atividades: produções textuais e organização de sarau.

Para o projeto desenvolvido no ano de 2017 na Escola Adelmo Simas
Genro, não conseguimos finalizar o momento 3 por completo, principalmente
devido ao tempo restrito e a imprevistos que necessitaram alongar o tempo de
desenvolvimento dos outros dois momentos. Esses imprevistos e novas ativi-
dades que se introduziram nos momentos 1 e 2 serão apresentados nos resulta-
dos. Nesse contexto, o momento três foi parcialmente alcançado na parte 2,
nos quais as expressões/representações sobre o bairro foram apresentadas tam-
bém para representantes da Prefeitura Municipal de Santa Maria, vinculados
à Secretaria de Habitação (arquitetos da secretaria), que estão encarregados
do processo de regularização da área de ocupação do bairro. Assim, na parte
2, contamos com representantes dos movimentos sociais e da prefeitura. Isso
foi muito importante porque conseguimos realmente produzir um “território
de tradução intercultural” entre diferentes agentes urbanos: os alunos, os pro-
fessores da escola, integrantes dos movimentos sociais e integrantes do poder
público responsáveis pela regularização fundiária. No projeto inicial, esses agen-
tes não estariam juntos, sendo que os representantes da prefeitura articulariam
uma discussão com os alunos referente às suas vivências da cidade como um
todo. Nossa ideia anterior seria explorar a relação dos estudantes com a cida-
de, suas estórias além do bairro e suas conexões com outras partes do espaço
urbano além do bairro. Além disso, tentaríamos explorar como entendem o
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bairro a partir das contradições geradas na cidade como um todo. Para isso,
tentaríamos explorar a expressão escrita na forma de poemas, letras de rap,
redações, músicas produzidas pelos próprios alunos. A parte 2 seria a apresen-
tação de um sarau com suas produções. Por um lado, perdemos essa riqueza
de expressões/representações que poderiam ser produzidas; por outro lado,
ganhamos a oportunidade de articular diferentes agentes na parte 2 desse mo-
mento, complexificando a oportunidade espaço-tempo de produção do “terri-
tório de tradução intercultural”.

Resultados

A primeira etapa, momento 1 (Relação professor e aluno), iniciou com
a atividade do mapa mental. Para isso, cada educando recebeu uma imagem
da planta baixa da escola, feita a partir de uma foto aérea do Google Maps. A
partir da imagem, eles deveriam ampliar em uma cartolina essa planta baixa e
criar legendas específicas para cada lugar na escola e relatar o grau de impor-
tância dos espaços ilustrados.

Tal atividade foi realizada em três encontros, e a partir dos desenhos foi
possível compreender o grau de afetividade daqueles alunos não só com a
escola, como também com os professores. Entretanto deflagrou-se também o
ambiente escolar como regulador de seus atos. Para aqueles alunos, as normas
disciplinares são importantes porque engendrou-se um discurso de que a “dis-
ciplina” é que mantém o bom funcionamento daquele espaço. No entanto,
nas palavras de Márcia Acioli (2003), verifica-se que:

A intensidade da disciplina depende do grau de envolvimento de cada um
para alcançar os objetivos compartilhados. É uma série de condições requeri-
das para melhor atuação do grupo em busca da realização dos objetivos sem
praticar formas domesticadoras de comportamento (ACIOLI, 2003, p. 39).

Conforme foi relatado pelos alunos, eles não conseguem compreender
disciplina como um viabilizador de um bom convívio, mas sim como medidas
retaliativas. É justificável tal comportamento, uma vez que, analisando os dis-
cursos dos próprios professores, não há uma preocupação com a prática da
escola, separar autoridade de autoritarismo. Indo ao encontro das ideias de
Julio Groppa Aquino (1999):

A relação institucionalizada não pode prescindir de algumas condições fun-
damentais para o seu funcionamento, as quais implicam desde o estabeleci-
mento dos parâmetros de conduta para ambas as partes até a explicitação
contínua dos objetivos, limites e possibilidades da relação (AQUINO, 1999,
p. 134).

A direção, em todas as etapas da atividade, falava da importância de
saber “repreender” os alunos por pertencer a uma realidade periférica e, se-
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gundo os professores, tal realidade acabava determinando que aqueles alunos
fossem muito “difíceis de serem controlados”. Não percebíamos, nos docen-
tes com que tivemos contato, uma compreensão das realidades e potencialida-
des daqueles estudantes.

Momento 2: Trabalho de campo

No segundo momento das atividades realizadas com os alunos, a pro-
posta foi realizar um trabalho de campo no bairro onde os alunos moram.
Assim, podendo fazer observações referentes à infraestrutura do bairro, orga-
nização, planejamento, entre outros pontos que os alunos poderiam notar e
realizar algum questionamento aos professores.

Com o início da realização do trabalho de campo, foi possível notar
que os alunos se apresentavam de forma mais agitada do que normalmente
acontecia em sala de aula, espaço do modelo de ensino tradicional entre
quatro paredes, professor em frente a alunos organizados em filas. O traba-
lho de campo permitiu uma nova experiência de vivenciar o ensino e, à me-
dida que nos afastávamos da escola, mais rompíamos com a ideia tradicio-
nal de ensino e mais envolvíamos aqueles estudantes. Conforme aponta Claus
Jensen (2013):

Se você cria um ambiente em que as crianças podem mover-se mais, explo-
rar, procurar objetos e fazer atividades, elas automaticamente vão aprender,
entender, construir. No entanto, se são colocadas naquela estrutura sem es-
perança, sentadinhas olhando o professor diante delas, que tipo de compor-
tamento estaremos esperando? (JENSEN, 2013, p. 18).

Avançando pelas quadras, surgiam os comentários de quem está mos-
trando para estranhos o lugar onde vive. E assim eles apontavam as casas de
amigos, parentes entre outros conhecidos de seus conhecidos. Antes de reali-
zar o trabalho de campo, conversamos com os estudantes sobre a proposta de
observar o bairro, fazer anotações e fotografias e, assim, no pós-campo, deba-
ter sobre as anotações, impressões e imagens.

Realizamos algumas pausas na caminhada no intuito de conversar com
os alunos e inferir sobre o que estavam observando naquele momento. Tais
pausas aconteciam à medida que alunos sinalizavam a proximidade com sua
casa ou algum fato de relevância para compartilhar com todos. Indicavam
suas ruas, mostravam suas moradias, e era possível notar uma alegria ao rela-
tarem essas informações aos presentes na atividade. À medida que avançáva-
mos, ficavam evidentes as carências do bairro, e essas eram acentuadas pelas
observações feitas pelos estudantes: “Falta sinalização na rua!”, “O calçamen-
to não é bom.”; “Carros em alta velocidade quase atropelam os moradores”,
entre outros. Não se fazia necessário questioná-los, induzindo-os a refletir so-
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bre o problema; afinal, ninguém melhor do que eles, moradores do bairro,
para compreender a dinâmica daquele espaço.

Os relatos ampliavam-se: “Seria bom que melhorasse a estrutura, que
fosse asfaltado e tivesse calçadas para andarmos, principalmente em dias de
chuva”. As falas de suas vivências empíricas articulavam-se às necessidades
do bairro todo, o qual aparentemente é esquecido pelo poder público. “O cen-
tro da cidade parece tão distante de nós, e o asfalto só chega até as ruas princi-
pais”, frase foi proferida por um aluno em uma das paradas para observar o
centro da cidade em um local com vista privilegiada.

Na sequência, realizamos uma parada mais extensa diante do Centro
Social Urbano (na data de nossa visita estava em ruínas). Foi contado um
pouco a respeito da história do bairro Nova Santa Marta; foi perceptível o
desconhecimento daqueles jovens sobre a história da ocupação.

Avançando no trabalho de campo, avistamos uma sanga, e logo em
sua proximidade os alunos protestaram contra o mau cheiro do local. Após
o campo, referente a esse espaço, surgiu a seguinte fala: “Se não houvesse
derramamento de esgoto, seria um lugar para lazer, principalmente na época
do verão”.

Aproximando-se do final do campo, foi realizada novamente uma pau-
sa, essa mais duradoura para fazer um lanche e descansar. Nesse período já
haviam decorrido algumas horas e ocorrido caminhadas que ora seguiam o
plano horizontal da rua, outras com descidas e subidas. O lanche foi realizado
em uma área verde do bairro; a única benfeitoria do lugar é uma vez ou outra
por ano a prefeitura cortar a grama. Não há bancos e nem segurança para
acolher as famílias, muito menos iluminação ou espaços diversificados de la-
zer, como quadra de vôlei, pista de caminhada, academia comunitária, entre
outros.

E, por fim, após a realização do lanche com o descanso, seguimos o
trajeto de volta para a escola, cruzamos pela Praça Alta da Boa Vista, uma
pequena praça que não apresenta qualquer estrutura para recreação. “Não há
[...] brinquedos para as crianças.”

No fim do trabalho de campo, chegando à escola, os alunos mostravam-
se contentes com o trabalho realizado. Uma nova experiência vivida em seu
próprio bairro, uma relação refletida e discutida à medida que transitávamos
em seu contexto de vivência social.

Como finalização da etapa II, não chegamos propriamente na etapa III,
que seria a relação do aluno com a cidade. Entretanto, os alunos fizeram uma
apresentação do campo, mediados pelos bolsistas, usando as fotografias reali-
zadas por eles durante o passeio no bairro, e puderam apresentar a dois mem-
bros do Movimento de Luta Pela Moradia e a Secretária da Habitação do
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Município de Santa Maria. Entenderam com os membros do MLP a questão
histórica e política da Nova Santa Marta e expuseram para a secretária de
Habitação suas angústias em relação à mobilidade urbana do seu bairro.

A produção de representações feitas pelos alunos foi uma prática reali-
zada para entender a relação dos mesmos com os lugares com os quais intera-
gem, ponderando nas suas dimensões escalares, escola, bairro e cidade.

Usando assim a Cartografia como uma ferramenta de análise para rea-
lizar a tradução para outros sujeitos que se apresentaram como figuras simbó-
licas desses lugares: escola – os professores; bairro – MNLM e cidade – repre-
sentantes da prefeitura.

Observando a proposta do trabalho, a cada momento que os alunos apre-
sentavam suas representações, foram feitas essas traduções. O contexto de di-
álogo na escola produziu um microterritório de tradução intercultural (COS-
TA, 2017). Esse, efêmero e cheio de disputas que foram possíveis ser captados
através de um recurso cartográfico, envolvendo a construção de representa-
ções mentais.

Assim, é possível pontuar e observar através do trabalho em suas etapas
que o aluno desenvolve um sentimento de afeto pelo espaço de sua vivência.
São os momentos vividos na escola e alguns dos seus espaços mais demarca-
dos do bairro, um lugar de circuito entre amigos e parentes até a escala da
cidade que parece distante do seu vivenciar. Todas as suas vivências também
são dotadas de consciência sobre o seu próprio espaço, o que resultou na iden-
tificação de problemáticas existentes nas três etapas de análise escalar: escola,
bairro e cidade. Mas esse espaço é mais, ou seja, um espaço que permite criar
vínculo, um lugar de resistência.

O território de tradução intercultural é uma possibilidade de organizar
pedagogicamente uma situação espaço e tempo no qual os alunos, devida-
mente preparados através de expressões de suas representações, poderão ex-
por suas relações afetivas com os lugares.

Essas expressões poderão impactar as representações hegemônicas de
outros sujeitos vinculados aos lugares. No momento em que houve o encontro
entre professores e alunos, no qual os alunos puderam expressar sistematica-
mente suas relações específicas com a escola, o corpo discente pode aprender
outras formas de afetividade com o espaço, além daquelas contidas na lógica
docente.

Isso impactou a forma monolítica de entender a organização do espaço,
gerando desconforto, mas possibilitando um diálogo democrático entre pro-
fessores e alunos. O mesmo aconteceu no momento de trabalho sobre a escala
do bairro. Os alunos conseguiram tornar representável suas formas singulares
de afetividades com determinados lugares do bairro Nova Santa Marta. Isso
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foi interessante para criar novas formas de percepção dos sujeitos pertencentes
ao MNLM e urbanistas da prefeitura.

Inicialmente, dado às devidas proporções da importância e relevância
do referido projeto na escola, foram tecidos elogios tanto pelo poder público
como pela direção e também pelos membros do MNLM. No entanto, no de-
correr das apresentações dos alunos sobre suas perspectivas do bairro, defla-
grou-se certo desconforto. A secretária de Habitação tentava justificar as ca-
rências, apontando “melhorias” que já teriam sido feitas. A direção tentava
relativizar os problemas apontados pelos alunos. Foi crucial nesse momento a
presença da representante estadual do MNLM. Ela defendeu o posicionamen-
to dos alunos e reforçou as debilidades do bairro.

Partimos de uma perspectiva de trabalhar com sujeitos estigmatizados
por morar em uma localidade periférica. Fomos surpreendidos por adolescen-
tes que não conheciam a própria história de formação do bairro, entretanto,
dentro de seus dramas e exclusões, criaram uma identidade alegre e de aceita-
ção do lugar em que moram, rompendo com uma ultrapassada perspectiva
determinista de que, moldados naquela realidade, não sairão dali sujeitos po-
líticos capazes de mudar a realidade.
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O território do vinho na Campanha Gaúcha:
uma constituição a partir da

dinâmica associativista em torno
da atividade vitivinícola da região¹

Vanessa Manfio

Introdução

Pensar no conceito de território requer ter em mente um espaço apropria-
do ou delimitado para posse, relações políticas, sociais, culturais, econômicas,
ambientais e, sobretudo, identidade e poder. Nessa linha de raciocínio, Raffes-
tin (1993) entende o território como uma área apropriada por atores sociais, que
é organizado, vivido e estruturado.

Quando se fala em territórios do vinho, outros elementos também sal-
tam aos olhos do pesquisador, como o vinho, as vinícolas, a paisagem vitícola,
o enoturismo e a identidade estabelecida entre o local e o universo de produ-
ção vitícola. Nesse caso, o poder e a identidade relacionam-se diretamente
com o vinho. Para Flores (2015, p. 60), “o vinhedo estabelece uma relação
com o território, ele se adapta às condições locais, mas deixa igualmente suas
marcas na paisagem, nos hábitos e nos ritos, criando novas territorialidades”.

A territorialização do vinho acontece em diferentes partes do mundo,
sendo resultado dos elementos, citados anteriormente, e das vivências diárias.
No Brasil, existe a emergência de novos territórios do vinho frente à expansão
da vitivinicultura para áreas não tradicionais. Essa expansão provoca transfor-
mações, que ainda estão em curso na Campanha Gaúcha devido à inserção de
novos atores e atividades, especialmente da vitivinicultura.

A vitivinicultura passou a ser vivida na região da Campanha Gaúcha
inicialmente com um caráter individualista e posteriormente no campo da
cooperação. Cooperação que foi intensificada com a criação da Associação
dos Produtores de Vinhos Finos da Campanha Gaúcha (conhecida como As-
sociação Vinhos da Campanha), que tem um papel essencial na formação de
um novo território do vinho.

1 Artigo referente à Tese da autora.
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Nesse sentido, este artigo articula-se numa discussão a respeito do terri-
tório do vinho da Campanha Gaúcha, formado através de ações coletivas de
grandes empresas do vinho e empresários bem-sucedidos. Esses se apropriam
do espaço, criando infraestruturas, relações e ações que promovem o desenvol-
vimento da vitivinicultura, a construção de uma nova identidade territorial, a
constituição de outras atividades econômicas e formas de trabalho.

Para atingir essa discussão utilizaram-se como recursos metodológicos
a revisão bibliográfica e a utilização de técnicas, como: o trabalho de campo, o
registro de dados e informações, a coletas de materiais, a aplicação de entrevis-
tas semiestruturadas e conversas informais, pautadas na abordagem qualitativa
e no método dialético. Convém destacar que o artigo é resultado de pesquisas
feitas no período de 2014 a 2017 para a tese de Doutorado em Geografia.

Espera-se que o texto venha contribuir com as pesquisas de análise terri-
torial, principalmente envolvendo a Geografia do Vinho, instigando assim novas
abordagens científicas e o reconhecimento da importância da vitivinicultura e
das ações coletivas no contexto brasileiro, sobretudo gaúcho.

Território: um conceito em discussão

O território é um conceito expressivo da Geografia e consiste numa for-
ma de expressão da relação sociedade-espaço, pois reflete as relações de poder
e identidade de atores sociais sobre um espaço apropriado. Conforme Saquet
(2003), o território é uma expressão concreta/abstrata do espaço produzido
diante de várias relações sociais (relações econômicas, culturais, políticas, en-
tre outras) e de relações de poder que são realizadas por um determinado gru-
po social numa vertente de espaço-tempo.

O território é espaço apropriado, sendo essa apropriação resultante de
três significados diferentes: a) como posse e controle; b) delimitação e divisão; c)
uso, interferência e utilização de objetos, do espaço e natureza (SAQUET, 2015).

Complementando essa noção de território, Gottmann (2012, p. 525) afir-
ma que esse conceito pode ser definido “como uma porção do espaço geográ-
fico, ou seja, espaço concreto e acessível às atividades humanas. [...]. O terri-
tório é fruto de repartição e de organização”. Esse mesmo autor considera o
território como uma porção do espaço, ou seja, uma porção organizada pela
sociedade. Ainda Saquet (2003, p. 26) coloca que “o território é resultado do
processo de produção do e no espaço [...]. Um está no outro. Ambos se efeti-
vam pelas atividades dos homens, são sociais, portanto produzidos [...]”.

Porém precisa ficar claro como coloca Fernandes (2006, p. 31):

[...] território é espaço geográfico, mas nem todo espaço geográfico é terri-
tório. Lembrando que território é um tipo de espaço geográfico [...]. Tam-
bém é importante lembrar que território não é apenas espaço geográfico,
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também pode ser espaço político. Os espaços políticos diferem dos espaços
geográficos em forma e conteúdo. Os espaços políticos, necessariamente,
não possuem área, mas somente dimensões. Podem ser formados por pensa-
mentos, ideias ou ideologias.

Dessa forma, Saquet (2015) menciona que o território vai além dessas
definições, pois expressa também relações de valor, de comprometimento, so-
berania e identidade. Esse fato faz com que o território esteja ligado com o
espaço político, mas também com o cultural, podendo apresentar dimensiona-
lidade tanto material como imaterial. Nessa linha de discussão, Medeiros (2009)
diz que o território é um espaço apropriado, produzido por uma sociedade ou
grupo social, onde a ocupação do território acontece pelas vivências, pelo entre-
laçamento das ações e pelas necessidades do grupo que produzem territorialida-
de e uma identidade que define os limites territoriais na paisagem.

Segundo Saquet (2009, p. 88), “o território significa articulações sociais,
conflitos, cooperação, concorrência e coesão; é um produto de tramas que en-
volvem as construções (formas espaciais), as instituições, as redes multiescala-
res, as relações sociais e a natureza exterior ao homem; é objetivo-material e
subjetivo-imaterial ao mesmo tempo”. Dessa maneira, não é algo que está
hermeneuticamente fechado, mas em transformação (ORTEGA; JEZIOR-
NY, 2011).

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto
de bens naturais e de coisas criadas pelo homem; ele é o chão e mais a popula-
ção, e ainda é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais
e da vida, do seu grupo social (SANTOS, 2000). Além desse conjunto de ele-
mentos que formam um território, alguns outros se sobressaem adquirindo
relevância, que são: a capacidade organizativa por parte dos atores locais, a
capacidade de difundir o conhecimento e inovações, a tendência de articular-
se em redes (JEZIORNY, 2009).

Portanto, território é interação, é fonte de conhecimento e de racionali-
dade, é um conjunto de instituições que condicionam o desempenho econô-
mico, é o substrato dos processos de vida, sendo identificação cultural, que
diferencia um grupo de outro; é onde o homem interage com esse ambiente
para criar algo novo ou para valorizar o velho produto, é onde acontecem as
inter-relações sociais (JEZIORNY, 2009).

Além disso, território é resultado de territorialidades produzidas para
atender as aspirações dos atores territoriais. Essas territorialidades são enten-
didas por Saquet (2007) como as relações diárias entre os homens e a natureza
orgânica e inorgânica, relações necessárias para a sobrevivência, o trabalho, o
desenvolvimento e acontecer de todas as atividades no cotidiano.

Evidentemente, a constituição de um território implica a apropriação
de um grupo que se apropria do espaço e produz territorialidades na tentativa
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de reprodução social, do poder e de atribuir valor ao espaço e à produção ou
atividade desempenhada pelo grupo. A dimensão econômica é muito expres-
siva dentro do contexto de formação do território. Desse modo, muitos territó-
rios surgem a partir de uma dimensão econômica e posteriormente adquirem
uma multidimensionalidade que perpassa o político, cultural e ideológico de
um grupo.

Nesse sentido, Fajardo (2005, p. 134) discute que:

O território econômico traduz-se, assim, no espaço das “horizontalidades”
cujos objetos, os fixos e os fluxos materializados na estrutura espacial, in-
corporam também as transformações regionais. Nesse sentido, a abrangên-
cia vai além do econômico e fatores de ordem política, cultural e social es-
tão mais presentes na forma de agentes que dinamizam todo processo.

Essas relações e também o poder, sob uma ótica produtiva do espaço,
formam processos e estruturas que são geradores dos territórios e/ou transfor-
madores dos antigos territórios (FAJARDO, 2010). De certa forma, essa é uma
abordagem que se enquadra na formação do território do vinho na Campanha
Gaúcha, onde as relações de poder de um grupo de atores ligados à produção de
vinho apropriam-se do espaço e criam relações, ações, estruturas, identidades e
materiais para efetivar a territorialização da vitivinicultura. É um território que
vai se formando a partir da cooperação e da dinâmica cotidiana dos atores.

A territorialização da vitivinicultura e a atuação
da Associação Vinhos da Campanha

 A vitivinicultura na Campanha Gaúcha inicia de forma isolada por
iniciativas de ocupação da fronteira mediante a presença de jesuítas. Segundo
Sousa (1969), a tentativa de ocupar e civilizar o Rio Grande do Sul com a
entrada de jesuítas espanhóis foi “a primeira oportunidade histórica de ter
começo, em terras gaúchas, a cultura da videira” (SOUSA, 1969, p. 37). Para
esse autor, no processo de colonização jesuítica havia a intenção de cultivar
vários gêneros agrícolas, entre eles a uva.

Após as colonizações jesuítica e portuguesa na região, houve outros
acontecimentos que marcaram a vitivinicultura pontual da Campanha Gaú-
cha, principalmente com a vinda dos uruguaios, como afirmam Pizzol e Pas-
tor (2016, p. 64):

O movimento vitivinícola surgiu com a influência de produtores advindos
do Uruguai, de forma preponderante a partir de 1880, e estabeleceu-se prin-
cipalmente em Bagé, Dom Pedrito, Alegrete e Uruguaiana, tendo adotado,
sem exceção, o sistema de condução em espaldeira.

Ainda, esse movimento fundou a primeira comunidade vitivinícola da
Campanha com indicações de cultivo de videiras na região de Uruguaiana
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desde 1887 (PIZZOL; SOUSA, 2014). Nesse contexto, estabeleceu-se na Cam-
panha Gaúcha a família Marimon, imigrantes espanhóis vindos do Uruguai,
que em 1888 já estavam produzindo seu próprio vinho na Quinta do Seival
(DARDEAU, 2015). A cantina da família Marimon ficou muito conhecida na
região e representa uma parte da história que é muito divulgada, ainda nos
dias de hoje, principalmente pelo fato da cantina ter durado aproximadamen-
te 50 anos. As terras da família Marimon foram adquiridas pelo Grupo Miolo,
sendo atualmente a propriedade Seival Estate de Candiota.

No entanto, essas práticas vitícolas presentes na Campanha nos séculos
passados não tiveram um verdadeiro sucesso capaz de se fortalecer para se
manter no espaço. Segundo Pizzol e Pastor (2016, p. 82), “infelizmente, essa
vitivinicultura não desenvolveu e, por isso mesmo, não foi capaz de deixar
marcas de sua existência na história e tradição vitivinícolas sulinas”.

Nos anos 1970, houve um novo impulso para a retomada da vitivinicul-
tura na região mediante o desenvolvimento de estudos edafoclimáticos. Con-
forme Flores e Medeiros (2013, p. 6):

[...] estudos liderados pelo professor Harold Olmos, da Universidade de Davis
(EUA), com participação de Universidades Federal de Pelotas, através do pro-
fessor Fernando da Mota, e Secretaria da Agricultura do RS identificaram
aspectos na região da Campanha que favoreceriam a produção de viníferas.

Esses estudos contribuíram para a vinda de empresas da Serra Gaúcha
que não tinham mais espaço para se expandir na região onde estavam instala-
das frente à especulação imobiliária. Assim, vieram a Almadén, Salton, entre
outras. A esse respeito Flores e Medeiros (2013, p. 3) comentam:

A produção vitivinícola na Campanha Gaúcha é relativamente antiga, mas
seu maior impulso teve início na década de 80, em um segundo momento de
expansão, a partir do ano 2000, novos atores se apresentam e começa a ocor-
rer a nacionalização dos investimentos e um movimento de expansão de
vinícolas tradicionais da Serra Gaúcha para a região da Campanha.

Além de empresários da Serra Gaúcha, outros empresários estão inves-
tindo, atualmente, na vitivinicultura da Campanha, criando novas estruturas,
formas e relações, territorializando o vinho no espaço regional. São empresá-
rios bem-sucedidos, geralmente de outros ramos econômicos, mas que por
vários motivos resolveram investir na vitivinicultura. Entre os principais moti-
vos estão: a diversificação econômica e a paixão pelo vinho.

Existem também agricultores familiares que estão investindo no cultivo
de uva para o comércio com empresas vitícolas e na produção de vinho artesa-
nal. Esses agricultores não detêm capital para se inserir na cadeia produtiva de
que os demais empresários bem-sucedidos estão participando. Mas eles rece-
bem apoio de políticas públicas e programas governamentais, tais como: o
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Programa de Desenvolvimento da Fruticultura da Metade Sul/RS, o Progra-
ma Estadual de Fruticultura, o Projeto Quintais Orgânicos de Frutas da Em-
presa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias – Clima Temperado (Embrapa –
Clima Temperado) e o Programa Nacional de Agroindústria Familiar.

 Os agricultores familiares, por não ter os mesmos interesses, acabam
não se juntando aos outros dois grupos de empresários vitícolas da Campanha
Gaúcha. Os agricultores produtores de uva participam de associações como
Associação Bageense dos Fruticultores (Abfrut) e Associação Santanense de
Produtores de Uva (Asprouva).

Enquanto, os empresários bem-sucedidos que investem em vinhos fi-
nos, que no início investiram individualmente na vitivinicultura, passaram a
partir de 2010 a cooperar entre si para o desenvolvimento da vitivinicultura na
Campanha. Para Flores (2011), a organização e também a articulação dos ato-
res da vitivinicultura acabaram resultando na criação da Associação Vinhos
da Campanha.

Essa associação vem construindo bases para o desenvolvimento territo-
rial através de estudos que levam à busca por uma Indicação de Procedência
para os vinhos e espumantes da Campanha Gaúcha. Ademais, ela tem busca-
do políticas públicas para o fomento da vitivinicultura, a constituição de infra-
estruturas regionais e também a revitalização de espaços públicos que servirão
de pontos turísticos, juntamente com o vinho.

Assim, a Associação Vinhos da Campanha é construtora de relações e
meios para a expansão do vinho, sendo também responsável pela sinergia de
forças locais (MANFIO; MEDEIROS, 2017). Ao passo que os empresários
que fazem parte da Associação Vinhos da Campanha vão se organizando no
espaço, esses acabam tecendo relações, ações e construindo estruturas que mar-
cam a apropriação da vitivinicultura e o poder dessa atividade na região. Essas
ações e relações passam a alterar as antigas condições de vida, trabalho, iden-
tidade e paisagem da região através de uma apropriação e delimitação do es-
paço do vinho. Além disso, através da vitivinicultura e da cooperação são de-
senvolvidas atividades e estratégias de enoturismo e marketing, dinamizando
a economia e instituindo o poder dos empresários do vinho no local.

Por outro lado, “a cooperação refletida muitas vezes na troca constante
de informação surge como um elemento potencializado do surgimento de um
estoque de conhecimento localizado pertinente aos que dela participam” (JE-
ZIORNY, 2009, p. 189).

Pode-se dizer que o território do vinho que vem sendo constituído na
Campanha Gaúcha apresenta como atores principais as empresas formadoras
da Associação Vinhos da Campanha, que são divididas em dois grupos: as
grandes empresas vitícolas provenientes da Serra Gaúcha e as empresas pe-
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quenas e médias familiares da Campanha Gaúcha com capital, especialmente
da agropecuária e empresas de investidores bem-sucedidos. Entre as empresas
que fazem parte da associação e são responsáveis pela territorialização do vi-
nho estão: Salton, Almadén (Grupo Miolo), Seival Estate e Bella Vista Estate,
Dunamis, Guatambu – Estância do Vinho, Estância Paraizo, Dom Pedrito
Vinhos Nobres, Cordilheira de Santana, Campos de Cima, Batalha Vinhas &
Vinhos, Peruzzo Vinhas & Vinhos, Routhier & Darricarrère, Bodega Sossego,
Vinhética e Cooperativa Nova Aliança.

É importante frisar que a área territorial deste estudo é constituída pelos
seguintes municípios: Alegrete, Bagé, Candiota, Dom Pedrito, Hulha Negra,
Itaqui, Maçambará, Quaraí, Rosário do Sul, Santana do Livramento e Uru-
guaiana (Figura 1). Essa área compõe a delimitação do território do vinho da
Campanha Gaúcha.

Figura 1: Mapa de localização dos municípios do território do vinho da Cam-
panha Gaúcha

Org.: SBRUZZI, Janusa Borsatto; MANFIO, Vanessa (2015)

A apropriação espacial desse território é vista materialmente pela cons-
trução de cantinas, vinícolas, estruturas de vinificação, atrativos enoturísticos,
criação de rotas de visitação, pórticos, placas de delimitação da propriedade e
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implantação e demarcação de vinhedos. Essa apropriação está também pre-
sente nos discursos dos atores territoriais e das atividades do cotidiano da viti-
vinicultura regional.

Os vinhedos típicos desse território são constituídos de videiras vitis vi-
níferas, das variedades Tannat, Merlot, Cabernet Sauvignon, Cabernet Franc,
Chardonnay, Pinot Noir, Gewürztraminer, Sauvignon Blanc, Pinot Griggio,
Tempranillo, entre outras. Além de um sistema de condução em espaldeira,
sistemas de irrigação de gotejamento, grandes extensões de vinhedos e moder-
nos equipamentos que favorecem o aumento da produção e também a sua
qualidade (Figura 2).

As grandes empresas do vinho estão investindo em equipamentos que
vão além da tradicional modernidade vitícola como tratores, equipamentos de
análise e barricas. Conforme Couto (2011), a Miolo tem investido em uma
colheitadeira, máquina francesa Pellenc, que faz a colheita mecânica de cerca
de 1/3 dos vinhedos, e na máquina de poda em verde para ampliar a produ-
ção. Outras tecnologias também são utilizadas, como foi visto no trabalho de
campo: a presença em várias empresas da máquina Lazo TPC (que aplica ja-
tos de ar quente nas videiras para controlar as pragas, diminuindo a utilização
de produtos químicos), de tesouras elétricas (para poda) e tratores (para a lim-
peza e pulverização dos vinhedos).

Figura 2: Os vinhedos e a modernidade

Fonte: Foto tirada pelo autor (Bella Vista Estate, Candiota, 5/10/2016).

Desse modo, nesse território do vinho da Campanha Gaúcha, eviden-
ciam-se a intensificação das técnicas ao campo, investidores com recursos fi-
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nanceiros e a construção de ambientes vitícolas dignos da modernidade, mas
que preservam a identidade regional na sua essência (MANFIO; MEDEIROS;
FONTOURA, 2016). Como é o exemplo das vinícolas da Guatambu – Estân-
cia do Vinho e da Campos de Cima, que são construções modernas, porém
com toques de rusticidade com a presença de pelego de lã de ovelha, artefatos
da lida campeira, entre outros elementos.

Ademais, nas vinícolas que estão sendo construídas na Campanha Gaú-
cha, “a edificação e a paisagem que as rodeia constituem também a imagem
central da etiqueta de seus vinhedos, vinculando produto, cantina e território”
(PIZZOL; PASTOR, 2016).

Outra característica marcante desse território do vinho, conforme da-
dos dos trabalhos de campo realizados, é a presença feminina em cargos de
chefia, administração, enologia, serviços de colheita e poda e serviços gerais.
As vinícolas Campos de Cima, Guatambu, Cordilheira de Santana e Estância
Paraízo são comandadas por mulheres, e as demais também apresentam um
papel importante da mulher nas atividades. Nas atividades terciárias, princi-
palmente de poda e colheita, também é significativa a atuação da mulher, que,
segundo entrevistas, é mais cuidadosa com a uva e, se bem treinada, exerce
um trabalho de qualidade.

Juntamente com a presença feminina, esse território é marcado por em-
presas familiares, em que pais, mães e filhos dividem as tarefas dos negócios e
criam condições para o desenvolvimento empresarial e para a eliminação das
dificuldades de sucessão.

A sustentabilidade também vem sendo evidenciada nas relações e ações
territoriais através de iniciativas tais como: a produção de vinhos orgânicos, a
utilização de materiais menos poluentes e de fontes de energia renováveis. De
acordo com o trabalho de campo, a Guatambu – Estância do Vinho tem inves-
tido em estruturas de energia solar e, com isso, demonstrado um novo concei-
to de empreendedorismo e modernidade para as vinícolas.

Para além dessas características, convém destacar que:

[...] a pecuária foi e ainda continua sendo uma atividade importante dentro
do contexto da Campanha Gaúcha, dessa forma, a articulação do vinho e
da pecuária torna-se fundamental para a busca de uma identificação local
com a vitivinicultura. Sem falar que as empresas familiares de vinho da Cam-
panha, exceto as que provêm da Serra Gaúcha, apresentam negócios no
setor da pecuária, a maioria com estâncias de gado (MANFIO; MEDEI-
ROS, 2017, 147).

Além da vinculação com a pecuária, a construção do território do vi-
nho na Campanha enraíza-se na história e também na cultura regional, ou
seja, a cultura gaúcha, fazendo um elo entre a identidade e o vinho. Logo os
elementos da pecuária (Figura 3), da gastronomia, da cultura, do pampa divi-
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dem o espaço com o vinho, sendo todos esses representados nas formas e es-
truturas vitícolas, nas pesquisas científicas, nas imagens locais, no design dos
produtos vitícolas, nos folhetos de divulgação das empresas vitícolas e nas
propostas de enoturismo. Com isso cria-se uma identidade vitícola que vem
sendo utilizada pela Associação Vinhos da Campanha e pelas empresas e tor-
na-se visível no ambiente e nos eventos. Esses elementos e a identidade são
materializados na paisagem local. E assim a paisagem torna-se também uma
expressão do território.

Figura 3: Vinhedos, pecuária e paisagem

Fonte: <http://camposdecima.com.br/index.php/vinhedos>. Acesso em: 8 fev. 2018.

A territorialização do vinho na região tem contribuindo para uma nova
forma de pensar e discutir a Campanha Gaúcha, despertando o surgimento de
cursos superiores ligados à enologia e de treinamento de pessoal para a colhei-
ta e poda, aparecendo uma nova forma de trabalho na região, voltada a aten-
der as necessidades da atividade vitivinícola.

Essa necessidade de formação profissional e também de organização do
setor vitícola impõe relações entre universidade, institutos e empresas de pes-
quisa, como: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Insti-
tuto Brasileiro do Vinho (Ibravin), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (SEBRAE), entre outras.

Aliás, nesse território, existe uma estreita relação entre estabelecimen-
tos comerciais – tanto da região como de fora dela – e as empresas vitiviníco-
las a fim de atrair os consumidores e divulgar o território. Não se pode deixar
de colocar a própria relação de parceria estabelecida entre as empresas vitivi-
nícolas membros da Associação Vinhos da Campanha que participam de ati-
vidades para a constituição de uma Indicação Geográfica, o fortalecimento da
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vitivinicultura e do enoturismo, a organização do marketing territorial e o pró-
prio apoio entre si. Segundo Jeziorny (2009, p.189), “a proximidade que se
verifica no território aparece então como um elemento que auxilia a criação
de externalidades positivas para produção de vinho”.

O território do vinho da Campanha Gaúcha difere dos outros territóri-
os porque abriga uma identidade e um ambiente particular. É formado por
ações coletivas de cooperação entre os atores e de implantação da moderniza-
ção vitícola. Segundo Flores (2015), o vinho não aparece como um elemento
histórico-cultural da Campanha Gaúcha, mas como um elemento atual que
carrega aspectos da identidade local.

Nesse sentido, Flores (2017) afirma que a expansão das fronteiras vití-
colas no Brasil e sua vinculação do local tem permitido que o vinho se torne
um representante e também ator de novos territórios. Complementando, Flo-
res (2017, p. 137) menciona que “o vinho vai se territorializando nestes territó-
rios emergentes, construindo sua identidade ao mesmo tempo em que passa a
representar os territórios em novos contextos”.

Os vinhedos e suas paisagens formam patrimônios que expressam os
elementos naturais, sociais e culturais presentes no território. De acordo com
Flores (2015, p. 60), “todo vinhedo possui sua história e pode ser considerado
um patrimônio”.

A vitivinicultura da Campanha Gaúcha também vem constituindo seus
elementos identitários para num futuro, quem sabe, obter um patrimônio do
vinho reconhecido mundialmente, e para isso a Associação Vinhos da Cam-
panha representa um papel significativo na articulação desses elementos com
o vinho e também na manutenção desses frente às constantes transformações
que virão no território e na produção de vinhos.

Em síntese, a organização e a dinâmica da Associação Vinhos da Cam-
panha e de seus associados têm permitindo a constituição do território do
vinho da Campanha, que une espaço-sociedade e história dentro de uma
lógica vitícola.

Considerações

A vitivinicultura na Campanha Gaúcha apresenta uma trajetória recen-
te, muito embora a sua história demonstre cultivos de videiras pontuais nessa
região já em décadas passadas. Essa trajetória evidencia a entrada de empresas
da Serra Gaúcha e posteriormente a inserção de outros empresários locais e
não locais na construção de cantinas e implantação de vinhedos.

Essa individualidade na atividade vitícola nas décadas de 1970, 1980,
1990 passa a ser transformada na década de 2010, quando os empresários
atuantes na região resolveram criar a Associação Vinhos da Campanha. A
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associação adquire um papel importante na construção de um novo território
do vinho na região, sobretudo porque instiga e também orienta as relações e as
ações de racionalidade da comunidade vitícola, busca uma Indicação Geográfi-
ca, articula a região e diferentes instituições na consolidação da vitivinicultura.

De acordo com Ortega e Jeziorny (2011, p. 112), “no território, portan-
to, se constroem formas de pensar e agir, isto é, constroem-se instituições que
moldam, enquadram, orientam e inclinam a ação dos atores”. Sendo a Asso-
ciação Vinhos da Campanha uma dessas instituições que promovem o pensa-
mento e a organização do território e da vitivinicultura.

É importante colocar que alguns agricultores familiares também estão
investindo na produção de uva e vinho artesanal. Esses não compartilham dos
mesmos interesses que os demais empresários de vinho da região. Os agricul-
tores familiares de uva têm sido beneficiados por políticas públicas e fazem
parte de associações de produtores de uva.

Assim, cada um dos atores da vitivinicultura na Campanha Gaúcha
apresenta as suas dinâmicas e integra associações que os representam. É evi-
dente que a união entre todos esses atores é fundamental para o desenvolvi-
mento da vitivinicultura. Espera-se que os empresários do vinho e os agricul-
tores produtores de uva da região mantenham ações coletivas conjuntas den-
tro do contexto associativista, pois essas favorecem a constituição do território
do vinho da Campanha Gaúcha.

Esse território vem sendo materializado pelas cantinas, por vinhedos,
pelas estruturas enoturísticas e por demais estruturas associadas ao vinho com
os discursos dos atores, as imagens, a criação de cursos de enologia e a mudan-
ça de postura da região com a vitivinicultura.

A constituição do território do vinho através do suporte da Associação
Vinhos da Campanha tem como principais características: a) a cooperação
entre os atores; b) a mecanização e modernização da vitivinicultura; c) a pre-
sença da cultura gaúcha e do bioma Pampa como forma de identificação terri-
torial; d) a presença da mulher e das empresas familiares; e) a sustentabilidade
como discurso dos atores territoriais; f) a criatividade de formas espaciais e
marketing, entre outras.

A identidade do vinho com a região torna-se um diferenciador do terri-
tório e da paisagem. E é através da história, da pecuária e do Pampa que a
região cria condições para o novo. Sua história mostrou que era possível pro-
duzir vinhos, e com os capitais advindos da pecuária vários empresários pude-
ram investir na vitivinicultura. A cultura e o bioma Pampa evidenciam, res-
pectivamente, que os hábitos dos atores locais interferem no território e carac-
terizam-no, assim como o ambiente, através de seus microclimas e relevo, per-
mite a produção de uvas de qualidade. Dessa maneira, preservar essas condi-
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ções identitárias é criar uma base sólida para a constituição de um território
do vinho único.

Evidentemente, a implantação da Indicação Geográfica para os vinhos
e espumantes da Campanha e o enoturismo serão peças-chave para a consoli-
dação do território, constituindo-se de novas racionalidades locais que favore-
cem o desenvolvimento local.

Por fim, a atuação dos atores locais através de políticas públicas, ações e
relações é importante para o fortalecimento da vitivinicultura e será funda-
mental no futuro para a preservação do território. As futuras transformações
da vitivinicultura na região precisam ser acompanhadas cuidadosamente para
não se perder a essência paisagística e patrimonial que venha a ser criada na
região, assim como vem acontecendo em outros territórios do vinho.
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O redimensionamento dos conflitos
socioterritoriais na Microrregião dos

Gerais de Balsas no Maranhão

Ademir Terra
Vanderson Viana Rodrigues

Introdução

A Microrregião dos Gerais de Balsas é composta pelos municípios de
Balsas, Riachão, Alto Parnaíba, Feira Nova do Maranhão e Tasso Fragoso
(Figura 1); encontra-se na faixa geográfica do bioma Cerrado, que é abrangida
pelos rios Balsas e Tocantins. Essa permaneceu por mais de dois séculos ocu-
pada pela pecuária associada ao cultivo de subsistência, ou seja, a agricultura
camponesa, nos moldes a que se refere Chayanov (1981):

Baseia-se, não em uma forma capitalista, mas numa forma inteiramente di-
ferente, de unidade econômica familiar não assalariada. Esta unidade tem
motivações muito específicas para a atividade econômica, bem como uma
concepção bastante específica de lucratividade (CHAYANOV, 1981, p. 134).

Pois os solos do Cerrado até então eram considerados inadequados para
o cultivo agrícola em escala comercial. Acerca dessa questão, o geógrafo ale-
mão Leo Waibel na década de 1940 já questionava a subutilização das terras
do Cerrado brasileiro. Para Waibel, a opinião de que as terras de cerrados e de
campos do Brasil não eram boas para a cultura, podendo ser utilizadas somen-
te para pastos, não possuía o menor fundamento; para ele, tal ideia ainda per-
sistia em virtude da grande disponibilidade de terras boas de matas. Segundo
esse autor:

[...] isto não quer dizer que o campo cerrado seja incultivável e que não será
cultivado se aumentar a pressão demográfica, se as terras ficarem mais es-
cassas e se forem aplicados métodos mais intensivos WAIBEL (1979).

Desenvolver o cultivo de grandes lavouras comerciais não era a inten-
ção ou o sonho dos camponeses territorializados no sul do Maranhão. Toda-
via, a partir da década de 1970, dentro do contexto de grandes transforma-
ções da formação social brasileira, em decorrência de sua inserção em uma
nova divisão internacional do trabalho – comandada por grandes oligopóli-
os transnacionais –, essa porção do território do Maranhão integra-se defini-
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tivamente na expansão do capitalismo no campo, consubstanciando assim
uma modernização da produção agrícola, destinada à produção de culturas
para a agroindústria e principalmente para a exportação em detrimento das
populações tradicionais.

Figura 1: Microrregião dos Gerais de Balsas no Maranhão

Fonte: INCRA. Org.: Ademir Terra.

O cultivo da soja expandiu-se rapidamente como resultado da combina-
ção de preços; subsídios governamentais diretos e indiretos, especialmente no
que se refere a investimentos; parceria entre o Estado e a Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) para o desenvolvimento de novas va-
riedades de cultivares de soja, adaptadas às condições da região; e a facilidade
no escoamento da produção através do Porto de Itaqui, o que colocou a região
em destaque na produção de grãos. O Estado estimulou a inovação tecnológi-
ca e a intensificação do trabalho, que são características dos sistemas produti-
vos ligados à agricultura patronal e afetam diretamente o processo de produ-
ção do camponês (GROSSMAN, 1998).

TERRA, A.; RODRIGUES, V. V. • O redimensionamento dos conflitos socioterritoriais
na Microrregião dos Gerais de Balsas no Maranhão
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A atividade agrícola no sul do Maranhão, que era predominantemen-
te camponesa até os anos 1990, torna-se uma atividade empresarial, impingin-
do à região um intenso processo de concentração da posse da terra, que se
desdobra em violentos conflitos entre especuladores de terras, sojicultores, cam-
poneses, envolvendo também lideranças sindicais e membros das Igrejas cató-
lica e luterana, principalmente do município de Balsas.

Ou seja, a partir dessas mudanças socioespaciais, redimensionaram-se
os conflitos socioterritoriais na Microrregião dos Gerais de Balsas.

A análise desses processos pautou-se na compreensão das especificidades
dos principais atores sociais envolvidos, ou seja, os produtores de commodities e os
camponeses, com ênfase nesse último e suas entidades de representação e apoio,
tais como: Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR), Movi-
mento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Sem Terra (MST), Comissão Pastoral
da Terra (CPT) e Associação Camponesa (ACA). Essa ênfase nos grupos sociais
marginalizados (LITTLE, 2006) se deve ao fato desses serem os mais afetados
pelas relações assimétricas de poder (ZHOURI; OLIVEIRA, 2007); analisaram-
se também as especulações de legitimação das práticas sociais de apropriação do
território e seus recursos naturais, para que as interrelações fossem mapeadas e as
conexões entre as esferas locais, regionais e nacionais fossem compreendidas.

Assim Rugani (2002) sintetiza esse tipo de conflito, afirmando que:

Conciliar a preservação da paisagem cultural, histórica e ambiental com os
processos de renovação controlada dos espaços constitui o ponto-chave das
administrações públicas comprometidas com uma agenda de desenvolvimen-
to sustentável (RUGANI, 2002, p. 160).

Desse modo, tem-se como eixo de compreensão que os conflitos socio-
territoriais abordados são parte das dinâmicas de territorialização e os proces-
sos de mudança nos modos de produção, como transformações espaciais pro-
vocadas pelas práticas dos atores sociais.

Conflitos pela terra no Maranhão

A questão fundiária remota ao passado colonial brasileiro, quando en-
tão se iniciou a concentração de terras no Brasil, ocasionada pelo modelo de
ocupação territorial adotado pela Coroa Portuguesa. Todavia os conflitos que
emergem dessa questão são mais evidentes a partir do século XIX, agravando-
se no século XX em virtude da ausência de uma efetiva regulamentação e
fiscalização na distribuição de terra no país.

Os conflitos territoriais que foram sufocados com a implantação do re-
gime militar no país em 1964 ressurgem em meados dos anos 1980 com a
abertura política, com a crise econômica que se abateu logo após o chamado
“milagre brasileiro”, com a modernização do setor agrícola e as sucessivas
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mudanças institucionais que repercutiram no ambiente de negócios brasileiro.
Essas se configurarão em um aprofundamento das demandas sociais, que res-
soaram ainda mais na segunda metade dos anos 1990, quando então, após
essa fase de reestruturação e modernização agrícola, as questões econômicas
relacionadas a esses conflitos complexificam-se ainda mais.

A CPT conceitua esses conflitos como:

[...] ações de resistência e enfrentamento pela posse, uso e propriedade da
terra e pelo acesso aos recursos naturais, tais como: seringais, babaçuais ou
castanhais, dentre outros (que garantam o direito ao extrativismo), quando
envolvem posseiros, assentados, quilombolas, geraizeiros, indígenas, peque-
nos arrendatários, camponeses, ocupantes, sem-terra, seringueiros, campo-
neses de fundo de pasto, quebradeiras de coco babaçu, castanheiros, faxina-
lenses, etc. (CPT, p. 15, 2016).

O Maranhão entrou na lista de conflitos da CPT a partir de 1985, quan-
do foram registradas 71 ocorrências no estado e os primeiros assassinados de
trabalhadores rurais sem-terra foram catalogados. Os problemas originados
por conta da grande concentração de terras nas mãos de poucos persistem até
os dias de hoje nessa unidade da federação, pois muitos camponeses que de-
pendem da terra para a sua produção, que viabilizaria sua reprodução social,
não dispõem desse recurso para o desenvolvimento de suas atividades, tendo
em vista que os incentivos públicos e a legislação têm beneficiado os latifundiá-
rios. Esses constantemente ampliam seus domínios territoriais, que são desti-
nados à produção e à expansão do agronegócio, enquanto que, em razão in-
versamente proporcional, os camponeses perdem suas terras e não conseguem
sobreviver como antes do extrativismo e do cultivo para a subsistência.

Silva e Cunha (2012) afirmam:

O direito à terra tem sido uma bandeira de luta de trabalhadores rurais em
todo o Maranhão. As lutas extrativistas não ficaram atrás nessa empreitada
reivindicatória. Os conflitos em torno dos babaçuais também somaram nú-
meros alarmantes. Parte desses conflitos pode ser visualizada na região do
Mearim, pertencente à Zona dos Cocais, maior produtora de babaçu no es-
tado (SILVA; CUNHA, 2012, p. 05).

O Maranhão concentra um elevado número de conflitos no campo, ten-
do um aumento progressivo no número de conflitos territoriais, cujas disputas
pela posse de vastas extensões de terra adequadas para a agricultura mecaniza-
da e a pecuária estão culminando em graves confrontos envolvendo fazendeiros
e posseiros, com maior letalidade para esses últimos. Segundo dados da CPT,
nessa unidade da federação, entre os anos de 1985 a 2016 (Gráfico 1), ocorreram
cerca de 2.476 conflitos por terra envolvendo cerca de 233.288 famílias.

A maioria dos conflitos ocorreu em comunidades da zona rural, onde
estão sendo implantados grandes empreendimentos de projetos de desenvolvi-
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mento que excluem a população local. Essas comunidades têm buscado ajuda
junto às organizações sociais, com grande destaque para o MST, que tem articula-
do ações de resistência e também fornecido aporte jurídico a esses grupos margi-
nalizados, tendo hoje grande destaque na luta de classes no Maranhão e no país.

A luta pela terra no Maranhão é, seguramente, uma das maiores do Brasil,
realidade evidenciada não só na atualidade, como também ao longo da história
desse estado. Evidencia-se também que os conflitos agrários ocorrem em áreas
agricultáveis, disputadas pelos grandes produtores para a implantação de pasta-
gens e mais recentemente de campos produtores direcionados à grande lavoura
capitalista. Para tanto, expulsam os camponeses para as pequenas cidades loca-
lizadas próximas às gigantescas plantações, geralmente produtoras de soja.

Gráfico 1: Evolução dos conflitos pela terra no Maranhão entre 1985/2016

Fonte: CPT, 2017. Org.: Rodrigues, 2017.

Conflitos socioterritoriais na Microrregião dos Gerais de Balsas

Moreira apud Rodrigues e Alencar (2007) afirma que o espaço nasce da
tensão entre o local e a disposição e que a seletividade é um processo impor-
tante, que se dá devido às diferenças das estruturas. Essas diferenças são o
resultado de inúmeros fatores de classificação espacial que vão desde os fato-
res físicos aos econômicos. A seletividade ocorre de acordo com a demanda
do modo de produção predominante do local.

Os atributos que cercam essa microrregião são atraentes à expansão
do agronegócio, uma vez que a localização privilegiada agrega características
exigidas por essa atividade econômica; uma delas é a interligação das rodovias,
que facilita o escoamento dos grãos até o complexo portuário de São Luís
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(ANTAQ, 2015), sendo uma das mais significativas vantagens da região re-
queridas pelo agronegócio. Isso tornou a região do Cerrado sul-maranhense a
principal área de produção de soja no Maranhão; contudo essa produção tam-
bém tem se estendido para outras microrregiões do estado.

A inserção da agricultura moderna de grãos, comandada pelas políticas
governamentais já destacadas anteriormente, em consonância com a chegada
de sulistas³ na década de 1980, repercute numa nova re/organização do espaço
da produção agrícola regional e faz parte de um planejamento em escala nacio-
nal; é nesse contexto que é gestado recentemente o MATOPIBA1 (Figura 2).

Figura 2: Proposta de delimitação territorial do MATOPIBA

Fonte: GITE – EMBRAPA, 2015. Org.: Ademir Terra.

1 A expressão decorre de um acrônimo criado com as iniciais dos estados do Maranhão, Tocan-
tins, Piauí e Bahia.
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Tal projeto constitui a denominada nova fronteira agrícola do Brasil,
que, em verdade, reflete nada menos do que a continuidade da “marcha da
soja” baseada em tecnologias modernas de alta produtividade, que iniciaram
nos anos 1970 no sul do Brasil e expandiram-se em direção às demais regiões
do país, ocupando áreas do Cerrado e da pré-Amazônia, remodelado pelo Gru-
po de Inteligência Territorial Estratégica da Embrapa (GITE). Segundo esse,
tivera como primeiro grande critério as áreas de Cerrado existentes nos esta-
dos do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia.

De acordo com os dados do IBGE (2010), o MATOPIBA abrange 337
municípios em 31 microrregiões geográficas, numa área com cerca de 73 mi-
lhões de hectares. Essa área abarca aproximadamente 324 mil estabelecimen-
tos agrícolas, 781 assentamentos de reforma agrária e áreas quilombolas, 35
terras indígenas, além de 46 unidades de conservação, entre outros.

O Plano de Desenvolvimento Agropecuário (PDA) do MATOPIBA foi
aprovado pela então presidente da República Dilma Rousseff  e passou a vigo-
rar a partir do dia 06 de maio de 2015 por meio do decreto nº 8.447, de mes-
ma data, que dispõe sobre tal, e a criação de seu Comitê Gestor. No segundo
parágrafo do artigo primeiro do referido decreto está definida a função do
projeto:

[...] 2º O PDA – Matopiba orientará programas, projetos e ações federais
relativos a atividades agrícolas e pecuárias a serem implementados na sua
área de abrangência e promoverá a harmonização daqueles já existentes,
observadas as seguintes diretrizes:
I – Desenvolvimento e aumento da eficiência da infraestrutura logística re-
lativa às atividades agrícolas e pecuárias;
II - Apoio à inovação e ao desenvolvimento tecnológico voltados às ativida-
des agrícolas e pecuárias; e
III - Ampliação e fortalecimento da classe média no setor rural, por meio da
implementação de instrumentos de mobilidade social que promovam a me-
lhoria da renda, do emprego e da qualificação profissional de produtores
rurais (BRASIL, 2015).

O êxito de tal projeto, sob o ponto de vista do agronegócio, pode ser
vislumbrado quando analisamos os dados disponibilizados pela Companhia
Nacional de Abastecimento (CONAB), segundo a qual, na safra 2014/2015, o
MATOPIBA foi responsável por 19,7 milhões de toneladas de algodão em
pluma, soja, arroz e milho em uma área de 5,7 milhões de hectares. A região,
que na safra 2013/2014 havia produzido 8,7 milhões de toneladas de soja, já
na safra seguinte teve um incremento de 21,7% e chegou a 10,5 milhões de
toneladas, equivalentes a 11% da produção nacional de soja. Segundo os pro-
dutores da região, tais dados só não foram maiores em função do ataque de
pragas como a lagarta e a mosca-branca que atacaram as plantações nessa
safra. Todavia esses dados de produção poderão, num futuro próximo, ser ain-
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da mais expressivos, pois, segundo a CONAB, mais 10 milhões de hectares
podem ser incorporados à área plantada.

O município de Balsas no Maranhão é o terceiro maior produtor de
grãos da região do MATOPIBA, ficando atrás apenas de Formosa do Rio Pre-
to e São Desidério, ambos os municípios do estado da Bahia (SINDBALSAS,
2016). No entanto, por conta da introdução direta do complexo sojicultor2 e
consequentemente de uma elevação da produtividade de grãos, ocorreu a que-
da nas produções primárias, pois muitos camponeses que cultivavam tais pro-
dutos foram expulsos ou induzidos a vender suas propriedades ou abandonar
suas posses para ceder espaço à expansão do agronegócio. Invariavelmente, os
camponeses irão habitar as periferias dessas cidades.

Os conflitos pela espacialização e imposição da lavoras técnico-científi-
cas mecanizadas são uma das categorias de conflitos existentes entre o agro-
negócio e o campesinato na região. Esse é mantido no anonimato para que
não seja percebido pela sociedade em geral, todavia só vem à tona quando da
análise dos dados, dados esses que também são maquiados, o que nos faz crer
na existência de uma “cortina invisível” que acoberta as denúncias e queixas
das vítimas desse modelo de “desenvolvimento”, que está mais para selvagem
e agressivo do que Pop, Tec e Tudo, como a grande mídia nacional tem veicula-
do. Contudo a luta de resistência das famílias camponesas contra o avanço do
agronegócio sobre suas terras é para elas uma forma de manutenção do seu
modo de vida, dos seus próprios meios de produção e de reprodução social,
para assim poder ser o compositor de sua própria história e não submeter sua
vida aos caprichos do grande capital, que sem qualquer consideração e pudor
esmaga o seu lugar e sua cultura.

Esse conflito que se estabelece em reação às violências sofridas pelos
camponeses, segundo a CPT, pode ser entendido como ações de resistência e
enfrentamento que acontecem em diferentes contextos sociais no âmbito ru-
ral, envolvendo a luta pela terra, água, direitos e pelos meios de trabalho ou
produção (CPT, 2007).

Na Microrregião dos Gerais de Balsas, o número de conflitos por terra
no período de 2000 a 2017 (Figura 3) soma 89 concorrências, que vêm obten-
do alguns picos nos últimos cinco anos. Contudo a maior concentração das
disputas tem sido nos municípios de Balsas e Riachão, que não por acaso são
os principais produtores de grãos. Somente no ano de 2016 foram registradas

2 O Complexo Sojicultor, segundo Giordano (1999), define como sendo uma sucessão de ativi-
dades vinculadas à produção e à transformação de produtos agropecuários e florestais. Em
alguns lugares, o CAI pode estar mais desenvolvido, agregando mais atividades e com menores
perdas; em outros pode estar mais disperso, e nesse caso há mais perdas.
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17 ocorrências, todas elas com envolvimento de representantes do agronegó-
cio, cujas investigações, passados dois anos, não se sabe se propositalmente,
ainda não foram concluídas.

Figura 3: Conflitos agrários na Microrregião dos Gerais de Balsas no Mara-
nhão entre 2000/2016

Fonte: CPT, 2017. Elaboração: SILVA & RODRIGUES, 2018.

Algumas dessas ocorrências aconteceram no interior de áres de as-
sentamentos rurais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (INCRA), isso por conta da localização geográfica dos assentamentos pró-
xima aos campos de produção de soja, o que provoca inúmeros problemas
para os moradores dos assentamentos. Um desses problemas decorre do impe-
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dimento da criação dos animais livremente nas áreas de chapada, que é um
dos componentes do sistema de produção praticado por esses camponeses.
Nesse sistema de produção, as roças são cercadas, enquanto os animais pasto-
reiam nas áreas de uso comum (a chapada). Na situação atual, ocorre o inver-
so, pois como os campos de grãos não são cercados, a criação de animais deve
ser limitada.

Esses cultivos mecanizados implantados em áreas de chapada, mais al-
tas e planas, ideais para o plantio, mediante o uso de insumos para corrigir a
acidez do solo, são os principais promotores de conflito, pois a partir dessas
inovações os camponeses assentados ou não de “reforma agrária” relatam a
morte de seus animais por envenenamento, a contaminação das águas por
agroquímicos e até mesmo mortes por disparos de armas de fogo. Segundo a
CPT, de 2000 a 2017, cerca de 6.740 famílias camponesas entraram em confli-
to por terras na microrregião analisada; a grande maioria dessas famílias foi
expulsa das terras para ceder espaço às grandes lavouras de grãos.

Considerações finais

As políticas brasileiras voltadas para a questão agrária não abrangem as
especificidades das disputas locais. Esse fato somente contribuiu para agravar
ainda mais a precária situação dos camponeses assentados ou não pela políti-
ca de distribuição de terra, os quais são pressionados pela grande massa de
produção mecanizada e constantemente questionados quanto à relevância do
seu modo de uso da terra e de vida.

No estado do Maranhão, essa situação parece não ter solução, pois o
próprio governo negligencia investimentos em reforma agrária. A luta dos cam-
poneses em busca da posse legal da terra e pela afirmação da identidade tradi-
cional cultural de diversas comunidades tem sido uma luta ferrenha e sangren-
ta que envolve violência e impunidade. A CPT em diversos de seus relatórios
anuais tem colocado o Maranhão em primeiro lugar no ranking dos conflitos
agrários e principalmente de assassinato no campo. Isso mostra que pouco ou
nada tem sido feito para minimizar tais problemas.

Entende-se que os movimentos sociais de luta e resistência com o intui-
to de ajudar a manter firme o direito e a posse legal da terra tem sido de grande
importância nos municípios da Microrregião dos Gerais de Balsas e em todo o
estado. A participação da sociedade maranhense e da comunidade de intelec-
tuais é de suma importância para uma mudança de fato da atual realidade. É
imperativo perceber que a luta pela terra tem se tornado uma tarefa difícil, isso
porque os grandes proprietários de terra são, de fato, os verdadeiros destinatá-
rios das políticas públicas de maior relevância, voltadas para o campo no Ma-
ranhão, das diferentes escalas de governo.
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Assim, o trabalho realizado pelo grupo de Estudos e Pesquisas em Geo-
grafia Agrária (GEPGA) da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA)
até aqui tem se mostrado de grande relevância para a compreensão do atual
contexto social, ambiental e econômico do campo, em especial do Cerrado
Sul-Maranhense. Espera-se que as situações conflituosas que envolvem os se-
guimentos sociais mais fragilizados, como os camponeses da Microrregião dos
Gerais de Balsas, aqui preliminarmente analisadas sejam minimamente solu-
cionadas ou mitigadas. Para tanto, faz-se necessário o envolvimento de todas
as forças políticas e sociais para, mesmo que de forma utópica, possa transfor-
mar o campo em um ambiente de paz e harmonia e de bem-viver para todos.
Afinal de contas, a natureza tem se mostrado generosa com todos os aqui
envolvidos.
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Continuidades e rupturas no espaço agrário
da Campanha Gaúcha

Ana Clarice Soares Hanauer
Cesar de David

Introdução

Nas últimas décadas, particularmente a partir dos anos 1970, ocorre-
ram grandes transformações no espaço rural brasileiro, que podem ser lidas na
paisagem, nas dinâmicas territoriais dos processos de produção, no modo de
vida da população rural, nas suas atividades e sobretudo nas relações sociais.
Esse novo momento na agricultura aconteceu pela intensificação do capitalis-
mo no campo.

Nas regiões do Rio Grande do Sul, semelhante ao que ocorreu nos de-
mais estados, esse processo não foi homogêneo no tempo e no espaço. En-
quanto que no norte do estado, particularmente na região do Planalto Gaú-
cho, houve o avanço dos monocultivos de soja, consorciados com culturas
tradicionais como trigo, milho, aveia, com a utilização de técnicas avançadas
de produção e modernização contínua de equipamentos e insumos, nos muni-
cípios do sul, mais especificamente na região da Campanha, ainda predomi-
navam como principais atividades econômicas a rizicultura e a pecuária, essa
ainda de forma extensiva, com reduzida produtividade e limitado progresso
técnico.

A pecuária está imbricada na formação histórica da Região da Campa-
nha, que se consolidou como uma estrutura fundiária concentradora de terras
e maior produtor de efetivos da pecuária extensiva do estado. Atividades que
influenciaram profundamente a cultura, o modo de vida e a dinâmica popula-
cional da região.

A partir da década de 1990, ocorrem mudanças profundas no uso da
terra na Campanha com a introdução do cultivo do eucalipto para a geração
de celulose, além de uma grande expansão da monocultura sojeira, agora ocu-
pando ou dividindo áreas com a pecuária. Desencadeou-se, assim, uma série
de transformações territoriais no modo de vida da população rural e nas rela-
ções de trabalho.

Entretanto, nesse processo de mudança contínua, houve também conti-
nuidades. Que implicações essas mudanças no uso da terra causaram sobre a
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força de trabalho e o emprego nas atividades agrícolas da região? Quais os
impactos dessas mudanças e continuidades nas atividades agropecuárias? Es-
tas são algumas das questões que se buscou responder na pesquisa da qual
resultou este texto.

Do ponto de vista do método, o trabalho caracterizou-se pela adoção
do materialismo histórico e dialético, tanto por conta do referencial teórico
marxista adotado como pela busca em entender, numa perspectiva histórica,
as transformações territoriais na Campanha Gaúcha. Os procedimentos me-
todológicos incluíram estudo bibliográfico e a coleta de dados secundários
em instituições como a Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande
do Sul – FEE e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
Apresentamos neste trabalho algumas informações e análises compiladas no
período de 2013 a 2015 e reflexões a partir desses levantamentos, interpreta-
dos a partir das leituras bibliográficas e do próprio campo onde se realizou a
pesquisa.

Territorialidade do agronegócio
no espaço agrário brasileiro

No Brasil, a partir dos anos 1970, viveu-se a denominada Revolução
Verde, marcada pela expansão do capitalismo no campo, provocando enor-
mes consequências para comunidades rurais onde o trabalho com a terra é
orientado a produzir, além do consumo, o excedente comercializável.

A partir da década de 1990, aprofundam-se ainda mais as mudanças na
ordem técnica, na forma de produzir no campo com a ação dos monopólios
que concentram o processo desde a produção de sementes, dos insumos quí-
micos, dos fertilizantes, da colheita, do armazenamento e do transporte até as
agroindústrias ou portos, no caso da exportação. Essas mudanças podem ser
compreendidas através da ação do agronegócio, que, segundo Campos (2011),
deve ser compreendido como uma complexa articulação de capitais direta ou
indiretamente vinculados aos processos produtivos agropecuários sob a hege-
monia de grupos multinacionais que, em aliança com o latifúndio e com o
Estado, têm transformado o campo brasileiro.

Para Costa e Mendes (2012), o capital é mais uma vez o agente motiva-
dor das transformações do território e materializa-se como cultura emergente
nos municípios brasileiros que são motivados pela acumulação de capital.
Cultura emergente no sentido das ideias difundidas de que o agronegócio é o
grande motor da economia brasileira, tanto de forma geral e hegemônica como
da maior parte dos municípios do interior.

O mais elevado nível técnico de produzir na agricultura, o agronegócio,
está materializado na empresa rural ou nas corporações multinacionais. Com
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profissionais que planejam e coordenam a execução e o monitoramento, se
necessário a distância, das várias etapas da produção agrícola, com técnicas
precisas que desde o momento do planejamento permitem ter controle exato
sobre o ciclo da produção e a quantidade que será colhida no final do proces-
so. Aqui cabem as técnicas de sensoriamento remoto para monitoramento da
fertilidade dos solos, da qualidade dos cultivos, dos métodos e infraestrutura
de irrigação, das sementes, dos insumos e do crédito para custeio e financia-
mento, geralmente por parte dos bancos estatais.

O tempo agora é dos senhores do capital, da racionalidade empresarial;
o espaço é de valorização do valor, em que a transferência de símbolos e signi-
ficados da fábrica moderna é transferida para o espaço-tempo rural dos ho-
mens da terra – espaço rural para produção e reprodução da vida social, com
técnicas manuais de produção a partir dos saberes tradicionais, regida sob o
tempo do ciclo reprodutivo dos animais e do calendário agrícola.

É consenso entre os estudiosos da questão agrária brasileira que as mu-
danças estruturais na matriz produtiva do capital ocorridas nas últimas déca-
das provocaram mudanças estruturais e consequentemente no mundo do tra-
balho. A partir da década de 1980, elas ocorrem com maior profundidade e
amplitude impulsionadas pela ação do Estado, colocando a economia do país
no centro da Nova Divisão Internacional do Trabalho, com destaque aqui para
a consolidação do agronegócio como um dos setores de maior ranking de ex-
portações.

Do ponto de vista da produção, a modernização da agricultura resultou
na produção de matérias-primas para exportação, as commodities, pois o país
ainda necessita da importação de tecnologia de países do centro do sistema.
Thomaz Junior (2009, p. 211) destaca o caráter subalterno e de dependência
do Brasil mesmo nas atividades ligadas ao ramo agroindustrial. A partir des-
sas premissas sobre a territorialização do agronegócio no campo brasileiro, é
possível refletir sobre as continuidades e rupturas no espaço agrário da Cam-
panha Gaúcha.

A estrutura dos estabelecimentos agropecuários
da Campanha Gaúcha

Na divisão regional do Brasil do IBGE (1970), a região da Campanha
também se denomina Mesorregião Sudoeste Rio-grandense. Está dividida em
três microrregiões, que contemplam os atuais 19 municípios que a integram
atualmente, conforme o quadro a seguir:
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Figura 01: Mesorregião Sudoeste Rio-grandense: microrregiões e municípios

Mesorregião Sudoeste Rio-grandense: microrregiões e municípios

Microrregião Municípios

Campanha Central 1. Rosário do Sul
2. Santa Margarida do Sul
3. Santana do Livramento
4. São Gabriel

Campanha Meridional 5. Aceguá
6. Bagé
7. Dom Pedrito
8. Hulha Negra
9. Lavras do Sul

Campanha Ocidental 10. Alegrete
11. Barra do Quaraí
12. Itaqui
13. Manoel Viana
14. Quaraí
15. São Borja
16. São Francisco de Assis
17. Uruguaiana
18. Garruchos
19. Maçambara

Fonte: IBGE (1989).

Uma das características principais da Campanha Gaúcha está na sua
estrutura fundiária concentradora de terras. Esse fato está na sua origem, a
partir das guerras por disputas territoriais entre Portugal e Espanha.

Em uma perspectiva de evolução histórica, analisando os dados de ta-
manho dos estabelecimentos agropecuários do Censo Agropecuário do IBGE,
o número de estabelecimentos com até 10 hectares quase quadruplicou, en-
quanto a quantidade de terra que esses estabelecimentos representam apenas
duplicou. Passou-se de 1.020 estabelecimentos equivalendo a 6.515 hectares
no ano de 1960 para 3.994 estabelecimentos com uma área ocupada de 15.765
hectares em 1995. Ou seja, o número de estabelecimentos com até 10 hectares
cresceu relativamente, mas a área que esse representa é insignificante em face
à média e grande propriedades, como podemos analisar na figura a seguir.
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Figura 02: Número de estabelecimentos em relação à sua área

Fonte: IBGE (1960 a 1995).

 O município de Rosário do Sul, por exemplo, contava em 1960 com 8
estabelecimentos com até 10 hectares, que somavam 58 hectares; em 1995,
aumentou para 355 estabelecimentos, representando 1.393 hectares. Em São
Gabriel, em 1960, havia 64 estabelecimentos acima de 10 hectares, represen-
tando 563 hectares; em 1995, passa para 497 estabelecimentos, que represen-
tam 2.006 hectares. Já o município de Alegrete passou de 170 estabelecimen-
tos, que representavam 1.004 hectares em 1960, para 450 estabelecimentos,
que representavam 1.892 hectares.

Em relação aos estabelecimentos de 10 a 100 hectares, houve uma pe-
quena evolução entre 1960 e 1995 nos municípios. São Gabriel passou de 478
estabelecimentos, que representavam 140.047 hectares, para 682 estabeleci-
mentos, que representavam 307.665 hectares. Já nos estabelecimentos acima
de 2.000 hectares, o mesmo município em 1960 tinha 62 estabelecimentos,
que representavam 305.109 hectares, para 39 estabelecimentos, que represen-
tavam 117. 611 hectares, em 1995.

Em geral, os estabelecimentos acima de 2.000 hectares diminuíram e,
consequentemente, a área que esses representavam, enquanto os estabeleci-
mentos entre 100 e 2.000 hectares cresceram em quantidade e área nesse
período. Esse movimento na estrutura fundiária pode ser devido em dois fato-
res.
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Figura 03: Número de estabelecimentos em relação à sua área

Fonte: IBGE (1960 a 1995).

O primeiro, devido às mudanças na matriz produtiva do espaço rural da
região, que inicia na década de 1990 com a introdução dos plantios de eucalip-
to e outras variedades de árvores para a produção de celulose e a adaptação de
variedades para o cultivo de soja, atividades produzidas de forma intensiva,
incorporando tecnologia e não necessitando de grandes extensões de terras,
levando à diminuição do efetivo bovino, que é produzido de forma extensiva e
por isso demanda propriedades maiores.

Outro fator pode estar associado aos assentamentos de reforma agrária
que foram realizados, sobretudo nos municípios de São Gabriel e Santana do
Livramento. Segundo Chelotti (2009), de 1981 a 2005 foram instalados pelo
INCRA e governo do estado 61 assentamentos rurais na região. São mais de
1.000 famílias assentadas em toda a região; cada família recebeu no mínimo
28 hectares de terra, que é o módulo fiscal da região; são mais de 1.000 estabe-
lecimentos, o que representa cerca de 28.000 hectares.

Enquanto os estabelecimentos acima de 2.000 hectares se mantiveram
na média de 1960 até 1995, ao mesmo tempo em que o número de hectares
que esses representam. No entanto, o que se destaca no gráfico é o grande
crescimento dos estabelecimentos nos extratos até 2.000 hectares entre 1960 e
1970, como resultado da expansão das lavouras orizícolas na região. Apesar
da manutenção do extrato maior de 2.000 hectares, que permaneceu pratica-
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mente sem alteração durante o período, o que comprova a estabilidade das
grandes propriedades na Campanha Gaúcha, a despeito das transformações
na estrutura agrária regional, inclusive com a introdução de novas atividades.

Atividade agropecuária e efetivo bovino

A criação de gado de corte e o cultivo de arroz em grandes propriedades
foram as atividades agropecuárias predominantes na região até a década de
1980, convivendo com a agricultura para o autoconsumo nas pequenas pro-
priedades. A partir dos anos 1990 são introduzidos na região novos cultivos,
como a silvicultura do eucalipto para a produção de pasta de celulose, bem
como o cultivo da soja.

No final da década de 1990 e início dos anos 2000, expandiram-se os
monocultivos de eucalipto na região. A promessa das empresas de que seria
possível consorciar gado de corte com eucalipto no mesmo espaço na prática
não se confirmou. A partir do segundo ano, quando as árvores atingiram em
torno de 2 metros de altura e fecharam as copas, a sombra e a toxidade das
folhas mataram toda a vegetação sob o solo e a pastagem original. Assim,
naquele período, o efetivo bovino perdeu áreas importantes para os monocul-
tivos de eucalipto, mas nos anos seguintes recuperou e voltou a registrar cres-
cimento.

Entretanto a soja consegue conviver com a criação de gado, fazendo
uma rotação nas mesmas áreas. O gado entra em confinamento no período de
cultivo da soja ou vai para outras áreas e, no período de entressafra, as lavou-
ras são transformadas em pastagens. O cenário de queda no número de cabe-
ças de gado na região recupera-se e, em 2010, volta a subir atingindo 4.787.860
cabeças, segundo a Fundação de Economia e Estatística (FEE, 2018).

Quanto à produção de soja no estado do Rio Grande do Sul, até a déca-
da de 1980 os cultivos predominavam nos municípios da região Noroeste. No
início dos anos 1990, a região Noroeste do estado ficou conhecida como “re-
gião celeiro” devido à maior concentração da produção de grãos do estado.
Embora ainda houvesse cultivos de trigo, milho e outros grãos, a soja foi o que
mais impulsionou a territorialização do agronegócio na região, tornando os
municípios de Palmeiras das Missões, Passo Fundo e Cruz Alta os mais repre-
sentativos em área plantada, o que transformou essas cidades em polos urba-
nos regionais.

A área de soja plantada nos municípios da Campanha era praticamente
insignificante até os anos 2000, como podemos analisar nos dados obtidos no
Censo Agropecuário de 1960 a 1985. A virada do século XXI trouxe consigo
uma nova territorialização dos cultivos de soja no estado, como pode ser ob-
servado na figura a seguir. Entre os três municípios com maior área plantada
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do estado registramos somente um na região Noroeste (Tupanciretã), um no
Sudeste (Cachoeira do Sul) e um no Sudoeste (São Gabriel), como segundo e
terceiro em área plantada, os dois últimos no bioma Pampa, em regiões com
características agrícolas antes predominantemente de cultivo de arroz e cria-
ção de bovinos.

Ao estudar a área plantada de soja em todos os municípios do estado,
optamos por trazer os 20 municípios com maior área plantada entre 1991 e
2015. Assim é possível observar que a região Noroeste continua como “região
celeiro”, porém a Campanha Gaúcha desponta como importante área produ-
tora, destacando-se os municípios de Cachoeira do Sul, São Gabriel, Dom
Pedrito e São Borja.

Figura 6: Os 20 municípios com maior área plantada de soja – 1991 a 2015

Municípios 1991 (ha) Municípios 2015 (ha)

Palmeira das Missões 100000 Tupanciretã 144000

Passo Fundo 84500 Cachoeira do Sul 138000

Cruz Alta 80000 São Gabriel 97000

Carazinho 74000 Palmeira das Missões 95000

Giruá 70000 Cruz Alta 93500

Tupanciretã 63000 Júlio de Castilhos 89000

Santa Bárbara do Sul 52850 Jóia 80800

Santo Ângelo 52000 Dom Pedrito 76000

Ijuí 51000 São Luiz Gonzaga 74000

São Luiz Gonzaga 50000 São Miguel das Missões 71700

São Miguel das Missões 47000 Santa Bárbara do Sul 68500

Júlio de Castilhos 45000 Giruá 63700

Fortaleza dos Valos 43500 Capão do Cipó 62000

Ibirubá 40000 Muitos Capões 55000

Jóia 40000 Rio Pardo 55000

Três Passos 37000 São Borja 55000

Bossoroca 35000 São Sepé 55000

Chapada 35000 Espumoso 49000

Marau 35000 Vacaria 48000

Fonte: FEE (2018).

Entre os 498 municípios do estado do Rio Grande do Sul apenas 277
registraram o cultivo de soja em 1991; desses, 205 registram área plantada
acima de 1.000 hectares. Já em 2015, 414 municípios já registravam áreas plan-
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tadas de soja; desses, 332 registravam área plantada acima de 1.000 hectares,
um aumento de 62%. Em 1991, São Gabriel passou da 63a posição com 17.000
hectares de área plantada para o 3º lugar em 2015, com 97.000 hectares, um
crescimento de 570%. Em síntese, a soja foi a cultura que mais cresceu, con-
forme dados do último Censo Agropecuário: 88 % em todo o território nacio-
nal.

A Campanha Gaúcha que historicamente apresentava suas atividades
econômicas na atividade pastoril na virada das décadas de 1970 a 1980 vê
duplicar a área plantada de arroz na região, inserindo a utilização dos solos da
região aos padrões capitalistas de produção agrícola.

A região é uma das maiores produtoras de arroz do estado e do país,
principalmente do arroz irrigado. O cultivo do arroz irrigado não muda muito
de área por ser em terras adequadas para tal cultivo, o que exige altos investi-
mentos no início; uma vez que as terras estando preparadas, cabe somente sua
manutenção. Por isso a introdução do cultivo de soja na região não afetou
significativamente a rizicultura, pois essas atividades não disputam as mes-
mas terras.

Os primeiros grandes investimentos na produção de arroz irrigado estive-
ram associados a certo nível de concentração de capital oriundo de uma
pecuária que exportava charque para outras regiões. A lavoura orizícola
baseada na produção para o mercado esteve altamente associada à pecuá-
ria. Estas duas atividades econômicas começaram a dividir espaços e cons-
tituíram uma nova forma de exploração da terra. Assim, durante os perío-
dos de crise da pecuária, uma das alternativas era arrendar parcelas desta
terra para os orizicultores. A expansão da lavoura rizícola irrigada na Cam-
panha Gaúcha deu-se em função do esgotamento das terras nas áreas tradi-
cionais de cultivo nas proximidades dos municípios de Cachoeira do Sul e
de Pelotas, associada ao avanço do processo de modernização da agricultu-
ra. Outro fator importante para essa expansão foi a demanda de gêneros
alimentícios por um país que, cada vez mais, se industrializava e, conse-
quentemente, se urbanizava (CHELOTTI, 2009, p. 124).

Os principais municípios produtores de arroz da região têm destaque
para Uruguaiana, Itaqui, São Borja e Alegrete. Esses quatro municípios jun-
tos produzem mais da metade do arroz cultivado em toda a região da Campa-
nha. Lembrando que o cultivo de arroz na região é antigo, encontramos dados
significativos da área plantada em 1960, enquanto a soja iniciou seu cultivo na
década de 1990.

A soja também desempenha um importante papel no consórcio agricultura
pecuária, cada vez mais difundido na região, pois sendo cultivada nas coxi-
lhas, após a colheita, essas áreas são destinadas ao cultivo das pastagens,
suprindo de alimentos os bovinos de corte durante os meses de inverno.
Com isso, não ocorre uma efetiva competição entre áreas destinadas à rizi-
cultura e à sojicultora, pois essa é cultivada em áreas anteriormente ocupa-
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das pela pecuária de corte, e não pela lavoura rizícola. Assim, não podemos
mais considerar a Campanha Gaúcha como território exclusivo da lavoura
rizícola, uma vez que a soja, nos últimos anos, avançou significativamente
na região (CHELOTTI, 2009, p. 123).

Nesse momento (2018), está iniciando um processo de rotação de cultu-
ras do arroz e soja em terras baixas, como ocorre em alguns experimentos no
município de Cachoeira do Sul. Esse fato pode acrescentar novos elementos
acerca da territorialização da cultura da soja na Campanha.

Pessoal ocupado e relações de trabalho

O número de estabelecimentos, a área que esses representam, a condi-
ção legal das terras e a evolução dos principais cultivos ajudam a caracterizar
o perfil do proprietário e que tipo de relações de trabalho existem em relação
ao pessoal ocupado nas atividades agrícolas na região. Analisando essas cate-
gorias, percebe-se que, ao longo das décadas, houve mudanças significativas, e
essas mudanças vão influenciar a caracterização do pessoal ocupado, como
veremos a seguir.

Para o Censo Agropecuário do IBGE (1980), as características do pro-
dutor aparecem como: a) proprietário (quando as terras são de sua proprieda-
de), b) arrendatário (mediante pagamento de uma quantia fixa em dinheiro ou
quota-parte de produção), c) parceiro (se as terras forem de propriedade de
terceiros e estiverem sendo exploradas em regime de parceria mediante con-
trato verbal ou escrito) e d) ocupante (quando a exploração se processa em
terras públicas, devolutas ou de terceiros, com ou sem consentimento do pro-
prietário, nada pagando pelo seu uso).

Em relação ao pessoal ocupado, nesse Censo Agropecuário, compreen-
deram-se todas as pessoas residentes no estabelecimento. Dividiu-se em res-
ponsável e membros da família, empregados (permanente ou temporário) e
parceiros. Nesse período, ainda temos a pecuária e o cultivo de arroz como
atividades econômicas predominantes na agricultura.

No Censo Agropecuário de 1985, o pessoal ocupado e os empregados
aparecem divididos e conceituados separadamente. Empregados permanentes
são pessoas contratadas para executar tarefas permanentes ou de longa dura-
ção mediante remuneração em dinheiro ou quantidade fixa de produtos, in-
clusive os membros da família dos empregados permanentes que efetivamente
os auxiliam na execução das suas respectivas tarefas. Empregados temporários
são pessoas contratadas para executar tarefas eventuais ou de curta duração
mediante remuneração em dinheiro ou quantidade fixa de produtos, inclusive
os membros da família desses empregados que os auxiliam na execução das
suas respectivas tarefas.
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Figura 14: Pessoal ocupado na região da Campanha 1960-1985

Fonte: IBGE (1960 a 1985).

Conforme a Figura 14, podemos observar que a maior parte do pessoal
ocupado em atividades no espaço rural na região corresponde ao trabalho fa-
miliar não remunerado. Esse trabalho característico de pequena propriedade,
onde todos ou a maior parte dos membros da família trabalham na produção
de pequenos cultivos e criação de animais.

É característica da grande propriedade a contratação de mão de obra
externa, independente da atividade econômica que essa exerce. Historicamen-
te, na região da Campanha, as grandes fazendas contam com um pequeno
número de pessoal ocupado, que geralmente mora no interior da propriedade
devido às grandes distâncias das cidades ou vilarejos mais próximos.

Nesses casos, ocorre também uma divisão sexual do trabalho: os ho-
mens para as lidas do campo, no caso do gado ou das lavouras, e as mulheres
em atividades domésticas no interior da sede da fazenda, como preparar ali-
mentos e tarefas de limpeza.

Como as atividades agrícolas de maior escala da região nesse período
(1960-1985) são a pecuária e a rizicultura, essas propriedades contam com a
contratação de força de trabalho externo ao estabelecimento, em alguns casos
permanente ou em outros temporária.

Os impactos da Revolução Verde só vão chegar em meio à década de 90
na região com a introdução do cultivo de árvores exóticas (eucaliptos) para
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pasta de celulose e a soja nos anos 2000. Fruto das mudanças nas atividades
agrícolas, mudanças também ocorrem na caracterização do pessoal ocupado.
Para esse período não temos dados para completar nossa análise.

Então, no Censo Agropecuário de 2006, o IBGE altera o conceito de
trabalho assalariado permanente: passa a ser todo trabalho em que a pessoa
contratada para trabalhar de maneira regular ou contínua em atividades do
estabelecimento agropecuário, com no mínimo 6 meses de contrato; se por
menor período, foi contratada com essa característica. Não se considerou o
administrador do estabelecimento agropecuário como empregado permanen-
te, porque se o produtor fosse uma pessoa jurídica, ele seria o responsável pelo
empreendimento. E em relação ao trabalho assalariado temporário, conside-
rou toda pessoa contratada para trabalhar no estabelecimento agropecuário
uma ou mais vezes em tarefas temporárias ou eventuais, como destocamento,
preparo da terra, plantio, colheita, limpeza de pasto, reformas de cercas, etc.,
sem intermediação de terceiros. Não se consideraram como empregados tem-
porários do estabelecimento as pessoas que foram levadas por terceiros (emprei-
teiros contratados pelo produtor) para executar tarefas no estabelecimento.

A mudança da ordem técnica de produzir na agricultura provocou um
salto de qualidade nas forças produtivas materiais; essas determinaram mu-
danças na caracterização dos proprietários e das relações de trabalho. Acom-
panhando essas mudanças, no censo de 2006 as características do produtor
aparecem como a) produtor pessoa física ou jurídica responsável pela tomada
de decisões, sendo proprietário ou não; b) administrador, é a pessoa física res-
ponsável pela gestão do estabelecimento agropecuário em nome do produtor.
Caracterizando assim a passagem de latifundiário/estancieiro para empresá-
rio rural como uma das premissas do agronegócio.

Logo, o perfil desse trabalhador assalariado temporário ou permanente
tem que mudar independentemente de sua vontade, adequando-se ao novo
momento em que vive o espaço rural e as formas de fazer agricultura. Agora
aquele peão de fazendas sem instrução, que conseguia exercer suas funções a
partir dos saberes tradicionais, tem que especializar-se para atender as novas
demandas dos processos produtivos, agora mais intensos e complexos.

Considerações finais

A partir dos anos 2000, o agronegócio reorganiza o espaço rural da Cam-
panha Gaúcha sob novos parâmetros. Nessa fase, há um salto de qualidade e
quantidade na produção e nas relações de produção. Quando nos referimos à
qualidade na produção, queremos dizer que as novas técnicas aplicadas às
atividades agrícolas, os equipamentos, as sementes e os insumos permitem
produzir em áreas ou regiões que antes eram consideradas inadequadas ou
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inviáveis, como é o caso da introdução e da adaptação do cultivo da soja na
Campanha.

O salto de qualidade muda o caráter da produção de extensiva para in-
tensiva. Agora se produz em maior quantidade, em menos tempo e em menor
espaço. Isso não significa que mudará a estrutura fundiária da região, mas vai
intensificar e reorganizar as atividades agrícolas. Um mesmo estabelecimento
pode produzir soja no verão e na entressafra dedicar-se ao gado de corte.

Para essa nova forma de organizar a produção, os sujeitos sociais envol-
vidos também sofrem novas exigências, e as relações sociais vão se transfor-
mando para adaptar-se à empresa rural regida por determinações que vêm de
fora da porteira do estabelecimento, da região, do estado e mesmo do país.

Esse novo momento em que a região da Campanha é pautada pela divi-
são internacional do trabalho ainda está em movimento, mas já é possível perce-
ber mudanças, uma vez que esse processo reorganiza o espaço agrário regional,
com atividades agropecuárias centrais fundadas no tripé: gado, arroz e soja.

Mesmo sendo um processo inconcluso, há muitas continuidades na pró-
pria paisagem, formas de produção e relações de trabalho. Rupturas e continui-
dades andam juntas como pressupostos quando olhamos as transformações ocor-
ridas na região sob o ponto de vista do capital, pois as formas mais avançadas
necessitam das formas mais arcaicas para sua produção e reprodução.
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Território e identidade:
considerações acerca da

Comunidade Quilombola
de Conceição do Imbé1

Fabiano Viana Andrade

Introdução

Durante o período colonial e ao longo do século XIX, o Brasil desta-
cou-se pela imigração forçada de um número excepcionalmente grande de afri-
canos escravizados, que desembarcaram em diversos portos litorâneos. Esse
contingente, como se sabe, contribuiu de forma significativa para a miscigena-
ção brasileira. Durante todo o período escravocrata, diversos foram os episó-
dios de resistência à condição de escravos sofrida em meio ao contexto socio-
econômico brasileiro, o que, contudo, não evitou que o processo de escravidão
fosse prolongado por aproximadamente quatro séculos no Brasil.

Os quilombos, locais onde havia concentração de africanos e afrodes-
cendentes refugiados no país, surgiram no século XVI. Segundo Marquese
(2006), o número de quilombos foi ampliado a partir do século XVIII com o
crescimento do volume do tráfico negreiro transatlântico e a formação de
núcleos quilombolas minoritários no interior dos territórios. De acordo com
Leopoldo e Morais (2009), os quilombos brasileiros foram construídos pelos
próprios escravizados que se opunham ao regime escravocrata e conseguiam
fugir dele. Desse modo, caracterizam-se sobretudo como territórios de resis-
tência e subversão à ordem social.

A construção da condição socioeconômica atual do Norte Fluminense,
como uma região fortemente dependente do petróleo e, desse modo, tida como
petrorrentista2 por alguns autores, perpassa um histórico de ascensão econô-

1 Este artigo constitui-se trabalho de conclusão de curso da Pós-graduação Lato Sensu em Litera-
tura Memória Cultural e Sociedade do Instituto Federal Fluminense de Educação, Ciência e
Tecnologia – IFF, Câmpus Campos Centro, desenvolvido sob a orientação da Professora Dou-
tora Renata Ribeiro Gomes de Queiroz Soares. Este trabalho está inserido na linha de pesquisa
Comunicação, Linguagem e Identidade Cultural.

2 Municípios onde há compensações financeiras oriundas da exploração de petróleo e, portanto,
forte concentração dos recursos (PIQUET; SERRA, 2007).
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preservação da arte e da cultura afro-brasileira, vinculada ao Ministério da Cultura (MinC).

mica e declínio da produção de cana-de-açúcar. Campos dos Goytacazes che-
gou a possuir, no século XVIII, mais usinas do que quase todos os estados do
Brasil (aproximadamente 700 pequenas fábricas), perdendo apenas para São
Paulo (CRUZ, 2006 apud SILVA, 2002), e desfrutava de posição de destaque
político-econômico nacional (CRUZ, 2006).

Na segunda metade do mesmo século, o município concentrava o maior
contingente de escravos da província do Rio de Janeiro (60% da população era
escrava). A partir do século XIX, esse número teve um crescimento considerá-
vel em virtude do aumento da produção açucareira, que acabou por impulsio-
nar ainda mais o já intenso comércio de escravos na região. Nessa época, o
município contava com 35.688 escravos para um total de 56.000 homens li-
vres, sendo a grande maioria dos habitantes ocupados pelas usinas com o cor-
te de cana, assim como nas fazendas da região (LIFSCHITZ, 2008).

Com a abolição da escravatura no final do século XIX, houve uma cres-
cente demanda por mão de obra nas lavouras açucareiras. No entanto, no caso
específico de Campos dos Goytacazes, essa demanda não chega a caracterizar
uma crise de mão de obra. Ribeiro (2012) menciona que, em Campos, o insu-
cesso da mão de obra emigrante, somado às concessões e acordos ao qual se
dispõem os senhores para com os trabalhadores livres, garante a permanência
dos escravos nas lavouras, sem, contudo, garantir a produtividade das mesmas
por diversos fatores, como solos exauridos, baixo uso de tecnologia de cultivo,
entre outros.

Depois desse período, a economia baseada na cana-de-açúcar no muni-
cípio foi perdendo, pouco a pouco, competitividade para outras cidades, que
inovaram tecnologicamente e conseguiram melhores condições climáticas e
produtivas. Os canaviais não davam mais conta da produtividade das usinas;
os solos encontravam-se exauridos, e muitas usinas encontravam-se completa-
mente endividadas.

Esse cenário foi, durante décadas, piorando e, nos anos 1980, por pres-
sões de movimentos sindicais e altíssima degradação humana em torno das
usinas falidas, o INCRA criou o primeiro projeto de assentamento no municí-
pio, quando a falência da Usina Novo Horizonte contribuiu sobremaneira para
agravar ainda mais a situação.

Somente após 25 anos, devido a questionamentos por parte até mesmo
dos técnicos do INCRA, no ano de 2005, a Fundação Cultural Palmares4, que
tem por finalidade promover e preservar a cultura afro-brasileira, reconheceu
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as quatro comunidades de Novo Horizonte como remanescentes de quilom-
bos: Aleluia, Batatal, Cambucá e Conceição do Imbé. A partir desse momen-
to, iniciou uma série de medidas de cunho social, tanto municipais como esta-
duais e federais, para inseri-las em políticas públicas direcionadas a esse grupo
específico de pessoas (SILVA, 2005). No entanto, devido à questão de não
estarem mais dispostos em áreas coletivas, e sim lotes individuais, os assenta-
dos de Conceição do Imbé até hoje não obtiveram o título de terra quilombo-
la, embora seja uma das primeiras regiões reconhecidas pelo Estado como
remanescente de quilombo.

Nesse contexto, essa comunidade enfrenta, assim como outras, um pro-
cesso de reidentificação cultural (CORDEIRO, 2010; LIFSCHITZ, 2008;
NEVES, 2004), gerando o que se pode chamar de “estranhamento cultural”.
Esse processo de estranhamento com a herança cultural, identificado durante
a realização deste trabalho, na comunidade quilombola e também por outros
pesquisadores da mesma comunidade é, em grande parte, fruto da descultura-
ção movida, entre outros fatores, pela força do capital, ausência de políticas
públicas voltadas para a sustentabilidade e o fortalecimento da cultura local e,
sobretudo, pela presença marcante da religião protestante nas comunidades
(LIFSCHITZ, op. cit.).

Dentro desse contexto, o presente artigo, fruto da vivência do autor des-
te artigo na comunidade como educador de Ciências Humanas e suas Tecno-
logias no programa Projovem Campo Saberes da Terra, na Escola Municipal
de Conceição do Imbé, e também membro do Núcleo de Estudos Afro-brasi-
leiros e Indígenas (NEABI) do IFF, tem como objetivo, considerando os as-
pectos socioculturais, avaliar o impacto dos processos de globalização e des-
culturalização vivenciados por grande parte dos moradores das comunidades
quilombolas, tidas como tradicionais.

Cultura, identidade: territórios em transição

O conceito de identidade é amplo e tem se desdobrado em distintas
vertentes por diversos pesquisadores através das mais diferentes áreas do co-
nhecimento. Pensando o indivíduo em condição pós-moderna, Baumam (2001)
relaciona a identidade com a autoafirmação do sujeito na busca pela afirma-
ção do “eu”.

Segundo o autor, por muito tempo relacionou-se a questão da identida-
de à própria nacionalidade do indivíduo. Apresentada como marco de sobera-
nia do Estado, a identidade nacional, construída de forma vertical, visava aten-
der interesses bem singulares, tendo em vista a necessidade de construir um
laço de pertencimento ao território onde o sujeito se encontrava como forma de
legitimação de um projeto de nação. Nesse contexto, sem demandar esforço de
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compreensão, bastava estar para pertencer. No entanto, com o advento da pós-
modernidade e o conjunto de transformações que a acompanha, a compreensão
de identidade coletiva nacional, defendida pelo Estado e, até mesmo em alguns
casos, imposta pela força, passa a se esfacelar, fazendo com que houvesse mu-
danças no comportamento do sujeito (BAUMAM, 2001, p. 198-202).

Dentro dessa perspectiva, Baumam (2001) entende que a necessidade
de interpretação do “eu” torna-se cada vez mais forte para indivíduos que
buscam desesperadamente por um “nós” a que possam pertencer.

Em consonância com Baumam, Hall (2006) chama esse processo de
“crise de identidade” em seus trabalhos. Ao relacionar identidade e cultura, o
autor também aponta para uma fragmentação da identidade moderna, que,
segundo ele, influencia diretamente o que ele chama de “paisagens culturais”,
isto é, pontos de referência, símbolos e vivências que fornecem uma ideia de
coletivo a determinados grupos que apresentavam comportamentos sociais em
comum. No contexto da pós-modernidade, tais paisagens sofrem modifica-
ções cada vez mais intensas, o que acaba por interferir na noção de sujeito e,
por consequência, contribui para a descentralização do indivíduo, tanto em
suas relações socioculturais como em sua autocompreensão.

Nas palavras do autor:

A assim chamada ‘crise de identidade’ é vista como parte de um processo
mais amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processos cen-
trais das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam
aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social (HALL, 2006 p. 7).

Dessa forma, é possível afirmar que a sociedade não se apresenta de
forma determinada, pré-moldada, mas sim em contínua transformação e mo-
vimento, considerando que os indivíduos buscam recursos e recebem diferen-
tes referências culturais principalmente no mundo globalizado atual no qual
estamos inseridos.

Desse modo, Cesnik e Beltrame (2005), dialogando sobre o conceito
de cultura, mencionam quais significados são gerados por pessoas em movi-
mento e pelo próprio fluxo de conexões entre culturas, sendo algo “profun-
damente marcado pelas práticas globais, quando ela é essencialmente mais
móvel do que estática, quando esse conceito identifica nas práticas de deslo-
camento a possibilidade de construção de novos significados” (CESNIK;
BELTRAME, 2005, p. 18).

Laraia (2009) afirma que “o sistema cultural está sempre em mudança”,
e entender essa dinâmica é importante para diminuir o embate entre gerações
e evitar comportamentos preconceituosos. Nesse caso, a aculturação é natura-
lizada como processo social mediante a intensa globalização, desconstrução e
construção da identidade cultural.
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De acordo com Latouche (1996), aculturação só acontece quando duas
culturas entram em contato, absorvem elementos da cultura alheia, no entan-
to cada uma conserva sua identidade. Caso contrário, quando a troca não é
equilibrada e uma cultura avança sobre a outra de forma avassaladora, colo-
cando em risco a existência da cultura alheia, considera-se agressão. Se essa
for apenas simbólica, ocorreu a desculturação; agora se a agressão também for
física, como nos casos de massacres, invasões, guerras contra povos, assassina-
tos indígenas entre outros, entende-se como etnocídio, estágio supremo da des-
culturação.

Para Bosi (1996), essas transferências simbólicas típicas da aculturação
perpassam tempos e lugares e estão presentes no Brasil desde o processo de
colonização.

Numa perspectiva sociológica, preocupada em compreender esse “mo-
vimento” cultural, Hall (2006, p. 69) explica que uma das características prin-
cipais dessa dinâmica cultural está relacionada à forma como os indivíduos
compreendem o espaço e o tempo em que vivem. Considerando a relação dos
processos globais, percebe-se o mundo com distâncias aparentemente muito
mais curtas, e os eventos, em determinado lugar, passam a ter um impacto
quase imediato em pessoas e lugares antes considerados distantes.

Nesse sentido, torna-se importante compreender o mundo sob essa nova
ótica para perceber como mudanças acontecem, costumes se modificam e, desse
modo, as variadas culturas se encontram em um ambiente fecundo e propício
para trocas em distintos tempos e espaços.

Dessa forma, cabe ressaltar a importância do debate acerca da valoriza-
ção de determinadas culturas, seja para que seus hábitos ancestrais permane-
çam ou apenas para que percursos tomados pela humanidade não apaguem a
história de um povo através do esmagamento dos seus valores por culturas que
se autotitulam dominantes.

Nesse debate, Barreto (2007) afirma que a preservação e sobretudo a
transmissão da cultura tradicional, como nos casos de remanescentes de qui-
lombolas, ribeirinhos, indígenas, entre outros, ocorrem pelos processos de en-
sino/aprendizagem, pesquisa, participação política e, em especial, apropria-
ção por parte do sujeito do que se entende como patrimônio cultural, ou seja,
a preservação de uma cultura está diretamente relacionada à vontade endóge-
na da comunidade. Nota-se, então, que a preservação e a transmissão da mes-
ma não acontecerão sem que haja apropriação e conscientização, além de acei-
tação por parte dos sujeitos envolvidos.

Na contramão da visão preservacionista, Latouche (1994) chama a aten-
ção para o que considera “ocidentalização do mundo”, em que a globalização,
com seus marcantes impactos culturais, desenraíza o homem de seu mundo,
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envolvendo-o na uniformização da cultura ocidental. Esse processo, que o autor
considera irreversível, aponta para uma tendência homogeneizadora do com-
portamento cultural, que vai ao encontro do desejo preservacionista. Por sua
vez, Fernandes (2005) afirma que, mesmo com a tendência globalizadora for-
tíssima, ao contrário do que se previa, houve revigoramento e valorização das
culturas regionais, bem como a afirmação de identidades étnico-culturais la-
tentes, que, nessa nova “aldeia global”, encontram espaço para a defesa de seu
direito à diferença e ao reconhecimento da alteridade.

Carlos Walter Porto-Gonçalves (2015) vai um pouco além em seu livro
“A globalização da natureza e a natureza da globalização”, afirmando que,
nos tempos atuais, mediante a forte presença contraditória dos meios de co-
municação de massa, o que se passa em uma escala interiorana, local ou até
mesmo regional, não é veiculado apesar de sua significância para a comunida-
de. O local é substituído pelo nacional, que, rapidamente, vai sendo substituí-
do pelo mundial. O autor menciona: “[...] vivemos uma Idade Mídia, que em
certo sentido mais parece a Idade Média na medida em que a mediação se faz
de modo extremamente seletivo e unilateral [...]” (PORTO-GONÇALVES,
2015, p. 348).

O modo pelo qual os “movimentos” culturais tendem a influenciar direta
e indiretamente a construção e desconstrução da identidade acaba por atingir
inteiramente o comportamento dos indivíduos, moldando-os a todo momento.
Geertz (2008), considerando a lógica do capital, levanta o seguinte questiona-
mento: “A que conjunto a participação numa sociedade construída predomi-
nantemente por processos globalizados de consumo nos faz pertencer?”.

Assim como Latouche, Geertz afirma que, embora a sociedade viva tem-
pos de ruptura com a heterogeneidade, ainda encontramos códigos comuns a
todos, como a necessidade de consumo. Consumimos, por meio da indústria,
produtos similares em todo o mundo, o que faz com que compremos “calça
jeans”, por exemplo, do Ocidente ao Oriente, ao entrar numa loja de depar-
tamentos. Porém esses mesmos códigos estão se afastando cada vez mais da
nossa etnia, da nossa classe, ou seja, das nossas velhas unidades.

De acordo com Quijano (2005), a dinâmica sociocultural que se obser-
va comumente em pequenas comunidades tradicionais em toda a América
Latina se apresenta como um processo de longa transição, no qual comunida-
des com identidades étnicas históricas e culturais, por muito tempo esquecidas
pelo poder público, expropriadas até mesmo antes de haver “poder público”,
hoje apresentam hábitos bem diferentes do tradicional imaginário cultural das
gerações que ali passaram.

A reconstrução territorial e comportamental da comunidade responde
à lógica de influências da sociedade “moderna”, carregada de símbolos e sig-
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nos que sobretudo por meio da indústria cultural adentram de forma maciça o
imaginário da comunidade, contribuindo para a expropriação de seus valores,
minimizando e caricaturando sua cultura tradicional a níveis baixíssimos. Desse
modo, observa-se que o tradicional comportamento heterogêneo, que sem
dúvida operou diretamente como demarcação do território de uma comunida-
de em relação à outra, passa a ser ameaçado pelo compartilhamento de um
repertório de símbolos que começam a ser comuns a diferentes povos.

Dessa forma, as mudanças estruturais, que abalam as sociedades mo-
dernas já no final do século XX, vêm fragmentando as paisagens culturais,
atingindo diretamente as identidades coletivas de pequenos grupos, contri-
buindo para um deslocamento ou descentralização do sujeito (HALL, 2006).
Nas palavras do autor, “esse duplo deslocamento-descentralização dos indiví-
duos tanto de seu lugar do mundo social e cultural quanto de si mesmo cons-
titui uma ‘crise de identidade’ para o indivíduo”, no qual se torna de funda-
mental importância a compreensão de que, na atual conjuntura de mundo
globalizado, mudanças são certezas, culturas se misturam e identidades se trans-
formam. Um processo que se dá no presente, de modo a atender as necessida-
des criadas no presente.

Da identidade quilombola à Conceição do Imbé

Enquadrado no campo jurídico durante o período colonial e imperial
como crime contra a ordem econômica, a resistência dos quilombos seguiu
em meio à sua invisibilidade jurídica no período pós-abolição para, finalmen-
te, alcançar o ressurgimento dessas comunidades como remanescentes de qui-
lombos somente cem anos depois, ocasião da sua inclusão na Constituição de
1988 (CAMERINI, 2010).

De acordo com Leite (2005), ao longo do território brasileiro, em espe-
cial após a Lei de Abolição da Escravatura em 1888, os negros seguiram sendo
frequentemente desqualificados, e os lugares onde habitam são historicamen-
te ignorados pelo poder público, além de terem seus direitos questionados por
outros grupos com maior poder e legitimidade junto ao Estado.

A Constituição Brasileira de 1988 insere a demarcação definitiva de ter-
ras quilombolas através do artigo 68º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT). De acordo com Odwyer (2002), a garantia dos direitos
territoriais apresenta-se como estratégia para assegurar a existência social e
cultural desses grupos que, por um século após a abolição, seguiram sem o
mínimo de direitos reconhecidos.

De acordo com Leite (op. cit.), o quilombo significa, na atualidade, não
apenas um passado a ser rememorado, mas sobretudo um direito a ser reco-
nhecido a parcela da sociedade brasileira. Mesmo com os direitos constitucio-
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nais garantidos, comunidades quilombolas têm sido alvo de críticas envol-
vendo diversos atores. Entre os principais motivos da crítica estão os critérios
levados em consideração na caracterização dessas comunidades, tais como:
1) trajetória própria; 2) relações territoriais específicas; 3) presunção de ances-
tralidade negra, relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.

De acordo com a primeira configuração espacial dos territórios das co-
munidades remanescentes de antigos quilombos no país, atualmente existem
no Brasil cerca de 2 milhões de habitantes quilombolas (FCP, 2003). Entretan-
to, dos 850 milhões de hectares no Brasil, estima-se oficialmente que as terras
de quilombos correspondam a 30 milhões de hectares. Em contraste, as terras
de quilombos tituladas correspondem apenas a cerca de 900 mil hectares (AL-
MEIDA, 2008, p.119).

Dentro desse panorama, é importante destacar que, mesmo diante de
todos os entraves e retardações para o reconhecimento de determinadas comu-
nidades como quilombolas, a partir da década de 1980 foram iniciados os pri-
meiros estudos em comunidades negras rurais, pois, por mais que essas comu-
nidades negras não fossem classificadas como quilombos, havia a hipótese de
essas comunidades, considerando o histórico isolamento, assim como suas
características e hábitos singulares, serem resíduos de quilombos (SILVA, 2015).

De acordo com Arruti (2009), o conceito contemporâneo de quilombo
está pautado em paradigmas que envolvem o conceito de remanescentes. Esse
conceito está diretamente relacionado à etnicidade e ao uso comum da terra.
De acordo com a autora, entende-se por remanescentes de comunidades de
quilombos comunidades organizadas politicamente, que se autodenominam
como tais, ocupam suas terras ancestrais e reivindicam direitos específicos.

Localizada na zona rural montanhosa do município de Campos dos
Goytacazes, envolvida por uma beleza exuberante que representa o resquício
da Mata Atlântica e em condição geográfica de afastamento da região central
da cidade, a comunidade de Conceição do Imbé, lócus desse estudo, corres-
ponde a 5% do Parque Nacional do Desengano. É uma área de preservação
ambiental criada em 1970 (SOFFIATI, 2009), que possui o restante de sua
área entre os municípios de São Fidélis e Santa Maria Madalena.

Segundo o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria), em 23 de março de 1987, pelo Decreto Federal Nº 94.128/87, foram desa-
propriados 4.335 hectares da área agrícola da falida Usina Novo Horizonte e
das fazendas que configuravam o complexo agroindustrial daquela localidade
(NEVES, 2004, p.12). Nessa ocasião, foi assentado um total de 120 famílias,
distribuídas da seguinte maneira: Batatal (15 famílias), Cambucá (27), Aleluia
(28) e Conceição (62).
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Figura 1: Mapa de Campos dos Goytacazes, com destaque para Conceição do
Imbé

Fonte: <www.agenciario.com/municipios>.

Ao contrário do que ocorre em grande parte dos outros municípios, os
assentados do PA (projeto de assentamento) Novo Horizonte provinham, em
sua quase totalidade, do município de Campos dos Goytacazes, sendo parte
oriunda da própria localidade onde fica o assentamento e algumas das fazen-
das que constituíam o entorno do PA (MEDEIROS et al., p. 143, 2004).

Segundo a Fundação Cultural Palmares, em 2005, as comunidades do
PA Novo Horizonte receberam nova classificação. De acordo com relatório
emitido, são consideradas remanescentes de quilombolas e certificadas como
tais pela mesma fundação. No entanto, esse reconhecimento só aconteceu de-
zoito anos após terem sido assentadas. Por esse reconhecimento tardio, o PA
aplicado não respeitou as especificidades das comunidades tradicionais, mu-
dando completamente sua dinâmica territorial e sobretudo remodelando a
cultura local ao, por exemplo, dividir o território em lotes ao invés de mantê-los
em áreas coletivas, tão características dos quilombos. Portanto a certificação
não lhes garantiu o título de terra como quilombolas, tendo em vista o fato de
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essas comunidades tradicionalmente viverem em espaços coletivos desempe-
nhando atividades colaborativas.

O quadro geral que se formou em decorrência dessa dupla condição de
assentado e quilombola tem provocado profundas mudanças na comunida-
de, não só no que se refere à sua relação com o espaço, mas também à pró-
pria noção do tradicional coletivo, conforme mencionam diversos autores
(LIFSCHITZ, 2008; SILVA, 2015; NEVES, 2006; VIANA, 2009). De acordo
com Lifschitz (2008), nesse novo ciclo denominado neocomunidade, agentes
externos como ONGs, fundações, estudiosos entre outros, mobilizam-se na
tentativa de reafirmar uma identidade prescritiva. No entanto, um quantitati-
vo significante da comunidade apresenta certa resistência à aceitação da iden-
tidade quilombola, tendo em vista que grande parte ingressou em religiões
evangélicas, mantendo posturas antagônicas quanto ao reconhecimento e à
valorização de cultos e tradições afro-brasileiras, além de parte dos residentes,
de fato, não terem qualquer ligação com o tal passado.

Como ocorre em outros projetos semelhantes na região, a comunidade
hoje não vive propriamente do campo. Em sua maioria, utiliza seus lotes ape-
nas como espaço dormitório, sendo comum moradores ocuparem empregos e
subempregos em Campos dos Goytacazes, deslocando-se diariamente cerca
de 50 km para trabalhar. Situações como essas são comuns a muitos outros
projetos de Reforma Agrária no Brasil, em que, mesmo em condição de assen-
tados, permanecem excluídos de políticas públicas que lhes garantam perma-
nência sustentável em seus lotes.

Essa ausência de incentivos torna-se um fator agravante, atuando di-
reta e indiretamente no processo de aculturação e desculturação da popula-
ção envolvida, o que vem a criar sobretudo uma nova identidade: nem qui-
lombola, nem rural, nem urbana. Portanto acredita-se que a comunidade se
apresenta hoje com nova representação identitária, fruto de, entre outros
fatores, influências e transformações na organização sociocultural e territo-
rial.

Nessa perspectiva, a comunidade de Conceição do Imbé, assim como
toda a gleba ABC (Aleluia, Batatal, Cambucá e Conceição do Imbé), apresen-
tam-se de fato como comunidades remanescentes de quilombos. No entanto,
a não compreensão das dinâmicas sociais e culturais por meio de outros e
sobretudo por meio dos mesmos acaba por dificultar o acesso a políticas dire-
cionadas e, até mesmo, à própria afirmação da identidade na comunidade (SIL-
VA, 2015).

Nesse contexto, é possível considerar que a fragmentação da identidade
coletiva da comunidade em questão está intrinsicamente relacionada não ape-
nas ao modelo de ocupação do território – e, inclusive, no avanço do sistema
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econômico –, mas também, de acordo com Silva (2015), a outros fatores de
situações bastante adversas do passado:

O passado de extrema pobreza, miséria, discriminação e subjugo aos fazen-
deiros e usineiros deixou fortes marcas na memória coletiva do grupo. A me-
mória da miséria se confunde entre a escravidão e a época de trabalho nas
fazendas e na usina. Em ambas as fases, houve privação de liberdade e graves
problemas como insegurança alimentar e profunda ausência do Estado. O
trauma do período de miséria, privação e dominação associado ao caráter
religioso local impõe resistência quanto à aceitação do termo quilombo por
parte de alguns moradores da comunidade que associam o termo com a pos-
sibilidade iminente de retorno às condições de miséria recentemente supera-
das a partir da emancipação advinda da reforma agrária (2015, p. 115).

O entendimento dessa problemática mostra-se como fundamental para
compreender em que condições a população de Conceição do Imbé, hoje as-
sentados da reforma agrária, constrói sua trajetória e inserção no sistema
socioeconômico e até que ponto esses fatores se relacionam com a fragmenta-
ção da identidade local.

Relato de experiência

Esta seção é formada por um relato do autor, combinado a entrevistas
abertas e fechadas, documentadas através de questionário e também registros
orais feitos a partir de conversas gravadas na comunidade, executadas pela
equipe do NEABI, Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas do IFF,
campus Campos-Centro, durante o período em que era membro do grupo de
pesquisa.

A forma como ingressei no programa Projovem Campo Saberes da Ter-
ra pelo governo do Estado do Rio de Janeiro se deu pelo fato de ser funcioná-
rio da Rede Estadual de Ensino e ter afinidade com a questão agrária brasilei-
ra. Para entrar no programa, fui avaliado por meio de entrevista e análise de
currículo. As aulas eram ministradas na Escola Municipal de Conceição do
Imbé, local cedido pela prefeitura de Campos dos Goytacazes para o anda-
mento do programa.

Como educador, passei a frequentar a comunidade para lecionar no pe-
ríodo noturno, atendendo jovens e adultos de nível fundamental II com idades
entre 19 e 40 anos. Éramos quatro educadores atuando em quatro dias de
aulas noturnas, mais um dia de “tempo comunidade”, momento quando de-
veríamos desempenhar atividades diurnas na localidade junto aos educandos.
Pelo fato de o programa contar com formação continuada de educadores, fui
advertido em formações que se tratava de uma comunidade quilombola e, en-
tão, passei a trabalhar o “Caderno 1” intitulado “Agricultura familiar: Identi-
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dade, Cultura, Gênero e Etnia”, incentivando-os a pensar e a refletir o passa-
do, assim como a vivência do seu presente.

Logo no primeiro dia, a caminho da comunidade, fui surpreendido com
uma advertência de uma das educadoras que estava há mais tempo no progra-
ma, solicitando que não fosse abordada a questão quilombola, tampouco a
agricultura familiar, já que seriam temas complicados sobre os quais os edu-
candos não gostavam de falar. Segui com certa cautela, porém desempenhan-
do meu papel de educador de Ciências Humanas e suas Tecnologias, que con-
siste em lecionar a parte de Ciências Humanas com ênfase em Sociologia Ru-
ral.

Iniciamos com uma turma grande, de aproximadamente 25 educandos,
finalizando com menos de 15, fato esse corriqueiro na Educação do Campo.
Nossa abordagem era sempre horizontal, pois a compreensão de que somos
educadores e educandos e não professores e alunos é importante para o suces-
so do programa. Desse modo, é fundamental que o educador se dispa do papel
de “sabedor de todas as coisas” e passe a considerar a troca de saberes o cami-
nho que deve percorrer, objetivando o ensino/aprendizagem. Somos educa-
dores e educandos simultaneamente, assim como os educandos também são.
A receptividade na comunidade foi muito boa. Consegui iniciar e finalizar o
programa com ótima convivência com os educandos ao longo dos quase dois
anos que lá estive entre 2014 e 2015.

Segundo os próprios relatos dos educandos, a cultura e a religião de
matrizes africanas, que por algum tempo moveram suas gerações passadas,
hoje são entendidas como profanas, sendo muito repreendidas dentro das igrejas
e tratadas pejorativamente como macumba (ritual entendido pelos educandos
como algo muito ruim). Até mesmo o uso de peças de roupas muito coloridas
e artesanato étnico são repreendidos.

Durante o processo de busca da história da comunidade, já atuando no
NEABI, mas seguindo indicação dos próprios educandos do programa, eu e
uma equipe de mais três pessoas entrevistamos dois membros notáveis da co-
munidade, Sr. Paulo Honorato, presidente da Associação das Comunidades
Quilombolas e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos, e o Sr.
Amaro, morador mais antigo de Conceição do Imbé, com 105 anos.

Quando questionados sobre o passado da comunidade, os relatos dei-
xam clara a associação desse passado com a miséria, fome, exclusão, confor-
me trecho da entrevista com o presidente da associação Paulo Honorato:

Na época da reforma agrária, crianças morriam de fome, nós não tinha am-
bulância. Energia elétrica nós conseguimos só em 1999. Na época da usina,
era trabalho escravo, né! Foi muito difícil. Naquela época, a gente não tinha
equipamento, hoje ainda é difícil, mas é mais melhor. Na época da chuva, as
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pessoas molhava aquela roupa e muitas vezes não tinha nem outra para tro-
car, tinha que esperar secar.[...] Na época da usina, era um processo muito
corrido de escravo mesmo. As pessoas ficava feliz em trabalhar descascando
mandioca porque não tinha outra renda. Era uma vida de escravo mesmo.4

Nessa conversa, Paulo Honorato faz menção a um passado muito pró-
ximo, cerca de uma ou duas gerações atrás, quando a escravidão no país já
estava legalmente proibida há quase cem anos. Ao ouvir sua história, fica com-
preensível o porquê da comunidade se esforçar para tentar apagar toda uma
memória coletiva. Conceição do Imbé amargurou, por décadas, as consequên-
cias da ausência de políticas públicas.

No entanto, ao entrevistar oralmente o mais velho membro vivo da co-
munidade, Sr. Amaro, foram relatados também aspectos positivos referentes
ao passado, sem que a vida difícil que levavam tenha sido esquecida:

O que eu tenho para dizer.? Era um tempo difícil, mas tinha diversão, mas
também tinha muita briga. Quase toda festa tinha briga.
De primeiro, o povo aqui, eu vou dizer: era uma irmandade e hoje o povo
não está tendo mais essa contemplação. Tá tudo muito diferente. De primei-
ro tinha irmandade. A vida aqui, de primeira era muito imprensada. A liber-
dade só apareceu depois do falecido Getúlio Vargas pra cá.

No que se refere aos educandos, mesmo sendo em sua totalidade assen-
tados da reforma agrária, observei que poucos plantavam e ainda conseguiam
tirar o sustento da terra. A maioria trabalha na cidade, na construção civil,
comprando atualmente quase tudo o que consome. Ao serem questionados
sobre a razão pela qual não plantam, justificam afirmando que chegam tarde
em casa e não possuem muito tempo. Apenas um casal disse que planta e
utiliza a terra para tirar seu sustendo e alguns bens de consumo.

Em sala de aula, as conversas fluíam abertamente e, ao questionar sobre
a manutenção da tradição agrícola e voltar a produzir em seus lotes, queixa-
ram-se de épocas difíceis que presenciaram, quando tudo era escasso, tinham
dificuldades para comercializar os produtos, além de não ter acesso a sistema
de irrigação, tornando-os ainda altamente dependentes de fatores climáticos.
Como se não bastasse, tudo o que plantavam era pouco valorizado. Sobre a
possibilidade de realizar um projeto de agricultura familiar, falaram em não
retroceder ao passado. Fazem questão de deixar de lado sua herança agrária.

Como educador do campo, historiador, ávido por “valorizar” a cultura
quilombola que achei que encontraria, surpreendi-me com tal distanciamento
por parte dos educandos. Logo percebi, com muita surpresa, que eu estava ali,

4 É importante destacar que os erros gramaticais foram mantidos para não alterar o registro
original usado pelos entrevistados.
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teoricamente, para reafirmar algo que sequer tinha sido questionado se era
desejado pela comunidade ou não. Passei, então, a trabalhar por etapas, apre-
sentando-lhes a contribuição da diversidade cultural para a construção social
de nossa cultura, um pouco de história do Brasil e, sobretudo, ressaltando os
problemas ocasionados pela adversidade em nossa sociedade. Esse foi o início
de uma descoberta.

Dei carona a alguns educandos diversas vezes, posto que todos mora-
vam a caminho da escola. Alguns mais distantes do que outros. Eis que um
dia estava tocando no som do carro Gilberto Gil. Após alguns minutos de
silêncio, um educando questionou: “Que isso, professor! Você ouve esse negó-
cio de batuque?” “Isso é macumba?” Rapidamente respondi que não, que era
um cantor nacional, disse seu nome, e passamos o resto do tempo falando
sobre o que entendiam por “macumba”, cultura tradicional, ritos e religião.

Em sala de aula, pude trabalhar os conceitos de cultura, identidade,
etnia e gênero e, a cada vez que tocava em assuntos “problema”, dava voz aos
educandos para que se pronunciassem. Embora com muita timidez, foram
contando suas histórias oralmente e também de forma escrita. Durante esses
momentos, observei bastante relutância, pois, como já mencionei, o passado e
o presente são motivos de muita luta por sobrevivência tanto na terra como na
cidade, já que muitos abandonaram a atividade do campo e vivem de subem-
pregos. Ouvir ou ler alguma menção positiva ao passado foi raro e só ocorreu
após mais de um ano de convivência, depois de terem absorvido boa parte do
conteúdo do programa e se identificarem mais como sujeitos de sua própria
história.

Para melhor compreensão e com intuito de aprofundar o imaginário
cultural da comunidade foram aplicados 14 questionários aos educandos da
Escola Municipal de Conceição do Imbé com perguntas fechadas e abertas no
mês de outubro de 2014, sendo todos respondidos e devolvidos no mesmo
mês. Os questionários continham perguntas em que foram levantadas infor-
mações como tempo de moradia na comunidade, o que se entende como qui-
lombola, entre outras questões relacionadas ao pertencimento cultural. Cabe
destacar que, por motivo de preservação da veracidade de informações, foi
mantido o anonimato dos entrevistados.

Os resultados do presente questionário foram publicados parcialmente
durante a execução da pesquisa pelo autor e equipe do NEABI no V Encontro
Nacional de Licenciaturas (NASCIMENTO et al., 2014).

Gostaria de destacar neste artigo algumas das respostas dadas por 13
dos 14 educandos entrevistados (98,2%) sobre a seguinte questão: “O que en-
tendem como comunidade quilombola?”.
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A1: “Descendência”.
A2: “É um povo descendente que teve uma vida sofrida”. A3: “Uma comunida-

de com origens de antigamente”.
A4: “Eu entendo que mostra a nossa cultura na roça e o nosso costume”. A5:

“Resgata a cultura da casa de farinha”.
A6: “Raça, religião, crença, dança e culturas e mostra as suas culturas”.
A7: “Porque refugiava escravo”.
A8: “Comunidade quilombola são aqueles descendentes dos escravos que mora

em uma comunidade quilombola”.
A9: “Entendo que quilombola são um grupo descendente dos negros escravos”.
A10: “Eu entendo comunidade quilombola? É a minha comunidade, Concei-

ção do Imbé”.
Ao considerar tais respostas, observa-se que alguns fizeram menção a

um passado distante de um povo que não é necessariamente o seu (A1, A2 e
A3). Outros, no entanto, mencionaram cultura, danças e costumes, associan-
do-os ou não a tal representação (A4, A5, A6). Apenas três entrevistados
(28,6%) associaram diretamente comunidade quilombola à condição de escra-
vidão e remanescência da mesma, embora nem todos se coloquem nessa con-
dição (A7, A8, A9). Dentro de todos os que responderam, apenas um entrevis-
tado se identificou como tal (A10).

No que se refere ao tempo residindo na comunidade, onze dos entrevis-
tados (78,6%) responderam que moram desde que nasceram e os outros três
(21,4%) mudaram-se na infância.

Ao serem questionados sobre a identificação, enquanto sujeito quilom-
bola, foi viabilizada resposta aberta e fechada. Do total de questionários res-
pondidos, 79% identificam-se como tal, 14% “em parte” e 7% não se identifi-
cam, conforme mostra o gráfico abaixo.

Fonte: NEABI IFF Campus Centro.
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Dentro dessa análise é importante destacar que 21,4% dos entrevistados
não nasceram na comunidade e, ao agregar o número de entrevistados que
responderam “em parte” e “não”, chegamos a 21%, praticamente o mesmo
quantitativo.

Como mencionado acima, o resgate, a preservação e sobretudo a trans-
missão da cultura tradicional, entre outras, a quilombola, dá-se pelo processo
de ensino/aprendizagem, pesquisa, participação política, acima de tudo a com-
preensão do pertencimento no que se refere ao sujeito e ao patrimônio cultural
da comunidade.

No gráfico acima, curiosamente podemos perceber que a maior parte
dos entrevistados conserva no seu interior vestígios da identidade quilombola,
o que abre grandes brechas para futuras pesquisas e trabalhos que envolvam o
pertencimento dessa comunidade.

Possivelmente, os desafios serão enfrentados por cada membro da co-
munidade de forma diferente e com graus variados de sucesso, mas parece
claro que, se puderem contar com mecanismos que auxiliem na (re)construção
ou manutenção das identidades, tal como a educação quilombola e educação do
campo, as chances são maiores de conseguir se afirmar, se assim for o desejo de
cada um deles.

Sobre o reconhecimento como remanescentes de quilombos, o presi-
dente da associação afirma:

Quando falou que aqui poderia ser reconhecido como quilombola, todo
mundo teve interesse, mas quando chegou ao conhecimento de todos que,
quando a área for reconhecida como quilombola, as pessoas perderiam sua
área individual, teria uma área coletiva, as pessoas perderam o interesse
(Paulo Honorato).

É possível considerar que a transição cultural, pela qual passa a comu-
nidade em questão, sofreu grande influência em decorrência dessa dupla con-
dição de assentado/quilombola, o que provocou profundas mudanças na co-
munidade, assim como sua própria relação com o espaço, o que, por sinal,
interfere diretamente na desconstrução da preservação de suas tradições cul-
turais. No entanto, não se pode assumir esse como o único fator, posto que o
abandono governamental (acesso a políticas públicas, melhoria de estradas,
saúde, educação, saneamento básico) e a introdução de nova religiosidade es-
tão entre muitos outros fatores que têm, direta ou indiretamente, contribuído
para essa transição.

Considerações finais

Como educador do campo, tendo papel altamente atrelado ao resgate
cultural, passei por um processo intenso de desmonte de concepções durante a
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vivência em Conceição do Imbé. Como mencionei, acreditava encontrar uma
comunidade com hábitos e costumes quilombolas dignas de livros de época,
sendo que a realidade encontrada foi completamente diferente. Ao cursar esse
programa, fui aos poucos me despindo de preconceitos socialmente aceitos e
hoje compreendo que ser remanescente de quilombo não os impede, de forma
alguma, que também sejam pentecostais, católicos, umbandistas, tampouco
ouçam músicas sertanejas, axé, pagode, funk, MPB, louvores, que usem ber-
mudas, saias, shorts, jaquetas, chitas, saias rodadas, etc.

É fato que essas comunidades, ditas tradicionais, constantemente são
substituídas por novas gerações que sofrem pressão constante para se redefinir
enquanto sujeitos, assumindo valores identitários novos. Portanto como man-
ter suas tradições, memória e identidade coletivas frente à fragmentação socio-
cultural moderna?

A leitura de uma comunidade deve levar em consideração que a cultura,
seja ela qual for, está em constante movimento. Se as comunidades urbanas
também não compartilham mais diversos ritos, hábitos e costumes de seus
antepassados, por que as comunidades tradicionais devem permanecer “intac-
tas”, conforme gostaria o nosso imaginário exógeno, egoístico e caricato?

Há que se refletir se, de fato, não há mais simbolismos culturais tradicio-
nais nas festas destinadas a tais fins do que no dia a dia da comunidade em si.
Se ao serem expostos para apreciação do público, os saberes e estilos de vida
ocupam um espaço vital no quotidiano das comunidades ou se repetem ape-
nas mecanicamente. Se há mais tradicionalismo comercializável do que viven-
ciado.

Sendo assim, é possível sinalizar que a comunidade de Conceição do
Imbé apresenta-se em um processo de reconstrução simbólica que coloca em
pauta a identidade em questão, em que se torna de fundamental importância a
compreensão de que, na atual conjuntura de mundo globalizado, mudanças
são certezas, culturas se misturam e identidades se transformam, um processo
que se dá no presente de modo a atender as necessidades criadas no presente.
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Geografia interdisciplinar e
desenvolvimento territorial

Arthur Breno Stürmer
Elis Angela Botton

Introdução

Na prática docente da Educação Básica, é comum nos depararmos com
assuntos os mais variados, envolvendo temáticas às vezes específicas, como o
Relevo Brasileiro, a Geopolítica da Guerra Fria e, noutras ocasiões, temas da
Geografia Urbana, Economia, Desenvolvimento Regional e outros. Diante da
lacuna e do aprofundamento de tais temáticas na formação inicial, torna-se
um desafio ainda maior para o professor de Geografia abordar de forma críti-
ca e reflexiva o desenvolvimento territorial.

Considerando que a Geografia se situa na interface das Ciências Natu-
rais com as Ciências Humanas, seus conteúdos e temáticas são tão diversos,
que acabam exigindo certa abertura do geógrafo para compreender além de
sua área do conhecimento. Por essa razão, são importantes a formação com-
plementar e a continuada. Entretanto tal expediente nem sempre é viável, e o
impasse acaba sendo resolvido lançando mão de recursos didáticos mais ao
alcance do professor.

Uma solução possível é adotar metodologias que deem suporte à práti-
ca docente, se não criá-las a partir da especificidade e complexidade do assun-
to, ainda que de maneira provisória e necessitando de revisões e acréscimos
posteriores. O importante, como se sabe, é dar conta do desafio, sabendo que
isso é comum aos professores de Geografia, cujo fazer pedagógico guarda uma
conhecida singularidade em relação às demais disciplinas.

A Geografia, mormente nas escolas de Educação Básica, exibe um rol
de conteúdos considerável e que sofre atualizações e variações frequentes, de
acordo com as mudanças sociais e o grau de importância que a sociedade lhe
confira em determinado momento histórico. Os reflexos logo aparecem no
currículo escolar de maneira imediata – por meio de projetos, temas transver-
sais e orientações curriculares – ou mediata – através de alterações no projeto
pedagógico da escola e em planos de ensino.
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Neste trabalho, será relatada uma experiência de prática docente em
Geografia envolvendo a situação em que o professor se depara com um tema
de aula que lhe exige mais do que estudar para depois lecionar. Uma experiên-
cia em que é preciso se desdobrar para dar conta da docência. O objetivo é
discutir uma forma possível de abordar o tema desenvolvimento territorial diante
das limitações que qualquer professor de Geografia tem frente a ele.

O artigo a seguir insere o leitor no contexto que originou a experiência
que deflagrou a pesquisa e a reflexão sobre a docência em Geografia, passan-
do à tentativa de caracterizar a Geografia como ciência interdisciplinar além
do senso comum para, após, voltar-se à descrição de uma proposta metodoló-
gica pela qual se sugere o uso do tema gerador freiriano.

Contextualizando

Quando eu, professor, menos esperava, foi preciso falar aos meus alunos
sobre um assunto meio vago e indefinido para mim: desenvolvimento. Já tinha
ouvido falar em desenvolvimento desigual, países em desenvolvimento, mas agora
me deparava com um desenvolvimento de outro tipo. Havia uma adjetivação
remetendo à Geografia no termo desenvolvimento territorial. E, dizendo respeito à
“minha disciplina”, deveria fazer algo, dar uma resposta. A primeira ideia foi
acorrer às últimas páginas do manual didático a fim de buscar ali indicações
bibliográficas e, quem sabe, encontrar um livro que esclarecesse a respeito.

Em poucos instantes, tive a certeza de que o assunto foi pouco mencio-
nado durante minha graduação em Geografia. Não foi a primeira e não seria a
última vez que eu estaria fadado a explorar temas originados da Economia,
Sociologia e congêneres; fi-lo nos estudos para concursos públicos e no curso
de doutorado. Não restava dúvida de que eu precisava aprimorar a habilidade
de contextualizar o conhecimento.

Aprendi com Edgar Morin que o conhecimento progride pela capacida-
de de contextualizar e englobar. Esse era o sentido do conhecimento pertinente:
“é o que é capaz de situar qualquer informação em seu contexto e, se possível,
o conjunto em que está inscrita” (MORIN, 2005, p. 15). Assim, a tarefa me
estava dada. Seria necessário procurar nexos entre o desenvolvimento territorial e
a Geografia, dar vida e concretude ao assunto, enquanto deveria também en-
caixá-lo no continuum das aulas ministradas, além de relacioná-lo ao quadro
de vida de meus alunos.

Antes de seguir em nossa reflexão, porém, é urgente explicar como a
ciência Geografia está sendo compreendida, para que fique claro que o de-
senvolvimento territorial na aula de um professor de Geografia deve estar
relacionado e dizer mais de território gente que de mercado e economia.
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É comum classificar a Geografia como componente curricular ora das
Ciências Naturais, ora das Ciências Sociais e, geralmente, dentro da área de
Ciências Humanas e suas Tecnologias.1 Essa classificação varia conforme o
grau de especialização alcançado em cada sistema educacional e de acordo
com cada nível e etapa, assumindo maior diferenciação no Ensino Médio.

A Geografia enquanto disciplina ainda pode ser considerada como com-
ponente de Formação Geral e, em alguns meios, como “Atualidades” – quan-
do é acompanhada pela História. O pertencimento a uma ou outra forma de
organização é feita com fins disciplinares e/ou curriculares, conferindo maior
ou menor destaque à disciplina. Os desdobramentos vão do reconhecimento e
aceitação da Geografia enquanto ciência entre as outras ciências e dos profes-
sores de Geografia entre os professores de outras áreas até o fortalecimento e a
definição de seu papel formativo entre os demais componentes.

Indispensável é pensar outra Geografia, que não precise depender ou se
apoiar na presunção cultivada e irredutível nos meios escolares, que colocam a
Geografia entre as Ciências Humanas e ao mesmo tempo lhe atribuem luga-
res-comuns não condizentes com a realidade “atual” da Geografia, que é ca-
paz de fornecer explicações singulares para um mundo via de regra confuso e
confusamente percebido (SANTOS, 2008).

Uma Geografia para além do senso comum

Embora estejamos falando predominantemente do ensino de Geografia
na Educação Básica, é possível a essa ciência, mesmo no Ensino Médio de
escolas públicas, ir além do ensino propriamente dito, enveredando para ativida-
des à margem do que o senso comum esperaria. A Geografia é disciplina,
matéria, componente curricular, mas também é ciência, portanto está intima-
mente ligada à pesquisa. De onde se conclui que o profissional da Geografia,
antes do fazer pedagógico, já conhece o fazer científico, podendo conjugar
essas práticas para produzir saberes escolares do/no ambiente escolar. O pro-
fessor de Geografia interpreta, transpõe e ainda produz saberes, sendo possí-
vel levar à comunidade na forma de extensão. Nesse caso, a Geografia com-
porta-se como uma disciplina escolar não apenas com conteúdos descritos
como num programa ou ementa de disciplina, mas com um conjunto amplo
de saberes em movimento, permeável e intercambiável que auxilia, inclusive,
outras disciplinas que compartilhem com ela temas de relevante interesse cul-
tural, social, econômico e ecológico.

1 Ver mais na publicação Ciências humanas e suas tecnologias (BRASIL, 2006).
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Além de estar presente nas salas de aula, a Geografia acima exposta
contradiz a visão disseminada pelo senso comum a propósito da finalidade
dessa ciência e do papel do geógrafo. Muito especialmente quando se quer que
a Geografia (e a História) seja enquadrada na categoria “atualidades”, negan-
do-lhe a especificidade de ciência particular e, ainda, contribuindo para disse-
minar e sedimentar a ideia de que ela se presta unicamente ao ensino e à sala de
aula. Sendo assim, a Geografia perderia sua razão de ser como ciência origi-
nalmente empírica, nascida do contato com a natureza (estudo do meio, des-
crição da paisagem, levantamento de campo), situada entre o natural e o hu-
mano/social, com objeto de estudo, técnicas e métodos próprios.

A Geografia do senso comum difundida em algumas escolas e faculda-
des, supletivos e cursos preparatórios aparece, com apoio de apostilas e manu-
ais didáticos, como uma disciplina que se ocupa principalmente das localiza-
ções, portanto com um papel bastante limitado quanto à possibilidade de in-
tervenção válida no processo de transformação social.

É verdade que, na linguagem comum e no entendimento de especialistas,
assim como de políticos e administradores, a Geografia é frequentemente
considerada como a disciplina que se preocupa com localizações. [...] mos-
tra-se todavia limitante do rol de relações que se dão entre o homem e o
meio e, por essa razão, revela-se insuficiente (SANTOS, 2000, p. 103-104).

Essa Geografia enfatiza a descrição dos fenômenos de um espaço geo-
gráfico pouco dinâmico, logo distante da realidade concreta; prioriza a memo-
rização e desestimula a reflexão crítica. É uma Geografia cujo ensino se faz
simplificando e não problematizando, por isso tende a despejar conteúdos de
forma bancária2, desconhecendo no aluno a filiação a um contexto histórico,
social, político, cultural e geográfico. O educando, nessa Geografia, não passa
de elemento da natureza e humano visto como sujeito passivo. Para ensiná-lo,
bastariam aulas expositivas e o espaço restrito da sala de aula.

Mais do que desintegrada, a Geografia do senso comum ou para a For-
mação Geral e as “Atualidades” traz à tona a urgência de trabalhar as temáti-
cas da Geografia pautada na interdisciplinaridade, superando a visão de disci-
plina relegada à condição de auxiliar, de suporte, genérica em seus propósitos.

A Geografia que vai além do senso comum deve ser diferente; dela se
esperam dias de campo, atividades ao ar livre e visitas técnicas para observa-
ções, descrições e registros. Não necessariamente um ensino “em meio à pró-
pria natureza” para “fazer novas pesquisas, recolher novos dados, descobrir
ou preparar materiais para o descobrimento de novos fatos valiosos”, como

2 Freire (2011) discorre sobre a educação bancária em referência a um aspecto da relação profes-
sor-aluno.
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seria elogiável em uma educação de fins do século XIX no alvorecer da Geo-
grafia (KROPOTKIN, 2014, p. 62; p. 45). Uma simples observação direta nos
arredores da escola já faz da paisagem um laboratório, sem que, no entanto, se
possam dispensar outros meios, como alguma sala transformada em espaço
temático para receber alunos, expor globos, maquetes, rochas e minerais, pen-
durar mapas, guardar atlas e outros materiais. Uma Geografia dessas não pre-
cisa se apoiar exclusivamente nas prescrições dos livros didáticos nem se afi-
nar com a mera transmissão e memorização de conteúdos3, aceitando a mo-
notonia dos textos, gráficos, infográficos, figuras e uma infinidade de imagens
embaralhando-se pelas páginas de livros-texto geralmente extensíssimos.

É possível fazer uma Geografia “despachada”, “informal”, “chão de
comunidade”, mais dialogada, sem omitir as contradições do espaço geográfi-
co em favor da neutralidade da ciência, nem ver razão para dialogar sozinha
ou fragmentada entre Geografia Física e Geografia Humana. É possível, ao
invés de advogar o uso da tecnologia com entusiasmo injustificado e preferir
produtos de métodos estatísticos a fim de conferir mais cientificidade à sua
Ciência-disciplina, buscar melhor lugar entre e com as demais Ciências-disci-
plinas bem como seus.

Essa Geografia prima pela transformação social como meta, não como
item teórico de um Projeto Pedagógico ou Orientação Curricular que se relê
anualmente. Não haveria problema em:

Preparar o aluno para: localizar, compreender e atuar no mundo complexo,
problematizar a realidade, formular proposições, reconhecer as dinâmicas
existentes no espaço geográûco, pensar e atuar criticamente em sua realida-
de tendo em vista a sua transformação (BRASIL, 2006, p. 43).

O ensino de Geografia pode ir além do senso comum e buscar “situa-
ções problematizadoras da realidade, a partir de temáticas capazes de mobili-
zar os estudantes para desencadear os processos de aprendizagem significativa
e relevante” (ibidem, p. 48-49). Nesse quesito, importa que a Geografia seja
capaz de dialogar, problematizar os temas relacionados à natureza e à socieda-
de em conjunto com as demais Ciências-disciplinas. Parece que é na integra-
ção entre os saberes de outras ciências que se pode encontrar a resposta para a
valorização da Geografia e para a abordagem de temática tão complexa como
o desenvolvimento territorial.

Por isso, a Geografia além do senso comum é interdisciplinar, isto é,
realiza-se na troca de saberes e na integração de disciplinas, seguindo um
princípio enunciado por Fazenda (1999), no qual há a busca por unificar o

3 Sobre os problemas mais comuns enfrentados há muito no ensino de Geografia, consultar os
Parâmetros Curriculares Nacionais: Geografia (BRASIL, 1998).
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saber, estabelecer relações de reciprocidade, de mutualidade, enfim, “uma
mudança de atitude perante o problema do conhecimento, da substituição de
uma concepção fragmentária pela unitária do ser humano” (ibidem, p. 31).

Em Geografia – com apenas ensino ou incluindo pesquisa e extensão –, a
integração e a interdisciplinaridade lato sensu são bem-vindas, seja represen-
tando a integração do trabalho pedagógico, seja suavizando as barreiras levan-
tadas pelas perspectivas disciplinares. Por um lado, resgata-se a unidade da
Geografia e, por outro, responde-se às inúmeras fragmentações estimuladas
pelo período histórico por que estamos passando no processo de globalização:

a Interdisciplinaridade vem se constituindo ainda como uma necessidade di-
ante da realidade vivenciada. Destaca-se como uma possibilidade de resistir à
fragmentação do conhecimento, do homem e da vida. Ressurge como o cami-
nho em que se respeita a história, o contexto e a pessoa (idem, 2011, p. 21).

Mesmo que não haja qualquer vestígio formal de integração ou interdis-
ciplinaridade na escola, os caminhos para alcançá-las podem iniciar pelo exer-
cício de seleção de conteúdos e saberes complexos ou temas transversais que
mobilizem professores e alunos para além da Geografia-disciplina conhecida.
Por fim, a opção pelo trabalho coletivo reunindo professores (especialistas) de
outras áreas do conhecimento, primeiramente em momentos de planejamen-
to, incluindo contatos interescolares, interinstitucionais, com professores de
áreas distintas para buscar encaixes e interseções possíveis tanto entre conteú-
dos curriculares como entre objetivos de formação do aluno, considerando o
perfil de formação desejado. Poder-se-ia, também, criar campos ou domínios
de ação interdisciplinares em função das características gerais de cada série,
ano e curso, ou seja: projetos, programas ou disciplinas integradas.

Destaca-se que a “ideia de formação integrada sugere superar o ser hu-
mano dividido historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de
executar e a ação de pensar, dirigir ou planejar” (CIAVATTA, 2005, p. 85).

Já o termo interdisciplinaridade, com suas variâncias transdisciplinari-
dade e multidisciplinaridade, entre outras, não tem uma única definição, mas
é tido, independente disso, por autores como Freire (1996), Paviani (2005),
Fazenda (2005; 2008), Flickinger (2010) como uma possibilidade de quebrar a
rigidez dos compartimentos em que se encontram isoladas as disciplinas dos
currículos escolares.

Na busca pela formação integrada e interdisciplinar, cabe a realização
de atividades conjuntas:

a) no âmbito do ensino (aulas “integradas”, visitas técnicas “integrado-
ras”, projetos “integrados” de ensino, olimpíadas do conhecimento, laborató-
rios multidisciplinares);
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b) quando for o caso, na pesquisa (produção teórica interdisciplinar,
equipes multidisciplinares, publicações coletivas pluridisciplinares – revistas,
folhas, boletins);

c) na extensão (cursos e eventos abertos ao público, feira de ciências
interinstitucionais, divulgação científica com temáticas abrangendo diferentes
áreas do saber, nos seus entrecruzamentos); e

d) na avaliação (provas temáticas, provas integradoras, simulados, olim-
píadas do conhecimento, etc.).

Geógrafo, explorador e navegante

Sabendo, por experiência, que o grau de integração e interdisciplinari-
dade na escola não favoreceria minha movimentação por temas de tão pouco
domínio do público em geral (quem dirá então dos alunos), mas que entraram
de alguma forma no Plano de Ensino da disciplina de Geografia – e entrariam
também na sala de aula –, recorri imediatamente à ferramenta “Google Aca-
dêmico”. Obviamente isso não seria suficiente; continuei insistindo na me-
lhor forma de aprender e ensinar até que percebi que a metodologia dos temas
geradores poderia ser um caminho a ser percorrido.

Senti-me um geógrafo explorando novos assuntos, metodologias e es-
paços interdisciplinares em meio a um mar de possibilidades que se abriam,
situação em que qualquer professor se sentiria um marinheiro, às vezes de
primeira viagem. Deti-me em alguns pontos; noutros me lancei logo à procura
de alternativas de apropriação do conteúdo.

Inicialmente, circulei a lápis o meu problema, que se resumia a um
assunto pouco conhecido, pelo menos para mim, que é o desenvolvimento ter-
ritorial. Ele poderia estar cercado de conceitos, quem sabe formando uma cons-
telação deles4! O que não podia faltar era a lembrança de que conceitos falam
de algo dado, pronto, mas apontando caminhos: “Além de uma revelação do
já dado, do já produzido, o conceito também indica um caminho, uma cone-
xão (ou uma série de conexões), um devir” (HAESBAERT, 2014, p. 29).

Então, qual tema gerador poderia ser identificado para trabalhar o de-
senvolvimento territorial? Se o território for aquele chão, mais a população e sua
identidade com o território; se, ainda, o lugar da vida, residência, trocas mate-
riais e espirituais, fundamento e base do trabalho (SANTOS, 2002, p. 10; 2008,
p. 96), certamente o tema gerador seria o mediador entre o homem e a nature-
za, possivelmente estaríamos falando da técnica. Mas era preciso ir além; dar

4 Ver Haesbaert (2014), sobre constelação geográfica de conceitos.
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continuidade ao diálogo com as demais Ciências-disciplinas, e tão importante
quanto isso foi ouvir os estudantes.

Ao navegar pela docência, pesquisa e extensão, as dúvidas iam se dissi-
pando e o tema gerador ia se confirmando a partir do método dialógico e da
metodologia participativa. Compreender o domínio da técnica é elemento fun-
damental para o desenvolvimento de qualquer comunidade na qual estáva-
mos, eu e meus alunos, inseridos. Por mais limitado que fosse o dito “universo
vocabular mínimo”, a técnica estaria lá presente – às vezes com variações da
forma – em fazeres e estratégias que os sujeitos usam para realizar coisas sim-
ples do dia a dia. Às vezes nem seria dita, falada, mas se fazendo presente.

Não haverá ocasião, aqui, para descrever em minúcias a rica experiên-
cia de toda a vivência no tripé ensino, pesquisa e extensão, mas o que dela se
tirou de lição ou, em outras palavras, o que aprendi ao ensinar, pesquisar e
estender à comunidade esse conhecimento. Como acontece a todo ser huma-
no, somos aprendentes! Só que nunca sozinhos: minha companhia, através de
seus escritos, eram o pedagogo Paulo Freire, meus colegas e estudantes.

Para Freire (2011), a tarefa do educador que trabalha em equipe inter-
disciplinar é devolver aos homens o universo temático investigado, mas não
como dissertação, e sim como problema. Daí que o próximo passo seria pro-
vocar discussões com os estudantes sobre como a técnica interfere no desen-
volvimento dos territórios. Se quisermos entender o território como em Callai
(2003, p. 12), “ele é também a própria sociedade em movimento [...] agente no
processo, pois interfere ativamente nos processos. É o resultado da dinâmica
social e é um dos atores dessa dinâmica”. Percebi que a escola e os alunos
constituem-se em meio para chegar à realidade do território que ocupam e
produzem, fazendo parte dessa dinâmica que precisava ser compreendida mais
amiúde.

Técnica, território e recursos

A técnica como tema gerador estaria envolvida nessa dinâmica territorial.
Como? Precisava pensar nisso. As aulas que viriam após esse esmero na fase
de preparação didática viriam da leitura, interpretação de textos, discussão
com colegas de profissão, mas também e sempre da reflexão docente, algumas
vezes solitária, outras no grupo. É o trabalho que ninguém vê na hora em que
ocorre. Somente o sabe o professor que planeja sua aula. Enfim, bastava eu
pensar no contexto da escola, no dia a dia dos alunos, que a técnica saltaria aos
olhos, presente na vida da comunidade. Há técnica por trás de pequenos e
grandes cultivos de roça e lavoura, no manuseio de rebanhos ou manejo de
pastagens; há também no cuidado com as fontes hídricas e nas soluções casei-
ras para o tratamento de água, na infraestrutura urbana.
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Grupos ou comunidades que dominavam a técnica entendiam da sua
importância para desfrutar de certa autonomia em relação à natureza. Não
propriamente dominar a natureza, mas adquirir meios de controlar parte dela,
usufruindo-lhe os recursos. Algumas técnicas foram e são preservadas como
verdadeiro patrimônio. Veja-se o caso de quem seleciona sementes crioulas,
restaura uma vertente ou revitaliza margens de rios.

Muitos povos (indígenas, quilombolas, aborígenes...) até tiveram suas
técnicas usurpadas em determinado momento da História, especialmente aque-
las técnicas ligadas à sobrevivência: conservação de alimentos, cura de doen-
ças pelas plantas e ervas medicinais; técnicas de guerra na selva, no deserto, na
montanha, assim como técnicas de organização social coletiva, defesa, educa-
ção, artesanato, culto, celebrações e promoção do bem comum. A técnica,
portanto, garantiu a vida5. Antes de ser um meio de produção visando à acu-
mulação, servia às pessoas em grupos e comunidades. Assim também contri-
buía para seu desenvolvimento no respectivo território.

Outro exemplo é o do Brasil, que tardou a dominar a técnica de enri-
quecimento do seu urânio (!), despreza e vacila na extração e beneficiamento
do nióbio e não soube tirar o máximo proveito da sua fórmula/receita do eta-
nol de cana-de-açúcar e mesmo das técnicas de extração do petróleo em gran-
des profundidades (pré-sal). E assim nosso país permite a exploração estrangei-
ra de seus minérios, enquanto tribos africanas vendem suas terras agricultáveis,
os asiáticos sua força de trabalho qualificada e daí por diante, tudo a preços que
refletem a desvalorização da técnica que dominam e que facilitaria aproveitar
melhor os próprios recursos para o desenvolvimento interno, a melhoria da qua-
lidade de vida e do bem-estar de suas populações em seu próprio território.

Como pensar o desenvolvimento de um povo em condições tais em que
a técnica (e por extensão a tecnologia, que é quando se acrescenta o conheci-
mento científico para aperfeiçoá-la) e a matéria-prima que é alvo da técnica
sejam desprezadas ou subvalorizadas, ou simplesmente não estejam a serviço
da maioria das pessoas?

Técnica e escala geográfica: a tecnologia social

Entretanto, quando se diminui a escala de visualização e abordagem –
da nacional para a local, comunitária, do lugar – podemos falar de outros
tipos de técnica, geralmente menos complexos e confirmar a importância cres-
cente com que se reveste. Por exemplo, há comunidades rurais cujas técnicas,
passadas de geração em geração, garantem sua sobrevivência no campo atra-

5 Seria inevitável lembrar Jared Diamond (2013) em Armas, Germes e Aço.
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vés de atividades como a gastronomia, panificação, produção de bebidas, con-
servas e embutidos artesanais. Do mesmo modo, há comunidades que aperfei-
çoam a tecelagem a tal ponto que a tornam única no mundo, além de uma
fonte de renda para as famílias.

Em alguns círculos acadêmicos6, denominam essas técnicas de tecnolo-
gias sociais (TS). Elas se resumem à aplicação de princípios científicos para
resolver problemas cotidianos, enfrentar dificuldades e minimizar obstáculos.
Há um toque genial de inovação típica de não iniciados, gente comum, pes-
quisadores do dia a dia, alguns exibindo saberes populares antigos, que são
mobilizados e empregados para encontrar soluções práticas.

O que chamamos de tema gerador técnica agora se mostra enraizado no
território, desdobrando-se em tecnologia social que tem lugar na comunidade,
ou seja, em uma escala geográfica menor. Nada mais conveniente do que usar
uma metodologia de ensino com elementos da pedagogia freiriana para valo-
rizar o conhecimento local, já acessível aos alunos e que possibilitasse discutir
como desenvolver o território de sua comunidade – o seu chão e lugar de vida,
como dissemos.

Tecnologia social e desenvolvimento

A técnica, evoluindo para tecnologia social, empresta importância ao
desenvolvimento local situado na escala das comunidades. É possível, então,
falar em desenvolvimento territorial, com esse implicando a valorização da téc-
nica como elemento capaz de contribuir para a sobrevivência humana, a re-
produção da cultura e a inserção de uma dada população nas economias local
e regional.

Costa (2013), ao definir tecnologias sociais, relaciona-as à inclusão, so-
bretudo socioeconômica, que elas proporcionam. Tecnologias sociais seriam o:

conjunto de soluções que podem responder ao imperativo da inclusão so-
cioeconômica. Ao mesmo tempo, experiências no âmbito da sociedade civil,
principalmente aquelas relacionadas com a proposta da economia solidária
(ibidem, p. 11).

A depender do tipo e da amplitude do conjunto de técnicas em jogo, as
tecnologias sociais contribuem para dar alguma autonomia às coletividades
que, vinculadas a um território, podem promover um desenvolvimento territo-
rial autônomo.

Dominar técnicas variadas e depender menos dos serviços públicos/
privados pode contribuir para dar alguma autonomia (relativa) às comunida-

6 Veja-se como exemplo o Grupo de Análise de Políticas de Inovação (GAPI) com seu Labora-
tório de Tecnologia Social (LABTS), ligado ao Instituto de Geociências da UNICAMP.
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des. Para citar exemplos, há comunidades que, dispondo de recursos hídricos
próprios, usam técnicas de tratamento da água tornando-a potável, o que dis-
pensa serviços de tratamento e distribuição de água; outras utilizam sistemas
de plantio e irrigação adequados e adaptados às suas pequenas roças e lavou-
ras, revelando um esforço desconhecido das consultorias técnicas que os go-
vernos oferecem.

É preciso imaginar o desenvolvimento de técnicas no território vincula-
das à valorização do homem, da autonomia do desenvolvimento territorial
como possibilidade no horizonte.

A técnica pode ser o ponto de partida, não somente para ensinar-apren-
der o desenvolvimento territorial, mas para promovê-lo “pelos de baixo”. Quan-
do se pensa o desenvolvimento econômico, humano e social, a técnica ou modo
de fazer competente – ou saber popular, saber comunitário – precisa estar pre-
sente e ser discutido seriamente. Na escola, sindicato, organizações comunitá-
rias e associações de bairro, a técnica é patrimônio social, meio de sobrevivên-
cia e fator de desenvolvimento. Como tema gerador, técnica pode ser uma pala-
vra, mas no contexto do estudante é mais do que isso.

No ambiente comunitário, a técnica que interessa é a que leva ao desen-
volvimento, visando à emancipação, autonomia e liberdade. Pode visar mes-
mo ao empowerment ligado a uma classe social, como concebia Freire (apud
FREIRE; SHOR, 2003), em que:

A classe trabalhadora, através de suas próprias experiências, sua própria
construção de cultura, se empenha na obtenção do poder político. Isso faz
do empowerment muito mais do que um invento individual ou psicológico.
Indica um processo político das classes dominadas que buscam a própria
liberdade da dominação, um longo processo histórico de que a educação é
uma frente de luta (ibidem, p. 138).

Assim, tais experiências têm raízes nos grupos, classes e círculos sociais
comprometidos historicamente com o território que ocupam, usam e preser-
vam. O território inclui o povo, os recursos e a mediação da técnica.

Uma concepção de desenvolvimento possível em Paulo Freire

Paulo Freire teve o desenvolvimento como uma de suas preocupações e,
especificamente, o desenvolvimento de cunho territorial, uma vez que enrai-
zava sua problemática a nível local e comunitário. Desse modo, é possível
extrair de sua obra uma proposta de desenvolvimento em que a educação se
situa em primeiro plano.

Tal foi o esforço que Valente (2009) assumiu em artigo dedicado a ca-
racterizar o desenvolvimento na obra de Freire, identificando-o com a prática
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da liberdade e sendo inseparável de uma educação crítica:

O conceito de desenvolvimento emerge na obra freiriana numa variante que
é inseparável do modelo utópico de sociedade brasileira concebido pelo au-
tor a partir de suas ideias seminais sobre a educação como um processo
crítico (ibidem, p. 189).

A partir das obras Pedagogia do Oprimido e Educação como prática da liber-
dade, nota-se a nítida preocupação com o papel da educação no desenvolvi-
mento. A seguir, veremos essa relação das duas obras em destaque com o de-
senvolvimento.

Na primeira obra, Paulo Freire toma o (sub)desenvolvimento como uma
questão fundamental para nós e de onde se podem retirar temas geradores
bem atuais, como a liberdade e a dominação. Em “círculos menos amplos” ou
em escala menor, identificam-se as “situações-limite”:

As ‘situação-limite’ do subdesenvolvimento, ao qual está ligado o problema
da dependência, é a fundamental característica do Terceiro Mundo. A tarefa
de superar tal situação, que é uma totalidade, por outra, a do desenvolvi-
mento, é, por sua vez, o imperativo básico do Terceiro Mundo (FREIRE,
2005, p. 110).

Na segunda obra, em 1965, Freire menciona a opção pelo tipo de socie-
dade que defendia: uma sociedade nova, sujeita de si, em que o homem e o
povo seriam protagonistas de sua história. Segundo ele, esse é um dilema que
se coloca aos países subdesenvolvidos; logo é um problema de desenvolvimen-
to. Claro, desenvolvimento centrado na educação como “força de mudança e
de libertação”. A opção teria de ser também por “uma educação para a liber-
dade” em contraposição à “‘educação’ para a ‘domesticação’, para a ‘aliena-
ção” (idem, 2009, p. 44).

Fica claro que a liberdade é um componente que diz respeito aos países,
às nações, mas também aos indivíduos, pois que sofrem direta e indiretamente
os reflexos de decisões políticas e econômicas em escala mundial. Ainda mais
em um país que exibe tamanha esquizofrenia do espaço7, desafiando a sobera-
nia nacional.

Pela ótica do geógrafo Milton Santos (2016), isso é bem verdadeiro, es-
pecialmente ao focalizar o território nacional:

Se olho o território nacional brasileiro hoje, vejo primeiro que é um territó-
rio nacional, mas da economia internacional. Quer dizer, o esforço de quem
manda, no sentido de moldar o território – porque o território vai sendo
sempre moldado por quem manda –, é no sentido de favorecer o trabalho
dos atores da economia internacional (ibidem, p. 4).

7 Ver Santos (2008).
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Daí a importância de falar em desenvolvimento associado à busca pela
autonomia, liberdade, emancipação, empoderamento. Como falar em um su-
jeito com essas características se seu próprio país, enquanto nação, age subor-
dinado aos interesses externos? Pensando com Freire (2005), entendemos ha-
ver dificuldade para haver o diálogo entre sujeitos ou entre nações em um
contexto em que se verifica uma relação de dominação, porque essa compro-
meterá o alcance da causa dos “oprimidos”, que é a causa de sua libertação.

Complementando tal visão de desenvolvimento, Ignacy Sachs (2001)
afirma que a era do desenvolvimento “ainda está por vir”. Assevera, apoiado
em Amartya Sen, que “o desenvolvimento pode ser equacionado com a ex-
pansão das liberdades positivas e com a apropriação de fato de todos os direi-
tos humanos por todas as pessoas” (ibidem, p. 162).

Nessa concepção de desenvolvimento, a técnica e as tecnologias sociais
teriam o papel de emancipar as comunidades, servindo à sua libertação, que,
no mínimo, pode significar mais autonomia, liberdade, poder decisório, soli-
dariedade, ajuda mútua e desenvolvimento local.

Considerações finais

Com este breve relato iniciado em meio à prática docente de Geografia,
amparado pela pesquisa e pela extensão e frente às dificuldades com o tema
desenvolvimento territorial, se quis mostrar como um assunto que parece distan-
te para o professor de Geografia acaba por estar tão próximo de nossa realida-
de quanto do contexto do aluno que está lá na sala de aula. Utilizando a meto-
dologia de temas geradores, foi possível reunir informações importantes sobre a
técnica e o território, tecnologia e tecnologia social, desenvolvimento e auto-
nomia para chegar à ideia de desenvolvimento territorial autônomo.

O geógrafo, ao não se limitar à bibliografia específica, alcança novos
conhecimentos pertinentes quando colhe informações de natureza interdisci-
plinar em autores da Sociologia, Pedagogia e Economia. É preciso abraçar o
desafio da complexidade que envolve o trabalho em Geografia e entrelaçar
questões aparentemente um tanto distantes, mas que estão implicadas quando
se pretende compreender as funções que a técnica e a tecnologia (social) po-
dem ter no processo de desenvolvimento territorial (autônomo).

É importante deixar patente que esse desenvolvimento ultrapassa a noção
de crescimento econômico, porque abarca as liberdades, os direitos humanos,
o apreço à autonomia, o incentivo à emancipação e ao empoderamento. Tudo
tem como referência o território, ou seja, com ações bem localizadas, enraiza-
das, concretas e (inter)dependentes dos sujeitos que o ocupam.

Foi essa lição que aprendi desejando fazer com que a Geografia fosse
além do senso comum, esboçando um matiz interdisciplinar e um ensino com-

STÜRMER, A. B.; BOTTON, E. A. • Geografia interdisciplinar e desenvolvimento territorial



333

Territórios em Movimento

prometido e contextualizado. Foi procurando uma Geografia não dividida entre
uma face física e outra humana, mas unitária e integrada a outros saberes,
enfim, uma Geografia que pudesse contribuir para o desenvolvimento territo-
rial através da educação.
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Educação do Campo e acesso à terra:
o contexto do território do

Médio Alto Uruguai

Luis Pedro Hillesheim
Daiane Loreto de Vargas

Gelson Pelegrini

A preocupação em torno dos processos sucessórios nas propriedades
agrícolas familiares está na pauta do desenvolvimento rural contemporâneo;
de processos como esses depende o futuro dos territórios rurais. Nessa discus-
são, o acesso à terra por parte de jovens rurais através de políticas públicas,
como o Programa Nacional do Crédito Fundiário (PNCF), e a formação e
capacitação dos mesmos através de ações, como o Programa Nacional de Edu-
cação na Reforma Agrária (PRONERA), precisa ser amplamente estudado e
discutido na sociedade, a fim de que suas potencializadas sejam devidamente
fortalecidas e valorizadas no espaço rural.

Nesse sentido, é relevante a análise sobre a interação do PNCF e do
PRONERA no contexto da agricultura familiar através dos jovens – agriculto-
res e alunos do Curso Superior de Tecnologia em Agropecuária da Universi-
dade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI) – Câmpus de
Frederico Westphalen – RS. Esses sujeitos, cujas famílias são beneficiárias do
PNCF no Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai, são estudantes do
Câmpus da URI – FW, com acesso ao curso através de ações e recursos do
PRONERA.

O Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai possui uma área de
5.800,8 km²; é composto por 34 municípios. No ano de 2010, a população
total do território era estimada em 189.946 habitantes, sendo desses 91.610 no
meio rural, o que corresponde a 48,27% da população (FLORES E PRES-
TES, 2010). A região possui predomínio da agricultura familiar e de sistemas
de produção diversificados com uma vasta diversidade de produtos, principal-
mente de gêneros alimentícios (PELEGRINI; NEUMANN, 2017).

Outra característica importante é a estrutura fundiária, composta basi-
camente por minifúndios com área média de 15,97 ha, fruto do processo de
colonização adotado, em que “a demarcação dos lotes, que invariavelmente
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não ultrapassava a dimensão de uma ‘colônia’ (em torno de 24 hectares), era
feita a partir dos limites naturais [...] e pelas condições de relevo” (PELEGRI-
NI; GAZOLLA, 2008, p. 29). A localização do território no estado do Rio
Grande do Sul e desse no Brasil pode ser visualizada na Figura 1.

Figura 1: Mapa do Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai, em desta-
que o município de Frederico Westphalen

Fonte: Adaptado de Pelegrini e Neumann, 2017.

A partir desse cenário, este trabalho tem como objetivo discutir sobre a
práxis do PRONERA executado pela URI-FW, abrangendo jovens rurais be-
neficiários do PNCF no Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai. Para
tal, foi organizada uma seção em que se dialoga sobre Educação do Campo e
a Sucessão Geracional na Agricultura Familiar; a seguir, aborda-se o aporte
das Políticas Públicas: Programa Nacional do Crédito Fundiário (PNCF) e
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e, na se-
quência, discute-se o contexto do PRONERA junto aos beneficiários do Cré-
dito Fundiário: O curso superior de Tecnologia em Agropecuária no Câmpus
da URI, seção que está subdividida em três questões importantes: a primeira
turma do PRONERA com beneficiários do crédito fundiário; a segunda tur-
ma do PRONERA com beneficiários do crédito fundiário e a qualificação e o
fortalecimento do acesso à terra; por fim, as considerações finais
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Educação do Campo e sucessão geracional na agricultura familiar

O desenvolvimento rural possui vários desafios na contemporaneidade.
Destacam-se aqui duas temáticas relevantes nesse sentido: primeiramente, a
Educação do Campo, e num segundo momento, o desafio da sucessão familiar.

Pensar a educação como princípio pedagógico estratégico para o desen-
volvimento sustentável é pensar a partir da ideia de que o território pode e
deve ser reinventado através das suas potencialidades e especificidades. A Edu-
cação do Campo nasceu das demandas dos movimentos camponeses na cons-
trução de uma política educacional para os assentamentos de reforma agrária.
Esse é um fato extremamente relevante na compreensão da história da Educa-
ção do Campo. Dessa demanda também nasceu o Programa Nacional de Edu-
cação na Reforma Agrária (PRONERA) em 19981 (CAMACHO, 2013).

Nesse sentido, é importante destacar a inserção da Educação do Campo
na agenda pública, a qual ocorre a partir da reinvindicação dos movimentos
socioterritoriais camponeses, especialmente do Movimento Sem Terra (MST).
As “experiências educativas alternativas que vinham desenvolvendo em seus
acampamentos e assentamentos foram sistematizadas nos seminários e en-
contros regionais e nacionais a partir da segunda metade da década de 1990”
(CAMACHO, 2013, p. 216).

Os grandes desafios da Educação do Campo estão em superar as rela-
ções clássicas de formação e organizar sistemas formais e informais de educa-
ção que possam sustentar o desenvolvimento humano do campo. Enfim, em
todos os níveis de ensino e que possam superar indicadores técnicos e sociais,
muitas vezes criados para compor vastos relatórios que acabam por suportar
apenas discursos políticos.

O ensino para os educandos oriundos do campo, baseado em grades
curriculares, disciplinas isoladas e na transmissão de conhecimento, sem levar
em consideração a realidade dos sujeitos, das suas famílias, ao invés de pro-
mover o desenvolvimento do meio acaba por distanciar da sua realidade. In-
centiva a busca de oportunidades fora das suas origens e não proporciona a
sucessão de costumes, valores e do espaço sociocultural necessário para o de-
senvolvimento como processo de liberdade, de surgimento de novas, moder-
nas e tecnológicas propostas de Educação do Campo, mas que considerem a
vida do campo.

1 Quando ocorreu a 1ª Conferência Nacional por uma Educação Básica no Campo, a qual tinha
como objetivo sensibilizar a sociedade e os órgãos governamentais acerca da importância da
implantação das políticas públicas “para garantir o direito de uma educação adequada para a
população do campo. No contexto da implementação de ações educativas para a população
dos acampamentos e assentamentos rurais é que foi elaborada a proposta do Programa Nacio-
nal de Educação na Reforma Agrária (PRONERA)” (CAMACHO, 2013, p. 216).
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Mesmo assim, a Educação do Campo vem, historicamente, redesco-
brindo sistemas de educação que carregam consigo princípios de respeito à
diversidade nos aspectos sociais, culturais, políticos, ambientais, econômicos,
de gênero, geração, de raça e etnias, bem como o desenvolvimento de espaços
de investigação e articulação de experiências locais e que se articulam com o
mundo do trabalho.

Para Freire (2003, p. 78), “não há nem jamais houve prática educativa
em espaço-tempo nenhum de tal maneira neutra, comprometida apenas com
ideias preponderantemente abstratas e intocáveis”. Portanto todo projeto pe-
dagógico está imbuído de discurso político; não há prática educativa neutra
e, se isso é rebeldia dos que são injustiçados pela força do capital, a outra
também é, inclusive ao proclamar a ideia de que se está misturando educação
com política, pois não temos como separar trabalho e educação da vida dos
sujeitos do campo. É nesse momento que nos aproximamos da qualidade apre-
sentada na formação superior em alternância com os sujeitos do campo.

No intuito de contribuir para a educação da juventude do campo, evi-
tando que essa tenha que se expor a uma educação contrária à sua realidade, e
de providenciar subsídio para o desenvolvimento rural, a pedagogia da alter-
nância trabalha com a experiência concreta do aluno. Com o conhecimento
empírico, com a construção do conhecimento, com os atores do sistema de
educação e também com os membros da família e da comunidade na qual vive
o aluno e que podem fornecer-lhe ensinamentos sobre aquela realidade (PES-
SOTTI, 1978).

Segundo o autor, essa pedagogia caracteriza-se por um método diferen-
ciado de educação e construção do conhecimento, pois alterna a formação do
aluno entre momentos no ambiente escolar e momentos no ambiente produti-
vo/familiar/comunitário. A proposta tem como desafio desenvolver um pro-
cesso de ensino-aprendizagem contínuo, em que o aluno percorre o trajeto
propriedade – escola – propriedade.

Outro grande desafio no espaço rural na atualidade, o qual está inti-
mamente ligado à Educação do Campo, está pautado na sucessão geracional
das atividades agropecuárias e nas estratégias de acesso à terra. Aliado à
problemática da permanência do jovem no campo, especialmente aqui nos
referimos ao contexto da agricultura familiar, está também o cenário de mas-
culinização e de envelhecimento no espaço rural brasileiro (ABRAMOVAY
et al., 1998).

Se analisarmos o êxodo rural, é nítido que os jovens deixam o campo
com mais frequência do que os adultos e os idosos, tendo em vista a busca por
melhores oportunidade de trabalho e por qualificação e formação profissio-
nal. Nesse cenário, entre os jovens, os estudos têm destacado que as mulheres
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jovens deixam o campo em uma proporção maior do que os homens jovens
(STROPASOLAS, 2011).

Existe, portanto, um viés de gênero na análise do êxodo rural, o qual
está alicerçado, entre outras questões, no trabalho e no processo educacional.
As moças possuem ainda um papel subalterno no espaço rural em função de
seu trabalho ser subvalorizado. Em algumas regiões, ainda existe o estigma de
que o homem jovem, que mais facilmente exerce sua força de trabalho no
campo, será naturalmente reconhecido como agricultor, enquanto a jovem
(mulher) somente terá essa profissão se casar com um agricultor.

Essas questões passam necessariamente por um processo social e cultu-
ral, em que a educação tem papel fundamental para discutir tais questões.
Segundo Stropasolas (2011), para os jovens e as jovens rurais, o estudo está
associado a percepções que representam mobilidade social, figurando como
condição quase que indispensável para garantir uma inserção social mais digna.

O autor segue sua análise e destaca que, na percepção dos jovens, para
alcançar uma condição diferente do que representa ser agricultor(a), é preciso
estudar. Tal percepção traz implícitos dois aspectos:

Por um lado, ela pressupõe que o agricultor(a) ocupa uma posição social de
inferioridade e que nessa condição é praticamente inexistente a possibilida-
de de mudança de classe ou status social. Em tal pressuposto – e esse é o
outro aspecto – subjaz a ideia de que para se trabalhar na agricultura não
precisa estudar. Parece haver uma oposição: quem estuda quer sair, quem
não estuda não tem outra alternativa que não seja ficar (AGUIAR; STRO-
PASOLAS, 2010).

Essa análise precisa ser desmitificada; para isso é preciso que as políti-
cas públicas para o espaço rural possam atuar de forma integrada e não mais
setorizada, abordando ações separadamente e de forma pontual. Nesse senti-
do, é preciso capacitar e qualificar os jovens e as jovens para permanecer no
campo, para voltar ao campo ou ir para os centros urbanos, mas não mais por
falta de oportunidade e formação, e sim por escolha consciente das melhores
oportunidades.

Faz-se necessário oferecer-lhes as condições estruturais, como acesso à
terra, à informação, à infraestrutura e ao mercado para comercializar a produ-
ção de forma plena. Algumas ações nesse sentido serão abordadas a seguir, no
caso do PRONERA e do PNCF, com a apresentação da formação de jovens
rurais no curso superior de Tecnologia em Agropecuária no Câmpus da URI
em Frederico Westphalen.
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O aporte das Políticas Públicas: Programa Nacional do
Crédito Fundiário (PNCF) e Programa Nacional de Educação

na Reforma Agrária (PRONERA)

Para este estudo, é importante conceituar, de forma breve, o que se en-
tende por política pública. Já no contexto da Educação do Campo e dos pro-
cessos de sucessão geracional na agricultura familiar, torna-se relevante desta-
car duas políticas públicas que podem ser analisadas de forma integrada: o
PNCF e o PRONERA, para posteriormente compreender a relevância desses
programas na Educação Superior de jovens rurais na Região do Médio Alto
Uruguai no Rio Grande do Sul.

As políticas públicas são ações e programas que são desenvolvidos pelo
Estado para garantir e colocar em prática direitos da sociedade.

Políticas públicas são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder
público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e socie-
dade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse caso,
políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis,
programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente
envolvem aplicações de recursos públicos (TEIXEIRA, 2002, p. 2).

O PNCF entrou em operação a partir de 2004, e seu objetivo central é
contribuir para a redução da pobreza rural e para a melhoria da qualidade de
vida mediante o acesso à terra e o aumento de renda dos trabalhadores rurais
sem terra ou com pouca terra. A aquisição de terras e dos investimentos neces-
sários à estruturação das unidades produtivas, constituídas pelas comunida-
des e famílias beneficiárias, através de financiamento reembolsável pelos be-
neficiários, que deverão apresentar um projeto técnico de viabilidade econô-
mica, social e ambiental (MDA, 2005).

Os recursos destinados para esse fim poderão ser inteiramente providos
pelo Governo Federal por meio do Fundo de Terras e da Reforma Agrária ou
contar com contrapartidas dos próprios beneficiários2, de estados e municí-
pios ou de outras fontes (MDA, 2005). O PNCF é um dos programas de aces-
so à terra previsto no II Plano Nacional de Reforma Agrária, sendo considera-
do um mecanismo complementar à reforma agrária.

2 No PNCF, especificamente na linha da Consolidação da Agricultura Familiar (CAF), po-
dem ser beneficiados os homens e as mulheres pertencentes às categorias de trabalhadores
rurais sem-terra (assalariados permanentes ou temporários, diaristas, etc.), os pequenos pro-
dutores rurais com acesso precário à terra (arrendatários, parceiros, meeiros, agregados, pos-
seiros, etc.) e os proprietários de minifúndios, ou seja, proprietários de imóveis que apresen-
tam dificuldades de gerar renda capaz de lhes proporcionar o próprio sustento e o de suas
famílias (SEAFDA, 2017).
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Atualmente, o valor máximo do empréstimo é de R$ 80 mil, e o paga-
mento3 é efetuado em até 20 anos, incluídos três de carência (SEAFDA, 2017). As
taxas de juro do programa são de até 2% ao ano, sendo: 0,5% para a linha Comba-
te à Pobreza Rural, mas, para se enquadrar, os agricultores devem estar inscritos
no CAD-Único; 1,0% para a linha Nossa Primeira Terra, voltada para jovens ru-
rais entre 18 e 29 anos; 2,0% para os demais beneficiários (SEAFDA, 2017).

O PNCF disponibilizou uma linha específica para jovens rurais, a Nos-
sa Primeira Terra (NPT), com o objetivo de viabilizar o acesso à terra para
jovens do meio rural e apoiar seus projetos produtivos, individuais e/ou co-
munitários, gerando oportunidades de trabalho e renda no meio rural (MDA,
2005). Nesse sentido, a linha Nossa Primeira Terra contribui para a ampliação
das possibilidades de sucessão da unidade de produção familiar ao contribuir
para os jovens permanecerem no campo junto a seus familiares.

A aquisição de uma nova área de terra, muitas vezes, ampliando a já
existente, permite o aumento da renda familiar com a reorganização dos siste-
mas de produção existentes e/ou a implantação de novas atividades. Essa con-
dição faz com que os jovens vislumbrem uma nova condição no futuro junto
com sua família, permanecendo no meio rural.

Pelegrini e Neumann (2017) destacam que o crédito fundiário colabora
positivamente para que os agricultores familiares minifundistas, arrendatários,
parceiros, meeiros e filhos de agricultores com pouca terra ou sem terra pas-
sem a ter acesso à terra, possibilitando a sucessão rural. Mas os autores fazem
um alerta: essa política ainda não atua como uma ferramenta de governança
da questão fundiária no Brasil. Pois, segundo os autores, esse tipo de progra-
ma ainda não transforma de forma efetiva a concentração fundiária, mas de
toda forma contribui para que pequenas propriedades consigam ser ampliadas
e assim proporcionem uma melhor oportunidade de trabalho aos jovens rurais
e a sucessão no campo.

O PRONERA ocorre por meio de uma parceria entre universidades, mo-
vimentos sociais e governo federal (Superintendências Regionais do INCRA).
Consiste em uma política pública de Educação do Campo, desenvolvida nas
áreas de reforma agrária, e abrange também os beneficiários do PNCF; está
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, atual Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário por meio do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra e tem como
objetivo geral:

3 Os pagamentos dentro dos prazos estabelecidos e a terra negociada abaixo do preço recebem
descontos de até 50%. O programa disponibiliza recursos de R$ 7.500,00, exclusivo para a
contratação de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), podendo atuar nos cinco primei-
ros anos com parcelas anuais de até R$ 1.500,00 por beneficiário (SEAFDA, 2017).
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Fortalecer a educação nas áreas de Reforma Agrária estimulando, propon-
do, criando, desenvolvendo e coordenando projetos educacionais, utilizan-
do metodologias voltadas para a especificidade do campo tendo em vista
contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável (MANUAL DO
PRONERA, 2014, p. 7).

O PRONERA nasceu em 1998 diante da luta dos movimentos sociais e
sindicais do campo para garantir uma Educação do Campo de qualidade nos
níveis de Ensino Básico, Superior e pós-graduação, Residência Agrária e áreas
do conhecimento ofertadas em regime de alternância e nas modalidades de
jovens e adultos (EJA) e Educação do Campo (MANUAL DO PRONERA,
2014). Todas as modalidades de educação estão pautadas em metodologias de
ensino adequadas à realidade sociocultural do campo.

Investir na educação e na formação dos sujeitos do campo contribui
para o desenvolvimento rural, especialmente no contexto social e econômico
das diferentes comunidades. A educação nos espaços rurais é um direito de
todos e deve ser realizada nos diversos territórios, incorporando a diversidade
local através de distintas práticas sociais e culturais. É nesse sentido que pro-
gramas como o PRONERA buscam ampliar as possibilidades da existência e
da manutenção da agricultura familiar no campo através dos processos educa-
tivos e de formação de adolescentes, jovens e adultos nesse cenário.

Contexto do PRONERA junto aos beneficiários do
Crédito Fundiário: o curso superior de Tecnologia

em Agropecuária no Câmpus da URI

Consideramos que as escolas do campo articulam identidades locais
mediante a participação social e o envolvimento dos movimentos sociais e
sindicais de vida no campo. Discutiremos a seguir o surgimento da proposta
pedagógica de formação de educandos do curso superior de Tecnologia em
Agropecuária URI – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das
Missões – Câmpus de Frederico Westphalen/RS.

As duas primeiras turmas de formandos pelo programa apresentaram
como propósito a formação de alunos do campo, filhos de agricultores fami-
liares, beneficiários do crédito fundiário, através do PRONERA (Decreto nº
7.352 de 04 de novembro de 2010). Possibilitando desenvolver projetos de
caráter formal, em que as demandas de Educação do Campo, fruto de deba-
tes e necessidades sociais, regionais, territoriais, possam ser executadas em
parceria com instituições de ensino para beneficiários do Plano Nacional de
Reforma Agrária (PNRA), do crédito fundiário e dos projetos feitos pelos
órgãos estaduais, desde que reconhecidos pelo INCRA (MANUAL DO PRO-
NERA, 2016).
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Nesse sentido, será apresentado a seguir o caso da primeira e da segun-
da turmas do curso superior de Tecnologia em Agropecuária da URI-FW, for-
mada através dos recursos do PRONERA. Em seguida, será exposta uma re-
flexão sobre a perspectiva de qualificação e de fortalecimento do acesso à terra
através da atuação desse programa no contexto da agricultura familiar e do
desenvolvimento rural na Região do Médio Alto Uruguai.

A primeira turma do PRONERA com beneficiários
do Crédito Fundiário

Iniciar uma turma do PRONERA significa possuir um projeto pedagó-
gico que dê conta dos seguintes pressupostos pedagógicos: diálogo; práxis;
transdisciplinaridade e equidade. Os princípios dos cursos do PRONERA es-
tão assegurados na ideia de democratização do acesso à educação; inclusão;
participação; interação; multiplicação e participação social. O que caracteriza
a proposta pedagógica do PRONERA para beneficiários do crédito fundiário
é a relação da educação com o desenvolvimento local. Historicamente, as uni-
versidades proporcionaram propostas educacionais, tradicionais; estávamos
então, diante do primeiro grande desafio: fazer o novo com instrumentos pe-
dagógicos novos.

A Pedagogia da Alternância utilizada no curso possui um itinerário
científico (ação – reflexão – ação), como diz Paulo Freire na obra “Pedagogia
do Oprimido”: “A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo
para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opres-
sor-oprimido” (FREIRE, 1987, p. 38). Como resultado, o que temos é uma
dinâmica de Ensino Superior transformadora, capaz de mudar a realidade,
estudando seus anseios, seus limites e suas capacidades, e é a partir da reflexão
de suas ações que o educando constrói novos espaços, valoriza sua cultura e
fortalece novas ações mais sustentáveis e com responsabilidades mediadas pela
sociedade em que vive.

Visto que a URI-FW está localizada em uma região eminentemente agro-
pecuária de base familiar e no seu entorno a maior concentração por região de
beneficiários do crédito fundiário no Brasil, era necessário dar uma resposta
proativa à comunidade, ao setor produtivo e ao programa de política pública,
mas algo que fosse auxiliar principalmente os beneficiários para que efetiva-
mente pudessem ser sujeitos do processo de sua formação. Os alunos benefi-
ciários da primeira turma do PRONERA, cujos familiares foram também be-
neficiários do PNCF, pertencem ao território da cidadania do Médio Alto Uru-
guai; a localização dos mesmos pode ser visualizada na Figura 2.
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Figura 2: Localização dos alunos da primeira turma do PRONERA no Terri-
tório do Médio Alto Uruguai

Fonte: Ciências Agrárias, URI – Frederico Westphalen, 2014.

Passou-se a discutir o curso que a URI-FW tinha na área das Ciências
Agrárias e que, em seu contexto, possuía práticas pedagógicas que aproxima-
vam os educandos da sua realidade, entre elas a “alternância”4 de estudos no
tempo universidade e no tempo comunidade, mas que funcionava de forma
regular. Em 2012, iniciou o debate da primeira turma do curso superior de
Tecnologia em Agropecuária da URI-FW através do PRONERA e que era
vinculado aos beneficiários do crédito fundiário, a fim de atender esse seg-
mento da agricultura. Como o objetivo do curso é preparar profissionais para
atuar como agentes de desenvolvimento rural, com visão de planejamento e
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organização de sistemas de produção agropecuários, bem como no processo
de agroindustrialização e comercialização de produtos, buscando a sucessão
rural (PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO, 2014), as discussões foram
avançando e, em 2014, após aprovação do projeto na chamada pública, edital
do PRONERA nº 03/2012, iniciou a primeira turma do país no curso superior
de Tecnologia em Agropecuária, com 40 alunos beneficiários do crédito fundiá-
rio, oriundos do Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai.

Como mencionado, o sucesso da proposta pedagógica com a primeira
turma do curso superior de Tecnologia em Agropecuária, com beneficiários
do Crédito Fundiário, está nos pressupostos pedagógicos do PRONERA. Po-
rém precisamos destacar a dinâmica da “alternância”, os sucessivos momen-
tos de formação que caracterizam a trajetória de formação dos educandos, o
Tempo Universidade – TU e o Tempo Comunidade – TC. Esses diferentes
tempos e espaços de estudos tornam o acadêmico capaz de dialogar com sua
realidade, propor momentos de estudo que aproximam a ação da reflexão, a
práxis, provocando ao sistema de ensino a necessidade de buscar na transdis-
ciplinaridade respostas concretas, reais e que irão desenvolver capacidades hu-
manas próprias, individuais, mas integrais em seu projeto profissional e de
vida e que juntas vão promover o desenvolvimento local, a equidade social.

Além disso, os momentos de alternância na Educação do Campo são
fundamentais, já que os alunos são também jovens agricultores que contribuem
junto a família para o trabalho agrícola na propriedade rural. Os jovens da
primeira turma do PRONERA estão trabalhando na agricultura, junto às suas
famílias, em pequenas propriedades rurais; 64% deles estão em áreas de até 15
hectares. Enquanto 36% dos estudantes estão vivendo e produzindo em áreas
agrícolas com tamanho de 16 até 50 hectares.

Esses jovens, estudantes e agricultores estão inseridos em sistemas de
produção com características relevantes de serem destacadas. O sistema de
produção convencional atinge 72% das suas propriedades, enquanto 18% es-
tão trabalhando com os princípios agroecológicos, e 10% desses estudantes
relatam que em sua propriedade existe produção no sistema convencional e
agroecológico, o que presume uma transição no modelo de produção agrícola.
As principais atividades econômicas dentro nas famílias desses estudantes são:
gado de leite (27%), milho (26%), gado de corte (14%); com menor destaque
estão a produção de soja (11%), frutas (8%), feijão (7%), atividades alternati-
vas (4%) e suinocultura (3%).
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A segunda turma do PRONERA com
beneficiários do Crédito Fundiário

Em virtude de que o processo de seleção da primeira turma apresentou
120 candidatos, não restava dúvidas de que havia a necessidade de uma segun-
da, terceira, enfim mais turmas. Elaborou-se então uma nova proposta em
chamada pública, edital PRONERA 03/2014, a fim de atender essa demanda
territorial. Após aprovada, em 2015 foi então disponibilizada nova turma no
curso superior de Tecnologia em Agropecuária da URI-FW, que hoje está no
sexto semestre de formação com 41 educandos, pertencentes ao Território da
Cidadania do Médio Alto Uruguai. A localização dos alunos da segunda tur-
ma do PRONERA pode ser visualizada na Figura 3.

Figura 3: Localização dos alunos da segunda turma do PRONERA no Terri-
tório do Médio Alto Uruguai

Fonte: Ciências Agrárias, URI – Frederico Westphalen, 2015.
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A segunda turma reforça a necessidade de uma educação voltada à
realidade das famílias do campo, à elaboração e implantação do projeto pro-
fissional e de vida do educando; torna-se o elemento aglutinador do processo
de formação entre o conhecimento existente fora da unidade de produção e o
que já construído pela família. Portanto esse instrumento pedagógico leva o
educando a construir sua história de vida, perpassa a ideia econômica, de ren-
da e de permanência no campo. Ela produz uma identidade pessoal, integral,
torna sujeito da construção do seu projeto pedagógico de vida e que caracteri-
za a capacidade de responsabilizar-se pelo desenvolvimento local.

Em relação à unidade de produção, 68% dos estudantes da segunda tur-
ma do PRONERA estão vivendo e trabalhando em propriedades agrícolas de
até 30 hectares. Enquanto isso 21% possuem entre 31 e 60 hectares de terra
para produção e 11% dos jovens estão em propriedades com mais de 60 hecta-
res. Embora seja perceptível o relevante aumento no tamanho das proprieda-
des dos estudantes da segunda turma do curso, ainda é bastante significativo,
nas duas turmas, a realidade de produção da pequena propriedade rural. Boa
parte dessas áreas de terra foi comprada com o auxílio do financiamento do
crédito fundiário.

Sobre a produção, 31% dos alunos estão inseridos em propriedades com
produção de grãos, 30% em propriedades com produção de leite, 14% possuem a
atividade do fumo. As demais atividades produtivas que se destacam são: bovi-
no de corte (7%), hortifrutigranjeiros (7%), fruticultura (7%) e suinocultura (4%).
Esse cenário demonstra a diversificação nas unidades de produção quando se
compara o cenário de trabalho no campo dos diferentes alunos do PRONERA.

Hoje, com o projeto da terceira turma aprovado pela Comissão Nacio-
nal do PRONERA, demonstra a capacidade regional que o curso possui de
dialogar, realizar a práxis (FREIRE, 1987), unir os mais diferentes conceitos
das ciências na resolução de problemas, a fim de promover a equidade social.
Esperamos que os futuros governos tenham a sensibilidade da necessidade da
continuidade de propostas pedagógicas educacionais que valorizem a realida-
de local, o ser humano e o acesso à terra.

A qualificação e o fortalecimento do acesso à terra

O Rio Grande do Sul é o estado brasileiro onde mais agricultores fami-
liares tiveram acesso ao crédito fundiário. Entre os anos de 1999 e 2014 foram
beneficiadas 28.355 famílias com tal política pública. Somente no Território
da Cidadania do Médio Alto Uruguai foram contratadas 18,1% das propostas
de crédito fundiário do estado; tal número corresponde a 7,4% de todos os
contratos do Brasil. Até o ano de 2014, havia 3.943 famílias favorecidas pelo
crédito fundiário no território citado, o que corresponde a 13,9% de todas as
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famílias do estado e 2,9% das famílias que tiveram acesso ao programa no país
(PELEGRINI; NEUMANN, 2017).

De acordo com os autores, esses números demostram a importância
desse programa para a agricultura familiar no cenário do território Médio Alto
Uruguai e sugerem uma análise mais aprofundada do processo construído nesse
local. Seguindo a análise da questão, destacam:

Pensando na possibilidade de operacionalização de um programa de reor-
denamento fundiário territorial, torna-se necessária a existência de ferra-
mentas eficientes que possibilitem analisar e diagnosticar o uso e posse de
terras no meio rural e promover práticas e políticas de reordenamento neste
espaço. Também demanda um entendimento da sociedade e suas organiza-
ções sobre o tema da questão agrária e um planejamento do desenvolvimen-
to rural, principalmente no que se refere à governança da terra (PELEGRI-
NI; NEUMANN, 2017, p. 15).

A concepção de qualificar, divulgar e oferecer um projeto para debater a
situação de desenvolvimento e das potencialidades nas áreas do crédito fun-
diário no Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai e seu entorno ocor-
re em função de algumas condições sociais, políticas, econômicas e ambien-
tais. Precisamos destacar a característica social da agricultura familiar, capaz
de construir sistemas próprios de vida e adequados às reais necessidades, po-
rém faz-se necessário que obtenham formação de qualidade a fim de serem os
sujeitos em sua região e que possam construir melhores condições de vida
para suas famílias, mas principalmente possam construir mecanismos que va-
lorizem o direito à terra, mãe terra.

Preparar uma região para receber políticas públicas, como a de acesso à
terra, no caso os beneficiários do PNCF, é um desafio maior do que a concep-
ção da própria política, pois as forças do sistema dominante, com a busca do
maior lucro, transformam o valor das terras, as tecnologias e influenciam dire-
tamente os objetivos e atuação de profissionais e entidades, bem como dos
próprios interessados. Portanto é preciso qualificar, divulgar e fortalecer a ideia
de acesso à terra como uma forma muito mais dinâmica de vida, de desenvol-
vimento de pessoas, de produção de alimentos, de fortalecimento de valores,
cultura e, mais do que isso, de um campo com gente.

Para tanto, a área do conhecimento em Ciências Agrárias da URI-FW
desenvolve através de seu programa permanente de extensão ações comple-
mentares à formação acadêmica, a exemplo do convênio oriundo do chama-
mento público, número 01/2014, MDA/SRA, de qualificação, divulgação e
fortalecimento do programa no acesso à terra junto aos beneficiários e futuros
beneficiários do crédito fundiário com a participação das mulheres e jovens no
Território da Cidadania do Médio Alto Uruguai. É preciso aproximar a comu-
nidade da universidade, para que programas públicos, associados, coopera-
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dos, construídos coletivamente, como o PRONERA, possam efetivar melhori-
as no tecido social das comunidades.

Considerações finais

A abrangência das atividades em questão envolve ensino, pesquisa e
extensão, vinculadas de forma direta ao Território da Cidadania do Médio
Alto Uruguai, local de onde são oriundos os educandos e suas famílias, bene-
ficiárias do crédito fundiário, pertencentes à proposta pedagógica inovadora
de Educação do Campo. Mas mais do que isso de resistência ao acesso à terra.

Em relação ao PRONERA e ao PNCF, limites e potencialidades são
fatores presentes na execução de tais políticas públicas. Dentro do território,
assim como no âmbito do desenvolvimento rural, as temáticas acesso à terra e
Educação no Campo estão no foco das discussões que permeiam as questões
de sustentabilidade da agricultura familiar. Nesse sentido, a vida social das
comunidades rurais, o destino da propriedade agrícola familiar, os processos
sucessórios no campo, a segurança alimentar e a formação/capacitação dos
agricultores precisam ser debatidos com maior ênfase e constância nos territó-
rios rurais e no âmbito acadêmico.

A conjunção de programas como PNCF e PRONERA, atuando de for-
ma conjunta para o processo de acesso à terra e capacitação do jovem no campo,
faz-nos refletir que políticas para o desenvolvimento rural precisam ser pensa-
das de forma articulada, multissetorializada. Refletindo sobre essas questões e o
processo de sucessão familiar no campo, é fundamental que os jovens agriculto-
res tenham acesso à terra, à formação, ao lazer, à boa comunicação e a toda a
infraestrutura básica para sentir-se valorizados em sua profissão de agricultor.

Pensando nos processos sucessórios, é preciso levar ao jovem agricultor
um processo educativo, de formação profissional, que faça o mesmo refletir so-
bre o campo; é preciso aproximar-se do educando, dando a ele possibilidades de
construir seu projeto pedagógico, isto é, pensar a sua formação e conduzi-la
pelas suas capacidades em construção. Pensar sobre sua vida e a relevância de
sua força de trabalho, nesse caso, na produção de alimentos junto à agricultura.

Segundo Freire, “o educador que ‘castra’ a curiosidade do educando em
nome da eficácia da memorização mecânica do ensino dos conteúdos tolhe a
liberdade do educando, a sua capacidade de aventurar-se. Não forma, domes-
tica” (FREIRE, 1997, p. 63). O curso superior de Tecnologia em Agropecuá-
ria da URI-FW, com apoio da política pública do PRONERA, tem demons-
trado um avanço na formação superior no momento em que o educando ela-
bora o seu projeto profissional e de vida durante o curso, desafiando-se junto à
comunidade na produção de elementos e respostas para sua vida e do desen-
volvimento local, sem tolher a liberdade humana.
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Diante dos desafios, não se deve deixar esse espaço social, de vida e
produção, tomar rumos que não sejam sustentáveis, e isso passa inevitavel-
mente pela formação das pessoas, pelos projetos de educação, pelos processos
de políticas de incentivo e permanência no campo, principalmente pelo acesso
à terra. Portanto é preciso qualificar, divulgar e fortalecer a ideia de acesso à
terra como uma forma muito mais dinâmica de vida, de desenvolvimento de
pessoas, de produção de alimentos, de fortalecimento de valores, cultura e,
mais do que isso, de um campo com gente.

Os desafios precisam ser refletidos e problematizados a fim de que solu-
ções sejam construídas; é preciso destacar que existem problemas sérios no cam-
po para serem resolvidos. O PRONERA tem feito o seu papel de demonstrar ao
estudante jovem rural a capacidade regional, a necessidade de dialogar, de unir
os mais diferentes conceitos das ciências na resolução de problemas e do funda-
mental instrumento para a sua permanência no campo: o acesso à terra.

Com o objetivo de trazer à pauta essas discussões, problematizando as
questões na base, com os agricultores familiares, o projeto de formação su-
perior implementado pela URI/FW em parceria com PNCF e PRONERA
tem logrado êxito na sua proposta de diálogo com as comunidades agrícolas
familiares, especialmente com as mulheres e os jovens rurais. Apontamos aqui
a teoria de que os atores sociais, nesse caso os agricultores familiares e os
jovens agricultores, beneficiários do crédito fundiário, desenvolvem ações que
passam a fortalecer seu espaço social, tornando-os capazes de entender a si e os
outros setores da sociedade; mesmo a eles sendo impostas condições de produ-
ção, de mercado, possuem capacidade de organização, de inovação e construir
alternativas produtivas que os adaptem e levam a inserir-se como atores sociais

Finalizamos este texto apontando: a) o acesso à terra como elemento
primordial para que a família do campo tenha seu espaço de vida e de possibi-
lidade de construção social; b) Educação do Campo voltada à realidade, pau-
tada nas pedagogias de Paulo Freire, em que a realidade de vida seja um ins-
trumento de estudo, de reflexão e essa, por sua vez, seja a perspectiva de dias
melhores aos moradores do campo e da cidade; c) a formação superior precisa
invadir o campo, precisa oportunizar aos agricultores e agricultoras conheci-
mentos científicos, mas vinculados ao campo, à forma de vida do espaço ru-
ral, a estudos e mecanismos que valorizem o sujeitos desse espaço como sujei-
tos pensantes e capazes de solucionar problemas do campo; d) a necessidade
de uma educação continuada no campo com vistas à realidade do campo, aos
anseios do campo e principalmente à sucessão do campo; e) por fim, desenvol-
vimento de sistemas de produção voltados à produção orgânica e agroecológi-
ca, sistemas de produção de alimento limpos e justos, e isso nos parece possí-
vel se for pensado e construído com os agentes do campo, com os interessados
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que vivem no espaço rural, e a eles é necessário vincular uma educação que
possibilite essa trajetória de vida social.
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A função social da escola e as lutas de
cunho educacional delineadas pelo MST nas áreas

de reforma agrária na Microrregião
da Campanha Gaúcha

Mirieli da Silva Fontoura
Isabela S. Mello

Introdução

O presente texto intitulado “A função social da escola e as lutas de cu-
nho educacional delineadas pelo MST nas áreas de Reforma Agrária da Mi-
crorregião da Campanha Gaúcha”, apresenta como objetivo geral discutir a
função social da escola no âmbito da Reforma Agrária. Para tanto, será dire-
cionado um olhar crítico para os processos de territorialização, desterritorali-
zação e reterritorialização vivenciados pelos integrantes do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra do município de São Gabriel/RS, uma vez
que, assentados, estes sujeitos protagonizam espaços de reivindicações para
garantir o processo educacional institucionalizado de crianças e adolescentes
que residem nos lotes conquistados pela luta.

Vale mencionar que São Gabriel encontra-se situado na mesorregião
geográfica Sudoeste do estado do Rio Grande do Sul (Figura 1). Tem uma
extensão de 5.019.646 km² e uma população média de 62 mil habitantes. No
município mais de 300 pessoas entre crianças, jovens e adultos estudam em
escolas do campo.

O município se encontra na luta pelo desenvolvimento do território con-
quistado deste o ano de 2008. Neste contexto, é importante salientar que o
MST originou-se no entorno dos grandes latifúndios presentes neste país, e as
forças coletivas constituídas pelos seus sujeitos na luta pela Reforma Agrária
tinham como objetivo a obtenção de um pedaço de terra para desenvolver uma
vida digna junto à família, em que o principal sonho se pautava na superação
das desigualdades vivenciadas pelos trabalhadores rurais e nos centros urba-
nos. O MST insere-se no contexto brasileiro de discussões inerentes à educa-
ção oferecida na área rural, cujas significações e intencionalidades deveriam
encontrar-se em consonância com as demandas territoriais dos sujeitos do
campo.
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Figura 1: Mapa de Localização do Município de São Gabriel – RS

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Para o desenvolvimento desta pesquisa utilizou-se o método bibliográfi-
co e pesquisas de campo, os quais foram necessários compreender a historici-
dade e as discussões educacionais constituídas pelo MST, cujas reivindicações
ancoravam-se em uma educação diferenciada para os seus filhos, voltada à
valorização do espaço rural como um lugar de possibilidades. Fernandes (2006)
destaca que “a educação não existe fora do território” (p. 2). Assim, agregar a
luta pela educação junto à luta pela terra é “pensar o campo como território e
compreendê-lo como um espaço de vida, ou como um tipo de espaço geográ-
fico onde se realizam todas as dimensões da existência humana” (p. 2).
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Educação, território e os processos de luta do MST

Ao observar o ambiente escolar, pode-se problematizar que por vezes a
escola convencional reproduz um discurso homogêneo, delineado por diretri-
zes institucionais vinculadas aos poderes dominantes. No entanto, esta lin-
guagem não se apresenta compatível às vivências das classes trabalhadoras,
cujas experiências são constituídas na luta pela sobrevivência. Por conseguin-
te, este tipo de educação dualista fornece os elementos necessários para legiti-
mar o poder nas mãos da burguesia e, consequentemente, contribui para for-
mar a classe trabalhadora destituída por vezes de seus próprios projetos/so-
nhos de futuro para a formação de seus filhos. Isto, a partir dos sentidos pro-
duzidos por uma educação bancária (FREIRE, 1987), na qual as classes popu-
lares têm suas experiências cotidianas sonegadas no mundo da escola. Assim,
uma parcela significativa de pessoas vende sua força de trabalho por um salá-
rio mínimo, retroalimentando ainda mais o valor do capital.

Tendo em vista este cenário educacional, muitas vezes conduzido na
homogeneização das diversidades sociais, o MST surge no entorno do latifún-
dio brasileiro, por meio de uma construção identitária articulada “entre tantos
desgarrados do campo e da cidade” (CALDART, 2004, p. 25). Sujeitos em
estado de intenso risco social, que além de lutar pela reforma agrária, com a
compreensão de que o acesso a terra é um direito legítimo, negado pelo Esta-
do, por mais de cinco séculos, na linha sucessória de diversas modalidades de
governo, concentraram também suas forças junto às marchas de luta pelo acesso
à terra, para reivindicarem uma educação cuja função social estivesse em con-
sonância com as intencionalidades e saberes que desenvolvem e mantêm o
território camponês.

Em vista disso, os integrantes do MST articularam-se visando uma cons-
trução identitária e estratégica para a obtenção e acesso à terra, tendo como
base a problematização social, bem como o entendimento relativo aos ele-
mentos que fundam a luta pela Reforma Agrária e sua conexão sincrônica
referente às adversidades sociais, pois existe um sistema e uma classe social
que controla o processo econômico e político “que cria os pobres e os impede
de ter uma vida digna” (CALDART, 2004, p. 144).

Damasceno (1993) sinaliza que o MST gestou, no percurso de sua ca-
minhada de luta e resistências às forças opressoras, um conhecimento político
como também uma pedagogia educacional que se constituem no transcurso
da marcha pelo acesso à terra. Portanto, tais fatores apresentam-se como ele-
mentos importantes, por que “trata-se da prática política, essencialmente um
saber social que nasce da luta, envolvendo a construção da identidade como
sujeito social, as formas de organização que se desenvolvem para enfrentar
seus opositores de classe” (p. 59), na tentativa de superar a condição subalter-
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na imposta pelo sistema capitalista, o qual explora a classe trabalhadora e a
domina “em termos políticos e culturais” (p. 59).

Portanto, a autora enfatiza que o processo de construção da identidade
de classe, a qual emerge no contexto das lutas e dos espaços de resistência
camponesa, caracterizam-se pela tessitura de “um saber social” (p. 61), o qual
possibilita ao sujeito da terra espaços-tempos de reflexão sobre sua condição
de classe. Deste modo, no percurso da luta os membros do MST compreen-
dem, em primeira instância, a falta de terra para trabalhar e, posteriormente,
percebem a necessidade de reorganizar a estrutura agrária do Brasil como tam-
bém as desigualdades sociais operadas pelo sistema de produção capitalista
no qual estamos inseridos, e de certo modo somos constituídos por suas práti-
cas e apelos de consumo.

No sentido educacional, Weide (2009) sinaliza que uma das grandes
conquistas do movimento no âmbito da educação é representada pela aprova-
ção da proposta pedagógica da Escola Itinerante no ano de 1996 pelo Conse-
lho Estadual de Educação. Segundo a autora, a Escola Itinerante do MST
possuía uma proposta educacional voltada às vivências das crianças acampa-
das: os conteúdos trabalhados pelos educadores populares não eram isolados
e tampouco fragmentados como acontece nas escolas que adotam uma peda-
gogia tradicional. Assim, os conteúdos expostos nas aulas estavam relacio-
nados às experiências vivenciadas pelos estudantes, nas quais a aprendizagem
e a politização tornavam-se um fomento à produção de uma pedagogia de
ensino diferenciada. Portanto, as condições de cidadania eram a base consti-
tutiva de toda prática educacional tecida no fazer pedagógico realizado nas
barracas de aula e no contato com a natureza.

Pensar a educação junto aos espaços de luta e resistência à classe domi-
nante caracterizou-se como um componente importante para o fortalecimen-
to do MST. Assim, problematizava-se junto aos integrantes do movimento;
segundo Dalmagro (2011), com o crescimento do capitalismo as atividades de
trabalho tornaram-se mecânicas. Para as classes trabalhadoras, na grande mai-
oria das vezes, restam os trabalhos braçais e manuais, que a cada momento
diminuem o espaço de reflexão sobre o mundo e as condições dignas de viver
nele.

E, em consonância com este sistema, encontram-se as escolas convenci-
onais, que por vezes buscam produzir o conhecimento por meio da fragmenta-
ção e memorização mecânica dos conteúdos, não oportunizando assim, o pro-
cesso de emancipação das classes de trabalhadores, pois os conhecimentos no
cenário escolar não são construídos de forma dialética e reflexiva, mas sim
decorados.
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Os desdobramentos do território, já que a educação
emerge de um contexto territorial

O território é uma importante categoria de análise geográfica e subsidia
os estudiosos e pesquisadores no processo de compreensão do espaço habita-
do pelos sujeitos sociais, considerando suas multiplicidades de sentidos, tanto
no que tange aos aspectos materiais como imateriais. Além disso, possibilita
averiguar as conflitualidades que emergem no contexto das práticas sociais.

Este, constitui-se em um conceito-chave da ciência geográfica, junta-
mente com os conceitos de espaço, região, paisagem e lugar. É interpretado de
diferentes maneiras por autores e correntes geográficas, desde as abordagens
materialistas até aquelas que privilegiam a dimensão simbólica/subjetiva da
apropriação do território. Ainda, entendendo-o a partir de diferentes escalas,
de território global ao nacional e outros, que tratam da construção do territó-
rio na escala do local/lugar, porém, tendo em comum o reconhecimento da
existência de múltiplos territórios e territorialidades. De forma geral, o terri-
tório pode ser considerado como a apropriação e dominação do espaço por
um determinado grupo social, que é delimitado por relações de poder e re-
sultado da interação entre as relações sociais estabelecidas em determinado
espaço ao longo do tempo (RIBEIRO; SALOMONI, 2011, p. 202).

Raffestin (1993) destaca que o espaço e o território não apresentam epis-
temologicamente semelhanças conceituais, visto que “o espaço é anterior ao
território” (p. 2); desta forma, o território se origina por meio do espaço, por
meio das inúmeras atividades exercidas pelos homens, pois “o ator territoria-
liza o espaço” (p. 2).

Sendo assim, entende-se que o sujeito inserido no contexto social é do-
tado de intencionalidades que conduzem sua existência. Tal fator pode ocasi-
onar transformações no espaço geográfico, uma vez que o ator social organiza
suas ações de vida na tentativa de prover suas necessidades básicas, como por
exemplo, moradia, alimentação, saúde e educação. Neste sentido, o território
se constitui pela forma como o homem organiza e realiza suas atividades diá-
rias inerentes ao cotidiano, fundamentados a partir das relações de poder e
resistência. Nesta perspectiva, Raffestin (1993, p. 2) destaca que “O espaço é a
prisão original, o território é a prisão que os homens constroem para si”.

Tendo como base a linha teórica delineada pelo pesquisador Fernandes
(2008), entende-se a necessidade de compreender as lutas e reivindicações de
acesso à terra realizada pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST),
pois os enfrentamentos produzidos pelos protagonistas deste movimento so-
cial representam uma “luta por um determinado tipo de território: o território
campesino” (p. 274).
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No processo de luta pela territorialização, os integrantes do MST cons-
tituíram espaços-tempos de conflitualidades, cuja reivindicação pautava-se em
uma educação diferenciada para os seus filhos, voltada à valorização do espa-
ço rural como um lugar de possibilidades. Nessa perspectiva, Fernandes (2006,
p. 2) aponta que “a educação não existe fora do território”; portanto, agregar a
luta pela educação junto à luta pela terra é “pensar o campo como território e
compreendê-lo como um espaço de vida, ou como um tipo de espaço geográ-
fico onde se realizam todas as dimensões da existência humana” (p. 2).

Discussão

O movimento das propriedades dos espaços e territórios são: expansão,
fluxo, refluxo, multidimensionamento, criação e destruição. A expansão e/ou
criação de territórios são ações concretas representadas pela territorialização.
O refluxo e a destruição são ações concretas representadas pela desterritoriali-
zação. Desta forma, esse movimento explicita a conflitualidade e as contradi-
ções das relações socioespaciais e socioterritoriais. Então, por causa dessas
características, acontece ao mesmo tempo a expansão e a destruição; a criação
e o refluxo. Esse é o movimento do processo geográfico conhecido como TDR
– Territorialização – Desterritorialização – Reterritorialização (FERNANDES,
2005, p. 7).

Faz-se importante destacar, que, por consequência do fechamento das
Escolas Itinerantes do MST, se constituíram – na conjuntura da luta pela Re-
forma Agrária – situações adversas, as quais acarretaram uma desmobiliza-
ção, fragilizando o movimento, em virtude de que muitas famílias deixaram
os acampamentos para prover o acesso de seus filhos à escola.

Por conseguinte, as crianças e os adolescentes que se encontram na luta
pela Reforma Agrária junto a suas famílias vivenciaram um processo de des-
territorialização educacional ao serem encaminhadas, após o fechamento da
Escola Itinerante, às Escolas Municipais e Estaduais, cuja localização pode
ser compreendida como deslocada dos espaços-tempos experimentados na luta
por um pedaço de terra, pois esses estudantes foram encaminhados a institui-
ções de ensino distante de suas residências ou até mesmo para a cidade. A
ocorrência deste fato desconsiderou de forma agressiva o processo pedagógico
delineado pelo movimento.

Ademais, os estudantes que residem atualmente nos assentamentos de
São Gabriel, RS e cursam o Ensino Médio na área urbana vivenciam muitas
dificuldades para obterem acesso à educação. Vale observar que, com a im-
plantação do Ensino Médio Politécnico referente ao Governo Tarso Genro no
RS, as instituições de ensino não conseguiam ofertar todas as disciplinas esco-
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lares em um único turno em vista das mudanças curriculares de reestrutura-
ção do Ensino Médio, fato que ocasionou a organização do turno inverso.

No entanto, o município de São Gabriel garantia, neste período, trans-
porte escolar somente no turno da manhã, nos dias úteis, o que impossibilita
aos estudantes cumprirem com assiduidade a frequência escolar no turno da
tarde. Além disso, nos períodos de chuva, intensificam-se as dificuldades de
deslocamento para as unidades educacionais, nas quais estes estudantes estão
alocados, em vista da precária situação das estradas rurais. Com tantas barrei-
ras no que se refere ao acesso à escola, o aprendizado torna-se uma batalha
árdua para os assentados.

A luta desses estudantes assentados não é nova; em fevereiro de 2017, a
19ª Coordenadoria Regional de Educação decidiu fechar a escola Semente
Libertária e realocar as crianças em escolas municipais distantes. Essa medida
infringia a Resolução 329 de maio de 2015 do Conselho Estadual de Educa-
ção, que impede o fechamento de escolas do campo sem o consentimento da
comunidade, e o Artigo 53, Inciso V do Estatuto da Criança e do Adolescente,
que prevê “o acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência”.

Ainda, no ano de 2018, os estudantes não puderam iniciar o ano letivo
por conta da falta de transporte escolar, este, que era assegurado pelo municí-
pio no ano anterior, ainda que de forma precária. Diversas foram as repercus-
sões do caso no município, onde o transporte era ofertado pelo município
através de um convênio com o governo estadual, este, findado em 2017, tor-
nando o transporte de responsabilidade somente do governo estadual, que não
abriu licitação para o mesmo, deixando mais de 500 estudantes sem transpor-
te escolar para o início do ano letivo.

As Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece por meio do seu
quarto artigo os deveres do Estado em relação à oferta da educação escolar
pública. São eles: “I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos
17 (dezessete) anos de idade”, como também destaca a partir do inciso X a
obrigação em proporcionar “vaga na escola pública de educação infantil ou de
ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do
dia em que completar 4 (quatro) anos de idade”.

Os residentes em determinado território devem ter seu território consti-
tuído de condições para poderem desenvolver suas potencialidades. Exemplo
disso são as escolas, centradas em um local, em um espaço para a constituição
de um poder de quem ocupa este território. Porém, a versão do sistema fez
com que a desterritorialização fosse uma realidade constante. No entanto, a
resistência a esse processo manifesta-se pela reterritorialização, a exemplo do
que se tem dado com o MST (GROFF, 2016).
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Considerações finais

Por fim, compreende-se que o MST, junto à sua trajetória de luta, inau-
gurou no contexto territorial, no cenário político, a necessidade de se refletir
cotidianamente a função social da escola voltada às classes trabalhadoras, cu-
jas significações pedagógicas devem oportunizar a emancipação crítica dos
sujeitos sociais, como também problematizar nos espaços reivindicatórios a
necessidade de se consolidar um projeto educacional para o espaço rural bra-
sileiro, ou seja, a importância de constituir no território camponês uma educa-
ção no e do campo.

Desta forma, entende-se que os processos de resistência coletiva delinea-
dos pelo MST em sua trajetória de luta consolidaram as práticas de empodera-
mento, que por sua vez são constituidoras de autonomia e emancipação, as
quais concederam forças aos seus membros para persistir no enfrentamento
contra o latifúndio e a classe dominante. Assim, o MST ganhou visibilidade
para materializar a luta pela terra e pela educação do campo.

Sobre a realidade exposta, referente ao município de São Gabriel, RS, a
realidade prevista na Lei de Diretrizes e Bases ainda se apresenta como um
importante desafio, visto que os estudantes dos assentamentos percorrem lon-
gos trajetos para obterem acesso à escola. Da mesma forma, o transporte esco-
lar não possui os acessórios de segurança e, tampouco, apresenta um quadro
de monitores para cuidar dos educandos durante o percurso; assim, eles se
desterritorializam e enfrentam inúmeras dificuldades para consolidar o pro-
cesso educativo.
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A organização do espaço agrário brasileiro
e a Educação do/no Campo

Lânderson Antória Barros
Dione Dutra Lihtnov

Introdução

O espaço agrário latino-americano é marcado por uma grande diversi-
dade de aspectos próprios, tanto na esfera social como cultural. Neste âmbito,
estabelecer e acima de tudo ampliar as reflexões relacionadas à questão agrá-
ria constituem a base elementar desenvolvida neste contexto para que se possa
levantar algumas questões que estão sendo esquecidas ao longo do tempo.
Entretanto, tais debates e discussões devem ser realizados com extrema caute-
la, pois ao tratarmos do espaço agrário na América Latina, neste caso mais
específico a partir de um olhar sob a Educação do Campo, estamos imergindo
em questões que transcendem o debate ideológico, político e teórico, como
afirma Ariovaldo Umbelino de Oliveira (2004). Atualmente, a ampliação de
um discurso que tende a homogeneizar e reduzir tais diferenças vem sendo
impulsionado pelo discurso neoliberal implementado na sociedade contem-
porânea. O processo de modernização da agricultura, ocorrido nas décadas de
1960 e 1970, amplia-se na atualidade através do agronegócio, aumentando
cada vez mais as desigualdades existentes entre as diversas esferas socioeconô-
micas do espaço agrário. Tais discrepâncias acabam, na grande maioria das
vezes, marginalizando os agricultores familiares.

Nesse contexto de negação da cultura do camponês, a educação do cam-
po vem propiciar uma reflexão sobre tais processos, e paralelamente a esse
debate, contribui para a valorização do camponês através da ressignificação
de sua cultura.

A América Latina e o espaço agrário

Ao tecer considerações acerca do espaço agrário na América Latina é
imprescindível que se faça uma retrospectiva sobre suas origens, a fim de ten-
tar entender um pouco mais as complexas relações que configuram esse espa-
ço, bem como profundas desigualdades existentes neste espaço. Essas hetero-
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geneidades estão diretamente relacionadas à forma na qual o território foi apro-
priado pelos colonizadores europeus, no século XVI.

Bomfim (2008), em seu livro América Latina: males de origem retrata um
pouco desta história contrariando, de certa forma, parte de uma tradição en-
raizada na historiografia brasileira. Neste contexto, o autor percebe essa histó-
ria sob um outro olhar, fazendo extensas críticas ao processo de colonização,
repugnando, assim, as ações dos europeus na América Latina:

contemplemos ainda uma vez estas sociedades, qual nos aparecem agora, e
qual se mostram na história. Nasceram do assalto a este continente e do
estabelecimento violento e transitório dos aventureiros ibéricos, devorados
de cobiça, sequiosos de riqueza, vivendo de guerras e depredações desde
muitos séculos. Não tiveram outra razão de ser as colônias de espanhóis e
portugueses. Sonhavam conquistas para haver tesouros; acharam o novo
mundo, e atiraram-se a ele como ao sonho realizado. Ferozes e insaciáveis,
só queriam enriquecer; onde encontraram nações constituídas, civilizações
feitas, riquezas acumuladas, tudo destruíram na fúria do saque. Aí, como
por toda parte, lançaram-se aos naturais da terra, escravizaram-nos, e não
pouparam cruezas para arrancar ao trabalho desses infelizes a riqueza ape-
tecida (BOMFIM, 2008, p. 265).

A história do povo latino-americano foi marcada por longos processos
de dominação e de acumulação primitiva de capital. Tal processo começou a
regredir quando as potências ibéricas, que exploravam esse território, come-
çam a entrar em crise. Nesse momento ocorre a ascensão de novos sujeitos a
partir dos processos de independência que começam a emergir, apoiados, em
grande parte, indiretamente pela Inglaterra, pois a burguesia inglesa tinha
muitos interesses comerciais nestes territórios. Cabe destacar que este proces-
so de independência dos povos latino-americanos se estendeu por décadas.
Apesar desses povos conquistarem a independência, muitos aspectos da colo-
nização se perpetuaram, tais como o latifúndio, a exploração do trabalho e a
exploração econômica das grandes potências capitalistas. Em um primeiro
momento, a Inglaterra passa a ter influência em parte dos novos governos que
se estabeleciam, e logo em seguida os Estados Unidos. Essas novas formas de
dominação que atingem a América Latina passam a exercer a lógica de domi-
nação “invisível” através de ações pouco perceptíveis à população.

Logo após o fim da Segunda Guerra Mundial surgem “agitações políti-
cas”, em diversos nortes territoriais, sinais dos novos tempos. Durante os anos
de 1958 e 1959 ocorre a revolução cubana, onde o governo estadunidense,
preocupado com possíveis revoluções comunistas, apoia diversas ações e gol-
pes em diferentes países da América Latina. Após esse plano bem-sucedido,
começam a aparecer “cartilhas” para que estas nações se desenvolvessem con-
forme o pensamento dessas potências.
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Neste cenário, o espaço agrário latino-americano passa a sofrer o pro-
cesso de modernização da agricultura através da Revolução Verde, processo
este baseado em estratégias para o desenvolvimento da agricultura convencio-
nal, traçando, assim, novas direções para a agricultura. Neste sentido, a concep-
ção de desenvolvimento rural adotada por grande parte dos governos latinos esta-
va conectada com o pensamento estadunidense, sendo que a agricultura deveria
aumentar a produção, possibilitando, assim, uma elevação nas exportações, ao
mesmo tempo em que deveria suprir as necessidades de matérias-primas das in-
dústrias, transferindo a maior parte da renda para o segmento urbano-industrial.

Os benefícios decorrentes da Revolução Verde foram extremamente con-
centrados por poucos agricultores, visto que a aplicação dos recursos se deu de
forma extremamente excludente, favorecendo os grandes proprietários que
controlavam grande parte das terras. Em contrapartida, tal modelo produtivo
“sufocou” o pequeno produtor de base familiar que não conseguiu dispor de
crédito para modernizar a sua produção, visando à integração ao mercado
urbano-industrial.

Logo, muitos produtores rurais que não se adequaram as novas políti-
cas agrícolas do país deixaram o campo rumo às grandes cidades, na busca de
novas oportunidades e melhores condições de vida, ocasionando um grande
movimento de êxodo rural. Na maioria das vezes, este movimento provocou
uma série de problemas sociais. Por sua vez, as cidades que receberam grandes
quantidades de migrantes, na maioria das vezes não estavam preparadas para
tal fenômeno. Os empregos foram suficientes e muitos migrantes partiram para
o mercado de trabalho informal, passando a residir em habitações com condi-
ções desumanas (favelas, cortiços, etc.).

Ao analisarmos a história da América Latina percebemos de forma muito
clara os processos de dominação que ocorreram e que ainda ocorrem através
da exploração de seus povos, e por demais, a forma como estes são excluídos.
Nesse contexto, é possível identificar a necessidade de políticas educacionais
que estejam preocupadas com tais questões e que reduzam os impactos destes
processos, além de, concomitantemente, valorizar os diversos contextos cultu-
rais existentes.

A agricultura familiar e o espaço agrário brasileiro

As últimas décadas marcaram um grande número de avanços nos estu-
dos sobre a agricultura familiar assim como o reconhecimento desses atores
como importantes sujeitos da construção histórica do país. Ela se constitui a
partir de diferentes contextos, sempre através de duas peculiaridades e adapta-
ções, competindo com as contradições econômicas e políticas são cada vez
mais frequentes.

BARROS, L. A.; LIHTNOV, D. D.  • A organização do espaço agrário brasileiro
e a Educação do/no Campo



365

Territórios em Movimento

Até o final da década de 1980, a produção de origem familiar era con-
ceituada pelos pesquisadores brasileiros sob diversas concepções como peque-
na produção, pequeno proprietário, agricultura de subsistência, camponês, entre outras.
Tal conceituação possuía um sentido pejorativo sendo o reflexo do modelo de
desenvolvimento adotado pelo governo brasileiro, o qual privilegiou a grande
exploração em detrimento da pequena propriedade, sendo concedida a essa o
caráter de secundária no que tange às políticas públicas.

Neves (2007) aponta que o tema foi introduzido primeiramente em pes-
quisas nos Estados Unidos e na Europa, ganhando força na década de 1970,
reconhecidas segundo o tipo de unidade de produção permanecendo direta-
mente relacionadas a propriedades com um alto grau de tecnificação e ligação
aos complexos agroindustriais. No entender de Neves (2007),

Estes eram diferenciados por critérios de utilização da força de trabalho e
modo de gestão da produção social, classificados pela family farm ou reco-
nhecidos como family farmer, isto é, pela identificação do produtor segundo
o tipo de unidade de produção (NEVES, 2007, p. 211).

Já a década de 1990 foi marcada por grandes processos históricos: o
país estava se redemocratizando e o mundo começava a sentir os indícios da
globalização; em paralelo, o neoliberalismo ganhou força contribuindo para o
agravamento de inúmeros problemas sociais. Por consequência, começaram a
eclodir diversos movimentos organizados que reivindicavam uma série de be-
nefícios, entre estes a reforma agrária e a formulação de políticas públicas di-
recionadas para os produtores familiares. A problemática levantada entre as
diferentes “agriculturas” ganha grande relevância e surgem inúmeros esforços
para compreender a importância da produção familiar no país, segundo Hes-
panhol (2002):

Influenciadas por essas mudanças, as análises enfocando, sob diferentes
matizes teóricos, a produção familiar no país, procuraram captar e interpre-
tar as alterações ocorridas no seu objeto de estudo, ao mesmo tempo em que
formularam ou incorporaram novos referenciais teóricos para o entendimento
dessa realidade, que se tornava cada vez mais complexa (HESPANHOL,
2002, p. 159).

Esse novo personagem, que surge a partir dessa distinção teórica e his-
tórica, segundo Schneider (2006), surge a partir de diferentes fatores:

Do ponto de vista social, a categoria emergiu como resultante das mobiliza-
ções patrocinadas pelo movimento sindical, no início da década de 1990
(especialmente a Contag que, lentamente vai deixando de lado o discurso de
representação dos trabalhadores rurais, até o surgimento de formas de re-
presentação que reivindicam especificamente a identidade da agricultura
familiar como é o caso da Fetraf). Em termos políticos-institucionais a agri-
cultura familiar alcança legitimidade crescente a partir da criação do Pronaf
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(Decreto 1946, de 28 de junho de 1996) e de uma estrutura especifica desti-
nada a operar politicas para este público no interior do Ministério do Desen-
volvimento Agrário. No campo Intelectual, o reconhecimento começa pelos
estudos que buscam definir o universo de estabelecimentos rurais que não
contratam força de trabalho, denominados por isso de familiares, em oposi-
ção aos patronais. A partir dessa oposição, ao longo da década de 1990
avançam os estudos e pesquisas que definem a agricultura familiar como
àquela que opera a partir da articulação das dimensões trabalho, gestão e
propriedade familiar. (SCHNEIDER, 2006, p. 7).

Schneider (2006) aponta ainda que tais esforços corroboram para iden-
tificar que o termo “agricultura familiar” consagrou-se na busca de valorizar
os trabalhadores do campo que estavam de certa forma fragilizados, diante da
extrema dependência existente entre a agricultura e a indústria.

De acordo com Wanderley (2009), o primeiro aspecto que deve ser leva-
do em conta no conceito de agricultura familiar é que o mesmo pode ser en-
tendido de uma forma genérica como aquela em que a família, ao mesmo
tempo em que é proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no
estabelecimento produtivo. Ela se justifica ao usar uma conotação genérica,
pois essa combinação utilizada entre o trabalho e a propriedade adquire uma
heterogeneidade de formas sociais.

Na concepção de Neves (2005), a agricultura familiar se apresenta como
uma categoria de ação política, fundamental na busca da construção da iden-
tidade desses de atores que atuam juntos em torno da luta pelo reconhecimen-
to da cidadania econômica e política. No entender da autora:

Todavia, a agricultura familiar também se apresenta como categoria analíti-
ca e conceitual. Sob essa perspectiva, é uma forma, entre tantas outras, de
organização e gestão das relações de produção e trabalho, cujo eixo funda-
mental está referenciado à dinâmica da constituição da família (composição
e ciclo de vida). Perde-se no tempo e no espaço e engloba a pressuposta
agricultura de subsistência (isto é, de orientação do uso de fatores de produ-
ção por referências marginais aos princípios de mercado), a economia cam-
ponesa (modo de produzir orientado por objetivos e valores construídos pela
vida familiar – historicamente datada porque articulada à presença do Esta-
do, da cidade e da sociabilidade comunal) (NEVES, 2005, p. 25).

Neves (2005) reforça que a definição deste conceito deve levar em conta
a situação em que os atores vivem, compreendendo a relação que ocorre entre
a gestão da produção e do trabalho envolvendo a família, sendo que a partir
dessa análise pode-se entender a forma como são impressas as suas especifici-
dades, bem como sua organização e racionalidades que buscam atender obje-
tivos, tanto econômicos como sociais.

Dentro desse contexto, Ploeg (2006) questiona tal perspectiva existente
entre o dualismo de fazendeiros capitalistas e camponeses, apontando que tal
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aspecto se torna inadequado para a compreensão do mundo contemporâneo.
Dessa forma ele explica que atualmente estamos presenciando novos e impor-
tantes processos de recampesinização, segundo o autor:

O “camponês” não é mais o lado da equação que vai desaparecendo: a re-
campesinização expressa à formação de novas, robustas e promissoras cons-
telações – que se apresentam, cada vez mais, superiores aos modos de pro-
dução (PLOEG, 2006, p. 17).

O mesmo autor aponta a existência de complexas contradições, que se
dividem em três modos de produção, e que por vezes podem ocorrer justaposi-
ções entre as características das diferentes formas de organização das “agricul-
turas”, conforme demonstra a Figura 1.

Diferentes mas interligados modos de produção

Figura 1: Diferentes, mas interligados modos de produção

Fonte: PLOEG, 2006, p. 17.

Esta situação se deve ao fato de a sociedade vir sendo conduzida associa-
da à expansão do capital, cada vez mais globalizado, em que o camponês bus-
ca uma articulação das relações sociais com as esferas tecnológicas e econômi-
cas, sem no entanto perder suas particularidades. Neste sentido, Ploeg (2006)
fala que podemos supor que quanto maior o valor agregado disponível no pla-
no da unidade de produção (que em geral coincide com o nível da família cam-
ponesa envolvida), maior será a disponibilidade para aos atores individuais.
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Posteriormente, ele afirma que o modo de produção camponês é, em sua es-
sência, orientado para a produção e para o aumento de valor agregado.

A produção camponesa possui peculiaridades importantes que auxiliam
no processo de manutenção da unidade produtiva, Wanderley (2009, p. 159),
afirma isso dizendo que “para além da garantia de sobrevivência no presente,
as relações no interior da família camponesa têm como referência o horizonte
das gerações, isto é, um projeto para o futuro”. Dessa forma, a concepção de
qual o papel desempenhado pelo camponês na contemporaneidade permite
várias interpretações.

Ainda segundo Wanderley (2009, p. 164) “o campesinato, mesmo ten-
do perdido a significação e a importância que tinha nas sociedades tradicionais,
continua a se reproduzir nas sociedades atuais integradas ao mundo moderno”.
Tranquilamente, o camponês “puro” diretamente ligado à tradição da sociolo-
gia já sofreu inúmeras mudanças, porém tal façanha demonstra a habilidade
que estes sujeitos sociais possuem para preservar suas identidades.

A partir dos elementos observados percebe-se que as expressões atuais
do campesinato estão diretamente atreladas ao modelo político, econômico e
social da agricultura brasileira. Neste sentido, concordamos com a afirmação
de Wanderley (2009):

Tendo que se adaptar às exigências da agricultura moderna, esta forma de
agricultura guarda ainda muitos dos seus traços camponeses, tanto porque
ainda tem que “enfrentar” os velhos problemas, nunca resolvidos, como
porque fragilizada, nas condições da modernização brasileira, continua a
contar, na maioria dos caos, com suas próprias forças (WANDERLEY, 2009,
p. 180).

É notório, portanto, que ao realizarmos estudos no campo teórico da
agricultura familiar, deve-se adotar uma abordagem multidimensional sobre
as formas familiares estudadas, para compreendermos melhor as estratégias
de reprodução utilizadas por este grupo, bem como a organização do traba-
lho, da produção e de suas relações com a natureza.

Educação do campo uma necessidade

As transformações que ocorreram a partir do processo de moderniza-
ção da agricultura impulsionaram o mundo rural ao padrão de vida urbano
industrial, acelerando, assim, o processo de exclusão dos sujeitos do campo,
rompendo com suas formas de organização e cultura, além de esquecer com-
pletamente a história de vida dos camponeses. A escola rural perpetuou, e
ainda hoje segue perpetuando, o padrão de vida urbano como modelo, valori-
zando a cidade considerando o rural como “atrasado”, esquecendo a realida-
de do local na qual está inserida.
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Nesse contexto, a Educação do Campo constituiu-se através das deman-
das do campesinato e da incorporação de experiências educacionais a partir
dos movimentos sociais, sendo construída como uma maneira de resistir à
invasão do capitalismo no campo. Entendemos que tal situação está direta-
mente relacionada como forma de resistência, tanto política como cultural,
desses atores sociais frente aos avanços do capitalismo no campo. Vendramini
(2007) reforça esse aspecto afirmando que:

É preciso compreender que a educação do campo não emerge no vazio e
nem é iniciativa das políticas públicas, mas emerge de um movimento soci-
al, da mobilização dos trabalhadores do campo, da luta social. É fruto da
organização coletiva dos trabalhadores diante do desemprego, da precariza-
ção do trabalho e da ausência de condições materiais de sobrevivência para
todos (VENDRAMINI, 2007, p. 123).

O paradigma da Educação do Campo está diretamente relacionado com
o paradigma da Questão Agrária, pois para que a educação atinja seu viés
libertador é necessário que haja um entendimento por completo da realidade
na qual está se trabalhando, de forma que o entendimento do paradigma da
Questão Agrária se torna essencial, pois este auxilia na interpretação das dife-
rentes formas com que o capitalismo se desenvolve no campo e as formas que
utiliza para perpetuar tais desigualdades.

A Educação do Campo surge então a partir de uma nova visão acerca
do espaço agrário, partindo de um projeto de desenvolvimento diferente do
proposto pela Revolução Verde, buscando incluir, concomitantemente, o su-
jeito através de sua realidade respeitando a sua história. Ela propõe a denún-
cia das mazelas existentes no meio rural através da conscientização política e
cultural, além da luta por uma educação que valorize o os camponeses ofere-
cendo uma educação de qualidade. No entender de Vendramini (2007, p. 123):

Observamos que a educação do campo foi incorporada e/ou valorizada na
agenda de lutas e de trabalho de um número cada vez maior de movimentos
sociais e sindicais do campo, com o envolvimento de diferentes entidades e
órgãos públicos.

Entende-se que a educação rural deve lutar pelo desenvolvimento do
campo, mas não o modelo de desenvolvimento proposto pela Revolução Ver-
de. Este modelo de educação deve ser pensado pelos próprios sujeitos e não
pensada para eles. Nesta perspectiva, Wizniewsky (2010) afirma que,

a escola do campo necessita romper com as amarras do passado, e construir
se Projeto Politico Pedagógico, pensando não somente na escolarização, mas
na emancipação de seus alunos. E para isso, o currículo deve ao mesmo
tempo dar significado ao lugar como também aproximar seus sujeitos como
o mundo, a partir de uma relação de respeito entre a cultura e a produção
(WIZNIEWSKY, 2010, p. 33).
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Ainda neste contexto, para que se perpetue a construção de uma educa-
ção do campo, faz-se necessário que uma gama de fatores possa influenciar as
dinâmicas praticadas pela escola, buscando atingir toda a comunidade em que
a escola está inserida. A fim elucidar este cenário, Wizniewsky (2010) aponta:

a) Encontro do professor com o lugar, a inserção na comunidade na qual
está inserida a escola;
b) Projetos que valorizem o espaço agrário e a comunidade, conde a escola
seja um veículo de inserção social;
c) Planejamento do ensino voltado ao meio rural e as expectativas do ho-
mem do campo e sua permanência na atividade produtiva;
d) Reestruturação do Projeto Politico Pedagógico, com vistas à realidade do
lugar e ao Desenvolvimento Rural Sustentável;
e)Práticas pedagógicas e administração de conteúdos com significados para
a comunidade;
f) Maior integração da comunidade nos projetos desenvolvidos (decisão e
elaboração de projetos) (WIZNIEWSKY, 2010, p. 34).

Assim, o conceito de Educação do Campo se mantém como reflexo das
políticas públicas, que na grande maioria são regidas através dos interesses
hegemônicos que pairam sobre o campo, estando diretamente relacionados
com à implantação do capitalismo no espaço rural.

Considerações finais

A agricultura familiar no Brasil sofreu inúmeras transformações nos
últimos tempos. Essas mudanças estão atreladas diretamente ao modelo de
sociedade em que vivemos, marcada pelo capitalismo, um sistema político-
econômico desigual e extremamente contraditório. Vivemos, desde o período
de colonização até os dias de hoje, processos de exploração, de diferentes for-
mas, mas ainda assim com um objetivo comum: a concentração de riquezas
nas mãos de poucos.

Tendo em vista as concepções apresentadas ao longo do texto, podemos
compreender melhor como se deu a construção histórica e espacial do país.
Desde a chegada dos portugueses até a formação da República, percebemos a
consolidação de processos que excluíram grande parte dos agricultores familia-
res e de alguns problemas que perduram até os dias de hoje, como a concentra-
ção de renda, de terras e a questão da fome.

A partir dos aspectos observados podemos perceber que para que possa
haver o desenvolvimento pleno da localidade na qual está inserida a escola do
campo faz-se preciso pensar a escola como agente articulador. Neste sentido,
ela deve reconstruir alguns valores levando em conta a história do local e dos
moradores na qual está inserida. Como já dito anteriormente, a problemática
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da educação do campo sofre com os reflexos das políticas públicas que favore-
cem os interesses hegemônicos.

A partir desses aspectos, a escola do campo possui um papel fundamen-
tal neste processo, através da aplicabilidade de projetos que conscientizem a
população rural ao mesmo tempo em que apresentem alternativas aos padrões
produtivos convencionais. Logo, esta também atua como uma das principais
formas de manter os jovens rurais no campo, promovendo a reprodução social
desses sujeitos.
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